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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 16.464 —DE 7 DE MAIO
DE 1924 -(')

Declara "a caducidade da concessiio feita
ris companhias francens "Saciéte Ge-
nérale des 7'é1éphones" e "Societri
francaise des Télégraphes Sous-Ma-
rins" e por estas transferida "Com,
pagnie Francaise des Cables Trilégra-
plaques", para o estabelecimento 'de
eomm UM Reações teleqraphicas, por meio
de um ou mais cabos submarinos, en-
tre o Estado do "Para e ,o littoral dos
Estados Unidos da America do Norte.
na frirnia do decreto n. -216 A, de* 22
de fevereiro de 1890	 -•	 •
O Presidente da Republica dos Estados

Unidos-do Brasil, tendo em vista o que
expoz a Repartição Geral dos Telegraphos
O o dsiposto na clausula XIII, n. 3, da.

(*) Reproduz-se por- ter sido publicado
com incorrecções..

decreto n. 216 A, de 22 de fevereiro do
1890; e

Considerando que estão interrompidas'
desde 10 de julho de 1917 as communi-
cações pelo cabo submarino lançado e
explorado em virtude da concessão feita
pelo citado decreto;

Considerando que essa interrupção foi
originada por motivo que não constitue
caso de força major;

Considerando, finalmente, que a "Com-
pagnie Franç,aise des Cables Télégraphi-
ques", — que desde 1895 explora a re-
ferida concessão em consequencia da

•transferencia que lhe fizeram as com-
panhias francezas "Société Générale dos
Téléphones" e "Société Française dos Té-
légraphes Sous-Marins". — foi autori-
zada pelo decreto n. 6.265, de 13 do
dezembro de 1906 a mudar o ponto do
atterramento de seu cabo no Estaco do
Pará, mediante obrigações que •járnais
cumpriu; •

Decreta:
Artigo unico. • Fica declarada caducá a

concessão feita ás companhias francezas
"Société Générale, des Téléphones" e "So-
ciété Française dos Télé,graphes Sou-Ma-
rins", e por estas transferida á "Compa-
gnie Française dos Cables Télégraphi-
ques", para o estabelecimento de comum-
nicaçoes telegraphicas, por meio de um
ou mais cabos submarinos, entre o Es-
tado do Pará e o littoral dos Estados Uni-
dos da-America cio Norte, na fórma dos
decretos ris. 216 A, de 22 de fevereiro de
1890, e 6,265, cie 13 de dezembro de
1906.	 •

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1924, 1030
da Independenbia e 360 cia Republica,.

ARTJIUR DA SILVA DERNARDES
1

Fran,cisco Sri.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerip das, Relações

• Exteriores
Directoria Geral dos New:mios

• Com merciaes e Consulares

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO.

Dias 6 a 9 de maio de 1924

Ao Ministerio da Agricultura;
CE 1.005/218 — Tenho a dionra,

passar ás mãos de V. Ex. um volume da
revista parisiense 14 Quinzaine Eco-

nomique contendo interessantes infor-
mes sobre as relaç'es commerciaes entro
a França e o Brasil.

O nossty-additlo commercial em Paris,
quo forneceu os dados para a alludida
publicação e nol-a enviou, fazendo notar
as suas incorrecções, encarece no en-
tanto, como é facil de apprehender, o
proveito desse Nehiculo. de propaganda
gratuita nos meios commerciaes e indus-
triaes da França.

'CE 1.006/219 — Tenho a honra de re-
metter a V. Ex., nos annexos inclusos, o
texto do convenio commercial assignaclo
pelos governos da França e da Valia a 13
de novembro de 1922, e o parecer do
Deputado II. Giraud analysanclo esse
accórdo, tendo sido esses documentos-
enviados pelo addido commercial brasi-
leiro em Paris.'`

CE 1.009/220 — A' S. Ex, o Sr. mi-'
nistro de Estado dai Agricultura, Indqs-

. tria e -Com-lerei°, cordealmente cumpri-

. menta o ministro de Estado das Relações
Exteriores e remette os dous inclusos re-
talhos doiournal Officiel contendo a por-

' tarja do Ministro do Commercio da Fran-
ça alterando em parte o regulamento do
mercado do café na Bolsa do Havre, re-
ferente ao café typo «Santos» e allait
Escolha», o o texto da no'sio lei franceza
sobre incenclios florestaes, enviados pelo
nosso addido commercial em Paris.

CE 1.010/2-21 — Tenho a honra do
passar ás mãos de V. Ex. os inclusos an-
nexos contendo pareceres dos Srs. R.
Lafarge o Léger, da Camara dos Deputai-
dos' do França, sobre diversos projectos
referentes a accidentes do trabalho, arbi-
tragem obrigatoria entro patrões e ope-
rarias e direito de gréve, julgando o
nosso addido commercial eml Paris, que
os remetteu, que serão particularmente
uteis ao Departamento Nacional do Tra-
balho, creação desse Ministerio.-

• CE 1.017/222 — Tenho a honra do
passar- ás mãos de V. Ex. os inclusos
annexos lis. 6.573, 7.147 e 7.189, da Cama-
ra dos Deputados de França, co'ntendo
varios pareceres sobre o projecto de ex-
pansão economica da's colonias francezas,
da autoria do actual Ministro das Fi-
nanças daquella Republica e remettidos
pelo nosso Addido Comrnercial em Pa-;

1.020/23 Teimo! a honra de
passar áà mãos de V. Ex. os inclusos
extractos do fournal Offieiel, de Paris,
aiumero do no de março ultimo, remet-
tido a estio Ministerio pela Addido Com-
mercial junta (t Embaixada Brasileira,
cm Paris, e contendo o regulamento da
lei de .1 C ÚgP.Stg, de 1903 contra a frau:J.
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cle"-tlerl ette-- -a- seus -derivados,' • approvadó
pela Conselho de Hygiene Publica de
França e ' Submettidd. ao Conselho , de Es-
tagio,

O regulamento sobre- a pao~.4. -e a
Venda do vinagre — accrescenta osAddi-
'do Cinimercial no officio co que .- en-
caminha a publicação — fbi tarnbem al-
terada , do accórdo com o parecer dó Con-
selho de Estado, conforme o annexo
elle • appenses

CE 1.031/220 — O Ministro de Es-
--tado • das Relações Exteriores cumpri-

menta muito attenciosamente seu coita-
ga da Agricultura, Industria e Commer-
cio. e tem a honra de lhe dar conheci-
menta, do telegramma, incluso por có-
pia, que acaba de receber da Legação

• de Ilayar rotativamente á inauguração da.
. exposição cre Bruxellas.

CE 1.030/227 — O Ministro de Esta-
. do das. Relações Exteriores attenciosa-
mente cumprimenta seu' collega da Agri-
cultura, Industria e Commercio e tem
a honra de lhe dar conhecimento do te-
legramma junta recebido &I ` Consulado
Geral- em Londres a que, contém assum-
pto• de grande interesse' para esse. Mi-
nisterio, pelo une pede sua attenção. para
o mesmo..

— Ao Ministerio . da Justiça:
CE 1.007/32 — Tenhd - a honra do

pasasr ás mãos de •V. Ex. o- incluso ,an-
nexo enviado pela nossa Addido Com-
marcial' em , Paris, . trazendo a nova, lei
f rancem regulando as relações: entre lo-
catarias e proprietarios que assigna-
ram contraries de locação. de immoveis
ou lonas, destinados ao commercio e a-1,
industria.

CE 1.008/33—Tenho honra de remet-
ter a V. Ex.,. no incluso' annexo numero

ó • 2" parecer -supplementar da
Commissão de Sca

°
uroSeguros'e Previdencia

ciaes da Camara dos Deputados France-
za, enviado pelo DOSSO . addido 'commer-
dal em Paris, e no qual o Deputado E.
Grinda analysa as 25- emendas restantes
apresentadas ao projecta primitivo.

CE 1.022/31 — Tenho a -honra de pas-
sar ás mãos de V. Ex.,. para o devido
destine. .oss onze inclusos certificados do
actos' • do' estado civil de brasileiros resi-
dentes na Suissa e enviados á nossa Le-
gação em' Berna pelo Departamento Fe-
lesai de Justiça o Policia daquella Con-
federação.

— Ao- Ministerio da Marinha:
CA 1.011/0 — O consul do Pedi em

Belém- do Pará dirigiu-se por teleuam-
ma á Legação do sen paiz nesta Capital,
solicitando providencias junto ao • Gover-
no-Brasileiro no sentido de . ser pérmitli-

• do o armamento da lancha Napo adqui-
rida para o serviço do vigilancia adua-
neira na fronteira.

Transmittindo a V. Ex. o pedido do
•Ministro do-Peril, peco-lhe o obsequio de
providenciar telegraohicamente junto ás
-autoridades . da marinha naquelle Estado,
no sentido de ser 'elle satisfeito com a
possivel brevidade.

-- Ao Ministerio da Fazenda:.

CE 1-011/61 — Tenho a honra de . rc-
met ter. a V. Ex. em annexo, o exemplar
do Jounal O fficiet, de França. n. 7353,
trazendo o texto das leis votadas na 'ses-
são de 22 de março db corrente anno, na
Camara, dos Deputados Franceza e ado-
ptadas pelo Senado da.quella Republica,e ainda o parecer apresentado sobre as
;mesmas, 1)e12 sl.eputasi_g• Mauricio_ Boka-nowsby.,'

0-nosso- addidalcommercial era Paris,
que enviou o referido jornal, chama a itV
tenção para as benefieaS conseqUencias
das leis em questão na Vida economica
grande nação latina.

— -A' • Legação da Hespanha:
CE 1.018/11 — Em resposta á nota. de.

V. 'Ex.. de 16 de ° abril praximo passado,
n. 10, tenho a honra de lhe. informar que
este ministerio si não corresponde com
repartições consulares estrangeiras, sal-
vo 'a hypothese- de não . haver, por qual-
quer motivo, representantes diplomati-
cos dos paizes a que pertencem os referi-
dos consulados.

Na caso,' de que se. occupa V. Ex. na
nota. n. 40, se não- trata propriamente do
uma correspondencia; e sim, de uma sim-
ples circular 'daDireétoria Geral dos Ne-
g,ocios Comme •ciaes e Consulares deste
ministerio, pedindo dados para a corre-
cção. das matriculas consulares estran-

. geiras..
CE 1.028/12- -- Em resposta á Nota

n. 13, que. Vossa Exc,Alencia me diri-
giu. em. 25 do Fevereiro ultimo, pedindo
informação, sobre os motivos que levaram
o juiz da Comarca de Poços de Caldas
a. julgar- não estar o Senhor Frederico
Earnandez Alvares na- altura de ser Con-
sul da Espanha naquella cidade, tenho a
honra de lhe Communicar que, tendo
fransmittido o seu pedido ao- Governo do
Estado de Minas Geraes, respondeu o
mesmo tsr já fallecidO o referida juiz, o
não poder assim dar a- informação soli-
citada. visto desconhecer os motivos que,
nesse, sentido, levaram aquelle juiz. a for-
mular' sua opinião.L sobre o Senhor Fer-
nandez Alvansz.

— A' Legação de Cuba:
CA 1.016/7 — Tenho a honra de ac-

ousar o recebimento da nota dessa Lega-
ção, n. 12, de 8 .de Abril, com a qual
Vossa Excellencia remeitimi a aste"Mi-
nisterio um boletim contendo o balanço.
do mez de Fevensiro, dos fundos da
"União Internacional Americana", com
sede em Havana, para a protecçao das
marcas de fabrica e de commercio..

Communiea a Vossa Excellencia que o
referido bolairn foi encaminhada á Di-
rectoria Geral da Propriedade Industrial
e agradeço a Vossa Excellencia • pela ob-sequiosa remessa.

-- Ao . Consulado Geral na-Porto:
CE 1.023/5 — Em nome do Senhor Mi-

rdstro, tenho a honra de passar ás mãos
da Vossa Senhoria o inclusa certificado
do termo da responsabilidade,., passado
Chefatura de Policia desta Capital„ pela
portugueza Elvira Branca Lopes, em fa-
vor da sua mãe. e de sua sobrinha, cha-
madas respectivamente Maria Rita e Ala-
ria Emilia, ficando, assim, Vossa Senho-
ria autorizado a visar-lh,ss os passaportes,
da accinalo com a lei que regula, actual-
mente,- a entrada de estrangeiros no Bra-
sil, caso satisfaçam as demais exigencias
da mesma:

CE 1.024/6 — Em nome do Senhor Mi-
nistro, tenho a honra de nemetter a Vossa

•• Senhoria o inclusa certificado da termo
de responsabilidade, passado pelo Senhor
Manoel Nayaes, em favor de sue sogro
Joaquim José de Carvalho, afim de que
soja visada o respectivo passaporte caso
satisfaça alie ás demais exigencias da lei.

.— Ao Consulado, Geral em Marselha:
CE 986/1 — Em solução- ao officio

dessa consulado. n- 5, de 29 de janeiro
ultimo; communico a Vossa Senhoria
(rue fica approvado o seu acto mandando
annullar a passaporte concedido inde-
vidamente pelo Consulado Geral em Pa-
ris a Rosalia Finck, a 5 de janeira do
corrente, armo.

— Ao Consulado Gera/ em Paris:
CE 987/6 — O Consulado- em Marse-

lha communicon a este ministerio que
uma senhora dizendo-se' brasileira a ar-
tista apresentou a passaporte n. 1.438
nassaado em favor de Ilosalia Finck, a 5
'le janeiro cie 1923, por e ,:ac -onsulado

-geral, solicitando a sua revalidação... - •
Verificada, entretanto, a bilierença

photographia e na assignatura da por-
tadora', confessou esta que o referido do-

• cumento pertencia de facto a uma sua
irmã, que se achava dolente,. allegando
que o obtivera desse consulado- Sem a
presença de sua irmã. .

Rogo a Vossa Senhoria informar si são
verdadeiras as allegações, da referida
senhora, tomando as providencias que
caso requer.

Ao Consulado Geral em Lisboa:
CE 1.019/7 — Em resposta ao officio

desse consulado geral NU 30, de 10 de
novembro do anuo proximo passado, o
attendendo ás ponderações nelle feitas,
remeito a Vossa Senhoria quatro exem-
plares da "Consolidação das Leis Consu-
lares", quatro do "Regulamento do Cor-
po- Consular" e quatro da "Tabella.

. Emolumentos", para serem distribuidas
aos consulados em Leiria, São Vicente.
Lourenço Marques a Quilimane, devendo
essa chancellaria providenciar para que
nos mesmos sejam. fornecidos modelos de
mappas.

— Ao Consulado em Vienna:
CE 998/3 — Em resposta a seu officio

Ne. 7, de 16 de outubro do anno proxiino
passado,. sobre a Feira Internacional. do
Vienna, que se inaugurou em 9 de março
ultimo, cumpre-me informar . a Vossa
Senhoria não ter havido tempo para a
nossa representação, porque o officio
acima só deu entrada exactamente por
aquella data.

Ao Consulado em Roma:
CE 1.001/3 — Aecusando recebimentO

do officio n. 1 de 4 de janeiro ultimo,
em que Vossa Senhoria expõe o proce-
dimento do Dr. Tommaso Mancioli, dei-
xando de comparecer ao consulado quan-
do foi exigida sua presença para R.SSII-
puir ger. encia pomo viec-consu1 seu

EXPEDIENTE DO se. DIRECTOR (IERAT.,

Dias 6 a 9 dc maio de 1921

,-A' Embaixada em Tokio:
CE 1.000/2 — Tenho a honra as com-

municar a Vossa. Senhoria ter sido no-
meado Consul em iNagasaki o Sr. Toku-
taro Nagami, cuja carta patente foi re-
mettida á Del,e,gacia. do. Thesouro em Lon-
dres afim de ser pago o -devido imposto
pelo interessado, a quem peço dar co-
nhecimento disso.

Ppr aquella Delegacia será 6pportuna-
mente encaminhado a essa Legarão o re-
tendo titulo afim de ser por Vossa Se-
nhoria solicitado o respectivo exequatur,
recommendando ao Sr. Nagami remetter
os. seus autographos a esta Secretaria,
logo qu,s, assuma o exercido.

— A' Embaixada em Lisbcia:
CE 1.026/3- -- Tendo sido approvada

nomeação do Senhor Raul- 'raives para
Vice-Consul em Funchal, peça a Vossa
Excellencia a bondade ao providenciar so-bro o respectivo exequalur, logo que che-
guem a essa Embaixada os panos a elle
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sUbstituto, quando 'Vossa Senhoria •quiz
!Nitrar em goso de ferias.	 •

-EM resposta. cabe-me communicar-
lhe que, á vista de • tal procedimento do

Maneioli, deve VOSSa. Senhoria lhe
fazer ver que elle não se póde furtar a
'essa obrigação e que, não podendo cum-
Dril-a. deve pedir exoneração, só • assim
podendo ser 'tonteado outro substituto,
por nãu . sdr possivel haver dons vice-
consoles em uni' mesmo posto.

• A nomeação que Vossa Senhoria fizer
.s.o Lerá valor quando approvada pelo mi-
nisterio, devendo portanto Vossa Senho-
ria remetler para esse fim o- titulo do
nomeado- a esta Secretaria de Estado,
não se esRplecendo de observai: o que rP-

cOmmefida :sobre o assumpto a legislação
.ein vigor.

.— Ao Consulado em Napoles:
• CE..1.012/3 — .Tendo Carmo Cataldi

requerido a este Minist crio a repatria-
ção de seus quatro 'filhos menores. mie •
.se . acham em , indigencia na cidade, de

Lueido, peço a -Vossa Senhoria queira
providenciar sobre o re,patriamentq dos
aneSmos, caso verifique estarem cites em
estado de indigencia, conto affirma seu
progenitor, pedindo-lhe avisar esta Se-
cretaria	 Estado .antes do. 'embarque.

Junto lhe remetto os documentos para
esse fim neeessarios e relativos aos
mesmos menores.

- Ao Consulado em Funchal:
.CE. 1.027/1 — 1;.'m resposta ao offi-

cio n. 7, de 14 de Março ultimo. refe-
rente á nomeação do Senhor Raul `relves
para Vice-Consul nesse porto-, lenho a
-honra de communiear a Vossa Senhoria
‘pie foi approvada a referida. nomeação,
tendo sido remettidos á Delegacia do
Chesouro em Londres os títulos a elle
relativos. para o pagamento do devido
imposto, conjuntamente com o cheque
que para esse fim remetteu o nomeado.

- A' \Delegacia cio Thésoura em Lon-
dres:

CE. 1 :025/9 — Junto remeti° a Vossa
Excelleneia, para o pagamento do de-
vido imposto, os liados relativos ao
Vice-Consul em Funchal, Senhor Raul
Teives, e bem assim mo cheque de

13,66,'. que para esse fim remetteu o
interessado, pedindo-lhe a bondado de
rematei-os depois á nossa Embaixada
em Lisbõa.	 .

CE. 999/8 — Junto remeti° a Vossa
Excellendia, para o devido fim, a carta
patente do Sr. Tukutaro '.Nagami, no-
meado Consul. honorario em Nagasaki. e
peço-lha-a bondade' de opportunamenle
encaminhai-a á nossa Legação em Tokio.

— A' Sande Publica:. •
CE 1.037/33 — Cabe-me levar ao co-

nhecimento de V. Ex. o telegraiiima, in-
cluso por cópia, que esta ministerio
acaba de receber do Consulado Geral ent

'Londres e que contém noticia de grande
interesse para a repartição , a seu cargo,
pelo que lhe peço attenção para os res-
pectivos termos. •
— A' Camara de Commercio Internacio-
nal-do Brasil:	 • '

Cf:1 : 002/6 — Tenho a- satisfação de
passar as mãos de V. S. a carta annexa
'da direcção da Reformhaus, de Kurich,
remettida pelo nosso consul naquelle
posto. pedindo informações sobre firmas
brasileiras exportadoras de bananas.

— Ao director do Serviço de Informa-
ções do Ministerio da Agricultura:

	

CE 1.003/81	 Passo ás mãos de
Ex. q incluso officio. do Sr. consul

cm Bruxella.s e os annexos, que o.aeoin-
Patiliain, dirigidos a S. 'por aquelle
ftinecionario:

— A' Directoria Geral da Propriedade
Industrial:4

CA 1.015/3 — Por interessar o as-
sumpto a essa directoria geral„ tenho' a
honra- de- • rehietter - a V: Ex. o incluso
boletim contendo o balanço, do mez 'de
fevereiro, dos fundos da União Interna-
cional Americana, com sétle • em Havana,
para protec-ção das marcas de fabricas e
de coMmercio. •	 .•	 •

O referido boletim, corno os-anteriorès
da mesma Procedencia, foi encaminhado
a este ministerio . pela Legação de Cuba
nesta capital.	 •

A' • Federação das Associações, Com-
anere,iaes:.	 _

Cli; 997/25 — Tenho a ,satisfação
reinei ter a V. Ex. a inclusa relação dos
preços correntes dos principites artigos
brasileiros mio mercado de Liverpool, na
semana finda a 9 de ifevereiro do armo
vigente, cdtejaclos com os de idenLices
Productos de putras.procedencias, 	 re-
li el tida pelo nosso consul geral naquella
cidade.

CE 988/16 - Passo -11S mãos de V. S.
o inclusos dez exemplares da publica-
ção de informações e propaganda Bra-
sil News, 'correspondente ao mez"de de-
zembro do armo proximo findo e que foi,

•enviada a .este ministerio pelo nosso
consta geral em Livèrpool.

CE 089/17 — -Passo tas mãos dá V. S.
os dei- exemplares do Brasil Xercs, n. 01,
publicação de informações e propagan-
da do Consulado Geral do Brasil em Li-
verpool.

CE 990/18 Passo -ás mãos de V. S.
dez exemplares do Il. 62 do Brasil
News; que seguem annexados ao pre-
sente,.publicação . de informações e pra,-

•paganda do Consulado Geral- do Brasil
em Liverpool.

-CE 991/19 Passo ás mãos de V. S.
as. inclusas oito relações que foram
enviadas a este ministerdo pelo nosso
consta geral em Eiverpool, relativas- aos
preços correntes dos principaes artigos
de produeção brasileira no mercado da-
quella cidade, comparados com identicos
inoductos de outras proeeddencias.

CE 992/20 — Passo ás mãos cio V. S.
a relação dos preçõs correntes dos prin-
eipaes artigos brasileiros no mercado de

_ Liverpool, Mirante a semana finda em
29 de dezembro do anuo proximo findo,
cotejados com os de identicas productos

• de outras procedencias.
-CE 903/21 . — Passo iis mãos de-V. S.

a relação dos preços correntes dos arti-
gos de producção brasileira, no' mercado
dc Liverpool durante a semana finda em
ri de janeiro do anno vigente, cotejados
com os do artigos identicos de outras
procedencias, e que fui enviada a este
ministerio pelo consul geraInaquella ci-
dade.

CE 991/22 — Passo ás mãos de V. S.
a lista dos preços correntes dos princ-
paes productos brasileiros no mercado de
Liverpool, cotejados com os identicos de
outras procedencias, conforme recebeu
esta ministerio do nosso Consulado geral
naquclla cidade. Essa lista se refere á
semana finda a 12 de janeiro • do armo
corrente.

CE 995/23 - Tenho a satisfação de
passar ás mãos de V. S. a relação dos
preços correntes dos principaes artigos
de producção brasileira no mercado de
Liverpool, na semana finda em 19

I.

Ministerio da Marinha

Direetorin do Expediente

EXPEDIENTE Do SR,

Additamenlo co ?le 10 de Maio de 192i-

Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.200 — Assumpto: Transmitte có-

pia de um aviso:
1. Em solução ao vosso aviso n..53,

de 22 de abril "ultimo, tenho a honra de
passar ás mãos de V. Ex., a cópia an-
noxa do aviso n. 3.932, de 5 de setem-
bro de 1923, referente ao pagamento de
32.:530, á Sociedade Anonyma Estaleiros
Guanabara. por obras executadas no con-
tra-torpedeiro Amazonas. •

— Sr. director'do Deposito Naval do
Rio de Janeiro:	 •

N. 2.199 — Assumpto: Coneurroncia
administrativa para fornecimentos de
calçado:

1. Autorizo-vos, de acci)rdo com o ar-
tigo 738, § 2°, letiva a, do Regulamento
do Codigo. de Contabilidade da União, a
abrir uma concurrencia administrativa
para o- fornecimento de calei-ido, durante
o 1° semestre do corrente anno, dada a
urgencia que o caso requer, pelo atrazo
em que se encontra o pag amento de cal-,
f.:41(10 ás praças da Marinha..

janeiro do. armo .eorrente,.'cote.j4.(fo.Á.„'eóni
os . de identicoS prediletos' de outra
cedencias

CE 996/24 .— -Passo ás-mãos de
a- adjunta, relação dos. preços correntes

. dos principaes artigos .de..producçãO: bra-
sileira, no mercado de Liverpooi,
rante a semana finda em .2,, de fevereiro'
do animo vigente, devidamente..coilejados
com os-de identicos prodnetas de Nitras .
procedencias, •remegida
pelo nosso . consul • gerai

.CA . 1.004/26 — Tenho -a honra do paS-
sar ás mãos -de V. 8,, ah. inclusa Cdpia.

'um .",efficio em que o addido-Crutimerciatá
• EndSaixãda -do Brasil na 4topublicai Ar-
' gentina se refere á confovettria ' rPt1 trzad a
: pelo lir. Edmundo C. Cluedoran : n&' Gol-
leio de Abusados de'BuenoS Aires;.sohro
questões .de direito maritinto, • esuerial-
meate sobre o -foro nos: cOntracto.S
frei amento.

Estou certo tio que V.- S....flará
assumpto amplo plo conheciento. aos !in-
teressados. -•

•— .Aos Srs. CUnba, Rano, • •Comp., Ltd. :
CA 1.029/85	 additamento

n. 356/28, de 13-de março ultimo.
tenho a honra de communicar a VV. Ss
que a Embaixada do Brasil no. Mexico
acaba cie telegraphar a este ministerio
que continha a empregar esforços. afirr
de conseguir tornar effectivos os favores
concedidos aos criàdores brasileiro s

 pelo Sr.. Fernando Ildf-

fieli;;	
.

forma, ainda, a referida, Embaixadu.
que já conseguiu que ci governo daquelle,
paiz decretasse o pagamento de metade
do frete maritimo e, com relação ao.ito-
posto consular, está empeabada em obter

.(1110 , o Sr.. Ruffier receba, a respectiva-
importancia pára então effeelmar o pa-

- gamento correspondente.
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Sr.-- 'presidente do- Tribunal de
Contas:

N. 2.11) — Assolopto: ,Reiriessa de
cópia de termo de ajuste':

1. Para os effCilos de registro por este
tribunal, tenho a -honra de transiniltir
a V. Ex. a inclusa cópia :do termo do
ajuste celebrado com José Vidor De La-
Marc, para fornecer ao Ministerio da Ma-
rinha, WH/roas, seus apparelhos opticos,

sobresalentes e mais ac-
cessorios dos . fabricantes "Anciens Eta-
blisse,ments, Rabie/ . Bernard et Turenne",
durante o cõrrente anuo.

2. Fica çassim satisfeita a exigencia
constante do 6f-ri-Cio de V. Ex., u.
de 29 .de abril ultimo.-

.^ 13 ia 12

-Sr. -ininistro.dá Fazenda:
N. 2.215 — AssumptO": Transmitia pa-

peis relativos ao um aforamento de ter-
renos de marinha:

1. Tenho a honra de . passar ás mãos
de-V. Ex. o processo a- este annexo de
aforamento de terrenos do marinha, á
ruaNisconde do Rio Branco entre os pre-
duos xis. 155 e 159, em Nitheroy. reque-
rido por Leoncio de. Oliveira Pinto.

2. Cumpre-me informar que o afora-
mento do terreno requerido, poderá ser
concedido a' titulo precavi°, desde que
nesse aforamento não seja incluiria a
faixa de /arreliado quinze melros coqua-
renta eenlimetros (15m,10) linha das en-
clientes orilinarias para terra, designada
pelo' § 2, do art. 1" do decreto Il. 4.105,
de 22 de fevereiro . de 1868, conto terre-
nos reservados para servidão publica,
permittindo assim a fiscalização dos ser-
viços navaes e pesca (decreto n. •1.594)-,
de 31 de dezembro de 1920). -

— Sr. ministro da Jitstiça:*.
N. 2.214 — Assumpto: Licença a uni

revista naval Para verificar praça no
Uorpo de Bombeiros desta Capital:

1. Tenho a honra de. communicar a
V. Ex. que ora 'concedo licença ao re-
sorvista naval n. .1.973, ex-praça, José
Ignacio dos Santos. para verificar praça
no Corpo de Bombeiros desta Capital.

	

N. 2.216	 Asrnplo: Transmitia có-
pias , de termos de oliitos -

t
1. Tenho a honra do passar ás mãos de

V. Ex. as inclusas cópias de termos- de
obito de .Toão Azevedo de Farias a An-
tonio justino de Araujo,. °ocorridos a
bordo dos vapores nacionites Santo Elias
e AMOR(' a .

N. 2.221 — Assumpto: Licença a um
reservista .naval aprit verificar praça na
Polida Militar desta Capital; .

1 — Tenho a honra de ,e,ommuniear
V-. EX. que ora concedo licença ao re-
servista naval o.- 130; ex-praça, Avelino
de Souza Nogueira, para verificar praça
na Policia Militar desta Capital.

—Sr. chefe do Estado-Maior da Ar-
mada:

	

N . 2 . 217	 Assolopto, Baixa, de uma
praça.

1. Autorizo-vos a mandar dar baixa
'do serviço da Armada ao ,soldado do
Batalhão Naval n. 90, da 8' companhia,
João Sandias. visto ter sido julgado inva-
lido, por , soffrer de -sclerose pulmonar,
consecutiva a pleuriz com derrame,' po-
dando angariar meies de vida.

	

N. 2.213	 Assiimpto: Baixa de unia
praça.

1„ Tendo' resolvido autoriXan
baixa, do serviço da Armada, do mari-
nheiro nacional -S. E. grumine numero
8.3, Abilio Ribeiro, cujo alistamento
foi considerado 	 nullo por decisão do
2° Conselho de Justiça Militar, de 29 de
abril ultimo, passado em jul g ado, assim
VOS declaro, para os devidos effeilos.

N. 2.219 --Assumplo: . baixa de uma
praça.	 -

.1. Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que resqlvi . mandar -dar baixa
do serviço da Armada ao foguista da
C". classe, n. , 7..538, Olyo .de Mattos
Leal.

N. 2.220 — AsSumpto: Baixa de uma
praça.

1. Autorizo-vos a mandar baixa do
, .erviço da Armada ao soldado do Bata
limão Naval, n. 66, ,da 4° companhia, Atti-
lio. Malavazzi, julgado invalido, por sof-
frer à ehemeplegia esquerda, podendo
angariar meios de vida.

—Sr. director geral --á Sande:

	

N. 2.211	 Assumpto: Exoneração
do um interno pensionista.
_ 1. Attendendo ao que requereu o. in-
terno pensionista do Hospital Central da
Marinha Froylán Rodrigues Barata, ora
resolvo dispensai-o do referido cargo, o
que vos declaro „ ,para os devidos
effeitos.

Sr. director geral de Contabilidade da
Marinha:.

	

N. 2.201	 Assumpto: Elogio ao
official da Contabilidade. capitão-te-

nente honorario, Antonio Léite de Castro.
1. Tendo sido exonerado ,a pedido, do

cargo de auxiliar de meu gabinete, o
1° official casa directoria, tapitião-te-
nente honorario , Antonio Leite de Cas-
tro, louvo-o pela coa/patena:a e zelo que
sempre demonstrou nos valioàos serviços
que prestou á minha administração, o
que favais constar de sua fé de officio.

N. 2.213 — Assumpto: Abono de
gratificação:

1. Resolvendo a consulta formulada
pelo director geral do Arsenal de Ma-
rinha desta Capital em officio n. 152,
de 25 de aboil ultimo, -declaro-vos que
aos marinheiros nacionaes ,, especialis-

tas dactylegraphos, mandados' servir na
referida directoria de-,-o sor abonada, a
titulo provisorio, a mesma gratificação
que percebem as . ¡raças especialistas.

N. 2.221 A — Assumplo: Abana de
gratificação addieional:

Deelaro-vos, para os devidos ef-
feitos, que, conformando-me com o ¡pa-
recer do Conselho do Almirantado,
emitt ido em consulta u. 157, de 2 'tio
corrente, ora resolvo mandar abonar ao
opwario de 3' classe da Offieina do
Caldeireiros de Farm do . Arsenal do
Marinha do Rio de janciro, Bento do
Faria, a gratificação addieional de- vin

por cento '(20 %) sobro seus Venci-
mentos, a partir da data subsequente á
em que completou vinte annos de atra-
ctivo serviço, não loalenclo, porém, essa
gratificação .ser alterada por -acesso do
classe que venha a obter..

Requerimentos despachados

Armando Doiode Dias — Compareça
na Directoria 'do Expediente — (808;
Tnspectoria -do . Sande Naval , 1024) o

Esthe.r Lins Rodrigues — Este mi-
/listado não -e orgão do informação*
particulares; recorra a peticionaria,
querendo, á Legislação do Montepio do
Armada, e encontrará solução para -
caso -que .expõe. — (1909 —,.. Pareceu
do consultor juridico — 1021) .

Francisco Jose de Abreu. — Aguar-
do opportunidade — (058 — D. S. ---i-
1921)

Manoel Augusto Paes Leme., enfer-
meiro naval cie 1` classe. — De accór-
do com o parecer do Conselho d.o Almi-
rantado, indeferido — 1471192 .1 —
Almirantado).

Flavio do Azevedo Lobato. -2- Com-
pareça o requerente ao gabinete — (058-
— D. S.' — 1921).

Regino de Carvalho Filho. — Não.
puído ser attendido — (103 Escola.
Naval — 1921) ..

Pedro Galdino Candido. — Não ha;.
vaga presentemente — (2.23(3	 M.,
N. — 192.1).

José Williams Sons. — Sim. median-
te recibo -- (173 — D. A. M. 11. —
1924).

Antonio Joaquim da Silva. 2° sargen-
to. — Aguarde opportunidade
— C. M. N. — 1921).

Godofredo de Freitas Nunes, mari-
nheiro nacional. — De aceôrdo com as.
disposições regulamentares será oppor-
tunamente .attendido — (1.837 — C. M.
N. — '1921).

José Gonzaga de França, brigada do.
Batalhão Naval. --- Aguarde opportu-
nidade — (969 — B. Naval — 1924) .,

Brazil Gonçalves da Silva, marinhei-
ro nacional. — Não é -possivel a pro-
imoção directa de cabo de esquadra a.
2° sargento e quanto á promoção a 3"
aguardo opportunidade — (1.51(3 — Go
M. N. — 1021).

Lauro Duarte da tosta. — Indeferi-
do, á vista do art. 487 do Regulamento
de Capitanias — (36/ — D. P. C.. —
1024) .

Joaquim Cardoso Gaspar, operario do
c,alsse. — Inscreva-se no concurso.

quando • fór occasião — (161 — D. P.
— 1921)

Luiz Martins, operarin de •° classe.;
-- Inscreva-se n.o primeiro concurso
4G2 — D. P. — 1924).

Antenor Braga. — Aguarde opportu-
Mdade -- (Requerimento de de mai()
de 1921).

Ministerio "da Guerra

Coomdssão de Promoções

.A9ok DA 16' sEssÃo

Peesideneia do S-r. general (113 divisa.° Au--
!justo Tasso Fragoso

Aos vinte e cinco dias do mez de abra
do armo de mil novecentos e vinte e qua-
tro, presentes na sala do reunião da Com-
missão de Promoções, no Departamento
Central do Ministerio da Guerra, o presi-
dente Sr. general de divisão Augusto Tas-
so Fragoso e Sr.ti general de divisão Al-
frédo Ribeiro da Costa, general de divisão
graduado Candido Mariano da Silva Ron-
don, geueraes lo brigada AleXandreillenri-
ques "Vieira Leal, Nestor Sezefredo dos
passos, João Alvares de Azevedo Costa o
Gil Antonio Dias de Almeida, como o se-
cretario coronel. Trajam) Ferraz Moreira,
g Sr. presidente abriu a sessão, Tendo

ia
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sido lida a acta da sessão anterior, foi
submettida a discussão e. como ning,uem
pedisse a palavra. foi ]Tosta a mesma .em
'votação e approvada por :unanimidade.
Foram lidos em sessão os seguintes docu-
mentos: memorial do capitão veterinario
Durval Carlos dos Reis, dirigido ao Exmo.r. presidente da Republica, pedindo pa-
ra ser nrodificada a data da sua promoção
a capitão e ser p romovido ao posto de
major; requerimento do Ca° tenente phar-
maceutico Alvaro da Costa Lima, pedin-•
do melhor eollocação no ahnanak militar;
designando o Sr. general presidente para
relatar o.asaumoto do primeiro documen-to o Sr. g eneral Gil Antonio Dias de AI-
incida e para o segundo o Sr. general
Nestor Sezefredo dos Passos. Os Srs. gee
neraes Alfredo Itibe.W.'o da Costa e, Gil An-
Mino Dias de Almé-ida leram, respecti-
vamente os seus pareceres sobre os re-
querimentos do major intendente de
guerra Agostinho Ribas, pedindo cont•r
sua antiguldade de graduação do posto
que tem de 7 de setembro de 19.23 e o do

tenente pharnmeeutico da següncia clas-
se da reserva da primeira linha José Dei-
te Bittencourt Calazatis solicitando sua
inclusão no quadro de Pharmaceuticos
Exercito, de accordo com o artigo 15 da
lei n . A.793. de 7 de janeiro do corrente
armo. SUbmettidoS. esses pareceres, favo-
raveis ás pretenções dos requerentes a
diseussão, foram os mesmos approvados
por unanimidade de votos. O Sr. general^
Alexandre llenriques Vieira Leal pedine
obteve -vista do parecer apresentado pelo
Sr. general Alfredo Ribeiro da Costa so-
bre o requerimento do cap itão pharma-
céu:tico João das Virgens Lima, pedindo
melhor collocação . no almanak militar. A
Com missão tomando conhecimento dos
relatorios apresentados pela sub,e,ornmis-
são nomeada em sessão de onze .do.cor-
rente, procedeu e aplicou. em segundo
escrutinio:a votação do official para com-
pletar a lista triplice tiara a promoção a
coronel da arma de infantaria, depois de
que organizei' e submetteu a considera-
ção do Exme. Sr. Ministro da Guerra a
seguinte proposta n. 9. — Infantaria.—
A vaga de coronel, aberta com o falleei-
mento do coronel Climaeo Epimacho de
Araujo Lopes,,e,onforme publicou o bole-
tim do D. G. de 10 do corrente, compete
ao principio de nierecimente e as de te-
nente-coronel e 'major reaultant.e. com-
petem ipelo principio de antiguidade ao
lenente-coronel graduado Arthur Coelho
de Souza e ao anajor graduado Gregorio
Porto da Vonseca. Para a vaga de mere-
cimento. a Commissilo apresenta a se-
guinte lista: tenentes.coroneia Jeremias
Frdes Nunes. Diogenes Monteiro .Touri-
nho e AugustoRyppolito de Medeiros. Os
dois primeiroS vèrn da lista anterior. Da
mroinocão anima, do falle.cimento do ca,ei_
tão Raul Mendes do Paiva, conforme pu-
blicou o boletim do D G. / do cor-
rente, o da reforma do câPitão Fabrieiano.
do Rego Barros, por decreto de 9 lambem
do corrente, resultam Ires vagas do posto
r.le capitão, que competem ao capitão gra-
duado Franklia Barbosa, Lima e aos pri-
meiros tenentes Francisco Clarindo ,Tlici-
mé Cordeiro e Luiz Cavalcante de Lima.
As ires varas de - ir- tenente compelem aos
segundos tenentes Claudio de Paifila Du-
arte; Jurandyr Palma Cabral e Antonio
alartins de Almeida. Existindo nesta ar-
ma 393 vagas de 2" tenente a Commissão
propõe , 'a promoção a esse posto dos seis
aspirantes a ornejai abaixo, que a 17 do
corrente. completaram o intersticio re-
gulamentar: Firmino Lages Castello
Dran•q, Rubens Monteiro Leão de Aqui,

no, Djalma José Alvares da Fonseca, Fre-
derico Trota, Manoel Almeida de Albu-
querque Cavaleauti e Goaracy de Olinda
Campe/!e. t:availaria. A vaga de 'ma-
jor, aberta com a reforma do major Oda-
-viam) Jansen Pereira, por decreto de 9
do corrente., compete, pelo principio de
antiguidade, -visto a ultima tem'sido pre-
enchida por merecimento ao major gra-
(lundu Manoel °elidido de Pinho. Da pro-
moção acima das reformas dos capitães
Leandro Aceyoli Cavalcanti de ã.v -iu-
qu em-que e ..Agricola tia Caiara Lobo Be-
/Idem e da transferencia para. a segunda
classe do Exercito do capitão João Anui-
bal Duarte, 0m...decretos de 9 e 11 do tor-
rente. resultam quatro vagas do posto de
capitão, que compelem ao capitão 'gra-
duado Gabriel Paiva da Luz e os primei-
ras tenentes Itaphael Pinto de . Azambuja
Nato, Paulo Sarmento e- Raul Pe-
reira de Mello. A Com:miso .deixa

propôr o preenchimento das, va-
gas de - ptinieiro tenente resultantes,
por nau • lutarei' segundos. tenente.s.•
Existindo nesta arma 126- vagaa pos-
to de segundo tenente, a commissãe pro-
põe a promoção a esse pealo dos , asp i-
rantes a official abaixo, que a 17 ao
corrente completaram o intersticia re-
gulamentar: Newten Ofteilly cfe ,Sonza,
Augusto Hyppolito de Medeiroa Filho,
jesé Nelson Peckolt e José de Lima Pra-
do, Artilharia — Existindo' nesta arma
seis vagas do primeiro tenente e llti•de

'segundo tenente, a commissão pro-
põe a -promoção a primeiro tenente
dos segundos Luiz Carneiro de Cas-
tro e Silva e ,Cesar Xavier de Oliveira •
e a segundos tenentes dos aspirantes a of-
ficiál Manoel Figueiredo Cardoso, Rami-
io Pessoa de Albuquerque • Souto
José Angelo Gomes • • Ribeiro e Paulo
Brasiliense de Marcenes, que a 20 e 17
do corrente, completaram . o intersticio
regulamentar. Engenhar ia — Existindo
nesta arma 32 vagas de segundo te-
nente, a commissão propõe a promoção
a asse peste do aspirante a °Melai
Antenor de- Alencar Lima, que a 17
do corrente completou o int erstíci o
regulamentar. Corpo de Saude — Me-
dicos — Com a transferencia para • a
segunda classe do Exercito do capitão
medico Dr. Melchisedeck Ferreira Rra-
ga, por decreto de 9 do corrente, abriu-
se uma vaga de capitão, que compete
ao capitão graduado Dr. Orlando Pa-
rente da Costa. Para a vaga de primeiro
tenente rosultante, a commissão deixa
de apresentar proposta visto não haver
segundo tenente medico n com intersticio
legal .. Graduações — De accôrdo com o
art. 1° da 1i n. 1.215 de // de agosto
de 1901, a commisSão propõe' que sejam
graduadas nos postos immediatamente
superiores os seguintes officiaes: in-
fantaria Capitão Manoel Joaquim de
Faria Corrêa e primeiro tenente Jose
VA ias- de Paiva Filho . C:avaliaria — a
g-iitão Raul Munhoz 'e primeiro tenente
Pedro Augusto_ -de Barros Bittencourt.
Corpo .de Saude Medieos: Primei-a-
-tenente José da Silva Celestina. Corpo
mie officiaes contadores — Segundo te-
nente Guilhermino Fernandes dos San-
tos Filho. A .commissão deixa de propõe
a graduação do major Primo Pereira do
Paula Dias, da arma de infantaria, por
não satisfazer o mesmo as condições de
artigo 1° da lei ,de graduações • acima re-
ferida. E como nada mais houvesse a
'tratar, o Sr. presidente encerrou a ses-
são, lavrando eu, coronel Trajam° Fer-
raz -Moreira, secretario, a presente acta,
que vae assignada, por todos os Srs. ge-
nomes presentes. — Aug us to Tasso Fru-
coso, general de, fliyàãQ,.,	 ceinr34 át„

tredo flibeirO da Cosia. - - General ean-
dido Marietno da ,t;ileg Roudon.
rol Alexandre Henriaties Vieira Leu!. --
General Xeslor Sezefredo dos 1asso4r."—

, General :lodo Alvares . de Azeredo Costa,'
—.(4enera1 Gil Antonio Ufa& de Alnieídii.
Confere. Coronel TrOf (172 a Ferraz Mo-
reira, secretario..

ACTA na 11' siaasXo

liresideweia do Sr. genral de divls.a.0
Augusto Tusso 'Froa"oso ' '

Aos (bua dias de mcx cI 	 iiaaià
armo de noa novecentos e vinte .e quatro,
presentes ria sala de renniãn da .Com-
missão de Promoções, nty : Departamento
Central da Ministerio da Guerra, o pre-
sidente, Sr.. general de divisão •Angrasta
Tasso Fragoso, e Srs. General de diatsão
Alfredo Ribeiro da Costa, general die di-
visão graduado Cindido, .Mariano da ;341-
va Rondou gencraes deabrigaaa De:. An-
tonio Ferreira do Amaral, Alexandlre
Bei-triques VTeira Leal -, João Alvares de
Azevedo Costa e Gil Antonio do Almeida
com o secretario tenente-aoronet Triajano
Ferraz . 111.ornira,	 Sr. Presidente abril/
a sessão. Lidá .a anta da- sessão' anteriar;

submettida á aliscussã.o, o'come
guem pedisse a palavra,' foi posta a me-
nua' eia votação e approvada por unani-
midade. Forase . lidos eia sessão _os se-
guintes tido] iment os : requer imanto C10

tenente da arma da engenharia Aaaa
Maurell Lobo, - 	promoção a'
Exima . Sr. preidente da Republica; re-
querimento do 2° tenente dentista An-
gelo Barra, pedindo _graduação no posto
intui ediato; requeriatento do -1° tenente
medico Dr. jutio Vieira Diogo, pedinde
rectificação da data de seu compromissa:
designando ta Sr. general presidente para
relatarern 'ressumptos :dos documentas
acima os .Srs.- generaes .Alfredo Ribeiro
da Costa', Antonio Ferreira do Amarar e
Candielo Mariano da Silva 'Rondou. O
Sr. general João Alvares de Azevedo
Costa deu parecer contrario sobre o re-
querimento do capitão Raul MrInhoz,
arma de cavallaria, pedindo graduação
ao posto de major, O Sr,. general Ale-
xandre Retifiques Vieira Leal apresentou
parecer contrario á pretençã.o do 1° . te-
nulo contador Alberto de -Souza Bruma
ra. pedindo . melhor colimação no
Dali. militar. O Sr. general Candido Ma-
ritmo da Silva Rondou leu o seuipareceie
favoravel sobre a melhoria de reforma.
pedida pelo tenente-coronel honorario
prof. Eurico de Fi gueiredo Sampaio. O Sr
general Alfredo Ribeiro da Costa leu usou
parecer sobre o requerimento do capita-m
pharmaceutieo joão das Virgens Lima.
tendo na mesma occasião o Sr. .generat,
Vieira Leal apresentado declaração de
voto sobre o. parecer acima e do qual
havia pedido vista. SnInnetlidoa todos
esses pareceres 11 discussão- e votação,
foram approvados unanimemente. A
commissão opinou pelo arehivamento da
requerimento do tenente-coronel Eudoro
Corra, da arma de artilharia, 'pedincia
promoção ao posto inunediato, em V i Sita
do parecer lido. O Sr. general presideu-
te pediu vista do parecer apresentado
pelo Sr. general Gil Antonio Dias de At-
meida sobre o requerimento do major
veterinario Leopoldino Ouriques de Al-
meida, pedindo graduação no -posto iro-
mediato. Ainda o Sr. general presidente,
tomou .para estudo o requerimento do.,
maior reformado Edgard de Afeitos Lima'
e distribuiu ao Sr. general Leal, para o
mesmo fim, o requerimento do eapitlin
nharmaecutieo Arnulpho Pamplona
limo Q.J19. riiaj ór ___IRteXPleraç • de
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' EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
• x.

‘t..P	 'Dia 3 de abril ile . 192,	 '

.„f(Avisos ao Alinisterio da Fazenda)
Sr: ministro da Fazenda:

• Rogo a V. Ex. as ecessarias provi-
', &mias afim de que, no The'souro NaL.

,cional, seja, paga. á conta de "Depo-
(sitós r.' (1922), a Lohner'&, Comp. a im4
wortancia de 52:650$', inscripta sob nu-
'meros 776 a" 778, e relativa noS .erepe--
:llhoã' ns. 1:115, 1.116 e 1.117, da Es-
grada de Ferro Central. do PÁrasi-le-con-
signação '`Material — Melhoramentos nas

'rofficinás da '4' divisão" verba 16", LV,
• art. 63 da lei n. 4.555,. do 10 de . agosto
241e - 1922, impOrtancia essa correspon-
'dente álaxa cambial que serViu cie laso

• ao empenho, á /sonima de . $7.020, - das
duas inclusas contas .de fornecimentos'
feitos á referida estrada, no 'anilo "de
1922, na .fórma da 'excepção ,contida
art. 170 da 1ei .n.. 3,454, ale 6 de 'ja-
neiro de 1918.	 , •	 .	 •
' Feita -a conversão cia Mencionada
:quantia de , 52:6508 ao cambio de bon-
tem, 9$016, por dollar, resulta a impor-

Janela de $5.820.25, -havendo a favor da
. citada firma a . -differença de $1.199,75;
cuja liquidação se - processará °oportu-
namente.	 •	 .

Ficam sem effeifo os avisos deste mi-
nisterio mis. -1 tle 15 do setembro
'de 1023, e 2.073, de 27 de dezembro elo
inesmo atino (aviso n. 313).

Dia

‘. Sr. miniãro ,da Fazenda: , -
'A,Conta,clória 'Central dá Republica, em

Oficio. n. 22)de 12' do marro ultimo,

devolveu a este ministerio, afim de ser
organizada de aceOrdo cbrà as determi-
nações constantes da sua 'circular n: 52,
de -13 de outubro do armo, prpximo fin-
do, a relação das despezas einpenhadas
pela Secretaria de Estado deste minis-
1 crio durante o mez de fevereiro pra-
ximo passado.

Satisfeita a exigencia daqiiella Conta-
doria, tenho a honra de transmittir
V. Ex. a inclusa relação das despezas
empenhadas em fevereiro findo, que de-
verá substituir a que foi enviada a es£e
ministerio conf o meu aviso n.. 182. de
5 de março deste anno (aviso ri. 314).

Rogo a V. Ex. se digne. ordenar que,
no Thesouro Nacional, seja relacionada,
afim de ser paga, por exercidos findos,
a Lniz Carlos- Cardoso, trabalhador de
2" classe da 4" divisão da Estrada de
Ferro Central do Brasil, com exercido
no 3" deposito, a quantia de 868, rela-
tiva á differença do augmento proviSorio
que lhe foi concedido', de aceôrdo com
o decreto n. 3A)90, de 2 de .janeiro de
1920, e corresponden)e, ao periodo
janeiro a abril e ou-int-iro a dezembro

_alo mesmo anno, conforme se verifica
dos • docum,entos juntos.

A despeza, quando corrente o Over-
cicio, devia correr por conta do credito
aberto pelo decreto m. 13.961, de . 3 dó
janeiro daquelle anno (aviso n. 3-15). •

Tenho a - honra de solicitar a V. Ex.•
as necessarias providencias afim de que,
no Thesouro 'Nacional, seja paga, por
exercicios findos, a paulino José de Oli-
veira, official de 1" classe das officinas
de carpinteiros do 1° deposifo de São
Diogo, da 4' divisão da Estrada de Ferro
Central do Brasil, a quantia 'de 219$600,
relativa á differença do aug,mento oro-
•visório que lhe foi concedido. de accôrdo
com o decreto n. 3.990, de 2 cie janeiro
de 1920," e correspondente ao periodo.de Janeiro a dezembro- do mesmo anuo,
conforme se Verifica dos documentos
juntos.

A despeza, quando corrente o exer-
Cicio, devia correr por conta do credito
aberto pelo decreto n. 13.961, de 5 de
janeiro daquelle, anuo (aviso n. 316).

Tenho a honra de solicitar a V. Ex..
as •necessarias providencias afim de que,
no Thesouro Nacional, seja paga, por
exereicios findos, a Luiz Queiroga, of-
ficial de '2' classe- effectivo da 4' . di-
visão da Estrada de Ferro Central do
Brasil,. com exercició • 8° dePoSito
(Norte), á quantia c,le 2198300, relativa
á differença do • augmento provisorio
que lhe foi concedido, de accõrelo com
o decreto n. 3.990, ole 2 de janeiro de
-1920, c correspondente ao perneio de ja-
neiro a dezembro do mesmo animo, con-
forme se verifica dos documentos juntos.

A deSpeza,' quando corrente o exer-
cicio, devia correr por conta do credito
aberto pelo decreto D. 13.96,1, de 5' de'
janeiro •aquelle .anno -(aviso	 317):
. 'rogo a V. EX. se digne ordenar que,

no- Thesouro 'Nacional, seja -relacionada
afim de ser paga,' por exercicios findos
no Thesouro Nacional, a 'José' de, Oli-
vidra, ex-trabalhador effcctivn da 18'
turma ele • conservação dá l á Resideneiá
— Linha Auxiliar — 5 0• divisão 41a Es-
irada de, Ferro Central d'n ' 'a
quantia de 498650; relativa a • differença
ilo arigmento' pecrstisorio que 'lhe' foi Con-
cedido de accerdo corar o decréto'numero
3.990,- de '2 de' janeiro (lel 920 -e cor-
respondente ao periedo de julho a de:-
zombe° do mesmo anuo, 'conforme Se
verifica.. dos documentos -juntos.

A despezá, muando dorrenfe. O exerci'
cio, devia. correr por conta elo-' credito
aberto . pelo decreto, n.	 de 3 de
„iam:eixo' dé	 (aviso n.	 .	 -• • -

.	 .	 .
Rogo a V. Ex. se digne ordenar que.

no Thesouro Nacional, -seja relacionada
e paga, por exercidos findos, a Dirceu
Barbosa Pinto, concertador extranume-
rario da 4" divisão da Estrada de Ferro
Central do Brasil, com exercicio na con-
serva de carros da estrada, da Estação.
Maritima da Gambiia. a quantia de ...e;
508500, relativa á differença au-
gmento provisorio que lhe foieonce:-
dado, de accôrtio com o decreto n. 3.990,
de, 2 de janeiro de 1920, correspondente
ao periodo de setembro a dezembro do -
mesmo anilo, conforme se verifica dos
documentos juntos.

A d espeza, quando corrente o exerci-
cicio, devia •correr por conta do credito
aberto pelo decreto n. -13.961, de 3 cl
janeiro daquelle, animo (aviso n. 319) .,

Rogo se digne V. x. cie ordenar qne,
no Thesouro Nacional,- seja relacionadifie
afim de ser paga, por exercicios findos.
a Agenor Outeiro, guarda-cancella de 2-
classe da 1" residencia cio centro da 5"
divisão da Estrada de Ferro-Central do-
Brasil, a quantia de 1098200, relativa á
differenç,a do augmento , provisorio que
lhe, foi concedido de acourelo com o dej-
ereto D. 3.990, de 2 de janeiro de 1920;
e correspondente ao periodo de janeiro.
a dezembro do mesmo animo, conforme se
verifica dos documentos juktos.

A despeza, quando corrente o exerci=
cio, devia correr por conta do credito
aberto pelo decreto n. 13.96,1, de 3 de-
janeiro daquelle anno (aviso n. -320) ..
. Tenho a honra de solicitar a V. Ex.-

as necessarias providencias afim de que,
no Thesouro Nacional, seja paga, por,
exercicios. findos, a Antonio Soares, con-
cortador extranumerario da 4' divisão-
da Eetrada de Ferro Central do Brasil,
a quantia de 1488500, relativa á diffe-
rença do augmento provisorio que lhe
foi 'concedido de' accórdo Min o decreto:

3.990, de 2 de janeiro de 1920, e cor-
respondente ao periodo de janeiro a
dezembro do' mesmo animo, conforme se
verifiva dos documentos 'juntos.

A despeza, quando corrente o exerci-
cio, devia ,correr por conta do credito
aberto pelo decreto n. 13.961, de 3 de-
janeiro daquelle, anuo (aviso ri. 321).

Tenho a honra de solicitar a V. Ex:;
as necessarias providencias afim de (pe-
no -Thesouro.N'acional, seja paga, por.
exercidos findos, a- Antonio Soares da
Silva, ajudante de 2" classe com exerci-
cio no 10.° deposito ile locomoção — 4'
divisão da Estrada de • Ferro Central do
Brasil, a quantia ele 1098800, relativa á
differhança do augmento provisorio que-
lhe foi concedido- de accórdo com o de-
creto n. 3.990, de 2 de janeiro de 1920,
e correspondente ao podado de janeiro
e de março a dezembro do mesmo anuo,:
conforme se verifica dos doeumentos.
juntos.-. •

A despeza, quando corrente o exerci-
cio, devia correr por conta do credito
aberto pelo decreto n. 13.961, de 3 de
janeiro daquelle atino (aviso n. 322).

Tenho i honra (le solicitar de V. Ex.
as necessarias provido-irdes afim da que,-
Ij Thesouro Nacional, seja , paga pot.
exercidos findos, de accôrdo- com o
eluso • processo, ao • amanitense da Dire•-•
etoria Geral dos Corrcdos, Augusto .' Ce-;
zar -Duque Estrada Bit4os, a quantia cle'
9778768, de , vonvinlentos relativos ao
parindo 'de nt	 jancirO a 31 de dezem,'
bro do 1919.

A (.1esp:-za, quando éorreino o exerci=
cio, estava subordinada á" sub-consigna L

-ção "Vencimentos fixados e-- Pessoal
da -Direetoria — verba "2" — Correios",
art. 98 da lei ri. 3.674,- de ; de janeiro;
flaquelle ano° .(avis)-n,- 323) 	 •

Arislides Dano da Rosa. A commissão,
tiftuandfi ,conbecimento dá vaga' do coro-;
11	 abeHa com 'o fallecimento do coro-t

.Alfredo Dias Ribeiro,'
confOY;ine publicou o botelim Depar-'
taxi:lento 'daGuerra de 28 de abril finde,'
proceden e ápuroã. em primeiro es'ertitiniO

• N'otação dos -Officiaes que devem cora.-'
Correr para a promoção ao posto de te-
'.'nenteecororiel e major, :pelo principio ela
inereeimento, designando o Sr: general
•preSidente t 'sob-anil-Imissão composta
idos )Srs. g;me.raes Candido 'Mariano
SilVa Rendon, Antonio Ferreira do Ama-
ral o Jati Alvares de Azevedo Costa, para'
.0s: tintai' e 'c'latar as fés do officio dás
•nfriclaYaa 'votados s : : E como nada mais
'àhouvesse 'a tratar, n Sr. presidente en-
r:cerrou' a se4ãO. ' lavrando eu, coronel
Trajano- Ferraz Moreira, ' secretario. -a
presente."acta, ;qiie, vice assignada por to-

',dos 'os' Srá.' generaes presentes. — Au-
" •/itisto :Tasso. Frdgaso. gc,neral de divisão.

General Alfredo Ribeiro da Costa. —
; General Condido •Iffariana da Silva nOil

, '11077.. — General Dr. Antonio Ferreira dó
'Amarai. — General Alexandre Henriques
3/leira Leal. — General João Alvares . de

'Azevedo Costa. — General Gd Antonio
'Dias de Almeida. Confere, — Trajano
'FerraMáreiro, secretario.,
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Dia 5
-

Sn. ministro da F.azenda•:.
Tenho a honra cie -solicitar a V. Ex.,

ns neensarias providencias afim de que,
de .arcOrdo tom o incluse-'-processo, seja
paga a Dias Garcia cSi Comp., por -exer--.. cicios findos, a duantia de 4,6544)1;35,

• equivalente .a :90S357, „á laxa de1,/$03.1i.
. por dollen . de :fornecimentos feitos á Es-

Saudade Ferro Central .do Brasil,.n 1922,
•de aocôrdo ,com a -excepção ,contida no
art. 170, da lei n.--3.154, da O de janeiro
de 1918.

A desPeza, quando corrente o exerci,-
cio, estava subordinada ú -consignação
"111attsrial — o •necessario para 'as cinco
divisões", da verba- 6°, I, art. 63 da lei
n. 4.555, de,10 de 'agosto de 1922 .(aviso
11. 391).	 •

Rogo á V; • Ex. se digne providenciar.
no sentido de serem restituidas á firma
Bordeaux Comp., .40 - apulices ao por-
tador; de 1:0008. .oada uma, de muni,
Tos 162.360 a 162.369, emissão de '1921,
depositadas flfl Thesouro NacionaI 'con-
forme o incluso conhecimento n. 268, ta-,
lão i. 231; ,de .8 do corrente,- oomo ga:;'
rardia para 'a -apresentação de proposta

• na ,cOncurrencia publica realizada no dia.
• •	 desta mez, para .forneciniento . cle ma-
• feriai-fixo e aceessorios; á Estrada.

Ferro Therezotiolis, visto-nao ler' a mes-
ma sido acedia (aviso n.'125.,.

Dia 7

.	 niStro	 -Faienda•
-ltogo a V. :E. se digne ordenar as' ne-

cessarias providencias afim de que; Aio
Thesouro Nacional, :seja reiacionada—e
-paga, por ,emereicios lindos,- a. Armjudo

•.Dias, • • trabalhador da 4° 1-es,ideneia-
Linha Auxiliar da ,5 4 divisão da Estrada
tele Ferro' Central, doBrasil; a quantia:
d.o 103$200, •elatiya á ---difforenç-a do, an-
g-mento provi.sorio que lho foi concedi-
do de -accItirdo :com o decreto ..m. : 3.900,
-(16 2 de .janeiro de,1/020. e corresponden-
te aos niezes dejaneirna, .dezembro da-^
«melte .anno; conforme se verifica dos
¡documentos - juntos: .	 -

A •espeza, ,quando corrente o exerci--
c io, devia tcorrer spor conta 'do credito
aberto pelo decreto. n.•18.1131, de: .-3 de
janeiro de 4920 (aviso n. 320; •	 •

•, 'Rogo ra,'Nr . EX. se -digne • .ordenar -:ns
necessarias pros•idencias afiai de que.
no ."Tliesouro,.' 'Nacional; sej a ^Paga, Por
C-XercialoS Jindos; •a Ottacilio Leite de.
.31agálldies, official . de . ;?," Classe .da '44
diVisão da Estrada ,de Ferro -Central 'do.

a'-quindia	 219.*„4300, relativa :á
-411 ft Crença -do augmento provisolo,
file foi -concedido .de aceôrdo coni dc-

-ereto ri. :3:990, de :2 'de janeiro de 1920
o tormspándente . aos inezCsde janeiro.
a . .dezenibro tdamie/le anno..&infoeme -se
a-orifica -dos^ :documentos -.juntos.'

.A despeza. ;.quando -torrente o -exerci-'
cid, :devia . ;correr por,. conta ^ _do .eredift,t
aberto ,pelo 'ide '3 -de.
..janeiro'tde 1920 ,(avás,-0

Rogo .a V. -.:Ek...÷te digne -ordenar' as
-necessarias providencias, afiin de, que,

laitsoucú Nacional, ,seja relacionada
Pagq, Por -exereicios findos., a ..Calixtb

ral talhador, -tffeclivorda . 5' i--
visão -da Estrada . de 'Ferro C.,entral
Brasil, • quantia de 1008500, relativa .á
I I iffereno -do augmepto ipinvisorio une
Rio foi tcone.edido -de •aceôrdo som o de..
-ereto a. 3_990, de 72 de janeiro daquelio
-anuo, ,ederospondante aos •inezes ate
neiro a dezembro daquelle anuo, :confor-
me se verifica dos -documentes juntos.

.	 •
A despóza,- quando :corrente to •exerci-

eló, devia correr por ,conta erodito
aberto 'pelo, decreto n. 13.961, de '3 *do

-janeiro do 1920 (aviso n. 328) . ;	 .
• • 'Tenho a honra-de transiniitir .a V,•Ex.

indusa relação das despezas empenha-
- das por este miniSterio, durante o...inez

de • março do.:corrente anno, na férnaa
- . do que .determina o art. 213 do Regiila-•

mento ,'Gera,1 • de Contabilidade publica
. (aviso n. 229);

Dia 8

Sr. ministro da Fazenda: . •
Com fundamento . no disposto no arti-

go 285 do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Publica, tenho a :honra de, soli-

citar de V. Ex. as necessarias, provi-
dencias afim de que a -importaala de
220:800$, distribuida ao Thesouro Nacio-
nal por conta da verba 25 4' do art.' 196
da lei R. 1.793, de 7 de janeiro •ultinao,

•• cm virtude do aviso deste .ministario nu-:
mero 20, de 28 do mesmo mez -de janeiro,
seja entregue á Thesouraria da Inspecto-
ria Federal deri . Obras contra as 'Seccas;

• a cargo-do Dr. José Pinto Menu de Vass
.odneellos, ,que...prestará -conta opPortuna-t
mento,- para necorrer -ás despezas^ com •o
Pagamento dos -s-enciniontos do pessoal em.
eommissão da mesmainspectoria, -no Cor-

exel doi() (aviso a. 330)..
- ' Em soloção ao aviso desse ministerio
n. :21, fie,„31 de janeiro tenho a
honra del_ransmittir a V. Ex. a inclusa.
derhonStração. acómpanhada dos quadros
explicativos iletrada. repartição, do cre-.

. dito •neceisal'in.ao pagamento, durante o ,
1° semkStre do Corrente .:anno, do.auginen,
to provisoriOde vencimentos e salarios ao
pessoal deste Ministerio (aviso n. :331).

• :Rogo -se digne V. Ex., de ordenar as
neeessarias providencias 'no sentido de,

^ Thesouro Nacional, . seja :relà- • •
.:cionada e paga. por .exereicios lindos, a

José Antonio, trabalhador .da turma de
conservação •nrdinaria'-da '1 4 Residencia -do

• Centro da 5' Divisão da Estrada de Ferro
:Central do Brasil,-,a quantia de 86$100, -
relativa á differença do augmento.Provi- ,
:sorio,•4no.,3- lhe -foi concedido • de aceôrdo
com o. decreto ri. 3..990,. de 2 •de •janeiro
do 1924, -t torrespondenti-3 ao periodo de
Janeiro a setembro e novàmbre ,.e,dezein--
bro -do mesmo atino, conforme se verifica

. dos :dominados juntos.
^ A ,despeza,•guando torrenten exercido;

•• devia corrtn..pér conta do éredito aberto
.pelo , docreto a. 13.961,\de , de janeiro'
daqiielle armo (aviso..n. .332), •	 • '

• -Dia 9

miniStro. di F,azendaf
" '	 '•atego .a, V., Ex., st 'digne -ordenar as

necessarias providencias afim de -doe,
Theseuro . Nacional;" -seja relacionada -e

rpaga,\ por exercidos findos, a :Lourenço-.
iMira •de ./doraes,- .ex-serOenle da''54 di-
visão da Estrada de Ferro ,Central . do

- Brasil, :a quantia 'de :1148900,: relativa á
dirferença do augniento prosisorio -que
lhe -foi concedido de. nceUrdo -com n de-,

.3'..900, :de 24do janeiro •do 1920
o ,correspondente aos IneZOS -de junho a

•dezembro daquelle -nono, -conformo .se
verifica' dos docUmenids juntos.

• ^.A 'despeza, quando :corrente -o . exer-
deio, zdeVia -correr por conta -do .credito
aberto pelo decreto n. 13.961, de .3 de
janeiro de, 1920 -(aviso	 -

Rogo a V. -Ex. _se .digne ordenar as
,.neeessarias providencias afim de que, no
'Thosouro 'Nacional, seja paga, por exer-
-Ciaio.s findos, a José Felix Barbosa, !tra-
balhador . effectivo -de 2' !classe do 4° de-

- POsito	 :4° divisão da Estrada de Ferro

teentral d̀o 'Brasil, a -quantia de l78, res.
latira	 differença do .augmento ^pro- •
visorio •que lhe foi ,concedido de accordé• • '•
-com o -decreto fi. j3.990. de '2 de janeiró
(10'1920 e córrespondente ao periodo de.
, janeiro aidezembro -do mesmo anno, con-
forme" se , verilica dos documentos .jun-' -
tos.	 , •

'A despeza, quando corrente .o .exor-
cicio, devia correr -por conta do credito
aberto pelo decreto n. 13.961, de á :de 	 -„,
janeiro .daquelle anno (aviso n. 331).
•'Rogo a V-. Ex. se digne ordenar.as

'cessarias providencias afim de ,que, no
Thesourn Nacional, seja relacionada e
paga, por exercidos -findos, a Condido
:alicio, servente de 2' classe' effectivo
da 5R . divisão da Estrada de Ferro Centrai
do Brasil, .a quantia de 178$, -relativa á
differença do augmento. provisorio que
lhe foi concedido, de accôrdo :com ••o .des
ereto n. 3..990, de..2 de janeiro de,1920.
o cerresRondente aos mezes .cle janeiro a
dezembro daquelle, anno,. confornie -Se N:C-
rificados•documentos juntos.' .	 •

•A. -despeza, •quando 'corrente n exer-
cicio, -devia correi ,por conta do Credito
aberto pelo: decreto ir. 13.961; de 3 de
janeiro de 1920, ,(aviso n....335).

.Rogo .a V. Ex.' se -digne ordenar , que,
no ,Thesouro :Nacional, paga,- por
exercicios findos, a Antonio • Goll Oalves da
Rocha, 'servente 'de 3 4. classe .da • 24 'turma
de caldeireiros- da Residencia -do Centro:
da 54 1-iivisão da Estrada de Tekro 'Central
do Brasil, a-quantia -de 304300, rotativa

. á differença do augmento,provisorio que
lbe..foi concedido,. de accôrdo ,com d de-

"ereto n.	 de .2. de janeiro do-1920. .
-e correspondente, ao periodo -de setembro

- a- dezembro do mesmo anno confOrine, so
'verifica dos documentos juntos. •

,A.despeza, quando seirente.o.exercieio,-
devia ;ter • sido .assim esenipturada:
22$388, por conta do credito aberto peto; •
•decreto n."13.961, de '3 de- janeiro da- •
quelle.anno, e 7$914, relacionada por:ri:et,' •
ministerio (aviso n.. 336): • 	 •

• • • Rogo a V.. Ex. .se digne. :ordenar que;
Thesouro 'Nacional, seja relacionada, •

afimde ser paga, por exercidos findos,
Aliemar.da Rocha Cruz,-servente de • 3°

. :.elasse.da-ttirma de :carpinteiros da 4" . •
' Residencia .do Centro da '5" 'Divisão .da
Esteado, -de Ferro Central de BrasIL a
quantia -de 139$300, relativa .á differença,-, •
do -augmento proyisorio qiio lhe 	 .
_cedido de- accôrdo coni o 'decreto numero -•
•3.990; de ^2 de janeiro de -1920 -e -corres,-: •
'Pondente periodo de -janeiro -  de-
.zembro .-do -mesmo -armo,' conforme se ..Ve -•

' 1'W MOS documentos juntos. • •	 • •
espeza;•quando corrente •o exerci-

" cio, • devia correr- por -conta do ;credito
aberto pelo decreto	 13.961, de' 3 do

•janeiro {laquelle fumo ;(aviso ai.:537)..
',Rogo a . Ex .-. -se digne dialeilar que,

no 'net-duro Nacional, seja roladonada,.
alTiin de :ser paga, por exereicios lindos, a
Alfredo dos.Sardos„feitor de.24 ;classe .
1° durma lordinaria 'auxiliar de -conserva-
ção da-24 residencia -da 'linha :auxiliar--da .
Estrada de Fumo Central do Brasil —

'5' divisão — a -4-Mantia t.te 152400, TC-
lát.iVa :á differença	 augmento
socio que lhe foi'-concedido de accôrdo,
,com -o -decreto n..^:3 .990, de 2 -dó Janeiro
de 1920 -o ,correspondente .ao periodo de
março a dezembro -do Jnes-mo armo, :con-
forme se -verifica dos 'documentos jim-

A despezio . tquando n corrente nxereicio,
devia -correr;iior ,cmita. -do . credito aberto
pelo alocreld . 13.961, -de 3 de janeiro.
.daque,Ile anno '(aViso ri. 338),.

Em respoSla 'ao -aviso -desse 	 ,
-rio m. '456, -de 29 de :doze/latir° (ultimo,
;tenho -a honra de tranSmittir a 'V. Ex..
-as inclusas --denlOnstradies
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tão. a . fazer ,por conta do credito,aberto.
peio' deereto n .. - 16.204, de 7'de novem-

. bre- - dés1923, para as Inspectorias Fe-
- deraesade Navegação, Obras contra as'

Seccasa a Portos, Rios e Canaes (aviso
n. 339)..

Tenho a honrarde solicitar a VrEx. as
hecessarias provl.dencias afim de que, no
Thesonro "Naciorial;- seja paga, por exer4

•eidos findos, tr • Manoel Theodoro dos
• Reis, trabalhaddr eXtranumerario da 4°
•Divi.e da Estrádo; de Ferro Central do.
- Brasil,' bom exercido no 4° Deposito.

Palmssra — a quantia de 122$500, relati-
va á . tifferença do augmento provisorio;
que lhe foi concedido tia aecôrdo com o
decreto n. '3.990, de 2 de janeiro de 1920
e correspondente ao periodo de maio a .
dezembro do naísmo anuo, conforme Re -
verifica' dos documentos juntos.

A derpeza; quando corrente o exore.-
cio, dévia correr por conta do credito
abertaapelo decreto n. '13.961, de 3 Qe
janeiro-daquelle anuo (aviso 11. $40).
'Rogo a V. E. se digne ordenar que,

_ no Thesouro .Nacional, Seja relacionada-
e• Paga, • por exercidos findos, a Ainesieo

s Soares, feitor de 3" classe da turma de
• lastro da 3' Reaidendia do Centro, 5' Dia

visão da Estrada de, Ferro • Central do
Brasil, a quantia • de 183$,• relativa á dif.
ferença do 'angu-imas provisorio que lhe,
foi concedido' do. acordo com • o decreto

,3,990, de 2 ^de jauciro ele -1920 e cor-.
.respondente ad periodo de janeiro a. de-.,
zembro do-Inesnio anuo, conforme seyea
rifica dos clocinirentos..juntos.

A despeza, quando corrente o exerci-
cio, devia corirer por 'conta do credito
aberto pelo decreto n. 13.961, de 3- de

'janeiro daquelle-anno (aviso n. 341). 	 •
Rogo a V. Ex ... se digne ordenar' aá

, nece•sàtariass providencias afim de que,
- no Thesouro-Nacional, caia relacionada
e paga, por -exereicios findos,- a Norbers
to Neves- 'dos - Santos: tralnalhador • de 2'
classe da 4' divisão da' Estrada -de Piar- .
ro Central do Brasil, a quantia de 181$,.
'relativa á differenças do augmento pro-
yisorio que' lhe foi concedido' -de accór-

• do com o decreto n. 3'. :9-90, de 2 de ja=-
•neiro de 1920 e correspondente aos . me-
zes - de janeiro a dezembro daquelle;ana
aio, conforme se verifica dos documen-
Jos juntos. , 	,

A despeza,q uando corrente o_exerei-
cio, devia correr - por conta tio credito

aberto pelodecrete n. 12.961, de' 3- de
janeiro de 1920 (aviso n. 31.2) .

Rogo a V. Ex. -se digne ,ordenar que,
ino ilnesouro :Nacional, seja relacionada,
afim- de •ser paga/ por- exercicios findos,
a - Pedro Ziegler,' officiaF operario de 2°

•, classe .,com exercido no -Deposito, ''do
, Norte da •4 divisão da 'Estrada de • Fer-

., ro Central do Bras'il a quantia de reis
.183$600; relativa á- dll"!..erença• • do • au-
igniento• provisorio que . lhe foi concedi-
do de accôrdo com 'o decreto	 3.990,

• de 2 de janeiro de 1920 e correspondena
a te. ao periodo de' janeiro a 'fevereiro e

ide abril a dezembro' do • mesmo antro,
conforme se verifica' dos' . documentos
Juntos.	 ••

• A despeza, quandd correnta .:o exercia
éto, • devia correr por .conta do credito
aberto pelo decreto n. 13..961, de 3 de-
Janeiro daquelle anrio (aviso n. 343). •

(Rogo -a V. Ex. as necessarias provi-
dencia8 ifim de que, no Thesouró Nado-,
nal seja relacionada e paga, por exerci-
'cios findos, a Sylvio ,Gonçalves, ajudán-

. te de' 2' Classe e da officina' typographi-
ca _da Intendencia, -1' divisão da Estrada
tia Ferro Central do Brasil.a quantia de

37$, relativa á. differença do atigmento
airovisorio qua lhe foi 'concedido, de- ac-
s0rdo com decreto	 3.900, de 2 go-	 •

janeiro de 1920 e eorrespondente aos i me-
zes de - abril a dezembro daquelle -armo,
conforme se verifica dos :documentos
juntos (aviso n. 344)	 --

Tenho a honra de transmittir a V., Ex.
os inclusos' documentos comprobatorios
do adeantamento de 300:000$, feito pela
Delegacia Fiscal do Thésourti' 'Nacional
no' Estado. - da Parahyba. por _conta do
credito aberto pelo decreto n: 14.733, de
21 de .março de ;1921 cem virtude do avi-
so; deste ministerio de 2.1 cl'e setembro
daQuelle armo, , ao engenhe,iroy tenente co-
ronel Cornelio . Otto Kuhn para a con-
strucção do edificia destinado ás repar-
tieões dos Correios o Telegraphos, . na
pitai - daquelle Estado - (aviso n. 315),,

ab'erto' pelo decreto ri. 13.961, de 3 de
janeiro de 192p (aviso h. 350); .

Tenho a honra- de solicitar a V. -Ex.
necessarias providencias afim de que,

no Thesouro Nacional, seja paga, por
exercidos findos, a Luiz Nunes .Aldeia, -
trabalhador de' 2' classe com exercicio

• 30 deposito da 4' divisão da Estrada_
de Ferro Central do Brasil, a quantia da -
168$, relativa 'á . differença . do augme.n-
to provisório que lhe foi concedido de -
accôrdo com o decreto 'n. 3.990, de 2 -
de janeiro de 1920; e correspondendo ao
periodo • do janeiro a . dezembro do mes-
mo' armo, conforme se verifica dos do-
cimentos juntos.

A despeza, quando corrente o eme.,
cicio, devia correr -phr conta dó credites
aberto, peto decreto :11: 13.961, de 3 clO

•janeiro daquelle ,armo (aviso ri. 351); ,•
Mgoa V. Ex. as necessarias provi-

dencias afiai de_que, no Thesouro Na-
cional, seja paga, por exereicios findos,
a Oscar de Oliveira Mello, ajudante de
2' Classe da 4' divisão da Estrada do
Ferro .Central do . Brasil, a • .quantia de.
109$860, relativa á .din'erença do-au-
p-anentoprovisorio que lhe foi concedido
de accardo com • o decreto ri. . 3.900, de
2 de janeiro de. 1920, e correspondente
aos: 1-nozes" de 'janeiro a dezembro • da-
quelle annO,cohforme se verifica dos
cuinentos juntos.-

	

A despe,za, quando 	 corrente o exerci-. . •
cio, devia correr por , conta do 'credito -
aberto, peio decreto .n. 13.961; de 3-de

• janeiro de 1920 . (aviso. n. 352).
Rogo a V. Ex. se digne ordenar' as"

nedeSsarias providencias afim de que, no -
Thesouro Nacional, seja - paga, Por
exercicios findos, a Paulo Gomes, traba-
lhador effectivo, da O divisão 'da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, a quan-
tia ele 98$400, relativa á differença do
augmento provisorío que lhe :foi 'conce-
dido de accordo tom o decreto n.- 3.99Q,
de -2 de janeiro des1920, e correspondente
aos meses de janeiro • a dezembro , da-
queijo anno, Conforme se Verifica dos
documentos juntos.

_As despeza, quando corrente o exerci-,
rio, devia - correr por conta do credito

• aberto pelo decreto -n. 13.961, de 3 de
Janeiro de 1920 (aviso n. • 353).• • •

Rogo . a V. Ex. '; , as necéssarias provi-
dencias afini ..cle que seja relacionada'?

. paga,' na 'Delegacia Fiscal do ' Thesouro
Nacional no Estado de PernambUCti, por
exeréicios findos, de accôrdo -com o in-
cluso processo, a-Gastão de Mello Guer-  ^
ra, 14 andai da Administração dos Cor.=••
reios naquelle- Estado, , a quantia 'de
216$100, de substituiçõ.es exercidas du-
rante nperiodo de 1.4 de agosto :a 18 do

	

outubro • de 1920.	 .- •
A desPeza, caiando corrente o exerci--

cio, estava subordinada •á sub-nonsignaa •
ção " Gratif icação ! ; aos • empregados doa
Correios; ambulantes, 'etc.", I da Verba . 2's
"Correios"; art. .52 da respectiva lei or-
çamentaria (aviso n. •354)„ •

Tenho a -honra de solicitar .a V. Ex.,'
as necessarias providencias afim, de que, -
no Thesouro Nacional,eseja paga a Pra-,
do, Sarmento .1%. emir)" a quantia de
40:231$110, de trabalhos -execntados na •
Estrada de Ferro Central do Brasil 'em,-^
.1922, de accordo com.' ,a excepção con-
tida nó art. 170 da 'lei 31. 3.454, de
de janeiro de '1918.

A despeza, á Conta da consignação
"Material — Construcção das estaçoes de -
Curvello, LafaYette e Yuiz de Fora", - da
verba 16°, I, art. 63 da lei n. 4.555,
'de 10 de agósto de 1922; devertt,ser paga
por "Depósitos"

'
 estando incluida, sob

. 1.78 1 na relaeão enviada .4. Contados

Dia 10

Sr. ministro da Fazenda:
Rogó a V. , Ex, as necessarias, provi--

derreias afim • que, no Thesouro Nacio-
nal, seja, paga, por exercicioa findos, a
Deolindo Souza Pereira, trabalhador da
5" divisão da Estrada do Ferro Centrai
do Brasil, a quantia de 107$700, relativa
á • differença do augmento pinvisorio que.,
lhe foi concedido de accórda, corrisei s-
creto - n.., 3.990, , de 2 de -janbiro • cle 1920..
e correspondente aos' mezes de janeiro a
(rezei-Miro claquelle anno; conforme se.
verifica dos 'documentos juntoa.

, A despeza, quando corrente o •exerci-
;cio, devia correr por conta do eredito
aberto pelo ,decreto 13.961,• de 3 da
janeiro . de 1020 (aviso lis 317):

•Ilogo a V. Ex. as• necessarias provia
dencjas afiai de que-- sejam restituidas
firma Eme Costa tç,'.; Comp., duas apoliées
ao portador lis. 212.517 se - 180.910, do
valor de 1:000$' cada urna, depositadas
-no' Thesouro Nacional, conforme - os' co-
nhecimentos juntos de ns.^ - 130 o • _435,
repectivamente, 'de -7 e 9 de fevereiro
do aúno proximo passado, , como garantia
de sua proposta á concurrencia publica
para fornecimento de diversos artigos,
durante ^ o anno.de 1923, á Repartição de
-Aguas ,e Obras Publicas , ' 	 não ter a-

. firma arequerente compromisso algum a'
-.solver,' perante aquella • repartição (aviso
ris .348).'
• Rogo a . V.,. Ex. as necessaria 's pro-
videncias • afia -de que; no Thesouro.
Nacions,l, seja paga; •por exereicioa fine
,doa., a Euclides José de .Britta,- feitor.
de 3' classe da 5' divisão da Estrada ,do

, Ferro Central do Brasil, ,a; quantia .de
....^.183$, relativa 'á- differença . do augmeri-
;to -provisorio^ que lhe foi Concedido, de
accôrdo com o decreto 3.990, .de. 2
de janeiro de 1920, --e Correspandentesaos'
'luzes' de janeiro' a dezembro •daquelle•

..anito; conforme se:verifica dos 'documen-
tos-juntos.

•A despeza, quando •corrente
•cicio, devia correr 'por. conta do credito
aberto pelo decreto ri, 13.961; de 3 do
janeiro- de 1-020 (viso nx,. -319) ; = .
••-• Rogo' : a	 Ex. as „necessárias provi-

. encias afiro de qhé, aio Thesouro Na-,
cional, .seja paga, por- ''exereiciós findos;

•a Ernesto Francisco da Cruz, ajudante
de 2' . classe da 'a' divisão da Estrada de
FerrU Central tlo. Brasil, a quantia de
160$;• relativa á differenç.a do _augmento
prossisorio• que lhe • foi concedi:ti:H.1e ac•-•
eórdo^ com o decreto : n..3.990,, de 2 : de,
janeiro- do .1920, e correspondente aos
inezes de janeiro a dezembro' daquello
anuo, conforme se verifica doS- documen-
tos juntos. • •
-• A despeza, quando corrente ci exerci-
cio, 'devia correr por conta 'do Gr...edit,?.
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ria Central com o officio n. 419, de 4
de março de 1923 -(aviso n. 355).

Rogo a V. .Ex. as necessarias provi-
dencias afim de que, no Thesouro Na-
cional, seja relacionada e paga por exer-
cícios findos a Viicente de Albuquerque
junior, servente de 2 classe da -Inten-
dencia da Estrada de Ferro Central do
Brasil, a quantia de 110$, relativa á dif-
ferença do augmento provisorio que lhe
foi concedido de accUrdo com o decreto
n. 3.990, de 2 de janeiro de 1920, e cor-
respondente aos 'nozes de maio a de-
zembro daquelle anno, conforme se ve-
rifica dos documentos juntos.

A despeza, quando corrente-o exerci-
cio, devia correr por conta do credito
abertoepelo decreto n. 13.961, de .3 de
janeiro de 1920 (aviso n. 356).

Tenho a honra de soliditar a V. Ex.
as necessarias providencias, afim de que,
no Thesouro Nacional, seja paga, por
exercidos findos, a Venancio Ferraz, of-
l'ieial .de 2" classe affectivo da 4" divi-
são da Estrada de Perna Central do Bra-
sil, a quantia de 217$800, relativa a dif-
ferença do augmento provisorio que lhe
foi concedido de accórdo com o decreto
n. 3.990, de 2 de janeiro de 1920 e cor-
respondente ao periodo do janeiro a de-
zembro do,1920 e conforme se verifica

' dos documentos juntos. - -
.• A despeza, quando corrente o exerci...
cio, devia correr por conta do credito
aberto pelo decreto n. 13.961, de 3 de
janeiro daquele armo (aviso n. 357).

Rogo a V. Ex. se digne ordenar que,
no Thesouro Nacional, seja relacionada,

•afim de ser paga, por exercicios findos
a l‘lanoel Reis Barros, ajudante de 2'
classe da officina auto-typographica da
Intendendo da 1' divisão da Estrada de
Ferro Central do Brasil, a quantia de
115$, relativa á dbfferença do augmento
provisorio que lhe foi concedido de ac-
côrdo com. o decreto n. 3.990, de 2 de
janeiro de 1920 e correspondente ao pe-
riodo do maio a dezembro do mesmo
anno, conforme se verifica dos documen-
tos juntos.

A despeza, quando corrente o exerci-
cio, devia correr por conta do- credito
aberto pelo decreto n. 13.961, de 3 do

. janeiro daquelle anno (aviso n. 358)..
Rogo a V. Ex. se digne ordenar • que,

no Thesouro Nacional, seja relacionada e
paga, por exercidos findos, a Leonardo
Dia fia Costa Neveso serVente de clas-
se com exercido na turma de carnintel-
vos da 2" Residoncia do Ramal. de São
PaUlo, •da 5' divisão da Estrada de Ferro
Central do Brasil, a quantia de 151$500,
relativa á differença do augmento provi-
sono que lhe foi concedido, de accordo
com o decreto n. 3.990, de 2 de janeira
de 1920, e correspondente ao penedo de

• janeiro a outubro e dezembro do mesma
armo, conforme se verifica dos documen-
tos juntos.

A despoza, miando corrente • o exe•roi-
. cio, devia correr por conta do .credi,.o
aberto pelo decreto n. 13.961, de 3
janeiro daqüelle anno (aviso n. 359).

Rogo a V. Ex. as necessarias
lendas afim de que, no Thesouro Nado--

- nal, seja paga, por exercidos findos, a
José de Curtis, official operado • de 2'
classe, da 4' divisão da Estrafig, de Ferra
Central do Brasil, a quantia de 2198300,
relativa á, diff-erença do augrnento provi-
sono que lhe foi concedido, • de accôrd5
l'olT1 o decreto n. 3.990, de 2'do janeiro
de 1920, e correspondente aos mezes de
janeiro a deienibra daquele armo, --con-
forme se verifica dos documentos juntos.

A despeza, quando corrente' o exerci-
' 'cio, devia correr por conta do credito
aberto pelo decreto n.. .13.961ode 3 • de

• janeiro de 1920 (aviso n; 360) , o •

Tenho • a honra de°S'olicitar a V. Ex.,
as necessarias proviclentlas, afinufiw qu'n
no Thesourd • N aci onal„; seja paga, pen
exercidos findos; a José •Mendesda Silva,
ajudante de . 2° -classe 4, divisão,. d'.1
Estrada de Ferro Central • do Brasil,-:Coní
exercicio no -1° dephito 'de S. "-Diogo,..a
quantia de 648250, relativa- •diffenenoa.
do aug,mento provisorio • que lhe foi coo-
cedido de acordo com o decreto numero
3.990, de 2 de janeiro de 1920, e corre--
pendente ao periodo de janeiro a junho
do mesmo anno„ conforme se verifica dos
documentos juntos.
• A despeza, quando 'corrente o exerci-

cio, devia correr por conta do credita
aberto pelo decreton. 13 • . •061,-- de"3 dó
janeiro daquele anno (aviso 11.. 361).

Tenho a nonra de solicitar a V. Ex.,
as nnessarias providencias, afim de que.
n.o Thesouro Nacional, seja paga, por
cxercicios 'findos, a José Vicente do Amo-
rim, ajudante de 2" classe da 4' divisão,
da Estrada fie Ferro. Central do Brasil,
com exercicio no 1° deposito (S. Diogo).
a quantia de '175$500, relativa á diffe•L
rença do augmento provisorio que ' Pio
foi .concodido de acetirdo com o decreto
n. 3.990, de 2 de janeiro de -1920,- e cor-
respondente ao penedo de janeiro a de-
zembro do mesmo armo, conforme se
verifica dos documentos juntos.

A despeza, quando corrente o exerci-
cio, devia correr por conta do credita
aberto pelo &dolo n. •13.961, de 3 do
janeiro daquele anno (officio n. 362).
. Rogo a .V. Ex. .se digne, ordenar uno,

no Thesouro Nacional, seja relacionado.,
afim de ser paga, por exercicios findos.
a Joaquim Francisco Pego, ajudante de t-
classe da turma ordinaria—Pedreira
S. Diogo-5° divisão da Estrada de . Fer.•
no Central do Brasil, a: quantia de 182$,
relativa' á differença cio augmento provi-
sujo quo lhe foi concedido de accórdo
com o decreto n. 3.990, de 2 de janoir).
do 1920 e correspondente ao perioda de
janeiro a dezembro cio mesmo animo, con-
forme se verifica dos documentos juntos.

dospeza, quando corrente o exerci-
cio, devia correr por conta do credito
aberto pelo decreto n. 13.961, de 3 de
janeiro daquelle anno (aviso n.

Rogo a V. Ex. se digne ordenar que,
no Thesouro Nacional, seja relacionado,
afim do ser paga, por exercicins findos.
a'Jõsé de Faria Galler, ajudante do
classe (Ia' türma de p-intores da 5' divisão,
em exercicio na 1" residencia do Centro.
da Estrada de Ferro Central do Brasil, a
quantia de 1178500, relativa á differenoa
do augmento provisorio que lhe foi con-
cedido de acciirdo com o •decreto numero
3.990, de 2 de •janeiro de 1920, .e cor-
respondente ao periodo de fevereiro a
agosto-e outubro do mesmo armo, con-
forme se verifica dos documentos jun-
tos.

A despeza, quando corrente o exerci-
cio, 'devia correr por • conta do credito
aberto pelo decreto n. 13.961, de 3 de
janeiro daquele anno (aviso n. 364).

- Tenho a honra de solicitar a V. Ex.-
as necessarias providencias afim de que,
no Thesouro Nacional, seja paga, por
exercidos findos, a José Jacintho da
Silveira Fialho, escrevente de 1" classe,
da 4" divisão da Estrada de Ferro Cen,-
trai do Brasil, com exercicio no 2° de-
posito da locomoção, a quantia de 7$500,
relativa ao augmento provisorio que lhe.
foi, concedido e correspondente aos do-

. mingos e feriados de uma licença que
gosou nos mezes de janeiro e fevereiro
de 1920, conforme se verifica dos do-:
cumentos juntos.
• . A despeza, quando. corrente o exerci-
Cio, devia correr por. conto, do credito

' • —

aberto pelo •decreto n. -43.961, de 3 de
janeinoo de---192•0:(aviso • n. 305) •• Itfig,O a	 •• as -necesslria•S provia
delicias afim - de que, no Thesouro

soja . fiaga, pOr•'exereicios
á".Compaifina Brasileira-Carbonifera do
Araranguzi,- anrendataria ',da 'Estrada de
Ferro' D.' • Thereia , Christina. -e -emprei-
teira da construcção dos ramaes de Tu-.
barão a Ararangua e Massiambil, a quan-
tia de 42 :801$252, em apolees -da divida
publica, relativa á medição provisoria
de trabalhos executados no mez de de-
zembro de .1921, no ramal de Massiambú,
trecho entre os ks. O e 56,645, confor-
me os documentos • juntos. • De •accôrdci
com •a clausula-57o do contracto ,appro-
vado pelo decreto n. 13.192, de 11 do
setembro de 1918, deverá ser deduzida a
quota do 5 %, no valor de 2:140$002.

• 0 pagamentoOquanda'correnté o exer-
cicio, deveria ser effectuado. á conta cio
credito aberto pelo decreto ri. .15.137, de
24 de novembro de 1921. Está sujeito
ao desconto do respectivo sello propor-
cional (aviso. n. 367). .

Tenho a honra de solicitar de V. Ex.
as necessarias providencias afim do que,
rio Thesouro Nacional, seja paga, de ac-
cÓrdo com o incluso processo, ao esta-
feta de 1" classe da Repartição Geral
dos Telegraphos, Antonio Joaquim da
Cruz, a quantia de 130$, de consigna-
ções arrecadadas a maior nos mezes de
novembro e dezetnbro de 1920.

A despeza deverá -correr pela Verba
desse ministerio "RepOsiçõeS e restitui-
ções".

Reitero a V. Ex.. os; meus protestos
de olevada estima e distineta, conside-
ração (aviso n. 368).
• Rogo a V. Ex. as necesasrias provi-.
dencias afim de que, no•Thesourõ Na-
cional, seja • paga, por exercidos findos,
a Albino de Almeida, ajudante de 1'
classe da 5' divisão da Estrada de Ferre
Central do Brasil, a quantia de 45$, re-
lativa . á differença do , augmento provi-
sono que lhe foi concedido de accOrdo
com o decreto ri. 3990, de 2 'de janeiro
de 1920, e • correspondente aos mens do
junho a dezembro daquele arrio, coo-
-forme se verifica dos documentos jun-
tos.

A despeza, quando- corrente o exerci-
do, devia correr por conta do credito
-aberto pelo decreto n. cio 3 de
-janeiro de 1920 ;(aviso n. 369).

Tenho a honra de solicitar a . Ex.
as necessarias providencias afim de .que,
no Thesouro Nacional, seja paga, por
exercidos .findos, a .Antonio Dias da
Costa, servente extranumerario de 2'
classe da turma cte carpinteiros da P
reside-meia do Centro, da 5' divisão da
Estrada de Ferro Central do Brasil, a
quantia de 124$, relativa á differença

, do augmenlo provisorio que lhe foi con-
cedido de accUrdo com o decreto n. 3.990,
de 2 de janeiro de 1920 e correspondente
ao periodo de abril a dezembro do mes-
mo anta), conforme se verifica dos do-
cumentos juntos-.

A despeza, miando corrente o exerci-
cio, devia correr. por conta do credito
aberto pelo decreto n. 13.961,. de 3 do
janeiro de 1920 (aviso ri. 370).
. Rogo a V. Ex. se digne ordenar as

necessarias providencias afim de quto
»o Thesouro Nacional, . soja paga, por,
exercicios findos, a Alfredo FelicM do
Medeiros, ajudante de 2" classe da 4" di-
visão da Estradade Ferro Cenrtal do
Brasil, a quantia de 1498, relativa á
differença do augmento provisorio que
lhe 'foi concedido de accórdo com o de-
ereto n. 3.990, de 2 de janeiro de 19211
e correspondente aos meies . de janeir0
a dezembro daquele nono, conforme !..0
yerifica dos" documentos -pintos., •
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A despega, quando corrente. cr exerci-
tio, devia corre Por -conta . - do credito
aberto pelo decretam 13..961, de 3 dó
janeiro de '1920 (aviso a._ 371) .

Afim da que se possa providenciar so-
bre o. pagamento • devido a Plinio Rozaa
fino Franklin e sua mulher, da quantia
de 1:630$, pela venda de um terreno á
Estrada de Ferro Central do Brasil, si-
tuado em Vassouras, tenho a honra de
solicitar a V. Ex. as necessarias provi-
dencias no : sentido do ser devolvido a
este ministerio o respectivo processo
-enviado a esse com.e aviso a. 3.781, da
'7 de novembro de 1922 (aviso n. 372).

• Rogo a V. Ex. as necessarias provi-
dencias afim d.e que seja restituida. á
firma Fonseca. Almeida 4.% Comp., a
quantia de 6:000$, sendo 3:000$, repre-
sentados pelas apolices ns. 60.002,
20.603 e 65.154, todas do valor de reis
11:000$, cada urna, e o restante em. moe-
da corrente, correspondente -ás cauções
depositadas no Thesouro Nacional, con-
•orme os inclusos conhecimentos de nu-
meros 115, 421, 594 e 953, respectiva-
mente, de G de fevereiro, 20 de março,
24 de abril e 7 de julho de 1923, como
garantia de contractos celebrados e pro-
postas feitas á Repartição de • Aguas e
Obras Publicas, para fornecimento de
material, em 1923, visto não ter a refe-
rida firma compromisso algum a solver
perante aquella, repartição (aviso nu-
mero 373).

llóg,o a V. Ex. as necessarias provi-
dencias afim de que seja restituida á
Sociedade Anonyma Belga «Brasil Tra-
ding Company» a quantia de 2:000$, de-;
positada no Thesouro Nacional, confor-
me o incluso conhecimento n. 73, talão
n. 62, de 21 de. janeiro ultimo, como ga-
rantia tia assignatura do contracto ce-
lebrado com a Repartição de Aguas o
Obras Publicas, para fornecimento- de
tubos e,speciaes de ferro- fundido, visto
.não ter a referida sociedade eompro-
misso algum a solver perante aquella
repartição (aviso n. 374).

Tendo resolvido attender ao pedido
de restituição de caução feito por José
Domingos Machado, para garantia da
proposta apresentada á concurrenda pu-
blica realizada na Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, em 18 de janeiro de 1917,
para fornecimento de carvão, tenho a
honra de solicitar a V. Ex. as necessa-
rias providencias no sentido do- serem
pela thesouraria do Thesouro Nacional
restituidas á thesonraria da Estrada de
Ferro Central do Brasil as dez apoliees
da divida publica federal, ao portador,
sob as. 5.267, 13.500, 16.894, 5.310,
5.303, 7.209, 3.079, 9.814, 9.822 e
7.210, recolhidas á referida thesonraria
do Thesouro Nacional, cai 20 de abril de
1917 (avisou. 375).

Dia 11

Sr. ministro da Fazenda:.
"Rogo a V. Ex.. as necessarias provi-

dencias, afim de que, do Thesouro Na-
cional, seja paga, por exercicios findos,
a José Rodrigues Horta Junior, prati-
cante technico da 5' divisão da Estrada
de Ferro Central do Brasil, a quantia de
1128, relativa si differança do augm.ento
provisorio que lhe foi concedido, do
ace6rdo com o decreto n. 3.90, de 2 de
janeiro de 1920 e correspondente aos
meses de setembro a dezembro daquello
Armo, conforme se verifica dos documen-
tos juntos.

A despesa, quando corrente o exereinio,
devia correr por conta do credito aberto
pelo decreto n. 13.961, de 3 de janeiro
110 1920 •.(avisa

- Tenho a honra de consultar a V. Ex.,
nos -termos do art. 93 do Regulamento
Geral de Contabilidade, Si o Thesouro
Nacional 'poderá attender, na fúrma do
art. 197 da lei 11. -. 4:79-3, de-7 ,de janeiro
ultimo, a abertura; de um crédito espe-
cial de 900:000$, por conta da autoriza-
ção do, 4.000:000$ para proseguimento
das obras das Estradas de Ferro no Es-
tado da Piauhy, afim de ali ander aos
serviços de construcção da Estrada de
Ferro Central do Piauliy, no , corrente
anuo.

Rogo a V. Ex. que o parecer desse
ministerio seja enviado directamente ao
Tribuna/ de ?Contas para que aquelle
instituto se digne de deliberar sobre a
consulta feita por este ministerio cai
aviso mm. 1.090, desta data (aviso nu-
mero	 .

Dia 12

Sr. ministro da Fazenda:
' Rogo a V. Ex. as necesasrias provi-
dencias afim de que, seja restituida á
firma F. de Siqueira .5z Comp., a quan-
tia de 10 :000$, depositada no Thesouro
Nacional, conforme o incluso conheci-
mento n. 271, talão n. 233, de 10 de
março ultimo, como garantia de sua pro-
posta á concurrencia publica realizada
naquella data, para fornecimento do ma-
terial fixo e accessorios á Estrada do
Ferro Therezopolis, visto não ter a refe-
rida firma compromisso algum a solver,
perante aquella repartição (aviso nume-
ro 378).

Dia /

Sr. ministro da Fazenda:.
Tenho a honra de solicitar o pareCer

de V. Ex. sobre o incluso requerimento
em que Clara Angelica da Cruz e Manoel
Adelino da Cruz, agente e ajudante cios
Correios de Villa Nova, no Estado de
Sergipe, pedem lhes seja reconhecido u
direito ao aumento provisorio de venci-
mentos, ,a que se refere o art. 150 da lei
H. 4.555, de 10 de agosto de 1922 (aviso
n. 379).

Tenho a honra de solicitar a V. Ex.
as necessarias providencias afim de que.
no Thesouro Nacional, seja paga, por
exercidos findos, a Agostinho Rodrigues,
trabalhador de 2' classe, com exercido
710 1° Deposito da 4' Divisão da Estrada
de- Ferro Central do Brasil, a quantia de
1838, relativa á differença cio augmento
provisorio que lhe foi concedido, de ac-
edrdo com o decreto n. 3.990, de 2 de
janeiro de 1920.  e correspondente ao pe-
riodo de janeiro a dezembro do mesmo
anno, conforme se verifica dos documen-
tos junto.

A despesa, quando corrente o exerci-
cio, devia correr por conta do crédito
aborte pelo decreto n. 13.961, de 3 de
janeiro daquelle anno (aviso n. 380).

Rogo . a V. Ex. as necessarias provi-
dencias afim de que Seja restitnida á
firma Isnard 45,c Comp., a quantia do
6:000$. correspondente á quatro cauções,
depositadas no The,souro Nacional, sendo
Os Ires primeiras na importancia de
1:0008, cada urna, e a ultima na impor-
/anda de 3:0008, conforme os inclusos
conhecimentos as. .133-talão 128, 132-Ia-
ião 127, 418-talão -109 e 913-talão 878.
respectivamente, de 7 de fevereiro, 20
de março e 6 de julho do anuo proxjmo
findo, corno garantia de contractos para
fornecimentos de materiaes, em 1923; á
Repartição de Aguas e Obras Publicas,
visto não ler a firma, requerente com-
promisso algum a solver perante aquella
repartição . (avista n. 381)

Tenho a honra de solicitar. a. V. Ex.
as necessarias providencias afim de que,
pela Delegacia Fiscal do Thesouro Na-
cional no Estado do Ceará, mediante dis-
tribuição do respectivo . credito, seja pa-
ga, per exercicios findos, de accôôrdo
com o incluso processo, a Antonio Fre-
derico de Almeida e Albuquerque, guar-
da-fio da Repartição Geral dos Telegra-
phos, a quantia de 2198996, relativa á
gratificação addicional de 10 %, sobro
os seus vencimentos e correspondente ao
período de janeiro a dezembro de 1920.

A despesa quando corrente o exereicio,
deveria ter sido feita por conta da sub-
consignação que, sob o titujo "Ajudas de
custo e vantagens regulamentares" da
verba 3*, art. 52 da lei n. 3.994, de 5
de janeiro de 1920„ se destinava a gra-
tificações addicionaes de 10, 20, 30 e 40%,
tobre vencimentos, etc. (aviso a. 3821.

Tenho a honra de solicitar a V. Ex.
as neeessarias providencias, afim- do
que, no Thesouro Nacional, seja paga,
Por exercicios findos, a Francisco da
Costa Lima, mensageiro, ex-estafeta da
Repartição 'Geral dos TeIegraphos, a
quantia de 366$, relativa á gratificação
addicional que deixou de receber no anuo
de 1920 e correspondente a uma sexta
parte de sua dkiria effectiva, conforme
se verifica dos documentos juntos.

Esto pagamento, quando corrente O
exercido, deveria ter sido feito por coo--
ta da sub-consignação que, sob o titulo
«Ajuda de custo e vantagens regulamen.-
tares) da verba 3" -art. 52 da lei nu-
mero 3.991, de 5 de janeiro de 1920, se
d.estinava a gratificações addicionaes de
41e 10, 20, 30 e 40 %, sobre os vencimen-
tos etc. (aviso n. 383).

Tenho a honra de solicitar a V. Ex.,
ris aecessarias providencias afim de que,
na Delegacia Fiscal do Thesouro Nado-
na, ao Estado de Brio Paulo, medianto
distribuição do respectivo creato, seja
paga, por exercicioa findos, de accordo
com o incluso processo a Julio de Moraes
Barreto, telegraphista de 1' classe da Re-
partição Geral dos Teleg,raphos, a quan-
tia de 720$, proveniente da differença. de
20 para 30 % da gratificação addicional
que deixou de receber no amimo de 1920..

A despesa, quando corrente o exercicio, •
deveria ter sido feita por conta da sub-
consignação que, sob o titulo «Ajudas de
custo e vantagens regulamentares» da
verba 3' art. 52 da lei n. 3.991, de 5
de janeiro de 1920, se destinava a grati-
ficações addicionaes do 10, 20, 30 e 40 e/c,
sobro vencimentos, etc. (aviso n. 3$4)

Tenho a honra de solicitar a V. Ex.
as necessarias providencias afim de que.
na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional
no Estado de, S. Paulo, mediante distri-
buição do respectivo credito, seja paga.
por exercicios .ficados. de aceordo com o
incluso processo, a Joaquim Coelha do
Amaral, telewraphista de 2' classe, da Re-
Partição Geral dos Telegraphos, a quan-
tia de 399$906, proveniente da gratifica- •
eão , addicional de 10 %, que que deixork
de receber no anuo de 1920.

(--) pagamento, quando corrente o exer-
cido, deveria ter sido feito por conta da.
sub-consignação que, sob o titulo «Ajudas
de custo e vantagens regulamentares» cio
verba 3' art. 52 da lei n. 3.-991, de 5
die janeiro tle 1920, se destinava a grati-
ficações addicionaes de 10, 20, 30 e 10 Te,
sobre -vencimentos, etc. (aviso n. 385);

Rogo a V. Ex. se digne ordenar que;,
no Thesouro Nacional, seja relacionada,
afim de ser paga, por exorcicios findos, a
Luiz Lopes, trabalhador de 1' classe, com
Pxere1C10 13a iniendencia da Estrada do
Ferj:o Central dm> Brasil. _P divisão a

J._ 0.
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• Directoria Geral de Expediente

•• Terceira secção	 •

EXPEDIENTE 1)0 kW.. DIRECTOR GERM.

. Dia 12 .de maio de . 1924
'	 *

Sr. inspector federal de Portos ' •ItioS• 
Canties:	 •	 •	 -	 •	 •

Tomando conhecimento das requeri-
mentos de Bento Bovino de Oliveira, con-
cessionario das obras de melhoramentos
do porto de Itheos, encaminhados com as
officibs vs. 3.080. de 2t2- de março, e
315, de 10 de abril . ultimo, dessa inspe-

•doria, resolveu o Sr. Ministro, por de.-
pacho de 8 da corrente mez, que 'para
lavrar o decreto de_prorogação de Prazo,

- que fica concedida,. e -incluir nelle a ap-
provação dos 'planas e orçamentas modi-
ficados», recommende-S 0 a essa .inspe-
diodo que faça a modificação .e preste os
esclarecimento s a que sei refere .o pare-
cer da 3' secção desta directoria geral.

Desse parecer. junto encontrareis cópia
cia parte que interessa conhecer _ para
cumprimentb - do despacho que. para • os
dev.i.dos finS, • :ora vos coMmunico.

Igualmente junto encontrareis o me-
modal e as duas plantas que aeompa-
libaram o requerimento .encarninhadb

'com o primeiro dos citados officios, e
que deverão ser reslituidos opportuna-
mente (officio:a:- 43),

e

Ministerio	 Agricultura,

. Industria e Commercio

Directoria Geral de Agricultura

Primeira secção

EXPEDIENT E DO SII. DIRECTOR oEnAt.,

• Dia O de maio de 1921

Sr. director, • da
souro Nacional:

.Communico-vos: pariaos ' deVidos effei-
los, que. Ilenr : oue t3raga & Comp., esta-
belecidos com negocio de papelaria e ob-
jectos de escriptorio, á rua Republica do
Perú n. 90; vão recolher ao 'Iliesouro

Recebedoria do 'lhe-

despeza,, (mando corrente b exerCicio,
deVia correr por conta •do'credita'aberto
pelo .clèéreto a. 13.961; de 3. de janeiro •
dag-C:tette .atino (avisci . n. -• 392).	 •
• Tenho a honra de solicitar a V.:Ex..
as accessarias' ProyidènciaS . afiinde que,
da- Pelegada Fiscal do •Thesotiro'Nacio -

nal no 'Estado do Paraná, Mediante dis-
tribuição . do respectivo Credito,' seja/paga,
por .exerdeios 'findos. de accôrdo com' o
incluso processa, -a Manoel • Soares

'Silva, guarda-fios de 1". classe da Reparti-
ção Geral dos Telegraphos a quantia de
270$, relativa á gratificação addicional

.de mais 10 (10., a que . tem direito o re-
ferido flieccionario; correspondente ao
periodo dê janeiro a dezembro de 1920.

A despeza,, quando corrente o exerci-
cio, devia ter sido feita por 'conta da
sub-consignação que, sob o titulo `,Ajudas
de custo e vantagens regulamentares", da
verba 3", art. 52 da lei n. 3.991, de 5 de.
janeiro de 1920, se destinava a gratifica-
ções adidcionaes,de 10, 20, 30 e 40 c/c,
bre, vencimentos; etc. (aviso a. 393) .

;quantia de 1.82$590,• relativa á differença
do augmento pravisorio que lhe' foi con-
cedido de accôrdo, com o decreto n. 3.990,
de 2 de janeiro de 1920, e.correspondente
ao periodo de janeiro a, dezembro do
mesmo anuo, conforme se verifica dós
documentos juntos.

A despeza, quando corrente o exerc1.-
Cio, devia correr por conta cio credito
:aberto, pelo decreto a. 13.961, . de 3 do
janeiro . daquelle anno (aviso n.. 386).

Rogo a V. Ex. se digne ordenar que,
no Thesouro Nacional, seja relacionada,
afim de ser paga, por e,xercicio,s findos,
a Miguel Patuares, ex-ajudante de .,
classe da officina autotypenaphica
Intendenc,a da Estrada cie Ferro..Central
do -Brasil, 1 divisão, a quantia de róis
11.9$500, relativa á differença do au-
graento provisorio que lhe foi, concedido
de accórdo COM o decreto o. 3.990, ele 2
',te janeiro de 1920, e correspondente ao
Poriodo;de, janeiro a dezembro- do, mesmo
i•linct_•.conforme se VOrifica dos.doeunien.-

. AOS ,juntos.
A despeza, quando corrente o, exerci-

cio, devia correr por conta do credito
okerto pelo decreto n.. 13.961, de 3. dee
janeiro..daquelle• anuo .(aviso a. 387).

Tenho a Reinado solicitar a V. Ex. as
neeessarias providencias afim de que, no
'lltesouro . Nacional, seja .paga, por exer-

, cicius findos, a Martins Marques, traba-
lhador effectiyo da 9" turma ordinaria de
conservação da residencia do Ramal de
Santa Cruz,^ da 5' divisão da Estrada de

•Ferro Central do Brasil, a quantia de
'73$950, relativa á differença do au-
gmento proVisorin que lhe foi concedido.
ile actórdo com o decreto a. 3.990, de 2
de janeiro de 1920, e correspondente ao
periodo de janeiro a agosto e dezenibro
do mesmo anuo, conforme se verifica dos
documentos juntos.

A despeza, quando corrente o exerci-
t-Ncio, devia correr por conta do credito

aberto pelo decreto n. 13.0Gt, de 31 de
janeiro daquelle atino (aviso a. 388),

Rogo a V. Ex as necessarias provi-
dencias afim de que seja restituida á

• _firma Marques Couto & Comp., a quan-
tia de 1:000$, depositada .no Thesouro
Nacional, conforme o incluso conheci-
mento-11. 113, talão a. 110, de 6 'de fe-
vereiro de 1923, como garantia da assi-

• gnatura do contracto para fornecimento
de artigos diversos, em 1923, á Reparti-
cão deAguas_e Obras Publicas, visto não
ler a firma requerente compromisso ai-

uni a solver perante ' aqUeIla repartição
, taviso n. 389).

Rogo a V: Ex as necessarias provi-
•dencias afim de que; seja' restituida á
Companhia Fornecedora de Materiaes, a
apolice. ao portador, do valor- de 1 :0008:

, . -32 .014, emissão de 1917, depositada
no Thesouro Nacional, conforme o in-
cluso conhecimento n. 138, talão n. 135,
de 9 de fevereiro de 1923, como garantia
da assi enatura- do contracto celebrado
com a Repartição de Aguas e Obras Pu-
blicas, em 1923, para fornecimento de
materiaes de construcção, visto não ter a
companhia requerente compromisso ai-

um a solver, perante aquella repartição
i_aviso si. 390).
• Tenho a honra de •solicitar a V. Ex.
as necessarias providencias afim de que.
no ThesOuro Nacional, seja paga, por

• exrecicios findos, a Manoel Ramalho, pra-
ticante de machmista, com exercido no
'7" districto da 4" divisão da Estrada do
Forro Central do Brasil, a quantia de
:13$300, relativa á differença do au-
gmeeto provisorio que lhe foi concedido.
do accUrdo com o decreto a. 3.990, de
2 413 janeiro de 4920 e correspondente ao
periodo de janeiro a dezembro do mesmo
anuo, conforme se verifica dos documen-
tos ,Lintos.

racional a quantia' ele Cm árgi-
liceg da divida publica,' ao partador:::•:ttraa,
'numero 164.000, com èificuenta e•,Cinco
coupoús; outra, Mu/leria . 164.001; coa-Ceia-
coenta 'e Cinco coupóns, ambas do rVere,

'á..15.069; de, 26 de Qui-abri) dê 1921,
'para ,garantia elõ foraecimento de mate-
rial de expediente a 'esta directoria ,geral,
,durante o corrente exercício .(of fido ná-

	

.•mero* 4 .562)..	 •	 . • J;	 •

Sr. Landulpho Alvos-	 Nesta 'ci-
dade:	 •	 ,, • 

Conimunico-vos, de ordem' cio Sr ;:., Mi-
nistro, haver o diroctordo'Instilutolflo-
iogico de Defesa- Agricola provIdencAlo:
'conforme consta do seu officio.a.:;436-,'
.23 de- abril ultimo, no-. sentido di ser
feito o exame daà seio:entes' a que se 're-
fere o vosso 1,?.legraanna de 46 dosrefu-
rido mi n (dfficio a. 1.563)

---Si'.superintendeit(!. tio 'Serview_de
EXpurgo e Benefrciarnerdo deftlere,abs,,:

Do ()Mein dia' Sr.' ministra,-tiectiso : o
rec,3bimento do'Vosso officio' 11. 57, dt,•23
de abril proxiino findo,1‘in que eonnini-

icaes haver n :rtiry da Exposição. Inter-
. nacional' do Cent pilará.)	 ferido "ca,an-
. de pre!..oio" a 'essa repartição etn yirtu-
das	 secção por	 miqUetle
4:cri arben .	 •

-•	 ••
• • Em nonie igualmente, do Sr. ministro,
•apresento-vos, bem como aos demais fun-
ccionarios denso Serviço, vivas congrato-

, fações pela, honrosa decisão do citado
Jury (officio 11. 1.564). 2-,

Dia 10.

Sr. dir.ectúr geral do Serviço de In-
dustrio Pastoril: 	 •	 "	 •

Afirode que o eXamihris 'devolvendo-o.
em seguida, a.esta diroctoria geratacom-
paulvado do respectivo parocer, junto vos
Temetto o rplatorio D. A. 1.675-921, fir-
mado pelo 1,4 •:!nino subvencionado Elvi-

- no Alves' Ferrelea. que, nos tormos do
decreto a. 15.774, do 5 de nove• mbra de
1922, se encontra no ,.!strangeiro em aper-
feiçoamento •de estudos (officio nume-
ro 1.565).

•Afim de que o examineis . devolvendo-O
em seguida a esta directoria gral, arma-
paaMado do respectivo pacerer,, junto•vos
remeti° o relaturio D. A. L.076-921, V-
aiado itolo atonia° subvencionado Itentt-
to • Ramos do Farias que', nos 1 manosdo

n. 15.774, de de novembro (tu
1922, Ge ell.001111'á 110 estrangeiro em aper-
feieoamento -de estudos (officio Home-
ro 1 .566).

— Si. 1)r. Mecenas Pereira
do, - rua do Ouvidor n. 50:

1 .311 solução ao vosso re .,pierimento de
.7 de jaáeiro do corrmile aotio, de 'ordem
do Sr. ministro, • ficaes .t.onvidado
preencher as e.xigoncias crad idas no
art. 4" do dec,reto n. 16.131, de 25 do
agosto -de 1923, romettendo. novo
e orçamento da fabrica de f_arinlia
mandioca, visto não eonstur 3I5 plao-
1.as enviadas o orçamonto para a alto-
dida fabrica ., os maeldnismos destina-
dos á fabricação do - typa . panificas&
(officao mi. 1.567): • •

—Sr. :Dr. Volito Aurelio Vaz de Mello.
inspector"do SerViço 'de Utscalizt:,ção do
Ens.ia) de Estabelecimento,: •ubsíen-
dotámos — 11db Borizonte.

Conimunirosvos, para os devidas fins.
que. á Estrada de Ferro Rede de • -Viação
Sul -Mineira,: em officio • numero C. R.;
6j410 de 30 de abril proxiMo findo.
scientificou a esta directoria geral que
foram todos os agentes • dvouella 'Estrada -
de Ferro autorizados a .t-..„1Vendee ás re-
quisições que por vós forom aos mesmOsi
apresentadas (officio a'. 1 , 568) . 	 -	 •
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- Sr, soPerintendente da The Wes-
tern of Brazil

Em resposta ao vosso officio numero
".262-11, de 15 de lanniro do corrente -
anuo, informo-vos fple das rapartizões
deste ni/niste`rio, rubonlinatlas a
esta directoria geral para is quaes' fo-
ram Lolicitadas -as neeess'cias autoriza-
4>-)C-3 para os sons direrlores requisita-
rem passagens e transportas. o Apren-
dizado,Agdeola de Stituba no Estado. do
Alagoas, communleon que enviou --a
essa estrada -os conhecimentos dos em-
Nabos' respectivos (officia a. 1.569).

— Sr. 'director de Mc.,.teorologia:
Em solução ao vosso officio n. 2.015'

de 22 de março, coma-laico-vos, para os
devidos fins, que a Reparticão Geral dos
Telographos foi autorizada a conceder
franquia telegTaphica -limitada para
tres telegrammos em Lido -o Estado.
Parabyba para os Srs-.• hi,mysio Caldas
e Antonio Targino. Fernando Cortaxo
Roliin e Gonçalo Santiago respectiva-
mente em Patos, Gajazeiras e Soledade,.
conformo fel- esta directoria 'geral scien-
tificadas por aviso numero 135 de 26
do abril proxime _findo do Ministerio
da Viação (-officio a. 1.57-0).

—Se. director do Serviço do Inspecção
e Fomento Agricoias

Em resposta -:zo vosso officio n. 19,
datado de ,30 de abril ultimo, em que
-transeraveis dois telegrammas. recebidos
dos inspetores agricolas dos Estados da
Paral-i ha! e IPiatiby 'sobre os- -enchentes
havidas nessa parte do nordeste brasi-
leiro, commtmico-vos. que o Sr. minis-
tro exarou 'n seguinte despacho'«visto»
(officio ri. 1.571) .

Sr. -direetor em comnussãa da 'Es-
tação Sericicola de Barbacena:

Em solução ao vosso officio ii. •71
deí de março, communieo-vos para et;
devidor fins, duo, a Repartição Geral dos
Telegraphos foi autorizada, a vos con-
ceder franquia telegraphica, cai Objecto
de serviçO publico, em toda- o lerrao-
rio nacional. conforme EC ientificou n-
esta directoria geral pelo aviso a. -135
de, -20 de abril proximo findo, do Minis-
terio da Viação (officio a. 1.572).

-- Sr. director da Estacão Experimen-
tal de Trigo em Ponta (irossa:

Em solução ao vosso officio nurearo.
692 de 2-1 de abril proximo findo,
rigida ao Sr. ministro. communicando
;er erguido para o Estado de Silo Paulo
o Sr. Martinho Costa, -auxiliar dessa
estação, afim de fazer distribuição do
sementes da trigo e fiscalizar as respe-
ctivas plantaçõesi. S. Ex. exarou	 no
mesmo o seguinte despaebo. -- Visto
'officio n. 1.573).

-- Sr. dineetor da Estação de POIDI-
CU ;LU ra do Deodoro:

Communico-vos para os devidos fins
fluo par officio n. 323. do 30 de abril
ultimo, -da Estrada do Ferro 'Noroéste
do Brasil, foi esta directoria geral scien-
tificada de que todos os agentes das
'estações daquella estrada de ferro .-fo-ram. 	 autorizados a acceltar as vossas
;requisições de transportes de material
que lhes forem	 apresentados (arriei:).
• 1 . . 157 rey

Mecatioá	 •
N. 117 -- :Ae Sr.. director geral de

.!.lontabilidade attenciosamente, ctimpri-
menta o seu collega da Agricultura e
communiea para os devidos fins que do
-,ordem do Sr. ministro foi requisitada
da Estraõa do Ferro Central do Brasil
ima passagem: de primeira classe, de

,ida o volta com direito a leito. desta,

capital a São Paulo, Para ' ‘o Sr. Eva-
risto •da "Veiga, lunceionado deste mi-
nisterio com exareicio no gabinete do
S. Ex.	 •	 .

N. 118 -- Ao Sr. director geral (t;
Industria .1Coinmercio, attenciosmen-
te cumprimenta o seu eollega -da Agri-
cultura e comiam:Lica, para os devidos
fins, que:tendo um vista as ultimas infor-
mações do 'fiscal dos alurnaos subven-
cionados. para cursas de aperfeiçoamen-
to, resolveu autorizar a permanencia do
estagiado Americo do Carvalho Ramos
lia Europa. -

Y. 119 -- Ao Sr. director geral da
,Contabilidade kattenqlosamerkte, cumpri-
menea o seu eoltega da Agricultura o
comiam-Lica para: os deVidos fins que o
Sr. ministro tendo em vista as ultimas
informaerms , do fiscal dot aiumnos sub-
vencionados para 'curso de aperfeiçoa-
'mento, resolveu autorizar a permanen-
eia do. estagiado .Arnerico de Carvalho.
Itanios na Europa_

Jureetor)a Geral da Propriedade
Industrial

DESPACHOS DO SR. DIRECTOR GERAL.

Dia 10 de maio de 1924.
Saveirol3lois e C. Buschmann.—Expeça-

se guia.	 -
Fosca De Rossi (Ires requerimentos) e ja-

cindi) Severino da Costa Magalhães (ires
requerimentos).---D6-se certidão.

Amaral Cesar & .Comp.—Provem que a
marca foi depositada na Junta Commercial
desta Capital.

Euripedes A'oranches—Deposite-se.
Weskott & Comp.—Junte-se ao pedido de

registro da marca Kafy.
Cassio Pereira Barreto e Ataliba Passos

Lepage e Pedro 'Vieira Netto.—Lavre-se o
termo'

SECÇÃO DE PATENTES DE INVENÇÃO

(Art. 44 do regulamento annexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923)

Pontos caracteristicos da invenção de
«ama applicação nova da massa de caseira
no fabrico de recipientes ou utensilios de
uso domestico, destinados a conter substan-
cias ou liquidos, como chicaras, pires, pra-
tos de formatos diversos, copos, canecos,
tijellas;' bules, leiteiras, jarras, bacias e se-
melhantes» para a qual pediram garantias
de propriedade Cassio Pereira Barreto e
Ataliba Passos Lepage.

(Deposito n. 120 de 10 de maio de 1924) :
1°, applicação nova da massa de caseMa

para se obterem recipientes ou utensilios de
uso domestico, destinados a conter substan-
cias solidas ou liquidas, taes como chicaras,
pires, pratos de formato diversos, copos,
canecas, tijellas, bules, leiteiras, jarros, ba-
cias e semelhantes ;

2^, applicação noya da massa de casaria
para se obterem estes objectos, já discrimi-
nados, com identidade ou semelhança em
dimensões, funcçÕes, formas e aspectos aos
mesmos objectos fabricados- em vidrs, lou-
ça, porcellana e ceramica, de uso corrente

3^, implicação nova da massa de casena
-para se obterem estes objectos, já discrimi-
nados com muito maior resistencia aos
ques e aos esforços mecanicos do que os
mesmos objectos fabricados em vidro, lou-
ça, porcellana e cerathica de uso corrente ;

4°, applicação nova de massa de caseina
para se obteremestes objectos, já discrimi-

nados, com a propriedade de durarem malá
do que os mesmos abjectos fabricados em
vidro, louça,.porcellana e ceramica de uso
corrente ;

Pontos caracteristicos da invenção de «um
novo recipiente destinado a conter agua po-
tavel, munido de tampa automatica feita na
parte inferior e movei na superior, denomi-
nado «Saltitar>, para a qual pediu privilegio
Pedro Vieira Netto (deposito n. 131, de 10
de maio de 1924).

1 a , um novo recipiente, destinado a conter
agua potavel, munido de tampa automatica
fixa na parte inferior e inovei na superior,
denominado «Salutar, caracterisado pelo
factii da tampa ser adaptada ao mesmo por
meio de um parafuso (E) atravessando o
recipiente e preso na extremidade por urna
pequena porca, substancialmente como des-
cripto e representado;

2°, uni novo recipiente, de accôrdo com a
reivindicação anterior, caracterisado pelo
orificio praticado no gargalhe do recipiente
tom o fim de melhor adaptar-se a tampa na
.bocca do dito recipiente, substancialmente
como descripto ;

30) uni novo recipiente, de accôrdo com
as reivindicações anteriores, caracterisado
por uma tampa que funccionando automa-
-ficar não poderá em hypothese alguma man-
ter-se aberta, 'estando o. recipiente em posi-
ção normal, substancialmente como'descripto
e apresentado.

Tendo como substancialmente descripto e
representado, para o fim indicado.

Direetoria Geral , de Contabilidade

Terceira secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 5 de maio, de 192,4

- Sr. engenheiro José Fiuza tia flo.
ela:

Tendo resolvido di5penza.7-vos,
forme solicitastes, do cargo de fiscal
do Governo junto á Companhia Carbo-
nifera do Urussanga, assim vos declaro
para os devidos effeitos (aviso a. 450).

Requerimentos despachados

Dia 30 de abril do 1921

Dionysia de Carvalho Alareão, pedin-
do averbação de tempa. do -serviço.
Apresente os- documentos provando ci.
que chega.

Americo Wilson. Coelho do Souza e
José Fuzzetti de Viveiros, pedindo con-
tagem de tempo estadual prestado ao
Serviço de Combate á Lagarta Rosca no
referido Estado. — Apresentem certi-
dões de folhas de pagamento passadas
peias repartições pagadoras.

...Maria Pego do Amorim, pedindo tres
mezcs de licença, em Pror ogação• —
Indeferido, por não ser funccionaria
deste ministerio..

Dia 7 de maio do MI

Moreira Macedo & Comp., pedindo
para ser inseripto no Ministerio para
concorrer ás coneurrencias publicas ou:
administrativas que se realizarem nas
reParl tçlões subordina-das. — Dirija-so
directamente ás repartições, querendo.

The Ault & Wiborg Brasil Company,
propondo a venda de machinas cio im-
pressão "Record».	 guardcrn que Q

•n••n
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Direc- toria do Sertiço
dc Povoamento

• Por portaria de 23 do abril proximei
passado, foi suspenso por 15 dias das
func,ções do seu cargo o auxiliar de
2 classe Antonio uerra Peixe, a bem
da disciplina e dos interesses 'do Ser-
viço.

— Por outra do 10 de maio, foi
'exonerado Henrique Ilybolito de Le-
mos do cargo de auxiliar de 2" classe
da Inspecção de Fabricas do Carnes e
Derivados no Estado de _S. Paulo..

• EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAI;

é •	 • Dia 8 de maio de 10,2í•

. director geral de Contabilidade:
Passo ás vossas- mãos, para 'os fins

convenientes, o incluso requerimento do
criador Marinho Dias Pires, que solicita
o auxilio-de 500$, por haver construido
um banheiro earrapaticida em sua-pro-
priedade orgricola, sita- no natiiierpio de
Palmyra, 'Estado de Minas Geraes.

Inspeccionado por um funceionario
deste serviço, foi o referido banheiro
julgado em boas condições technicaS e
bygienicas. -

Assim sendo, é procedente a prel en-
ção do requerente, que estiá nos casos de
ser deferida (officio n..1-.016).

Communico-vos, para os devidos fins,
que por acto de 30 de abril proximo
passado, do respectivo director, foram
concedidos 30 dias de licença, para Ira-

- tomento de sande, á professora dó curso
complementar • annexo ao Posto Zoote-
pânico Federal de Pinheiro, Estado do
Rio de janeiro, D. &dieta Reis e Silva,
a contar de 23 do referido mez (officio
n. 1.017).

— Sr. director geral do Agricultura:
Remetto-vos, para os devidos fins, as

Communicações recebidas dos delegados
do Serviço referentes ao estado sanita-
rio dos rebanhos e as condições das pas-
lagenso durante o mez de março ultimo
t(officio n. 1.018).	 •

Em conformidade. ao vosso officio nu-
mero 1.140, de 18 de marco do corrente
anno. reinei to-vos incluso, o relatorio
do Sr. .Antonio Rodrigues de Almeida,
em estudos de aperfeiçoamento no es-
trangeiro. acompanhado do parecer do
Dr. Aleixo de Yasconcellos, chefe da se-
cção de leite e derivado& desta dire-
ctoria 'geral (officio n.

Em conformidade ao vosso offioio nu-
Mero 1.05t. de 8 de março do corrente
armo, remetto-vos, incluso, o relatorio
do Sr. Acimar -Noronha Merchant,
alumno subvencionado para- aperfei-
çoamento de estudos no estrangeiro,
onde se encontra,, juntamente- com o. pa-
recer do Dr. Antonio Costa 'a- ordoo, alu-
dante da secção de Leites. e Derivantes
desta directoria geral (officio n. •1.020).

Em conformidade ao vosso officio-nu-
mero 2.056, de 8 de dezembro do 1923,
remetto-vos incluso.. o relatoria do Sr.
José Marcondes de Mattos, alumno sub-
Nencionado para aperfeiçoanie,nto de
estudos lia Europa, Juntamente com o
parecer do Dr. Antonio • da Costa Jtinior,
ajudante da Secção de Leites e Deriva-
dos desta directoria cerol (officig nu-
mero 1.022)..

Em conformidade ao vosso officio nu.
mero 2.148, de 29 de dezembro de 1923,
remetto-vos, incluso, o relatorio cio Sr..
Acimar Moura Marchant, alumno sub-
vencionado para aperfeiçoamento de es-
tudos na Europa, juntamente com o pa-
recer do Dr. Antonio da Costa Junior,
ajudante da Secção de Leites e Deriva-:
dos desta directoria geral (officioipnu:.
mero 1.023.).

Incluso, -remetto,vos para os devidos
fins, o boletim de iodas as occorrencias
e trabalhos realizados- pela Delegacia- de
S. Luiz do Maranhão durante os mezes
de janeiro è março do corrente armo.

O dito boletim foi enviado, a esta dl-
_ rectoriageral pelo respectivo delegado

cm officio no 105, de 5 de abril de 1921
.(officio no 1.024).

Em conformidade- com o -vosso officio
n. 1.435, dé 15 de março do . corrente
anno, remetto-vos, incluso,- o relatorio -da
senhorita Ida de Oliveira- Ramos. alumna;
subvencionada, para: aperfeiçoarnento
curso na Europa, juntamente com- o pa;-
recer do Dr. Aleixo de Vasconcellos,
chefe da Senão do Leites , o Derivados
desta directoria geral. (officio. _numero
1 025).	 •

Communico-vos, para os devidos effei-
tos, que por acto de 30 do abril proxhrto
passado, do respecti-vo 'director, foram
concedidos 30- dias de licença, para trata-
monto de sande; á Professora do Curso
Complementar- annexo ao Posto Zootech --
nico do Pinheiro. Estado -do Rio de Ja-
neiro, D. Julieta Reis e-Silva; a contar de
23-do referido mez (officio .n. 9 1.026) .

•— Sr. Vicente de Paula e. Silva, di-
rector interino do Curso Com.,lemeatar
..:r. -noxo á. Fazenda lo de Sánht Mo:
nica: •

Rogo-vos envieis com 'a possivel breVi-
dado a esta directoria geral uma lista
de todos os profissionaes preparados por
esse curso, Com OS respectivos nomes,
idades, indicação dos legares- Onde se
acham, empregos que porventura nc-
cupem e toda e qualquer outra infor-
mação de interesse para o caso.

Communico-vos, lambem, que. no fim
de - cada anno lectivo, -devereis , Mandar a
esta directoria geral uma lista dos pro-
fissionaes que tiverem c.oncluido os res-
pectivos cursos com as especializaçõo
já aeima referidas, si porventura forem
applicaveis lambem aos respectivos'pro-
fissionaee, conforme solicita o- Sr. mi-
nistro em officio n. 1..420, de 30 obi
abril; proximo passado, da Directoria Ge-
ral da Agricultura (officio n.

Sr. Dr. Manoel Patina° Cavalcanto
director do Curso Complementar, annexo
ao Posto Zootechnico Federal em Pi-
nheiro:

Rogo-vos envieis com a possivel brevi-
dade a esta diretor-ia geral. uma listo
de todos. os profissionaes preparados por
esse curso, com OS respectivos nomes:
idades, indicação dos - lugares . onde co
acham empregos que porventura oo-
cupem e toda c. qualquer outra informo -
cão de- interesse para o caso.

Communico-vos, lambem,' que, no fim
de cada armo, lectivo, devereis mandar a
esta: directoria geral uma, lista dos pro-
fissionaes que, tiverem concluido os res-
pectivos cursos com as especializações
já acima referidas, sioporventura foreni
applicaveis Lambem aos referidos pro-
fissionaes, conforme solicita o Sr. • mi-
nistro em-officio ri. .1.420. de 30 de
abril proximo passado, chi-Directoria
rol	 Agricultura-

Dia 7; .
Sr.z delegado fiscal d Thosouro Na-

cional no Estado do Amazonas:
Em additámento ao mon officio nume-

ro- 1.770, de 4 do abril do corrente armo,
cabe-me communicar-vos que o Sr. j054
Cardoso Fornandes, auxiliar agronomo
Patronato .Agricola	 Branco', no Ter-
diodo do Acre, designado para servir
Inspectoria Agricola. cio 1° Dislricfo.
Serviço de Inspecção o, Fomento Agrieolas.
tendo-se apresentado a 12 no 'mez de fe-
vereiro, lambem deste nuno, naquella re-
particãb, só entrou m exercido a 20 do
mesmo mez (officio n. 2.199).

— Sr. ministro presidente do Tribunal
de Contas:

Rogo a V. Ex. se digne providenciar
sobre o pagamento, pelo '['besouro Na-
cional e por conta da- sub-consignacão
n. 7 "Diodos, etc. — Por serviços foral

séde", rubrica VIII "Diarias, etc.".
consignação "Pessoal"; da verba 3' da
actual lei orçamentaria da despeza. da in-
clusa folho, na importancia de 1598996,
diodos -a que fez jús, no mez de março
findo, o director, em commissão, do pa-
tronato Agricola -"Manoel Barata"; Igna-
cio Bastos, por for estado em serviço fóra
da série durante 12 dias do tnez de mar-
ço findo.

Junto remetto a I* e a 2' vias do conhe-
cimentos do serviços n. 1t8, cuja impor-
tando foi empenhada naquella sub :ccin-
sig,nação (officio n. 2.208).

Rogo a V. nç., se digne providenciar
sobre o pagamento, pelo Thesouro Natio t
na!, e por conta da sub-consignação n. 704 -
«Diodos, etc., por serviços fó ra da série;-
- Rubrica viu Diodos, ajudas de
custo, etc., consignação — Pessoal, da
verba 3', art. 174, da -vigente lei orça-
mentaria. da despeza, da inclusa folha, lia;
importaneia. de 798992 de darias a que
fez jfis, no mez de março proximo findo.
o economo-almoxarife, do Patronato Agri-
cola «Manoel Barata», no Estado do Pará
1.11/Z LODOS d Assis, por ter estado em
serviço fórá da séde, em 12. dias -do, meZt
de março proximo paeSadt):.

niinIsterio esteja provido de meios pa-
ra fazer a acqoisi0o de machinas dessa
qualidade.

; Directoria Geral do Serviço
de Industrio Pastoril

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

•Dia 2 de • maio de 192i. ,

Sr: director-da Despeza publica":'
Rogo vos digneis providenciar para caie.

peio Thesouro Nacional, seja elPetuado
o pagamento da, inclusa folha, na im-
portando. de 11 :188$775,: dos salarios
e augmento provisorio a que se refere o
art. 258 da lei n. 4.793. de 7 de janeiro
di 3 1924, dos operarios o • trabalhadores e
remadores da hospedaria' de immigrantes
da Ilha das Flores e cia' intendencia
Immigração, relativos ao mez dó, abril
ultimo.
• Solicito Lambem providencias sobre o

pagamento da folha junta, na importancia
st3 79$129, dos salarios augmentos pro-
visorios do assalariado Joaquim Pacheco
Bastos, 'referente' ao mez de Março ui:-
timo. .	 •

Para - -pagainenio d
—
e Ines solarinS foi

distribuida ao - Thesouro Nacional 'o coe,
dito de '100:000$, por emita *da sub-con-:
signação n. 61, "Para - pagamento de
operarios, etc.", rubrica' "Pessoal meu-
solista ou diarista", consignação •
soal", da verba 3"„ art-.'-174. da_ lei
• 4.793, do 7 do janeiro de 1924. (offi-:

	

ciá n. 2.197) ,.-	 •

•
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Junto remelto as primeiras -e segunClas
N ins de4 eofflieeirfientos do ‘Sti'Viço8
mero • 437; •• •buja' irnortarwia foi 'empe.,a a.-
da naqtèllti"Sub-consignação-. (officio nu-
mero •2 j202)	 ••	 -	 • ..-. „

Sr. (11r2[Oi 0.6. De ápzk 1ffluI ca • •

Cah-e-We remátfer-vos,- para os :devidos
fiii, • aeta2•Iftasa !folha, supplementar, .para •
paga:ateai-autos. sala'eios. de AI • dias do
mei •de.mtanço, finde.. -do . assalariado da
hospedaria. de ir-igrantes .,da Ilha • das.lores, -Joaqatm anheco 	 que, -
por portaria-de, 2d. do mesmo mez, ohte-

tres..mozo.s de. 1icenca, ,para tratamento:
de saude; .em prorogação, a que lhe foi
concedida por . 	 a dipeeloria (officio

.a. 2.220).

Directoria tle Meteorologia

INSTITUTO CW?-TRAL,

.Expedlente de.5 de nzaio de 1921

Ao observador da estação de S. Gabriel,
Considerando desnecessario o serviço plu-
,;ionletrico'executado: nessa estação, visto
existir unia estação climatologica de 3'
'lasse nessa localidade, etc (oficio numero
2.986).	 -

Ao obserVador da -estação climatologica
de S. Gabriel do Rio Negro, .enviando, por
cópia, o oficio n. 2.986 - .endereçado' -nesta
data ao observador da estação thermo-plu-

.„viometrica que funciona nessa localidade,
á qual será- supprimida em data de 30 de
Junho, etc (officio u.' 2.987). ,	 .

Ao Sr.. ministro- presidente do Tribunal
de Contas, remettendo as segundas vias tfbs
pedidos as. 74 e 75, etc (officio n. 2.992).

Ao director geral de Contabilidade, iden-
tica remessa, em terceiras' vias (officio nu-
mero 2.993).

Aos Srs. F. R. Moreira & Comp., en-
viando o pedido n. 74 na importancia. total
de 378$000 (officio n. 2.994). 	 •

Aos • Srs. - João de Oliveira & Irmão, en-
Q-iando o pedido n. 75 na importancia total
de 222$000 (officio n. 2.995).__

A' observadora. da estação de Goyaz;
egiviando afolha de autorização de' despezá,

impartancia de 140$, referente ao serviço
de transporte de dons Volumes - - com- mate-
ial procedente de Tapiocanga; etc (officio

a. 2.097)..	 -	 •

	

Ao directór geral de Agricultura, 	

.

am comu-
ideando qiid cmn . data" de 29 de 'abril; foi•
adnüttido - o Sr. - 'Carlos ''Maglici Filho para•
prestar serviços nesta directotià, onio au-
xiliar . eXtraordinario; tornando posse e en-•
trando em exereicio naquella nfestiia data,
„:.tc (officio q. 2.988);.

Identico_aodirector geral de Contabilidade
e Despeza Publica (officios miá. 2.939: e

Ao secretario do Interior e Justiça do Es-
tado 'do Rio 'de Janeito, aãusaiido o reeebi-•
mento' do oficio • n. 143,-de 29 de abril;-e
agradecendo a gentileia com - que attendeu o
pedido •constante do officki , n. 2.858 'desta
Llirectbria; ete'(officio n. 3.000), 	 •

Ao "observado, da•estação de Nictlieroy;
confrininicando ter 'esta directoria obtido
'graciosamente o auxilia do Sr. secretario
na Justiça do Estado-do-Ria de Janeiro;-afim
de que lhe sejam fornecidos os liecessarios
passes de bonde para seu iransportCem
proveito do serviço deste, •• instituto; etc.
(officio n. MOI).

Memerandinn n. 595 ao-ge‘ente da Com-
panhia -Expresso , 'Federai,- 'solicitando.' os.
cultegrneptoS do5 desPaCiloS Fpnstant0 de

pedidos feitos em memoranda as. 215, 227,
•-239, 251; 252, 274-e 275, etc. •-•

Carta ao presidente da- The Scottish
Geographical Society em- Edimburg, relativa--
mente á-permuta de publicações.,
-"Telegrafia-nas':	 . .	 •

-Ao Dr. Costa-Gama ein , Porto -Alegre, re,
ferindo-se á relação devolvida, contendo os
elernen4os a: serem .transmittidos mensal-
mente, etc.;	 •
• Ao observador - da• estação de -Faxina,
sciente da officio n. 33, acceitando a indica-
ção do seu substituto

'
 devendo-o mesmo ia--

' dicar o nome do ajudante, etc.; ..•
Ao observador da estação de Palmas, rela-

tivamente ao pagamento do pintor; informan-
do a respeito ;

Ao observador da estação. de Carolina, in-
formando sobre o pagamento ;

Ao delegado fiscal 'em S. Luiz, relativa-
mente ao pagamento do pessoal da estação
de Carolina ;

Ao observador da estação de Brusque,
' solicitando novamente providencias no sen-
tido da delegacia fiscal autorizar, a collecto-
ria federal fazer o pagamento de gratifica-
ções no -corrente exercício ; 	 •

Ao delegado fiscal do Theáouro em Floria-
nopolis,- que, não estando ainda a Collectoria
Federal de Brusque autorizada -a effectuar o
pagamento de 'gratificações -do pessoal na
estação climatologica daquella localidade,
rogando a fineza de providenciar sobre a
necessaria • ordem ;	 '•

Ao observador da estação de Boa Vista,
Tocantins, informando que o tele aranuna de
fevereiro foi respondido em 7 de março e
communicando. . ter solicitado providencias •
a delegacia iscai sobre , gratificações de
1923, etc.	 -	 -	 .

•
T RI Bull AL DE • c 014 T As •

•

EXPEDIç_NTE DO Sã, MINISTRO PRES .MENTE ••

Dia 8 de maio Ile 192f	 •
.	 ,• •

Sr. ministro da Fazenda . :	 -

á Directoria de Contabilidade do -dito The-
souro.

Reitero a V. Ex. meus protestos de ele-
.vada estima e distincta *consideração.

N. 1.078 — Cabe-me communicar a V. Ex.,
para-os fins convenientes, que este Tribunal,
tendo presente o . incluso processo relativo
á concessão do credito de,4:439$853 á Dele- •
gacia Fiscal . do • Thesouro -Nacional no Es-
tado da Bahia, para pagamento a D. laquita
de Cerqueira Serra e filhos, de pensões de
montepio no periodo de 21 de novembro
de 1918 a 31 de dezembro de 1921 e do
quantitativo para funeral ou luto, resolveu, •
em sessão de 28 de abril findo, recusar re-
cusar registro á despeza, por ter sido orde-
nada em importancia menor do que a devida.

Reitero a V, Ey, os meus protestos de ele-
vada estima e disticta consideração.
• — Sr. ministro da Justiça e Negocios In-

teriores:
N. 1.073 Cabe-me communicar a V. Ex.,

para os fins convenientes, que este Tribunal,
tendo presente o aviso n. 1.174-C, de 18 de
março ultimo,: desse ininisterio, solicitando,.
pelos motivos que apresenta, reconsideração
das decisões uni virtude das quaes foi ne-
gado registro aos contractos celebrados en-
tre o Corpo de Bombeiros desta Capital e
as firmas Arthur Donato & Comp. e Walter
Schmidt & Comp. a que se referem os avi-
sos as. 2.507 e 2.817 de 13 de agosto e,9 de
setembro do •anuo passado, resolveu, eia
sessão de 28 de abril proximo findo, manter
as suas anteriores decisões.

Reitero a V. EC os meus protestos de ele-
vada estima e distincta consideraç\ão.

,Dia 9
— Sr. ministro da Agricultura; Industria e

Conunercio :	 •
N. 1 .08C—Cabe-me cominunicar-vos, para

os fins convenientes, que este Tribunal,
tendo presente . vosso aviso n. 1.163, de 12
de março ultimo, solicitando seja .feito de
uma só vez, a Henrique de Oliveira Borges,
despachante da Directoria do Serviço de
Inspecção e Fomento Agricolas, o adeanta-
mento da quantia de 2:000$, para attender

despeias o Seu cargo, resolveu, em sessão
de 3 do corrente, recusar o registro do
dido adeantamento, visto aquelle despa-
chante achar-se debitado por dous adeanta-
mentos .anteriormente ' concedidos, serido
que ainda não foi julgadatomprovada a ap-
plicação do penultitno alue lhe foi,feito.'
• Sr.''Dt...Auretiii0,•• de' Araujo. Leal,•Pri
'fiteiro' representante . 'ido .. /VliiiiSfetiO PUbliCo-t.

N„ 1.081 —, Accusando o retebimentoslo
officio de 3 da Corrente Mei, em que V. Ex.
Inc -conuminica ter deixado o .exercicio
cargo de primeiro representante dó Minis-
terio Publico junto a este Tribunal; em vir-
tude de haver nessa data prestado o corri-

• prorniSso reginiental na qualidade de .de-pu,
tado federal pelo Estado da . Bailia; cabe-me
'agradecera V: Ex. a gentileza cleSsa comj-
fundeação'.

.Prevalecendo-nie da opPortúnidade apre-
sento a V?Ek. os meus protestos de-alta
cstima 'e alui distincta conideração. •• •

— Sr.'ádjunto dó prime:ro representante
do Ministerio Publico:

N. 1.082	 rommunico--.vos.vos que, tendo 'á
Dr.. Atirelino 'de Araujo - Leal-deixado o

• cargo: de' primeiro rdpresentante4ó Mini-
teriô Publico • jtntd aeste ,Tribunál, éna • vir-
tude de haver preStada eâniPromisso're=
gimeíital naiqualidadef de deputãdó federal
pêlo' Estado dà Balda, é' Cabendo-'Vos assu-
mir o ekeicicio do . referido'Cargacoino .seu
siMtitutO leal, cessa; pdr ess2. *inotiVo'a.

. substituição „do segunda tepreSentante Dr.
Octávia TarquiniO de SouZa. Ainaranthe;
que .-se adia em COnimisSão .clá 'Governo e
que vinheis ,exercendo na fana. do-rb.tpeCtiVO

.	 .

•

•

••

• -

N. 1.076 . — Rogá a V. EX., se digne de.
providenciar afim de que, á conta da consi-
gnacão «Gratificações regulainentares; sub-"

- consignação 27—Para tomadas de contas Mu
• atraio, de acedi:do, etc, do pessoal da :verba
• 7à• dó orçãmerito desse ministério , para 'o vi-: '

gente' exereicio; distribuidas ao Thesoind
, Nacional; seja . paga' -no mesmo Thesoiiro a

inclusa folha na . impottancia total de 750$,
proveniente de gratificações por serviços de
tomadas de 'contas' ein atraio, prestados' fóra
das horas do expediente, - -  600$.; ao-
P escripturario José . da Rolia Goineá é 150$
ao Sr. auditor Dr. :Mi Reiná, tendo -sido -
essa , &Soeis' , deduzida do conbeciMento''
n. 32, 'cuja . 3 Via foi enviada 'á Direetória
de Contabilidade do slito TheSouro.

Reitero a V. Ex. meus protestos de . ele-"'
vada estima e distincta consideração. •

N. " 1.O77 -Rogo a V. Ex: Se digne de pro-
videnciar afim de que, â conta da consigna-.-
ção «GratifiCações 're 	 ingulaeniares»,- sub-

. consignação «27—Para tomadas de contas
atraio, *de accôrdo, etc»; do pessõal da Verba
7-1, do orçamento desse ministerio Pára-o
vigente exercido, • distribuidá 	 thesonto
Nacional, seja paga, no mesmo. Thcsouro;
inclusa folha naimportancia -total de reis
2:018$750, proveniente - de gratificações por

- serviços de_ tomadas de.contas em atraio,
prestados fora das horas do expediente,
sendo 1:575$; ao 4'. escripturario lanserico

• de Assis e-4435750, ao Sr. auditor Dr. Luiz
Remiõ, tendo sido essa des,peza 'deduzida do'
conhecimento',.n. • 34, cuja . 3' via foi eriViada

•
	

1
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adjulito, Dr. Alvaro Werneck, posto á dis-
posição do Ministedo da Agricultura.
• — Sr. ministro da Viação e Oras Pu-
blicas:

N. 1.081 Cabe-me comnumicar a V. Ex.,
para o5 fins convenientes, que este Tri-
bunal, lendo presente o officio n. 72, de 25
ale abril proximo findo, do Sr. representante
do Ministerio Publico, com o exemplar alo

iario °piela/ de 12 do mesmo mez,
'que vem publicado o termo do . contracto
.celebrado entre a Administração dos Cor-
reios de Botucata e Josa A )rão & Comp.,
para arrendamento do predio destinado a
anstallação da agencia do Correio de Avaro,
no Estado de S. Paulo, resolveu, em sessão
de 3) do mesmo til-azare:usar registro ao
ailudido contracto, não só por não constar
do mesmo a- approvação exigida pelo ar-
-ligo 781 do regulamento do Codigo de Con-
labilidade, COMO tambean por não estar pro-
vada a organização legal da firma contra-
ctante.	 •	 .	 ..	 •

Reitero : a V. Ex.- os .meus • protestos, de
:elevada estima e distincta consideração.
\ • N. 1.085 — Cabe-me comnuinicar a V. Ex.,
para os fias convenientes, que este Tribunal,
-tendo presente O aviso n. 1.112 de 16 de
.abril proximo findo, desse tninisterio, com
as cópais dos contractos celebrados  entre a
Estrada de Ferro-Central doErasil Fonseca,

'Almeida & Comp., e outros, para o forneci-
-mento de diversos • nnteriaesa no • corrente
atino, resolveu, em sessão de 39 de abril ci-
tado, ordenar o registro dos alludidos con-
iractos.

Reitero a V. Ex. os meus protestos de
‘ . clevada estima, e distincta•consideração.

N. l.085— Cabe-me communizar a V. Ex.,
-para os fins onvementes. que este Triatinal,
-tendo . presente -o aviso n. 1.120 de 22 da
abril proximo .findo, desse. rninisterio, com
cópia . dcs coatr-Ccs s. 6,7 e-8 celebrados
em 10 . do dito mez • de abril entrea Estrada
de Ferro Centra! do Brasil: e Amaro da Sil-
veira & Comp. e outros, para 'o foraecimento
de artigos diversos, durante o corrente amido,
resolveu, em sessão de 7 do corrente' mez,
ordenar o registro dos alludidos contractos.

Reitero a .V: Ex.' os Meus protestoade
.elevada estam e distineta'co -sideração. - .

N J.C88 Para que. este Tribunal possa'
:resolver so ire-o processo relativo ao paga-
mento feito, em vitade do ° alicio ri. 21-E da
Anspectoria Federal' das Estradas, de 26 de:
:fevereiro ultituo„. • ao engenh.eirci da-mesma
inspectoria Antonio.Victorino.Avila, as mi--
portancias de poqs, proveniente cle ajuda de
custo wag,ter sido removido da 10' Fiscali-
zação,nni sétle ed Lagarta, para a 1" com
sacie em Belém do Pará; roga a V. Ex., de
'conformidade' com o despacho proferido em
sessão de 23 de' abril proximo findo, se •
digne de informar ao mesmo Tribunal si o
Sr. inspector federal tias Estradas Sol auto-
rizado a entalir ordens de pagamentos„de'
accôrdo com. o ai t. 261: do Regulamento

,Geral .	Contaailidade Publica.
Reitero a V Ex.a os meus protestos de

"elevada estima e dist/neta consideração.
"a— Sr. ministro da Justiça e, Negocios

'tenores:	 e
• N..1.087 — Cabe-me cOmmunicar a V. Fx.
para os fins convenientes , que este Tribunal
:tendo presente o aviso n. 631, de_ 12 de
.abril proximo findo, desse ministerio, com o
retalho do Dtarlo °Pua! de' 8- -do mesmo
4nez, em que foi puolicado o contracto cele-
*brado entre a Inspectoria de latigiene Infantil
do Departamento Nacional de Saude
Idica e a Colonia de-Alienados do. Engenho
de Dentro, para installação de 	 consul-
Iodo de Itygiene infantil, resolvetaem sessão
-de 3C de aoril citado, ordenar o registro do
alludido contracto,

Reitero a V. Ex. os meus proteatosade
elevada estima e diatincta consideração,

— Sr. ministro das Relações Exteriores:
N. 1.089 —C-abe-me com municar a V. Ex.

para os fins convenientes, que este tribunal:
tendo presente o aviso n. 61,. de 19 de abril

, u	 nultimo, desse nunisteo,com os documentos
relativos aos contractos celebrados com
Vasco Ortigão & Comp. e Souza„Baptista &
_Comp., para fornecimento no corrente anuo,
resolveu, em sessão de 33 do mesmo mez,
ordenar o registro do contracto celebrado
com a firma Vasco Ortigão & Comp., re-
ctiaando, poténi, esse expediente ao que foi
feito caun Souza Baptista & Comp.-, por
haverem sido 'lambem contractados com
esta. firma os serviços indicados sob 36
nas relações depreços, os.quaes já constam
do outro contraeto, por preço inferior. - •

Reitero a V. Ex. as meus protestos de
elevada estima e distineta consideração.

-EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia. 2 de naliá de 1924

Sr. chefe da : Delegação do Tribunal de
Contas no Estado de S.--Paulo:
, N. 1.075 — Communico-vos que, de ac-
dardo com despacho de 4 do mez de abril
ptoximo findo, 'do Sr': ministro presidente;
ici solicitada . no officio n. 8)9, de dO
mesmo me; a distribuição á Delegacia Eis-
caldo Thesouro Nacional nesse Estado, dos
creditos -de 5:0005 e 1:440,a, piar conta dos - .•
ris: 8 e 14 do material da verba 7', destina-
dos' a -attender durante o corrente anno,
as despezas com as acquisições de material
de expediente è despezas miudas, de prom-
pto pagamento, etc., dessa delegação ; c
que ficaes autorizado a expedir as necessa-
rias ordens de pagamento taes despezas
oft requisitar adiantamentos para despezas
miadas e de prompto pagamento, dentro das'
forças dos , mencionados creditos, observa-
das as exigencias legaes ení vigor.

Identicos :
Ao chefe da" Delegação do Rio Grande do

Stil, n. 1.076.-»
.Ao chefe da Delegação de Minas Geres,

ai. 1.077.

inclusos documentos de empenhos e com-
municando que a Directoria de Contaoili-
clade da Guerra continúa ,ainda neste anuo
a extrahir os -ditos empenhos em talões
cujos , moldes não seguem os dos modelos
mandados adoptar pela Contadoria- Central
da Republica e publicados no Diaria Official
de 10 de janeiro a 16 de fevereiro do _armo
passado, resolveu em sessão de 23 de abril
Citado, responder-vos que "daqui por demite
não devem ser recebidos empenhos de des-
pezas que não estejam. de accôrdo com os
referidos modelos, bem l assim solicitar ao
Ministerio da Guerra, providencias no sen-
tido de sereia , observados os dispositivos
legaes sobre o assumpto, o que foi leito em
officio desta dataesoo o n. 1.053,

1	 Dia 7
Sr. chefe da delegação do Tribunal de

Contas no Estado do Pará:	 •
N. 1 12; — De conformidade com, o de:s-

pacho ao Sr: ministro presidente de 1 no
corrente, Pro'erido • no avisè do Miniaterio
da Agricultura, Industria e Commercio nu-
mero 2a137, de .22 de abril findo, cabe-me
communicar-vos, para os fins- convenientes.
que o Sr.. ministro da Agricultura-mio citado
aviso declarou que, de aceOrdo com o artigo
261 do regulamento do Codigo de Contimili- •
dade Publica, resolveu: delegar competencia
ao geologo ajudante, contractadta„ Egeo Ma-•
rino de Almeida Gomes. para - requisitar
nesse Estado atidantamentos nai3 casos pre-
vistos no art. 217 do mesma regulamento,
por conta dos credi'os da- -veran 7a, consi-
gnação 'Material», do arte174' da lei nu-
mero 4.703. de 7 de jareirta timo, disfr'-
bulidos á Delegacia Fiscal do Thesouro-Na a-
mortal nesse mesmo Est 'do, para as despezaa
da . rePartiçáo a seu carga, observadas as
disposições em vigor. '

•-	 Dia 8	 ..

Sr. chefe da: delegação do'. Tribunal de
Contas no Estado do Ceará:

- — Sr. chefe da Delegação do Tribunal de
Contas no Estado do Ceará :

N. 1.078—Comaittaido-vos que, de accardo
com 'o despacho de 4 do inez proxima findo,
do Sr. ministro presidente, foi solicitada na
officio n. 833, .de 8 do mesmo me; data-

.,	
dta-

., buição á Delegacia Fiscal do Thesouro Na-
cional nesse Estado, dos' credites de 4000$
e 1030$ por conta - dos ris, 8 e 14 do mate-
rial da verba ',ara, destinados a attender
durante o corrente atino, ás ,despezas com
as acquisições do material de expediente e .
ilespezas miadas de prompto pagamento,
etc., dessa delegação e a que ficaes autori-
zado a expedir as necessarias ordens de pa-
gamento de taes despezas, -ou requisitar

.. adiantamentos Para -despezas !Mudas e de
:prompto pagamento, dentro das forças dos
-mencionados creditos, observadas" as exi-
•gencias legaes em vigor. _

Ao chefe da Delegação do Estado da Ba-
_hia, n. 1.079.	 -

Ao chefe da Delegação do-Estado tle Per-
nambuco, n. 1:080.

Ao chefe da Delegação tio Estado do Pará,_	 •
ri. 1.081.	 •

• Ao chefe da Delegação -do Estado dó Ama-
zonas, ii. 1.082a

da delegação do Tribunal de
Contas no Ministetio da Guerra (*):

N. 1.083'— Levo ao vosso conhecimento,
para os fins convenientes, que este triaunal,
tendo presente o vosso officio ti. 163, de
11 de abril proxitno findo, remettendo os

Reprodaz-se por ter sido publicado com
incorrecções

•

N. 1.127— Declaro-vos, de accardo com o
despacho de 12 de .abril proxitno findo do
Sr. ministro presidente, no vosso officio
n. 14, de .23 de leverefro anterior, commu-

i cm respostade ri. 427, dc 14 do
dito mez de • fevereiro, desta secretaria, ser
de 26 de março de 1911 a 6 de fevereiro de
1921, o periodO da gestão do ex-collector
federal em Granja, nesse Estado, Celso Go-.
ines da 'Fonseca. -a que se refere o conheci-
mento de empenho ri.. 127, do asno proximo
passado, que, tendo sido incluida no 'empe-
nho a gratificação do exereicie ale 1921, poe
inteiro, em vez de 14 (um quarto) de exer-
cicio, como agora se verifica, na forma das
nstrucções para as. tomadas de contas, de-

verá a respectiva folha de pagamento ser.
confeccionada já. com a deducção da 'men-
cionada differença . de 3/4 de exercido c da
correspondente á •quota -de 1/4 do presi-
dente da contmiasão, ou seja das importari-

-	 cias de 60a: e l50O.	 -	 •	 •
• Incluso vos devolvo al a via do relerido
conhecimento-'-n. 127, com a devida indica
çãodas correcçaes a fazer.	 _

N. '1.120 — Communlco-vos, para os fins
eonvenientesNue este Tribunal

' 
tendo pre.

sente o vosso telegramtna de 21 de leve.
reiro último, consultando como deve proce-
der essa delegaçãorem face do que dispõe o
art. 198 da actual lei orçamentaria, no que
diz.tespeito á descentralização dos _paga- •
nentos de material á conta das consigna-,
cates fixadas nessa lei, . para as estradas de
ferro e outro erviços, o que voa- parece
collidir com bs arts. 60, 65 e •63410 Codigo •
de Contabilidade Publica, resolveu, em ses-
sãa. tio 14 do corrente mez; respontletavoa •
que, feita a descentralização com a distri-
buição ás tliesourarias das estradas, a len-
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lidade das despezas por conta dos creditos
distribuidos serã °oportunamente ' apurada
por oxasião da tomada das contas dos res-
pectevos th-esoureiros, uma vez qae não ha
delegações-do Tribunal juntoa taes estradas
de. f erro. ,

- • . D..'a 9
Sr. chefe da delegação dó Tribanal 'de

Cantas-em 'Londres:

	

N.-1.133	 De posse do vosso offiçio
n. 17, ?de 14 de abril ultimo, em que com-
niuniCaes ter sido nessa data installada.

" Delegação deste . TrOanal junto á Delegacia
do Thesouro Nacional em' Londres, cabe-me
agradecer-vos a gentileza da communica-
aão.	 -

— Sr. director de Estatistica Coniniercial:
N. l.131 +— Afim de servireá para uso e

consultas neste Tribunal, solicito vos di-
gneis de fornece-seis exemplares de cada
uma das obras ..Estdcistica Economica e Fi-
nanceira do Brasil e .(Recenseamento de
1923., editadas por essa directo:ia.

— Sr.'Francisco- de, Oiiveira Lait. -mem-
bro da Delegação do Triounal de Tribunal
de Contas no Estado do ' Maranhão: •

N. 1.135 — Cornmunico-vos, de ordem do
• Sr. ministro- presidente., que, tendo sido,

por portaisia de 25 de, abri) findo, dispe.n-,
.sado do cargo de cie dessa .delegação o
•1° eSeripturariO Augasto ,dos Santos Sara-
- liyoa, deveis aasumir interinamente o refe-
rido Jogar de chefe dessa delegação, ficando

•asdm carifirmado inbeu telegramman. 99, de.
28 do dito' inez de abril.. 	 -

Sr.- chefe da delegação .do Tribunal de--
Contas no Estado da Parahyba:-

N. 1.133 Coinnittnico-vos, Para os de-
vidos uns, que o- Sr. ministro presidedte,,-

. por despacho de 23 do inez de abril pro-
ximo findo, exarado no 3/0330 officio n. 81,
de I de março ultimo, pedindo' que fossem
transferidos para o 3 escripturario Ernesto
Paiva os conhecimentos ns. 120 .123, re-'
lativos aos empenhos ,feitos. em 1923, em,

-nome do 3' dito Adi-liar Vieira_ ordenou a
• devida rectificação nos conhecimentos de

empenhos citados, cujas primeiras vias jun-
tas v s devolvo.

— Sr. chefeda-.Delegação -do Tribunal
de Contas nó Estado do Ceará: 	 .
• N.1.137 — Em respósta ao vosso tele--
gramma-sem numero, de 11 de, abril pro-
ximo findo, recebido ,a 17; solicitando a dis-
tribuição do credito de 1:153$;,- para paga- -

• mento .de gratificações pela tomada de con-'
tas do ex-collector -em Granja, 'Celso Go-
mes Fonseca, cabe-me declarar-vos que a
liquidação das despezas com as gratificações
referidas, se effectua mediante folha, segun-
do o modelo incluso, onde constem, além .
das indicações conforme os dizeres-do nies.

• MO modelo, a atfirmativa, com- a responsa-
:. bilidade do presidente da - mi-imissão, de

haver sido -o processo remettido a este Tri-
• bunal para o julgamento; coma menção do.

numero do officio:que o encaminhou, de-
Vendo a D. via do conhecimento de ,empe-
alio da despeza acompanhar 'a "referida- fo- .

• lha.
Tratando-se de despeza empenhada :n o -

atino proximo passado, nesta secretaria; o
pedido da liquidação deverá ser feito em

. officio dirigido ao Sr. ministro Aresidente e
•de accôrdo com a decisão do Tribunal, em
sessão de 28 de abril citado,- deverá ser
liquidada na forma do art. 45, § 2', do Co-
digo de Contabilidade. 	 .

- Sr. chefe da Delegação do Tribunal de
Contas no Estado da Bahia:

N. 1.138—De accôrdó com o despacho do
Sr. ministro presidente, de 2 do .corrente
inez, exarado no officio n. 429, de 23 de
abril ultimo, da Auditoria da 5 1 Circumscri-
pção Judiciaria Militar, recorrendo do acto

▪ • dessa delegação que negou registro á des-

peza de 300$, destinada ao- transpoj •te do
official de justiça militar daquella circumscri-
pção, no anno proximo findo, cabe-me re-
metter-vos incluso o citado officio, com os
documentos que o,instraem, afim de que so-
bre o mesmo 'informe essa delegação,na fórma
das instrucções em vigor.

— Sr. director da Receita Publica do The-
souro Nacional:

N. 1.139—Cabe-me communicar-vos, para
os fins convenientes, que este Tribunal,'
tendo presente o vosso officio,- n. 35, de 23
de abril findo, remettendo novamente o pro-
cesso, que incluso vos restituo, relativo ao
termo de contracto firmado entre a Fazenda
Nacional e Alberto Cruz Santos, para alfan-
degamento de armazens de inflanunaveis, si-
tuados na Ilha do Cajú, nesta Capital, resol-

tveu, em sessão de 2 do corrente inez, negar
registro ao alludido contracto, por não estar
nelle indicada a lei que o autorizou.

Sr. contador - geral da Contadoria Cen-
tral da Republica:
• N. 1.140—Cabe-me communicar-vos, para
os fins convenientes, que este Tribunal,
tendo presente a inclusa ;relação dos restos
a pagar do exercicio de 1923 do Ministerio
da juStiça e Neobcios interiores; organizada
por essa contadoria,-reãolveu, em sessão de
30 de abril proximo findo, recusar registro
á alludida relação, porque as. contas de des-
luzas regularmente empenhadas que não fo-
ram registradas até 31 de março ultimo, por
este mesmo Tribunal ou suas delegações,
somente poderão ser liquidadas pela forma,
estabelecida no-§ 2' do art. 75 do Codigo de
Contabilidade Publica. 	 . --

N. 1.141—C.abe-me communicar-vos, para
os fins convenientes, que „este Tribunal,
tendo presente a inclusa relação dos restos
a pagar da exercicio de 19?3; do Ministerio •
da Viação e ())ras Publicas, organizada por
essa Contadoria, resolveu, em sessão de 30
de abril proximo findo, recusar registro á
alludida relação, porque as contas de des-
pezas regularmente empenhadas que+ não•
foram registradas até 31 de março ultimo,
por este- Tribunal Ou suas delegações, so-
mente poderão ser liquidadas pela fOrma
estabelecida no § 2' do art. 75 do Codigo de .

— Contabilidade Publica.,	 -
N. 1.142— Cabe4rie cornmunicar-vos, para

03 fins convenientes,- que, este Tribunal,
tendo presente a inclusa relação dos restos
a pagar do exercido de 1923, do Ministerio
das Relações Exteriores, organizada por
essa Contadoria,' resolveu, em sessão de
28 de abril proximo findo, -recusar , registro
á alludida relação, porque as contas de des
pezas regularmente empenhadas que - não.
foram registradas até 31 de março ultimo,
por este Tribunal ou suas delegações, so-
mente poderão ser - liquidadas pela forma
estabelecida no § 2° do art. 75 do Codigo
de Contabilidade Publica. "

N. 1.143-- Cabe-me' cornmunicar-vos,- para
os, fins convenientes, que este Tribunal, •
tendo presente a inclusa relação dos restos
a pagar do exercicio 'de 1923, do Ministerio
da Agricultin'a, Industria e Commerci3, or-
ganizada por essa Contadoria', resolveu, e
sessão de 30 de abril proximo findo; recusa r
registro á alludida relação, porque as c on-

:tas de despezas regularmente empenhadas "
que não foram registradas até 31 de março-

p or este mesmo Tribunal ou suas
Delegações, sómente poderão ser liquidadas
pela forma estabelecida nri-§ 2' do art..75
do Codigo de Contabilidade Publica. • 	 ,

N. 1.144—Cabe-me communicar-vos, para
os fins convenientes, que este tribunal,
tendo presentes as inclusas relações que
acompanharam o vosso officio n. 293, de 19
de abril proximo findo, relativas aos restos
a pagar do exereicio de 1923, dos Ministerio3
da Marinha e Fazenda, organizadas por essa
Contadoria, resolveu, em sessão de 39 de

abril citado,- recusar registro ás alludidas
relações; porque as contas de despezas • re-
gutrmente empenhadas ,que não foram re-
gistradas até 31 de março ultimo, por este
mesmo tribunal ou suas Delegações somente
poderão ser liquidadas pela forma estabe-
lecida no § 2° do art. 75 do Codigo de Con-
tabilidade Publica.

N. 1 145—Cabe-me communicar-vos, Para
os fins convenientes,. que , este tribunal,
tendo presente, a incinsa relação supple-
mentar n. 2, que acompanhou o vosso officio
n. 26 A, de 22 de abril proximo findo, relativa
aos restos a pagar de 1923, do Ministerio de
Marinha, organizada por essa Contadoria,
resolveu em sessão de 30 de abril citado,
recuzar registro á alludida resolução, por-
que as contas de despezas regularmente
empenhadas que não foram registradas até'
3.1 de março ultimo, por este mesmo tribunal .
ou suas Delegações, somente poderão ser
liquidadas pela forma estabelecida no §
do art. 75 do Codigo de Contabilidade
Puhlica.

N. 1.146—Cabe-me communic ar-vos, para
os fins convenientes, que este tribunal,
tendo presente a inclusa relação supple-,'
mental., que • acompanhou o 'vosso officio
n. 293, de 19 de abril proximo findõ, rela-
tiva aos restos 'a pagar em 1923, do ' Minis-
terio da Marinha, organizada por essa Con-
tadoria; resolveu, em sessão de 30- de abril
citado, recusar registro á alludida relação,
porque as contas de despezas regularmente
empenhadas que não foram , registradas até
31 de março ultimo, por, este mesmo tribunal
ou suas Delegações, somente poderão ser
liquidadas pela forma estabelecida no
§ 2° do art. 75 do Codigo de Contabi-
lidade Publica.,

Dia 10

Sr. director do Serviço . de Inspecção e
Fomento Agricolas :

N. 1.147— Cabe-me communicar-vos,
para os fins convenientes, que este Tri-
bunal, tendo presente o vosso officio nu-:
mero 1.410, de 14 de abril findo, relativo ao
pagamento á Companhia de Terras e Colo-
nisação Biriguy, da importancia de 29:712$,
proveniente de fornecimento de sementes
de capim Rhodes, feito a essa repartição em
março ultimo, de 'conformidade com os in-
clusos documentos, resolveu, em sessão de

'30 de-abril citado, recusar registro á des-
peza, por não ter havido para o dito forne-
cimento -concurrencia administrativa, a que
já obedeceu identiço fornecimento no. anno
anterior.

• \
— Sr. chefe da delegação 'do Tritnal de

Contas no Estado do Maranhão :
N. 148— Communico-vos que, de accordo

com o despacho de 4 do inez • de abril pro-
ximo findo, o Sr. ministro presidente, foi
solicitada no officio n. 899, de 8 do mesmo

'Inez, a distribuição á Delegacia Fiscal do
Thesouro Nacional ' nesse Estado, dos cre-
ditos de 3:C00$ e 720$, piar conta dos as. 8
e 14 do material da verba «7',, destinados a
attender durante o ,corrente anno ás- des.

_ pezas com as acquisições 'de material'
expediente e despezas miudas, de promptc
pagamento, etc. dessa- Delegação; e qué
ficaes autorizado a . expedir as necessarias
ordens de pagamento de taes despezas, ou
requisitar adeantaméntos para despezas
miudas e de prompto,pagameuto dentro dás

. forças dos mencionados creditos, obser-
vadas as exigencias legaes em vigor:
• Identicos: Ao chefe da delegação do Tri-
bunal de Contas no -,- Estado do Piaully,
n..1.149. (Rio Grande do Norte 1.150). (Pa-
rahyba 1:151). Alagôas -1.152). (Sergipe
1.153). (Espirito Santo 1.154). (Paraná
1155). (Santa Catharina 1.156) (Goyaz
1.157) e (Matto Grosso 1.158).
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Çicerci de Figueiredo; • Manoel „ Lou-
venço Senha.. Julgada -Por sentefwa
a.' desistenaia tomada por termo a, fls 21.

Pear:5es !autuada s

1

;whiStriaCS'• . Telles Cusen Ltd.; A.
Biagio. — Julgada procedente .•a acção.;

• .	 :lecidente .de trabalho
..Accidente, verificado em: uni elevador

-do .-edificio da Bolsa ,— Vista ao Dr.,
1° produradar: •	 '•• •• ••

Inqacrito
. Autora; -a Justiça; affendida,
mar Maria - Ferreira; Companhia Fabri-•
ca"cle - Botiies: Designo o 2° Dr. - pro-
motor.- Dé-se-lhe vista destes autos.

Verifiecq-:ão de conta

Arthur Donato & Comp., syndico.,da
fallenéih de • F. -•'Tricarico & Comp'.
Não pôde este juizo resolver adminis-
trativamente e de plano a questão que
entre. Si, dehaLern a massa e a Compa-
nhia- notificante, uma vez que estão em
clesaccórdo, devem ir, sequizerern, pe-
los Meios regulares-de direito..,	 -

Paulind &, Carvalho.	 -Arbitrada ti-
eommissao do syndico em 4 %.-

.	 Partilha arnigavel
Adelina Amalia Lopes Vieira . e' Julia

Lopes • de Almeida. — Digam os inter-

	

essadas.	 -	 -• •	 ;	 (.• ..•
• -	 •

	

',Vicente -• Ribeiro 1 Alves.- 	 Julgada

	

Por . senteiia a adjudicação.. 	 • • -
Arsene -Cuninge. Julgado por-sen-

tença . ô .calculo. 'de fls. 20 ,' (divisão e
partilha),

Juizo 'de Direito da Terceira Vara'
Criminal ..	

. „

JUIZ, DR.:ALVAR° BERFoRD; ESCRIVÃO oSÉ•S
• ii›-m• --SSUS	 • ,

•Expediente de 12 'de maio de 1921
. Processos

Aecusado, Antonio Francisco Marques
Junior. — Recebido o libello, prosiga-se.
.• Accusado,.Renato Fernandes. — Subiu
a"copclusão, para sentença final.,

Quarta-feiPa 14

DIÁRIO DOS *TRIBUNAES
juizo de Direito da Primeira "ara

de 0-rphãos . e_^ Ausentes

,Segundo Orneio

'Juiz; DR. PoNTEs DE -.:51rRANDA; ESCRIVÃO,
DR, Rn'.S-To DE CAMPOS

Expediente do dia 12 de maio de de 192k

Inventei (os

Falleciclo, Antonio -Nunes Sampaio; in-
. -Ventariante„ Antonia Maria • .Nunes Sam-
parõ.	 Defiro o- pedido, de fl. 320. .

Falleciclo, Manoel Jacintho da Cruz;
iinventariante, Mário de: Castro. — Defe-
ro o pedido de41.-. 162, exCepto"quanto á
herdeira ,Maria de Floriana , Cruz, que
devç apresentar certidão de obito em
jun), declaração de bens deixados pelo

. marido, que disse ter fallecido,,e de•lier-
deirosr	 _

Fallecida, -Rosa ,dá Barros Dei Negro;
invemláriante, Nicolád Del
rosigase. .	 .
.Falecida„ Maria 'de Rezende Silva; cin---

_Ventariante. ,.P,edro ..Autão Ferreira . da
Silva. .— „"o calculo. •

Fallecido, - Alexandrina Dias Marque-á;
'inventariante, Mia Martins Marques.
.Digam .os interessados.	 •

Fallecido, João •da Silva' Braga.. 	 Na,'
.férina do parecer. 	 , •,

Fallecido, Francisco Clemente; inventa=
.riante, Maria' Clemente da Silva:,
calculo. .••

Invelitarjante, -Antonio Gomes *de Cas-
. Iro: inVentariante, João Ileynalclo .. " , de

Faria. L---.:Tenda despacho nos autos; afim
de - conhecer do caso de ?jiló se trata„de-:
firo a juntada, que era aliás o. unico pe-
dido.

Falleeido, Will ia iP 1Iniy. Canditt; in-
ventariante, 'Maria Clara: Canditt.
gari OS interessados.. .-	 '

Faliecido. Ismael Rodrigues de Olivei-
ra 	 Rosalia Eaven'-•

•dosk: -L- Defiro . o pedido de.f1; 42.-• .	 .

-	 •	 ",	 •	 '

Prestação de contas-.	 •
'Requerente, Francisco de	 -Ra--

Malho • „•.— Ao 'Calculo.-
Reclamação de divida •,.

, Requerente, Rebello' Lotirença,
Senados e	 -.„

•Honor:taras	 -
PaNuerent; Dr. José Heraclito Bias.

— Senados e preparados.	 •	 -

-
Juizo de Direito da Segunda Vaia:

„	 DR. COSTA RinEino; EscluvÃo, D-AIIROS

Expediente do .12 de maio de 1924,

Fallencitã

Brasileifa de Electricidade
• Siemens Schuclece Sá. Denego á fallen--
eia requerida... •

Maló de 1924 212123 -

.Accusado,-João Borges Pires Junior. •
Subiu a 'conclusão para despacho	 /

pronuncia ou impronuncia.
•• Acusada, ' Hilaria Cotta Gonçalves..—
•Condemnada a um anno de prisão cellu-
lar e multa de 5 % .sobre-o, valor das
j oias furtadas grão minimo do art. 338;
n. 8 do Codigo Papal.	 .•

Aecusado, Manoel Pereira de . Oliveira.-
— Pronunciado como incurso no artigo
124, § 1° do Codigo Penal.

. Inquerito
•Accusado, Antonio Rodrigues -Neves.,
Ao Dr. promotor.

Juizo de Direito da Sexta Vara
- Criminal

. TRIBUNAL DO JURY

- Primeiro Officio

JUIz,--DR. RENATO TAVARES: ESCRivÃo,
TE1ITN0, R. CAIWALII0

•
Petição-. cio sentenciado José ,A.brahão.
Inclefelida. - •	 •

Juizo de Direita da Sexta Vara
Criminal

'TR/BUNAL DO 'JURY •

;Segundd adfficiô'.

JUIZ,,-RENATO: TAVARES; .ESCRIVÃO-, • r. -mo s s
,

--Expediente do 17 de maio de 1921

Règiteritnentà
-

Requerente, 'Maria do "Carmo ,dos San.-
- tos.	 Defiro o pedido de fl: dous.

• .	 Rectificação
•O' réo Aclolplio Dam ico • . foi 011dg:rima-

do a. cmco 1-nozes, sete dias e .doze horas,
grão , sub-médio da art. 303 do Co'digo

indeferido o pedido . 'de' dispensa
do'S jUratios'Da. Ary . Affonáo de .
da. pr. José, Thornaz Carneiro da Cunha.
• Augusto Diogd Tavares., , •	 .

' • . ../uNanvente
•• : ;Presentes 	 jurados foi, apre,s 'entadó • ,

.

•

 :julgamento o réo Joaquim Augustiw
• da Silveira,ineurso nos . arts. 294, • §

e 303-» .çoigo :Penal. Compareceu
Téo acompanhado 'de- seu' advogado OU--

• w Evaristo de . MoraeS. O. conselho' do,
Sentença ficou constitiiicio dos juradas, .
seguintes: José de Sá Carneiro .-Chaves„ .
Arnaldo Antonio Baptista - Jorge, Fer-
nando Augusto La,ge„ Enclides . de Man--
jo -Lima, Ecluardo -s..Tourinho,. Christovão
jo,sd •Mondes e.'Franklin Guimarães. Fel,.
ta ,a aecusacrid pelo 'Dr.' 'Julio de 01L.-

„Valva Sobrinho, 1° promotor Publico,- in- •
terina e a defesa pelo Dr. Evaristo do -
Moraes. Findos os debates, tornando-so .
/a, sessão secreta foi proferida sen-

I.,onça absolvendo . ° réo da accusação in-
tentada,. tendo o Dr.. 'promotor appel-
lado..

Foi .diSp ensado ó jurado Dr. 'Antonio •
'de Barros 'Terra., -	 •

• •
Juízo - de Direito da ,Oitava Val'a

Criminal
EXPEDIENTE DE 12 DE .-istAm .- DE 1921
.„	 Ilabeas-corpus

. Paciente, Pritz Pilhe; supplicante,. Dr,
Roberto Pai-Dosa. • —Nada lia a sieS.Pachar.. •n•

Juizo de Direito da Sexta Vara
Civel

Expeiliente de 12 de maio de 4924
• •

- Antonio Emygdio deSoliza. — Ao Dr.
2° curador das massas - fallidas.,	 •

Prestação de contas
• Gh. Chondier, liquidatario da fanei--
cia /Teimar(' & Comp. — Julgo boas e
bem prestadas as contas. 	 g

Reivindicação
Re Petersen & Comp.	 prova.-

.	 Inventario • -
Eugenia Estrue de Oliveira. — Racti-

ficado o processd á conclusão.
Executivo hypothe cario

Autora, a Companhia Sanit; .réos, Dr.-.
José Alio da Costa e sua mulher. '—
Senados e preparados, á conclusão.

•

- •

• Ordinaria.
Expediente- de 12 de Waio.‘le 192-#
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Maio de 4D24

Juizo da Primeira Pretoria Civel

JUIZ, PFL...FLAMINI° BARBOSA DE REZENDE
ESCRIVÃO, FRANKLIN ARAUJO

Expediente de 12 de maio de -1921

•Ordindrià
Autora; Maria flourgeois; ré, Isabella

P‘ousin. Recebo. a appellação de 'fo-
lhas 79"v„ mil ambos os .effeitos e marco

10 prazo legal para sua apresentação, na
superior 'instancia.

Juizo . da Quinta Pretoria Cível

Expediente despachado de 12 de maio de
1924.

Penhoras executivas

Exequente, José Pereira da Cunha Voz;
executado. Luiz ,Villarinho ;da- Silva. —
Ein inova .

Exequente, Antonio ...Torgo Dabul; exe-
ti] tado, Isaac Luiz da Cunha. --- Em

' prova..

Execução-
Exequente, Oscar fle Sampaio Quentel;

executado. Antonio 'Maneio Ribeiro Far-
ques. Informando o contador e dizen-
do o exequente, volteni soltados e prepa-
rados a conclusão.

Juizo . da Oitava Pretoria Civel -

JUIZ rir.. FREDERICO SUSSEKIND; ESCRIVÃO
' ORCE PES 110

Jus I ificafiies
José Carreiro de Carvalho, Sabina

Eugenia_ da Gama, Arsenio Paz Camar-
go, Olympia Latira Rosa, Benedicta Zul-
mira Corrêa, Jardelina Lopes de Oli-
veira, Manoel Penedo da Silvá,- Delphi-
na Lopes ‘cle Souza, Honorio José Duar-
te. — Julgados por sentença.

• Interpellação
Autor, - José Carneiro; réo Manoel

Ferreira Nunes. — Entregue-se a parte.
Executivo

Autor,..1,uiz Chaves; réos Paes & Com-
Panhia. — Vista ás partes.. • "

Despejo
-•

Autor, Miguel .iGomes Oliva
.
: réo Joa-

quim , Alves de Oliveira.	 Diga o. ex-
cepto..	 .•-	 •

Justificação
Euphernio Antonio da . Silva, — Ao

pl . . promotor.:

'Juizo dá Segunda Pretoria Criminal

JUIZ, na.. .EDGAR)). COSTA

Escrivão, L. Marcondes -
Expediente de 12 de maio de •1.924•

Regina Vieira (art. 231),	 1', do Co-
digo Penal). — V. ao Dr. promotor.

Oá.,yrenisaque • Fernandes Mello
(art. 330, § 4° do Codigo Penal). — V.
o Dr. -promotor.
Orlando Marques (art. 330 , do Codiga

Penal) .	 Como reauer o Dr. pronioto?.•
José Pinto da Sitvá. — J. Sim, era

termos.	 •
• Leopoldina da . Costa 'Teixeira. — J..
sim, em termos. -

••• Antonio Augusto da Sil,va. —.J. 'Sim,
em termos.	 •

Paulo Einhom:	 Certifique-se.	 .
João .Pereira da Fonseca .(art. 5°.--pn-

rag,rapho unico. do decreto a.- 4;743,
.1023), — Devidamente preparados,: sit.
ham. :.,	 . autos á-superior instancia. no
prazo legar (ires- dias); derroto a, 4.7.4;

4í23. art. "'. 5
..Nilson Nilo CaMoim (art. 303 -do Co--

digo Penal). — V. ao Dr.. promotor.",
Basilio :Gonçalves 'Narlern (art. 33,.) 'd

Codigo. Penal) .— Dei. por cumprida a
pena; expeça-se a favor do réo alvará
de soltura, si por-d. não estiver, preso.

Juizo da Quinta Preldria Criminal
Expediente de 12 de maio de 1924

Rafael Selma de Araujo.- Ao - Sr. Dr. pro-
motor adjunto.

Romeu-de tal.— Ao mesmo.
Antonio Maria Rodrigues.— Ao mesmo.
João Guimarães — Ao mesmo.
.Dorotett Alfredo da Costa e Silva e- outros.

— 'Ao mesmo.
Francisco de Souza.— Ao mesmo.
'José Baptista.— Ao mesmo.
Lerdes Rodrigues.— Ao meámi	 to.

Theodoro José Corrêa.— Ao mesmo.
João Galdino de Oliveira.— Ao mesmo.
Pretestato Dias Carneiro.— Cumpra-se.
Celestino Esteves	 Costa.- Cumpra-se.
Arthur Diamantino de Mattos."-- Rectifi-

que-se a prisão' do accusado.
Alvaro de Carvalho.— Nos autos
Rubens Inng. Sim, em termos.
Alberto Francisco de Sant'Anna., Cum-

pra-se.
Avelino Alves.— Cumpra-se.

• E'DITAES

juizo de Direito da Segunda Vara
Cível

De citação com o prazo de "20 dias,---na
• .fórma abaixa

O doutor Manoel da -Costa Ribeiro,
juiz ,de direito da Segunda -Vara Civel
do District° Federal:

Faz saber aos que • o presente edital
virem que foi requerida pelo . 'Banco
Porfuguei do Brasil a sua inclusão do
credito pela quantia de . 10:000$ ha tal-
lenda de Raul Novaes 'en: Comp. Em vir-
tudo- do . que citam-se os interessados
da referida fallencia para dentro do'
prazo de 20 dias 'apresentarem as' im-
pugnações que tiverem, sob pena da lei
e. •de revelia. E para constar' lavre/ '3
présente, que será affixado e publicado
na fórma da lei. Dado e passado nesta
Capital Federal aos de maio de 1924.
Eu, José Candida de Barros, subscrevi.'

-Manoel da Costa Ribeiro. Confere.
-- José Candido de. Barros.

• ,	 • •

't.tizo de' Direito da- Segunda-Mára,--
-	 Civel.

rallencia -ae Gabriel &
AVISO AOS INTERESSADOS

O major Barros commurdert nós In-
teressados da fallencin de Gabr.el &
irmão qué se' acham cm ear.lorie os nu-
los de acção reivindicatoria de E. Ga-
lano -& Comp., correndo o prazo da 'lei
e de revelia.	 O eservão José Candido
de Banes .	 .	 (l.463)

Juizo de Direito . da Segunda-Vara • •

Fallencia de Orlando L. Lopes
O major Barros' communica aos

teressados da fallencia do Orlando L.
Lopes -que. foi adiada a assembléa para
D' dia 49 do corrente, ás 14 horas; Rio. .
12 -de maio de 1924. — Ctescrivã(o.. ./5osil

	

„	
3.47

. Condido de Barros.• 

Juizo' de Direito' da , Tereeirit Vara
Civel

AVISO ,AOS CREDORES

De publicação de sentença que-declarou.
aberta a fallencia nó wgocianie A. Ar-
ents & Como. estabélecidos nesta pra--..

•ka á- avenida Rio Branco ri; 111, sala •
16-1° andar e com fabrica de moagem..
de mineraes e tintas mineraes á rua
General José Christino n. 38, na férma
.abaixo:	 •• •
O Dr. Luiz Augusto de. Sampaio Vian-

na, ,juiz de direito da 3' Vara Civel desta
Capital kFederai, etc-

Faz saber aos que o presente edital vi-
rem que a-requerimento de A, Arrrents

Executivos

• Exequentes, Lerner & Con-Ép.'; executa-
da. José Rodrigues Monteiro... — Jugo

• procodonte a presente. e condemno o réo
DO' pedido,. penas da além e . custas, ha-
vendo' per subS.istente a .penhora,. para
que se prosiga na wxecução:

Exequente. Manoel -Vaáquez •Martinez;
executados, silvino Cid Loureiro & Comp.
--Destituo José Cid Loureiro do cargo
de, dopo.sitario dos bons .Penboradosr-
-vista da reclamação retro e passado - .mo--

• julgado,,não_se opponno os réos- e tOma-
do" por . ternio• o compromisso legal ,. do- -•
proposto-,' faça-se CODR: requer.

Esbulho •
Roquerentes, Wlva 1nio. & Comp.:

requerido, 'Vietorino lictrigues. A.'
-vista da intormação,..concedo nos termos
da -lei.,

,	 Inventario.
loventariante. Jacob Albert' Zingg; in-

-• ventariado, iFrederico;Ziagg.„--
por sente.nça o calculo de fls.- relativo
ii suecessão do -finado Frederico -Zingg
.T.titra que produza-seus devidos e legaes
.effeitos, salvodiritode leree .!res e pa-
:..,,as as custas .corno de direito. 	 . •

Despejos	 .

Autor, ..Manoel -droaqUim , Marinho;i•
•rées, M. .3.afavette.&." Com p .'. e outro-,

_---Julgo procedente em vista .dri • prova
lesteinunhal e em . face . da • certidão do of:-
licial de justiça e em, consequeneia, man-
do,que SD passe edital de .citação om o•

,prazo• de trinta dias. •
Autor, José Pereira , da Cunha Vaz;

riso, Luiz Villarinho da silva. —
sdo e preparados ft,conclusão.

Depósito
." Requerente, Osmond° Pinto Pi-niontel;

• nequerido. Egy.dio Esposito de Giardo.—
,`...4ellados e preparados á conclusão.

Reintegração de posse
t'upPliCante, Martinho José Abranches;

&replicado, Antonio Moreira de Mattos.
—Recebo num só.effeito á appellacão to-
mada por termo 'a fls. 125 v. e marco o
prazo legal para 'a sua anres eldnrão na
mstaacia superior.



Comp. devidamente instruido e depois de
preenchidas as formalidades 'legues,' foi -
declarada . aberta a fallencia dos ditos .ne. -
. 0.oeiantà A. Arg•ents'& Comp., estabele-
cidos coni artigos e materms adima-cita-;
'dos o nós locaes já mencionados, - deste
Juizo de 10 do corrente s áá 13 hdras da
fardo, fixando o seu termo para oà arrei a -
tos leaes de 29, de ,abril de 1924-.,•

• "Foi nomeado syndico o credor Lucian
nittencourt, residente á rua dos Ourives
n. 95, ficando os credores da dita firma
fali ida notificados- Pero - prèaente para,
dentro do prazo de.1/5.diass apresentarem
ao syndieo a cleelaraçã6 de seus ereditdá
acompanhada Aos ' respectivos títulos; e,
outrosina ficam Os referidos -credores'
convocados Para a Primeira assembléa
da presente fallencia, que será realizada.
no dia 10 de junho. de '1924 ás 13 libras,
na sala das audiencias . no Forum desta
cidade, á rua dos Invalides 152. tudo nos
(termos dos orla; 17, 18. 80 e 82 e seus
paragraphos da lei n. 2.024, de 17 do
dezembro de 1908.
'• Dado e passado nesta cidade. -Rio de
Ja'neipo.. 12 de maio-de 1924: Eu Manoel,

	

Estanislati Cruz Gaivão. 	 Luiz. A: de
Sampaio . :Punia].	 (3. 451)

•
Juízo de Direito da . Quarta Vara

	

Civel	 •

Paliei/eia de-Berdion &•Comp.

	

-AVIso .	 . •
O escria-ão Elmano Cardim rommuni-

ca aos credores da fallencia de Berdion &
_Conip., que se achani em eartorio, du-
rante cinco dias, as relaçõ ps e documen-
toá apresentados -pelos synclicos, para se-
rem examinados pelos interessados, apre-
sentando sups iipputanações, de accórdo
com os §§ 5° e 6° do-art.'. 83 da lei 'nume-
ro 2.021 de .17 de dezembro de 1908, os
quaes são do teer (seguinte: § 5.° Du-
rante esse prazo de cinco dias, os'credi-
tos incluidos naquellas relaçÕes Poderão-
ser impugnados, quanto a sua legitimi-
dade, importaneia ou classificação; § 0',
a impugnação será dirigida ao juiz por -
meio de-requ'erimento . instruido - com do---
cumentos, justificações ou outras provas.
Rio de Janeiro, 12 de maio de .1024.
O nseriVão,-Etinatro Ganirá fardiin'••

(3.454).

Supremo ?fribunal Militar
'ACTA DA 27° SESSÃO JUDICIARIA EM :12 DE

?,!TO DE l 921
do Se. ministro par.echal
Luiz Medeiros -

A's 12 . 3)eras, presentes sa!nis-
tros marechaes 0a0ano de Faria e Men-
des de Moraes, almirante` Ompes Pereira,
Drs. Acyridino Magalhães, Vicente Seiva
e Bulcão Vianna. procurador geral da
Justiça Militar, foi aberta a sessão.

Lidan sem debate approvada a acta da
sessão 'anterior, despachado o expediente
sobre a mesa, foram relatados e julgados"
os seguintes processos:*

bom -Êrnestina Maria do NaTábimentéi,'
Theodorico Fernandea• da Costa Filho
com Angelina Guaglianone, Antonio Pi-

' res Gonçalves com Isabel Moreira Pin-
' to, José Carneiro Carvalho em» Sabina
. Eugenia da Gamas Manoel "Paulo com
Benedicta Zulmina Corrêa,..ArSenio . Paes
Camargo com Olymma Laura Rosa.
Quem aoubbr que ha impedimentos, 'ac-
cuse-os. —O - escrivrio, Jorge Gonçalves -

. 3,e Pinho.

A ppellação n. 399 — Capital Federal
- Relator, o Sr. ministro Acyndino - Ma-
a.alhães; appellante ex-officia, o conse-
lho de guerra: apnellado. Diniz Luiz Nu-
'nos, capitão da Policia 'Militar do Distri-
ato Federal, absolvido do crime de pe-
culato. — Annullou-s 0 o processo por
falta de prestação . de contas, em fórma.

-slegal. Usaram da palavra por .parte • do
réo o advogado Nieanor Pimentel . é por
parto da Justiça Militar o Dr. procurador
ssa r'a 1

Anpellacão 11-402 — Capital Federal
— fielator, o Sr. ministro marechal
Mendes (1 0 '2doraes: appellante, -José An-
tonio Eirado, soldado da Escola de Avia-
ção Militar. cendemnado no grá:)•
ma do art. 117 do Codigo' Penal Militar.
aopel/ado,,..o conselho de justiça da. G"
eireamseripOo judiciaria militar.. ----ile-
gou-se provimento cí appellação,-C re-
eonhecen-se a .existencia de.. irregular:-
dade s •do processo, {mo importam em res.-
nonsabilidade .criminal; mandou-se, ex-
trahir cópias de varias peças do masrna,
afim de serem rerpettidas ao Si'. •Dr.
procurador geral da .justiça militar, para
os fins de direito.

Nada mais havendo a tratar-se, levan-
tou-se a sessão ás 10 horas.

DIARIO OFFICIAL	 Maio do 1íY2í 19195

Synopse do-Ten.-45o
Dis-tr'icto Fede-K1-(de IS horas Mlion-

lem até 15 horas de hoje) — De ar-
cUrdo com a previsão feita, o tempo foi
justava], com céo em geral encolmrto. é.
noite, e , periodos apreciaveis de imola-
ção, tornando-se ameaçador apósst.i ho-
ras, mantendo o ceo aspecto de trovoada
provaveis ainda, até o fim do perimiu, as
.chun as previstas. A temperatura foi es-
lava!, á• noite, e teve ascensão de dia,
„As temperaturas extremas registradas no
Posto Meteorologico forain: • maxiana,
30°,3 e minima;	 'respectivainente,
ás 1311.05ms. e 011.55ms.; as médias das sa•
temperatuf'as extremas verificadas nos
postos do District() Federal foram 31°-,5
.180,7s Os ventos 'foram l'ariaveW;proilo-
minando os (10 quadrante Nol't e. A brisa

• inibiu és 1311.42 ininutos.
Eia todo o paiz 'de 9 horas da manhã

de hontem até 9 Miras de hoje) — Zona
-Norte — Não é feita a synopse desta zona;
aleVido á deffic,ioncia de telegraminas.
Zona Centro —.Nass 24 heras qt
foi - chuvoso em Vieloria Mal:to Grosso,
tendo se registrado chuvas fraca e .es-
paissas em parle de Minas e Rio .de ia-
acho. A's 9 horas da manhã do bojo
tempo era instaval. sem chuvas, er»
Mal to Grossó e bom nos demais Estados.
Temperautra estavel. Zona Sul •-- O
tempo, nas 24 horas, 'foi chuvoso, salvo
no ltio Grande e parte de•S. Paulo. onde
foi bem. Esta manhã, ás. 9 horas, o tem-
po 'cra- instavel, com choviscos alimparia
do S. Paulo e bom nos demais-Estados,
com a temperatura em ligeira asceasão.

Estacões de aguas — Nas 24 horas, re--
gistraram-se clieviScos em Passa. Quatro.
elido silú o tampe,' bota, uum Araxa. Po-

ços de e:titias e Caxandni.-A's 9 horas da•
manhã de hoje o tempo era bom, com a
temperatura em ligeira ascensão.- Nestas'
local i dades foram registradas as seguintes
-temperaturas exf remas: • 34°,0.e Er». em
C'axambõ; 21°,0 e 12°,0, em Passa Qua-
tro; 26°,4 e 13°,2 em Araxá, e 21°,9 o 9".2
uni Poços de Caldas.

Tendancia do nivel das aguas do rio
Parahyba Subindo ligeiramente em
Parahybuna, Griarareina e Rezende: esta-

. eionario em Jacarelly e entre 1.3iirra do
.Piaubv e Porto Novo do Cunha "e hei- -
xandonentamente no resto do cur81).

Menores feimieraturas — 6°,0 em São
Luiz Gonzaga e Santa Vietoria e 7°,0 em
Rio Grande.

Maiores chuvas. recolhidas lioja —
44. m/m0.em ,Castro e 33 nVin2 pia 1h
Vista.

Estado do mar na eósta do paiz
Tranquillo e chão em Vie,toria, Parana-
guá e parte do . Rio de janeiro; - vagas O

pequenas vagas nós demais pontos da -
costa do paiz.

Regiões sem nuVens	 Tia mais de 15
dias: parte de Minas e S. Paulo.

.Dados norologices --' No District° Tae-
deral,`Os.10 horas, corrente variando bil-
tre NW e NNW até 2.109 Metros. COM
veIócidade • média noVo. •ffietros.
Cuyabá, 9h ,30m.; corrente variando
ire S e SSE até 1.300 metros, com velo-
cidade de 3,5 "metros; Florianopolis.
911- .30m.: corrente. variando entre S -a
SSW até 1.200 metros, com velocidadn.
média de 11 metros; em Campos, 911.30m..
corrente, variando entre NW e , WNW até.
2.100 metros, com veleaidade média de
13 metros; S. Se.baStrio. Paraiió e'
Gurityba — Não houve.sondagein Céu
encohdrto. Campos, 911.30m., corrente'
"NW até 5.850 metros,' com • -Velocidade,
média sdo. 7.5 melros; .Mendes,
coare,nte -Variando entre, N e NE até 2-.250
metros, com Nelooickide média dest2.-Mo--
tros. De S. Paulo dos Agudos, mei rece-
Inmos nosso despacho telegraPht éó'.• T • ', •

•

"7,79, In Ifnn`f r I 1,
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...Juizo 'de" Direito'da Quarta Vara
Civel

.	 ,
Concordata • preventiva de Januario, • •

• Basile
AVISO AO -S CIIE0011ES

• Pelo presente faço publico, que a as'-
sembléa 'dos zredores de Jaimario .. Ba-
siie, ora em concordata preventiva.por
este juizo, foi adiada para o dia 20, do
corrente moi,' 'áá '13 horas,- e terá legar
na sala, das andiënalass do.Foauna é. rua,
dos Invalidos n. 152,_ ,	 .	 .	 ,	 •	 .

Rio de Janeiro': 10 de maio de 1924.
GoMes

•'• •	 (3.449)
•

Juizo da Oitava Pretoria

Faço saber tuo- pretendem se "Cm/41's
Ainino Bispo corá 'MaPia .. .laVelo Ribeiro,
Altivo . Pedro Barbosa. Com- Antonie'ita

	

1414iiteiro 'Torres, -lionorio	 •Duafsbe.	 .

NOTICIÁRIO
- O Tempo — Boletifin da Dire,cturia do

Meteorologia — Previsões para o periocto
110'18-;horas do dia 13 até o dia 14:

District° . Federal e Nit lieroy — Tempo
— Entre, instáVel e ' ameaçador, bom cliu-'
vas

Temperatura — Noite mais quente, em
de.c/inio de dia, .con-i maxima entre 26
e 28- 'rdos.	 -

Ventos — Variaveis, sujeito a rajadas.
Estado do Rie	 Tempo

Com. chuvas. -
Temperatura — Em 	 .

. Estados do Sul.	 Tempo bom no Rio
Grande o -melhorando snos demais. Es-
tados.,. •- a •	 •

A tempera tpralleelinará á noite.
vai'-se-ha de (lia. 	 •

Ventos- -sj .Ainda .variavlaisa suje i Los a
rajadas.	 -

.2'	 •
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Maio de 1921
Director rei tio 1 oho •	- Instituto Central - Serviço de previu!) do tempo - Boletim do temoo Synopsa do temp

em todo o Brasil ao 1/2 dia - de Greenwich (9 hs. no Rio de laneiro) nó dia 12 de- maio de 1924
Zona norte - Não é feita a synopse desta zona devido a defficieucia do serviço telegraphico.
Zona centro - Nas. 24 horas o tempo foi -.chuvoso em Matto Grosso e Victoria, tendo sido registradas huvas fracas e*

Thcopltilo Ottoni, Itabira e ltabapoana. A's 9 horas da manhã de hoje o tempo era bom, -salva em .Matto Grosso onde era instav*
com chuvas. A temperatura elevou-se ligeiramente.

Zona sul - O tempo nas 24 horas foi chuvoso no Paraná, Santa Catharina c parte de S. Paulo e instavel nas demais localidaw
des. A's 9 horas da manhã de hoje o tempo continuava chuvoso em Santa Catharina, Paraná e parte de S. Paulo e instavel nas d•
mais localidades. Temperatura em geral estavel.

Observações- meteoro.ogicas ettectuadas simultaneamente ao 1/2 dia de Greenwich (9 hs. no Rio de laneiro) no dia 12 de nulo
de 1924. (Resumo do Boletim organizado no Instituto Central).

Estações

Observações do dia Observações da vespera

0 0
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phenomenos

diversosg! 0
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Q.	 ti)

M	 0
C. ELO Direcção E

te

te
E
'E

'C 

S. L. do Maranhão (*)
-Barra do Corda (*) 	
Fortaleza ('') 	

•••

Quixeratnobim 	 60.5 25.0 SE 3110 _29.0 24..0 15.0C. ptni
Natal (*).	 	
Parahyba (*) 	
Recife (*) 	
Pão de Assucar (*)..
Aracajú 	 60.7 24.6 N 2	 10 I.	 (e. manhã). 29.4 23.3 7.6
Bahia	 	
Caetité 	 ... 	 (30 5 20.0 SE 3	 10 29.0 15.0
larmaria 	 59 O 22.0 1.0 C O	 O B. 31.0 14.0
bello Horizonte 	 61.2 20.0 -1.6 NE 1	 10 27.6 14.0
Theophilo Ottoni 62 O 24.0 1.0 W - 1	 8 1.	 (c.	 manhã) 28.5 19.5 0.8 I. am. pai.
Uberaba. 	
Caxambú 	
Poços de Caldas 	

62.5
65.4
63.5

21.0
18.0
17.0

4.0
3.0
1.6

NNE
•	 SE

NE

2	 7
2	 10
2	 4

B. (b. manhã).
B. (b.	 manhã)
B. (i.- manhã'.

28.0
250
24 3

11.0
8.0
98

-

-

B. am.. prn,•
-	 B. am. pai.

8. am. pm.
Góyaz 	
Santa Luzia. 	
Cuyabá. 	  

--
-
59.0

18.0
20.2
18.0

-
-
-1.0

SE
•	 -c

3	 o
01	 6
II	 10

B. (b. manhã)

1.
B..

(i. manhã).

33.0
27.2
24.0

78
18.0 -

B. am. pai.
I. am. pai.

Corumbá (') 	
Victoria 	 64.6 23.0 -1.0 NW 2 Chão 1. (1. manhã) 26.0 21.0 6.0!. u. pm. 1. atn.
Capital Federal (Ins-

tituto Central) 	
Campos 	

63.2
63.4

21.8
22.0

-N.
C

2	 9
O	 10

Chão B. (b. manhã).
L (i	 manhã)

26.7
28.0

21.3
19.0 _

13.\ am.

Friburgo 	 63.6 19.0 1.0 O	 2 B.	 • 22.0 11.0 I. am. pai.
Petropolis (fechada) 	
Rezende 	 62.0 21.0 50 C o - B, (ft.	 manhã) 26.0 13.0
Cabo ,rio 	 63.1 25.0 2.0 NE 2	 3 Chão 13". ti). manhã)	 27.0 - 21 0 I. am. pus.
Thereiopolis 	
S. Paulo 	

63.5
61 9

19.5
17.5

--
1.0

N.
NE

2	 4
4	 10 -

1. (1. manha)	 I	 --
23.5

'	 13.5
14.0

1. am. pm.

Santos. 	 	 62.5 21.0 -1.0 E 2	 10 Vagas C.. (c.	 manhã)	 24.0 29.0 15.0 C. pai.
Paranaguá 	 63 O 16.0 -1.0 C O	 10 Vagas. C. (c. manhã)	 17.0 16.0 3.0 C. amo. pm .
Guarapuava 	 C6 9 12.0 NE 10 C. (c. manhã)	 15.3 12.0 16 8C. pai.
Curityba 	 64.3 12.0 -2.0 SE- 2 10 C	 (c	 manhã)	 16 O 12.0 8 7 Ch	 oiti. c. am.
Florianopolis 	 66.2 14.6 -0.8 C O 10 I. (c. manhã)	 19.2 14.4 2.0 Cit. pai.
Lages 	 -- 10.0 1.0 4 30 Ch. (ch.tnad.)	 17.4 8.6 3.0 Ch	 pai.
Porto Alegre 	 63.2 12.0 4,0 8 Espelhante I.	 (b. manhã)	 17.0 10.0 - I. pai. b. ant.
Uruguayana (*) 	
Montevideo 	 - 63.7 9.0 .NW 1	 2
Buenos Ayres - •	 62 5 7.0 NW -	 2
Araxã 	 59.8 20.2	 1.2 NE 22 B. (b. manhã) 25.8 - 13.0 B. am. pai.

Estado do céo	 decinios de céo encoberto: o, totalmente impo; 1J, tomimeate enconerto. Etado do tempo: 	 b, bom;	 i,	 in-
certo; ui, mão. Phenomenos diversos: e, chuva; 	 .e, neve; ti, nevoa secca; 	 a, nevoeiro denso;	 &h, nevoeiro	 tentte;	 s _a.,	 saraiva;

e, geada .; ti-, trovoada com relampagos; t, trovões; Ir, relampagos; c), orvalho; v, ventania.
Os numeros indicativos da torça do vento referem-se á Escala Beaufort,de O calma a 12 tufão.	 A pressão barometrica acha-se

eduzida a 0, C., ao nivel do mare á gravidade normal. Observações meteorolozicas realizadas cru alguns Postos da Capital Pederal

Postos
.

i

....
^' 0
ca c'd
ca I; E›,=--,-.=	 -.=-,P •-•

c.) c-s1

Temperaturas
_ extremas

--

Postos

E m • 4.1 CCI1- EeC CD ,

›- -- -=	 r...-...=.,Pue" -

Temperaturas
extremas

Maxima	 Minima Maxima lsilinima

Forte de Copacabana 14 horas 	 - 25.5 18.5 Corcovado : Temp. 19.8; 	 Hum.
Bangú 	 0.0 28 2 .17.3 rei. 94 O / e; Vento,	 sul 4.
Nitheroy	 	  0.0 24.9 17.2 Santa Cruz fechada 	 -- - -
Rio Comprido 	 - 26,5 19.4 Campo dos Anonsos 	 -0.0 26.5 11.g
Engenho de Dentro	 fechada.....
Penha (*) 	

-	 .
-

-
-

-
-

Jacarépaguá 	
Meyer (") 	

0.2
-

-
.:-

---
-

Encantado	 • . 	  0.0 25.2 18.1 Realengo (*) 	 - -
Gavea	 ... ......... .... ...... ... 0.0 23.0 18.7 aula (*) 	 - - -
Deodoro 	 0.0 26.6 16.0 Torre meteorologica (14 horas).. 26 8 21.3

Nota (-') Não veio telegramma. As temperaturak e a citava foram lidas no dia 10 ás 7 horas. A tuaxima corresponde a hontent e
,Amininta a esta madrugada.
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Quaria-Peir14	 DIART-(Ç OFFICIAL .Maio do 4.9.2-rÉ
,,.

Directoria, de. vletoored,,xin.-Instituto Centrzl - Serviço de Previsão do Tempo -r- Boletim dá Tempo -Synopse do-tempo
em todo o Brasil ao 1/2 dia de Greenwich (9 ha. no Rio de Janeiro) no dia 11 de • Maio de 1924:	 .,.

--Zona norte - Por deficiencia do serviço telegraphico, não é feita a synopse ,desta "zona. Zona centro - Nas 24 horas o').4empo
fdi chuvoso em Matto Grossó, tendo sido taninem registradas chuvas fracas e esparsas em Minas e Rio' de Janeiro. As 9 h ras da
mayhã de hoje o tempo era chuVoso em Miado Grosso, iastavel sem chuvas cru partes do Estado do Rio de Janeiro e bom nas  unis
loca idades desta zona. A temperatura manteve-se estive' no Rio de Janeiro -e - Goyaz, . elevou-se ligeiramente em Minas e soffrea
declinio accentuado em Matto Grosso. Zona sul - O tempo, nas 24, horas; toi bom no Rio Grande e parte de S. Pautei" e
ameaçador com chuvas fracas nos demais Estados. As 9 horas da manhã de hoje o tempo 'era bom, salvo em partes de S. Paulo.
Paraná e Sa..ta Catharina, onde era , instavel com chuviscos. A temperatura declinou ligeiramente. Geou liontern em Passo Fundo.
Observações meteorologicas efleCtuadas ánnuitaneamente ao 1 1 2 dia ae Lireenwicn • O lis, no rito de Janeiro) no dia 11 de MIO de 1924.

- . (Resumo do Boletim organizado no Instituto Central) 	 .. _
-

S. L. do Maranhão (X)
Barra da Corda (X)..
Fortaleza (X) 	
Quixeramobim (X) 	

22.4/

Natal (X) 	
Parahyba (X) 	
Recife (X) 	
Pão de Assucar 	
Aracajit 	
Bahia 	

61.0
.60.3
61.5,

26.0
26.8
26.0

0.2
1.0

SE -
c

SW

2
O

10
10
6

•	 -
---

Peqs. vagas.

I.	 (i. manhã)
I. (c.	 manhã)
I. (i.	 manhã)

31.6
28.6
28.0

22.'1
24.0

Ch. r. t.

1. pm.
Caetite (X) 	
Januaria ((X) ......
Bello Horizonte
Theophilo Ottoni 	
Uberaba 	
Caxambú 	 ..
Poços de Caldas 	
Goyaz 	
Santa Luzia 	
Cuyabá 	
Corumbá 	
Victoria 	
Capital Federal (Insti-

tuto Central) 	
Campos 	
Fribargo. 	  

61.6 - 21.6
53.6	 53.0
63.0	 17.0
66 3	 15.0
62.9	 15.4

20.0
--

59 5	 19.0
56'.01
63.1'	 24.0

63.3	 21.2
62 6	 23.0
63.1	 18.0

4.6
0.5

-3.0
1.0

-2.0
1.0

-5.0
--
0.0

1.2
0.0
4.0

C
W
C.

SE
C

'NE

sw
w

NW
SW
C

o
1
O
2
o
2
O
3
4
2

2
3
o

6
-i0
:5
2
O
O
O

10
10
8

10
10
6

-

-
Chão.

Chã.
-

B. (b. manhã)

B. (b. manhã)
B. (Ia. manhã)
B. (o. manhã)
B. (I). manhã)
B. (b. manhã)
I. (i. manhã)
B. (c. manhã)
B. (b. manhã)

-
B. (b. manhã)
I.	 (i. manhã)

27.2
26.0
28.0
25.0
23.8
32.0
25.5
33.0
26.0
28.0

29.2
3).0
26.0

12.0
18.5
12.0
6.0
4.8
9.0,
8.6'

13.01
12.0
17.0

18.5
-2J.0
11.0

1.0

-
24.0

0.0
•	 I0.0

-

C. pm.

B. am. pm.
B. am.
V. arn..
B. ain. pm .
B. am. pin.'
Ch. ani.
B. am.

B. am.
I.	 pin.	 •
B. am. prn. •

Petropolis (Fechada) 	
Rezende 	
Cabo Frio 	

67.0	 18.0
62.7 k 23.0

4.0
-2.0

C
SE	 1

o
2

10	 -
8 Chão.

1. (b. manhã)
B.

29.0
310

9.0
21.0

B. ara. pm .
B. ani.

Therezopolis (X) 	
S. Paulo 	
Santos 	
Paranaguá 	
Guarapuava 	
Curitiba 	
Florianppolis 	
Lages . . 	
Porto Alegre 	
Urtiguayana 	

63.2,	 16.5
63.0	 22.0
63,9	 17.0
67.5	 13.0
63.3	 14.0
65.1	 15.4
--	 90
66.0	 8.0
66.0	 9.0

0.5

-4.0
-1.0
1.0

-2.61
6.0

-4.0
-1.0

E	 12
NW

C
E
E

w
NW
SW

O
2
2
3
2
20
20

7'
10
10
10
10
9
2

-
Vaga .s
Vagas.

-
Tranquillo.

•••••n

B. _
I. (c. manhã)
1. ( cli. mad. )

1. (ch. mad .)
1. 1. i. manha I
B. (b. manhã)
B. (b. manhã)
B. (b. manhã)

27.5
26.0
25.0
15.0
20.0
23.4
17.0
27.0
15.0

7.0
20.0
17.0
11.0
0.9

15.0
8.3
5.0

1.81.
-
5.1C.
-
-

* - •

am .
Ch. am.pni.

am. pm.
Ch. pm.
Cb. ant. prn.

B. ani.
B. ain.

Montevideo 	 03.5	 14.0 SW 2 •
Buenos Aires 	
Pa. sa Quatro 	
Araxá 	  

64.5	 6.0
03 2	 -18.0
60.0	 19.0

4.0
-0.4

SW
SE
NE

2
23
2	 1

1. (i.	 mad.)
B. (b. manhã)

24.0
25.6

4.0
12.8 -

B. arn	 pin.
B. am.

Estado do céo-ei s dechnos de céo encoberto : O, totalmente limpo; 10, totalmente encoberto. Estado do tempo: b, bom; i, incerta
an, mau., Phenomenos .diversos: e!, chuva; ns, nevoa,secca, n, nevoeiro denso; nt, nevoeiro teime; sa, saraiva; go, geado
ti trovoada com te ampagos; t, trovões; lie, neve; r, relampagos; o orvalho; v., ventania.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escola Beaufort de O calma a 12 tufão. A pressão barometrica acha-se redu-
zida a G" C., ao uivei do mar e a gravidade normal. 03,Servações aneteorologicas realizadas em alguns Postos da Capital Federal :

•	 Postos ce '5 E

- csi

Temperaturas
extremas

Postos
(..,s 	 o

.=
=	 =•,	 •

Temperaturas
extremas

Maxima	 Mínima Maxima Mínima

Forte de Copacabana, 14 horas... 24.0	 19.5	 Corcovado: Temp.	 18.8;	 Hum.
Bangú•	
Nitheroy 	 -

0.0
0.0

31.7
32,0

13.6	 relt. 65 "/.` Vento SW 4. ms.
14.4	 Santa Cruz (fechado) 	  , - ___ -

Rio Comprido 	 29.2 16.2	 Torre Meteorologica 14 horas.... - 26.8 19.8
Engenho de Dentro (fechado) 	 - - -	 Meyer 	 0.0 -
Penha, não veio 	 ._ ._. -	 Jacarépaguá 	   0.0
Encantado 	
Gavea, não vemu 	   

0.0
-

28.2
-

15.0	 'Olaria 	
-	 Reatego 	

0.0
0.0 ._.

-

Deodoro 	 Campo dos Affonsos. • . 	 0.0 31.9 11.9

As temperaturas e a chuva foram lidas . no dia 11, ás 7 horas. A maxinu corresponde a bontem,-NOTA - (X) Não veio telegranima.-
e a Mínima nesta madrugada.
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1008000 . 11.1011 a 308000
2008000 . 03.711 a 53.720 	 308000
2008000 4J.611 a 47..520 	 208000

5:0008000 76.561 a 76.570 	 208000
"	 1008000 40.141 a40.150 	 208000

'• Terminações

(4s(i nsrueros terminados ein 72 emri

Os numeras , terminados em 2 teard
'2$0•W:	 •	 -

Exceptuando-se os terminados em 72.;
. O ficai das loterias do Governo da
União, Állanoel Cosme Pinto. - O dire-
.clor assistente, Antonio Olyntho dos

508000 Santos Pires, presidente. - Pelo escri-
40;, 000 vão, Alvaro de Carvalho.

1.ffloo
-~06

2002opo,
2P,0000,
-100;',,000
100000

• 100$000

Canif)anbia de Laterias . Nacionaes d0
13rasiéterias da Capital Xederal*,-,
Iista gáVal dos premios da 92' loteria do
plano 2, 107 extracção do anno de
1924, realizada em 12 dó maio de 1924,,
em-.beneficio das instituições menciona
das nas í leis e decretos étn vigor e em
wirtudodo contracto celebrado em 8 de
olgulgo,de r1 .9/21 na Procuradoria da Fa-
zenda , Publica, do Thesonro Nacional:
41.871	 .......... 200$0001
77.647	 	  	 1008000
60.145	 	 1008000
11.589	 	 2008000
47.515	 	 1:0008000
15.238,	 	
25.867	 	

100800

.. ,...).;:000sooa
53 47: 20:0008000
14.430 : 1000000
33.087: 	 • 1008000
20.201k: 1008000
56.210, 7 	 100$000
28.410; 	 1008000

12 t28	 Qua ria-f eira	 .

39.442 	
55.929 	
39.689
50:571 	
43.099 	 »»s›
40.144

4pproximaç5es
53.471 c 53.473.... 	 .... .
50.570 e 50.572 	 -- •
11,107 o 11.100
53.716 e	 .....
47.014 e 47.016 	
76.501 e 76.563 	
45.143 p 40.145 	

1)ezenas
53.471 a 53.480 	 -
50.571 a 50.580 	

PARTE COMMERCIAL
2.102',	 loosow

09,481' 	 1008000
53.418	 	 1008000
65.470	 . 2008600
47.722 • 	 1008000
70.518	 	 1008000
48.0218_ 	 2008030
30.177	 	 '1008000
51.669	 , 	 1008000
23:740 	 1008000
26.420	 	 1008000
62.903 	 1008000
8.0.1	 	 1008000

656 	 1008000
33.330	 	 160$00G
60.935 2008000
50.175	 	 loosooa
6. 7911)	 	   1008000

62.71 2008000
43.783	 	 1008005
62.778	 	 1008000

. 15.717	 	 5008000
54.246	 	 1008000

- 58.929	 	 2008000
76.552	 	 1.0008000
20.286	 	 1008000
41.820	 	 1008000
1.608	 	 2008000

31.887	 	 1008000
57.831 1008000
5.878' 	 5008000

30.666	 	 2008000
12.830	 	 100$006
71.30T	 	 5008000
-67.176	 	 5008000
67.9n 2008000
22.875 	 5008000,
53.7. 17	 	 9:000.8000
57.610	 	 1008000
74 003 	 1008,000.
59.102	 	 1008000
70.954	 	 100W00.

6.591	 	 1008000
41.974:.	 	 10080091
69,89	 	 1008000
39.856	 	 1008000
8.246	 	  	 1008000

17.783	 	 1008000
13.561	 	 100800(r
70.110	 	 1008000
77.545	 	 1008000

,42.810	 	 2008000
58.892	 	 1008000
1.368 1008000

46.693	 	 t008000
72.925	 	 1008000
30.821	 	 2008000
,13.310	 	 lomnoct
71.867	 	 1008000
57.521	 	 2008000
71.127	 	 1008000
32.160	 	 1008000
79.105	 	  	 1008000

'0.01ACÕES'D2 úAFÉ

Dia 12 de maio de 1024

Tmile

Maio	 ..
'junho.	 ..

Agosto.
Sdembro
Outubro

Mezes

......
A •

•

•	 •

. .

•	 •

.

•

1' cotação

78100
168100
5830ff
58050

148400
338600
Saccas

2'cotaçãO	 3'cotaçãO

368900
468000
158300
158000
348150
338800
Saccas

.-Total da
vendas
Saccas

'4A00
9.000

10.000
14).000
3.000
----

'Saccas
29.000"	 7.000

Alcrcado: 1' eulacrw, eslavo]; 2 cotaçãcr; Calmo..
Disponivel base typo . 7, 36$800
Mercado estavel.
Vendas, 5.014 sacras.
O svndico, eumming Yonng.

Semana de 5 a 10 de maio corrente _
Termo

hh..zes
1' colação 2' cotação .	 34 colação Total de

vendas
Sacras

Maio	 .. 358700 a 378050 35-8600 a 378200 76.000
Junho 34$750 a 36s,::200 348650 a 368200 -43.000
Julho • 338950 a 351200 338700 a 358150 '-25.000
Agosto.. .. 338500 a 348700 338600 a 348600 34.000
Setembro.. 32$700 a 314100 338000 a 34í501) 8.000
Outubro. .. 32$900 a 33$.700 338000 a 338856 1.000

•	 Sacas •- ' Saccas •	 ;gaccas'
:Vendas. .	 135.000 52.000 187.000

Mercado:
á" cotação, calmo; 2" colação, paralysado,
1" cotação, calmo; 2" colação, calmo.
Disponivel base 1ypo 7, 00+200 a 37$500.
:Mercado abriu eslavel e fechou firme.
-Vendas, 22.071 saecas.
_O syndico, Cumming,Youny.,

COTÁÇÕES DE ASSUÇAR

Ma 12 de incdo de 102í
Termo

Mezes
1' colação	 Pcotação
vendedor	 comprador

2' cotação
vendedor

2' cotação
comprador,

Total do
vendas
Saccas

Maio	 .. 928200 918500 998000 918500
878500 868800 878000 868900

Julho 838000. W'8500 828600 828100
Agosto. 778900 77$200 778000 76890C
'etembro,.	 . 718100 748000 748000 738800

ooluhro 738000 728100' 728200 71$800. 1.000
Sacéas Sacras

,-4 -elni ci .• .. -. .. .•	 1.000	 -	 .,-	 _
Mercado: 1' colação. paralysado; 2' cotinjão, paralyJado.,
Disponivel branco crystal bom, sacco, 91* a 93:,N00..	 -
Mercado firme.

:Vendas do iodas as qualidades, t.000 sacras..
O s ‘yndico, Comminy Young. ._

;Veo.,.-ts 86..000

1.000

•



jnLOVIMENTO DO DIA 10

Assuca .

Entradas de Pernambuco
Entradas de Campos . 	

em virtude do .aviso tio MinistArio da
Agricultura, Industrio e Commerc1o, nu-
mero 2.474 de, 21 de .junho de 1912, e a

Bacca3 cujo pagamento .o condemnou este Tri-
bunal, por accordão do 20 de junho do

1.000 anno proximo passado, sob pena de imo-,
250 ceder-se á execução da sentença..

Terceira Directoria do Tribunal de,
Contas, G de maio de 1924. Françiset#.
José Pereira de Oliveira, director,

Total 	

•	

1.250

Existercia 	 ......	 . 	  .,

•	

101.3911

Mercado: firme.
J 'reço do branco crystal por sacco, 91$ a 93$000..

Algodão

Sa,hidas . .

.	 •
Entradas do Ceará 	
Entradas dó Rio Grande do 'N•Orte 	 ft • • • •• e ...... ........ .•,•

d f4

	

- Total -.•. ..... •	 • • • •—n •.4 	  ti

Fardes

745
314

1.059

267
11.30G

Sabidas .
Existench

Mercado estavel.

Preços por 10 kilosf

Primeiras sortes  •	
84000
79$000

	

Sertões 	  

72$000
70$000Paulista

. • •	 O syndico Cuntming Young.,

Medianos .	 . •

a sisóoa
a 808000
a 73$000
a 71$000
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EDITAES E AVISOS
ÃIIMSTERIO DA MJSTIÇA E NE-

GOCIOS INTERIORES

pirectoria de Contabilidade

CoNCunhcNcIA

De .ordem cio Sr. ministro faço pu-
blico que nesta directoria serão rece-
bidas, no dia 20 do maio corrente pro-
postas para o fornecimento, durante o
sumo corrente, de 1924, (is repartições
depo-..dentes deste ministerio, excepto a
Policia Militar do District° Federal, o
Corpo de Bombeiros e o Departamento
Nacional de Saud° Publica, dos artigos
constantes do grupo 7 — Generos ali-
menticios — do conformidade com o
edital de 26 de abril finde, publicado no
7)iario Official, de 29 e rectificado no
Diario Off leal de 30 de abril de 1924.

Directoria de Contabilidade, em 1 do
maio de 1924., — Director geral, inte-
rino.

Eseriptorio de Obras

CONCURRENCIA PARA REPAROS NO Enuncio •

DA no.s. Do LAVRADIO CANTO DA RUA DA
DELAÇÃO

Chama-se a • :Menção dos interessados,
para o edital do e,oneurreneia. publicado
.no Diario Ornejai do dia 11 de maio a
pag. 11./9131.

Eseriptorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios interiores, 12 . de
maio- de 1924. — O engenheiro chefe,
Armando de Carvalho.

Eseriptorio de Obras

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO
ASSENTAMENTO DL ESQUADRIAS DD FEE1-
110 NO PAVILDÃO DL DETENTOS NA IIASA
DE DETENÇÃO

Chama-se a attenção dos interessados,
vara o edital de concurrencia publicado
no Diario Off letal do dia 9 de maio á
pag. 111.788.

Escriptorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, 12 de
maio de 1924. — O engenheiro chefe,
Armando cle Carvalho.

•n•••n-,•nn•n••

Policia Militar do Distrieto Federal

IN'PENDENGIA GERAL

AEUUISIÇÃO DE as,v.w.os E munis
-

Vide .edital 'publicado minuciosamente n
neste tperiodico, no dia 10 do corrente.—
Cr. Desehamps Cavaleanti, coronel, dire-
ctor.

4111.n•••••1171•••••••••1n1

M/NISTERIO DA FAZEM):

Tribunal de Contas

Pelo presente edital, é intimado o di-
rector- da Escola Permanente de Lacti-
einios de São João d'El-Iley, Sr. :Mons°
de Negreiros Lobato Junior, para, no
prazo de trinta dias, contados da primei-
ra publicação dés-Té", FjoTtell ãos cofres
publicos a quantia de .6:000$ e mais os
.juros que forem' devidos, alcance apu-
rado no -processo de tomada se suas con,
las, n. 13.120 e relativo ao.adiantamen-
to (1,ka igual importancia, que lhe .foi feito

Tribunal de Contas

Pelo presente edital, são intimados 04

herdeiros do ex-capitão tenente com-
missario da Armada, José Luiz de Fran-
co Lobo, para, no prazo de trinta dias,
contados da primeira publicação deste,
.rec6ilierem aos cofres publicos, a quan-
tia de réis 92$200 e maiSrea-juros:_epe.
forem devidos, a/cance±tiptn,ildo'nó pio-
cesso de tomada cle-Antas do referido
ex-cominissario, relativo' , "ao periodo
9 de setembro de 1910 ` -a.16 de abril do
1921, guando .serviu na -Bibliotheea, Mu-
SOU. e Archivo dá Marinha, e a eujo . pa-
gamento os condomnou este Tribunal,
per accordão de 19 de dezembro i h i-
mo, sob pena de proceder-se á execi ção
da sentença.

Terceira Directoria do Tribuna
Contas. 5 de maio de 1924. — Fran,
José Pereira (Ol i veira, director.

.	 Tribunal de Contas

Pelo pr&ente edital, é intima
Sr. Arlindo Teixeira, membro da
missão de Inspecção dos Estabelecia
Los do Ministerio da Agricultura, 1m
trio e Commercio, para, no prazo
trinta -dias, contados da primeira pu
cação deste, recolher aos cofres pu
nos a quantia de réis 500$000 e man
juros que forem devidos, alcance a
rodo no processo de tomada de suas
Ias n. 13..040, relativo ao a.deanian»
110 igual quantia; que lhe foi feito
virtude do avizo do referido minist€
n. 2.800 de 25 do juriti° • de 1913,
cujo npagamento o condem/jou este t
hunal por aecádão de .12 de dezembr(
1922, sob pena de proceder-se á c
cução da sentença.

Terceira. Directoria do Tribunal
Contas, 1 de maio do 1924. — Fran('
José Pereírá de Oliveira, director

Tribunal de Contas

P6lo presente, são intimados os; 'her-
deiros do ex-porteiro da Junta Comine).-
mal da Capital Federal, Sr. Ilercul no
de Mello Fragoso, para, no prazo de
trinta dias, contados da primeira pul
ração •deste, recolherem aos cofres
blicos, a quantia de 336$700 e mais Os
juros que forem, devidos, alcance apu'a-
do' no processo de tomada de contas do
referido ex-porteiro, 24. 13.021, relai've
ao adiantamento da quantia de 510$.
feito ao referido ex-porteiro, em viril do
do aviso do Minislerio da Agriculti
Industrio e (ibinmercio, n. 2.394 	 4 •lo
junbo de 1913 e a cujo pagamento os
eondemnou este Tribunal, por aecór Ião
de 28 de março do armo proximo pa- -a-

sro

ria

•:),

•
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' do, sob pena de proceder-se á- execução
da sentença.

Terceira Directoria de Tribunal de
Contas, G' de Maio de 1924. - Francisco
José . Pereira de Oliveira, director.,	 -

,..1••n•	 •

Superintendencia da Fiscalização
dos - Clubs.de Mercadorias •

EDITAL COM o PRAZO DE QUINZE DIAS

Tendo Emmanuel Bloch Frére, esta-
bel ecidos nesta Capital com a Là, Royale,.
requerido cancellamento da carta patente
n. 13, de 9 de janeiro de 1923, que os

dorizava a distribuir premias por sor-
te,i(?s, são convidadas quaesquer inferes-
aos a se dirigirem a esta superinten-

dencia, no Thesouro Nacional, caso te-
nham alguma reclamação contra o pedi-__

Superintendencia da Fiscalização dos
Clubs de Mercadorias, 29 ' de abril de

- Annibal Bessone Pinto Corrêa.

'

Superintendencia da Fiscalização
dos Clubs de Mercadorias

EDITAL COM O PRAZO DE QUINZE DIAS

Tendo Vasco Ortigão (5,: Comp., esta-
belecidos nesta Capital, com o "Paro
Iloyal", requerido cancellamento da carta
patente ri. 14, de 26 de janeiro de 1923,
que os autorizava a distribuir premies
por sorteio, são convidados quaesquer in-
teressados a se dirigirem a esta superin-
tendencia, no- Thesoure Naaional, caso
tenham .alguma reclamação contra o pe-
dido dos requerentes.

Surierintendencia da Fiscalização dos
Clubs de Mercadorias, 26 de abril de 1924.

Annibal Bessone Pinto. Corrêa.,

1n•••••nn••n*

Imprensa Nacional e "Mario
Official"

Da ordem doSr. Dr. director geral, faço
saber que fica intimado o official de 2° classe
da ornem de composiçao - deste estabeivci-

' mento José Fernandes de Moraes a, dentro
do prazo de oito dias, contados da data da
publicação do presente . edital, apresentar-se
a esta repartição, sob pena de incorrer no
disposto no § 20 do art. 14 do decreto nu-
mero 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.

Imprensa Nacional, 8 de maio de 1924.-
Sihrino E. Carneiro Cunha, 1° escripturario
servindo de chefe.

Alfandega do Rio de Janeiro
Pela inspectoria desta alfandega se faz

publico, para conhecimento dos interessa
dos, que foram descarregados para esta re
partição os volumes abaixo mencionados
com signaes de avarias e falta, devendo
seus donos ou consignatarios apresentar-se
no prazo de 15 dias para providenciarem a
respeito.

Vapor inglez «Bruyen»:
Armazem ri. 2-1-R----Amaral---S: 1 gigo

n. 124, avariado e repregado.
Idem: 1 dito n. 112, idem.
H-Brasil - C: 1 caixa n. 3.922, idem

Idem: 1 dita o. 3.923, idem idem.

• A-C--F: 2 peças de ferro ns. 507 e 467,
idem idem.

Fluman: 2 barricas ns. 21 e 2), av,a-
riadas.

Idem: 1 dita n. 165, idem.
R i Lauro-S: 1.gigo n. 4, avariado- e .re-

pregado .
51: 1 caixa n. 2.993, idem idem.
Otite: 1 gigo n. 381, idem idem.
Idem: 1 dito n. 383; idem idem. •
TIR-WM: 1 caixa n. 14, idem idem.
RWC: 1 dita n.•131, idem idem.
H-Brasil-C: 20 peças de louça sem nu-

mero, avariadas.
MOO: 32 ditas idem, idem.
V-V-V-V: 31 ditas idem; idem.
Rio-Movo: 13 barris sem numeres, va-

sando.
Ric : 1 peça de ferro n. 487, repre-

gada.
Vapor norueguez .Rio de la Plata»: • "
Armazem n. 3=TIC 114: 1 calva n.2, te-

pregada.

TJC 106-6 ditas
d enai p.v

or allemão «Paraná.:
Armazern n. 6-F--155-W: 1 caixa nu-

mero £98, repregada.
1.627: 1 dita n. 18.065, idem.
EWB-1.627: 1 dita n. 16.669, idem:
Forkel Vener 150 : 2 caixas os. 827/2 e

827/1, repregadas.
- Idem: 2 ditas ns. 827/3 e 783/2, idem.

E-M-1.627-B: 1 dita n. 16.663, idem.
Olite: 1 dita n. 882, idem...
PSC: 1 dita n. 743, idem.. - ,,,,, - -
A-R 1 C-PR: 1 dita n. 2.545/2, idem.
F-R-R: 1 dita n. 2, idem.
RNC: 1 dita ri. 3.029. idem.
RN: 1 dita ri. 3.026, idem.
H.-RLC-G: 1 dita ri. 5.026, idem.
SC: 2 ditas ns. 2/951 idem.
SATC: 1 dita n. 154/20, idem.
SANA: 2 ditas ns. 3.354 e 3.357, idem.-
S-B-Siemenes-B-M: 1 dita n. 3.237,

idem.
Touro: 2 ditas tis. 9.150 e 7.959, idem.
TJ: 1 dita n. 4.828, idem.
WJC-MMJ 367: 1 dita n. 101, idem:
EBF: 1 dita n. 6.583, idem.
Idem: 1 dita ai. 6.595, idem.
EWEC': 1 dita n. 418, repregada e ava-

riada.
Dia: 2 ditas xis. 1.515 e 1.512, idem.
Idem: 1 dita n. 3.053/42, iderri.
DM: 1 dita n. 7.040 idem.
JBA-3.025: 1 dita n. 1, idem.
Forkel Wener 150: 2 ditas ns. 855/1 e

853/2, repregadas.
F-Garcia: 1 dita n. 406, idem.	 -
Forkel Wener 150: 1 dita n. 827/4, idem.
KL : 1 caixa n. 1, repregadã.
MDC : 1 dita n. 624 idem.
MS: 2 ditas as. 140e 141, idem..
MC-4.225: 1 dita n. 1, idem.
MB: 1 dita n. 1.699, idem. 	 .
G-100-C-R : 2 ditas ns: 5.004 e 4,901,

idem.
Idem : 2 ditaá ns. 5.405 e 5. -458, idem.
Idem : 1 dita n. 5.402, idem.
1.627: 1 dita n. 18.060, idem.
E-M-B -1.627 : 1 dita n. 16.670, idem.
FORKELMENER 152: 1 dita n. 834/1,

idem.
WB •. 1 dita n. 719, idem.
AREAS : 1 dita n. 672, idem.
ARP & C: 2 ditas ns. 9.404 e 30.770,

idem.
Ideia: 2 ditas ns. 9.394 e 197, idem.
Idem : 2 ditas ns. 9.425 e 9.437, idem.
Idem :1 dita n. 9.403, idem. 	 •
APF : 1 dita n. 617, idem.
AFF : 1 dita n. 516, idem.
AS-De : 1 dita n. 33.271, avariada.
BS&C: 1 dita n. 470, repregada.
BR! : 2 ditas mi'. 100.991 e 5.240, idem.

BAC : 1.dita n. 1.94, idem.
BIRKB : 1 dita n. 3.323, idem.
EAI : 1 dita ri. 33, idem.
CMB : 2 'ditas xis. 2.193/1 e 2.193/2,

idem.
CGGS-GC : 1 dita n. 12.920/05, idem.
Aftliazem n. 6 - Carlos	 NO: 2 eai-,

xasins. 1914 e 1890, repregadas.
Casa Sucena: 2 caixas ns. 24 e 235,

avariada.	 •
.çaixas. ris ...•236 e 233, idem.

-EBE 2 ca ixa," Os . 6601 o . 6538, 1: e-
preo'adas.

E75.0: 1 caixa n. ,4012, avariada.;
Idem: 1 caixa n. 4013, idem.
AWA: 1 caixa n. 2.8864, avariada.
JZS: 2 caixas ns. 258 e 263, idem.,
Idem: 1 caixa n. 1267, idem.
ES: 1 caixa n. 105112328, .idem.

•• ZW: 1 çaixa n. 29037, idem. í
TISIV: 1. caixa n. 4, idem.
ERIOO: 1 icaixa, ri. 106915, avariada,

• repregada.
"'" • 'Valsar 	 Itairbicrnir" -

ArniazenVii. 7 - EMG: 1 caixa n.820,
avariada.

Vapor inglez Sombra:
Armazem n. 9-AT: 1 barrica n. '2311,

avariada, repregada.
COVE: -I  caixa /n. 2i5, idem, idem.
TWIC: 1 caixa ri.. 9776, idem, idem.,
Vapor inglez Thotle'Fagelaind: . .
Armazem •n. 9 - MOTO: 1 caixa
' .144. avariada, repregacla.
B: 1 caixa ri. 2238, fardo, roto.
CBMG: 2 caixas ris. 29 e 36, idem, pe--i

pregadas.
CTC-TC: d caixa n. 1, idem.' idem.;
GE: 1 caixa n. 6152, idem. idem.
,SBC-TC: 1 caixa. ri. 85, idem, iderri•.;
Vapor nacional «Prudente de Mo-.

raes»:
Armazem n. O - FC: 41 barris, sem

numero, avariados.	 -- -
SM - 42 ditos, idem, idem.-
M	 45 ditos, idem, idem .
Fabio - 115 ditos, idem, idem‘-.-
CVC - 31 -ditos, idem, idem.--
Vapor inglez -tVandyck»:
Arniazem ri. 17 - Shedebakor: 1 cai-

xa n. 1, avariada e repregada
Vapor inglez d3rugere»:
Armazem externo A - FMG:' 3 doei-

- -nos, sem numero, vasando.
VBC: O quintos, sem numero, vasanda.
Vapor inglez «Sambu».
Arrnazem externo .0 	 VMC: 4 caixas

sem numero, re,p,regadas..
P: 5 .ditas, idem idem.-
GMC: 9 ditas, idem, idem.;
VMC: 54 ditas, idem, idem.
AB: 1 decimo, sem nunlep0,,

. AB: O decimosi, se imiumero, vasandO.
.1CJ:. 13 .ca,ixas, idem, iderá

•CSC: 2 quintos, idem; idem.
0SC: 2 decimes, idem, idem
Vapor francez <Ango':
Armazem n. 8 - AFC: 1 caixa 2,

avariada.
AFS: 1 -dita n. 3, avariada.
AR: 1 dita n. 1.258, aVariadà.:

• BAC: 1 caiva ri .1, avariada.
Earcellos: 1 caixa .n., 101, avariada.,
LESE: 1 caixa n. 32, avariada.
CGEF: ' 1 dita ri.. 134, avariada e rd.

pregada.
Casa Claudino 2 ditas ris. 1.616 •ÉS.

1.647, avariada. -
• IGPB: 1 dita-ri. 1,810, avariada e rd-,
pregada.

Delouclie: 1 dita n. 6.091, idem,.iclen-i,
Drogaria • Berrisi: 1 dita n. 7.257.

'avariada.-
EAG : 1 dila it..'130 i . avariada e repre-

gada.,



Belfo Harponti - DBT:i 1 dita n. 521/1,,
idem. •

-"EP: 1 dita n: 15, idem.
EA&J: 1 dita n: 939, ideia.
E13t-: 1 dita-n. 203. idem. ,
EP: 1 dita n. 1.935, idem:
Falsolv: 1 dita ta. 10138, idem.
AF: 1 dita n. 5.395, idem.
F- Garcia: 1 dita n. 401, ideia.
GK: 1 dita n. 7, -idem.
1-1.1: 2 ditassms. 20 e 21, idem.
1-1H: 2 ditas as. 1-339 e 1.390, ident.
iiR: 1 dita n. 3.12), idem.
IN: 1 dita n. 252/9, 'idem. • 	 •-f
,IBC: 2 ditas tis. 188 e'189, idein.
..fC: 1 dita n. 351, idem. \
jj&C: 1 dita n: 74.914. idem.
M-D: 1 dita n. 2.480, idem.
K--M--L: 1 dita n. 1.851, idem.
Idem: '1 dita n.•1.854, idem.
Armaiem ni 6-MG: 1 . caixa n. - 3.050; re-1

pregada.,	 -.: r• •	 _ •-
MGC: 1 dita n. 100. idem.",
MB: 1 ditar!. 12, idem.
A-C-L59-C-7-Forkel: Zditas tis. 8.317 e

.834/1, idem.	 ,	 •
RCP: 1 dita n.,27.260, idem.
SCM-EF: 1 dita n. 356, ideai.
Idem: 1 dita n. 350, idem.
SAVC: 2 ditas 'is. 15413 e 154/5, idem.
Tduro: 1 dita n. 165; idem.
TI: 1 dita ti.4.834, idem. 	 .
WR. 1 dita n. 853, idem.
W-K-F-F: 1 dita n.'292, idem.
A-A-Z&S--S; 2 ditas lis. .259.e 261,,

Idem, ••
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Idem: 1 dita n. 260, idem. 	 /
G-C-100-K: 1 dita 4.737, ideio-

, Vapor francez
Armazena n. 8 BC 738: 10 engradados

sem numeros, avariados.
CMR: 2 caixas as. 100 e 104, avariadas e

repregadas:
Casa Garibaldi: 2 ditas as. \655 e 651,

idem.

n

Evaristo : 1. dita, n. .19, idem, idem.
•EIA 3.291: 1 dita n.,41, avariada.,
Flogny: 1 dita n. 1.0.36, idem. .
Ferreira: 1 dita n. 7.453,. idem.
GF: 1 dita n. 9.797, avariada e repre-

gada.
, 110: 2 ditas ns. 05 e 01. idem, idem,

11-O: . 1 dita n. 117; idem, idem. •
MRS-G. : 2 ditas ns. 1.740 e 1.741, idem,

jdem.	 • •	 .
OPCi: 1 dita: n. 12.335, idem, idem.

. RIIC: 2 ditas ns> 4.307 • e 4.306, idem,
idem.

RH: 1 dita n. 403; idem,
RIJO: 2 ditas ns. 4.309 e 485.

Idem.
-

	

	 2 ditas ns. 7.474 o 5.226,
idem.

HO: 3 ditas ns.. -• 07, 08 e 012,
idem.	 .

••• [10: 3 ditas ns 013, 014 e 04,
Idem.

110: 3 ditas ns: dl,' 09.e 02,.
Idem. •

.J13C: 2 ditas. ns. • .432 0 , 134, 'idem,
Idem.	 •,

JoRn Amteone:- • 2 ditas sem numero,
•idem, - idem.	 •

juloco 128: 2 ditas ns-.- 10 . e .1.2, igern,
ldenlY	 •

111: 2 ditas ns, - .8.255 e • 8.339, idem,
7 idem.

MRSG: 1 dita n.	 idem..
INIRS3C 1 dita:n. 1..745, idem.: •
MRSC:
MRS13: 1 dita ri., 1.743, idem.-..
Alfandega do Rio de janeiro-5 de maio

de 1924.•' . -s• Altreci0 Seabra,^ ajudante

	

.	 .
'do -inspector. , •

Alfandega. do Rio de Janeiro
Pela insPectoria desta .alfandega se faz

• 'publico, Tara conhecimento dos . Micros-
sados, que feram descarregados para esta

. repartição os volumes abaixo meneio-
. pados cem signaes de ,avarias •c de. falta,

- devendo seus ' tronos . ou • consignatartos
apresentar-se-no prazo de,, 15 dias para

• providenciarem a respeito:- •'.	 .
• Vapor francez'Debortvine:,
Armazem ri . 1	 .AAC:. sete". barricas

• ' sem numero,. repregadas.
• EGT: uma dita, idem,. 'idem:,

111510: , 14 ditas,' idem, idem:'
Bainho: Ires. ditas, .idémi
Vapor . inglei Bruyé,re:^	 . •
Mmazem	 duas

-.caixas ns.•• 6 e 7, avariadas e repregadas.
• C-CAF-1I: •duas ditas .ná. 2.936 ,e•

• 2.937,_ idem, idem.	 :	 ••
- Casa Garibaldi :• oito ditas', idein,-Idein.

Casa Cruz: 300 ditas, -adem, adem. •
Casa .do ,Pescador	 avariado

•-•	 .	 ......	 •	 •	 •	 •	 ••
54: -duas	 ris.., 2,977 -•e 2 .•993,

avariadas e' repregadas:- . • .
• R-S-225-07-S: 'oito barris- sem
numero, vasando. :,	• . •

- PB-228: 14 caixas sem numero, ava-
riadas.-	 -	 • •	 •• - - •	 •
' PB-C: 130.ditaá; idem, 	 --

•13-SS--W: uma dita, • rn .559,- idem.
RTIR-WM: Urna dita n. 12, 'avariada
repregada. :	 • .	 • "
Thibau': um .gigo ri. 284,",idem, idem.
Vapor; italiano Mexicano: -
Armazem n. 3 - Cl- Porto -Alegre:-

'fluas pedras marmore sem numero, que-
bradas.	 •	 ;. •

FPS: 30 ditas, idem, idem. .
Indomor: 70 ditas,' idem, idem..
.1FSC: 20 ditas( idem, idem..

.M,, 22 ditas, ide-ai, idem.._

Vapor aliena° .paranb;
Armazein n. G-ARC: 1 çaixa n. 3.12/,

repregada.
AEG: 1 caixa a. 362.308, avariada.
BSC: 1 caixa n. 445, repregada.
Carlos RC: 2 caixas ns. 1 e 2,..repre-

gadas. ,
-AA-C: Iscaixa ri: 163, repregada.

JN: 1 caixa n. 12.276, repregada.
KL: 1 caixa n. 2.330, repregada.
MD: 1 caixa n. 51.312; repregada.
MM&C -684: 1 caixa n. 103, repre-

gada.
M D: 2 Caixas tis. 7.030 e 3.642, repre-

gadas.	 •
1.000: 2 caixas ns. 5.873 e 228, repre-

gadas,
PK: 2 -caixas es. 8.930 e 8.946, repre-

gadaS.
RI?: 2 caixas as. 2.734 e • 2733, reprë--

gadas.
Rico: 2 caixas ns. 5.(03 e '5.002, repre-

gadas.
á-Rico: 1 caixa n. 5 000, repr ga a.

Tf: 1 caixa n. 4,833/1, repregada.
Tf: 1 caixa n.'4 846, repregada.
TI?: "l caixa ri. 519, repregada..-

, Touro: 1 caixa 9.157, repregada.
WBC: 1 caixa ri. 799, repregaila.
AGC: 1 caixa n. 853, repregada.
AFF: 2 caixas as. 161 e 523, repre-

gadls.,
AB: 1 caixa n. 190, re.pregada.

, BF: 1 caixa n. 818.119 repregada.
• Idem: 1 dita n. 818.096, idem.

Carlos R. C.: 2 ditas ns. 1.931 e-1.78e,
idem. -	 ';

Idem: 1 dita n. 03.7221 ident.
,	 iCASS: 1 dita n. 4.911, ddini

CT: 1 dita	 595, , idem.
Cocos: I dita n. 1.000, idem.-:
D&C: 1 dita n. 303, idem.

• '

CCO: 1 cáixa n. 239, avariada e repre-
gada.

Vapor norueguez Thode Fa uelund: -	 •
Armazem 9-GE: 1 encapado n.79.311,

roto.	 .
, PM TC: -1 caixa n. 12, _avariada e repre-

¡afia. ,	 :
PC TC: . 1 dita ri. 14, idem. '
SBC TC: 2 ditas ns. 63 e 54, idem.,
Vapor nacional Prudente de Moraes:

• Armazena n. 7 - SVC: 20 barris sem nu-
meros, avariados.

SM: 15 ditos ideia,
- M: 4 ditos idem; idem.

CCB: 2 ditos ns.5 .738 e 6.737, idem.
USMC:" 1 dito sem numero, avariado e -

_repregado.
RFC: 1 dito ri. 40, avariado.
Sem marca: 3 chalandas de ferro sena nu-

mero, idem..
Espolio do 2' tenente Souza Gódinbo,

mcommissario naval: 1 mala se numero,
-idem.	 .

Vapor inglez, Oropesa:
, JCR-JR: 1 caixa iti.i10, avariada e repre-
gada,	 _

2-1-3: 1 dita ri.' 2.568, idem.
RMC: 1 dita 23, idem.	 -
Vapor inglez Bruyere:
'Armazein externo A - CR ancora C :	 ,

1 caixa sem numere', avariada e repregada.

	

1 dita idem, idem.	 .
' FMC: 6 quintos sem nuineros, vasando.
- Armazena externo A - OLSC : 6 quintos

sem numero, vasando.
VMC: 8 ditàs idem, idem.
DFC: 6 ditos idem, idem.
MPC: 8 ditos idem, idem
jAV: 5 ditos
Vapor nacional Atalqya:

, Armaiem externo:a A - KEMPS: 4 saceos -
sem numero, rotos e cdin falta.
' Vapor francez Dirberwille:
• Armazena externo C•• Prista-:- 3 caixas

sem flutuei-o, repregadas.
TBC: 1 dita idem, ideia.
CPC: 33 ditas idem, idem.
DAC: 3 ditas idem, idem. •

' SVW: Zditas idem, idem,
‘•• • CNC: . 1 dita idem, idem. •

PBC: =3 ditas idem, idem.
Peral: 1 dita ideia, idem..
AMP:' 1 dita idem, idem.

- Morenandes: 1 dita idem, ideia.
J1MP: 1 barril idem, idem:
Communicação de -avarias-do trapiche	 \

Ilha do Cajú:	 -
N. 67 - Vapor inglez Paluguese Prinee
I. de Deposito n. 141 - Conteville: 4 cai--

xas sem numero, vasando.
Idem: 1 dita idem, ayariadaa

idem,

idem,

idem,

idem,

DC D: .l caixa n.-293, repregada.
Bello Horizonte-DM: 1 ,caixa o. 7.033,
repregada. •

DBT:-1 caixa n. 533/3, .avariada e repre-.
gada.

CC: 1 dita in 1.412/2, idem. ••
CIC: 1 dita n. 3,501. idem.
EBR: 1 dita n. 1.820, idem.
ECC 724: 10 engradados sem numeres,

vaariados.
FG: 2 caixas tis. 108 e 103, : avariadas ,e

repregadas.
RC: 1 dita n. 876, idem.
SSB: 1 dita n. 1.904, idem.
Armazena n. 8 - WB-1723: 2 barricas

as. 53 e 25, avariadas e repregadas.
nIdem-1739: 2 ditas ris. I	 e	 io333, ide

idem. - •
Vapor inglez Sanzbre
Armazena n. 9 - CSC: 1 fardo ri. 1.071

roto.	 „'

/
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Os 'negiiciantos dos ramos do --negócio
acinak,'"indie.aAlo. -deselarem concor-
rer, d'éVerãe solicitar, na Diyeeloria Ge-;

• ml de* Contabilidade da Marinha.'ri
saira .1-acolhimento á resnectiva pagado-
ria dajamortaneia de 5:0603 42m •moda

• corrente. para garantia da proposta mie
laoresra1tarven„
..• TI

põe - fornecer, oseripto por extenso •e em
algarismos, não sendo tomados em con-
sideração os mie não estiverem nessas
condições. 'Deverão ser rubricadas em
todas as ouas folhas , pelos proporientes.

VI	 - -
Os.: documentos de -idon.eidadé serão

examinados antes da 'abertura •das •pro-
postos. A$ propostas dos que não forem
considerados idoneos, !ião • verão . abertas.,
• VII	 • ,	 •

As propost:as não poderão conter st-
não uma formula de completa submis-
são ás condições . deste edital,.,não sen-
do tomadas ein consideração as. que deito
;e- afastarem ou que offereçam redacção
de preço sobre	 proposta anais barata.

VIII
As propostas serão lidas em . voz alta

na presença de todos os que, se. apresen-
tarem para assistir a essa formalidade
coserão publicadas na integra no Diaria

, Official, antes de qualquer solução. •
,IX	 •	 • .	 ••	 .•

A -ccineurrencia versará .sobre o preço
••da' bateria, sendo . escolhida a que mais
vonlagens ollereeer. No. Easo de abso-

•luta igualdade' do " preços, proceder-
se-ha a uma nova • concurre•ncia de nba-
imentos, •-que poderá ser feita imine-

diatamente, si assimconcordarem es
' empat-antes: .No caso 'de novo empate,
será feita a -preferencia Pela sorte.	 •
• '•	 •	 •	 • .•	 X •	 •

••	 -Não serão acceitos os preços • que 'esti-
vere'm elevados d.e mais de 10 '1° - dos
preços correntes do mercado, conSicle-
rando-se' nulla a proposta nessa parte. .

XI

MINISTERIO DA AGRICULTURA,
INDUSTRIA E COMMLIICIO

Direekria Geral do Serviço
de Industria Pastoril

• DELEGACIA -NO ESTADO DO III0.
GRANDE DO- SUL

CO.NCUBRENCIA PUELICA PARA EXECUÇÃO DAS
GONSTRUCÇÕES DESTINADAS AO POSTO EX-..
PEIIIMENTkL DE VETERINARIA DE BAGÉ. NO
ESTADO 00 1150 GRANDE DO SUL;

Do ordem do Sr. ministro,' faço pu-
blico que a contar desta data e pelo prazo
de sessenta dias,' acha-se aberta coa-
eurrencia publica para R execução das
obras destinadas ao Posto "Experimental
do Veterinaria • de Bago, no Estado do
Rio Grande do Sul, a ser instattado - aos.
terrenos cedidos ao Governo Federal pela
Associação Rural do Bagé, mediante as
condições seguintes:

• I
As pessoas que desejarem concorrer

deverão solicitar naquella delegacia do
Serviço de Industria "'Pastoril guia -para
recolhimento ao Thesouro Nacional (De-
legacia Fiscal Oin Porto.Alegre)- de i im-.

.portancia de 5:000$ em moeda corrente
:ou titulo da divida publica; •no portador,
para garantia da ,proposta que apresen- -•
tarem. • -

• II	 • -	 •
• A coricurrencia será presidida pelo de-
legado do Serviço, sendo feita a adjudi-
cação pelo Sr. ministro. • •

,	 •	 .•	 III	 —	 -	 •	 .•
Os concurrentes deverão ..ópres-entar•

eommissão do coneurrencia,:xo dia o
hora designados, em envolucro fechado e
lacrado, as proposta em duas vias devi-
,damente saltaria á primeira. „-

Em- outro envolucro apresentarão' os
documentos de' idoneidade e o . conheci-

'.rnento do deposito .da caução -a que se
refere a condição -primeira.
••	 •	 IV

Constituem 'provas de idoneidade,- além
dos •recibos de pagamento de, impostos
-federaes. inclusive o referente á renda
estaduaes e municipaes,-attestados de re-
partição publica • sobre à execução dada

,pelos -Proponentes a serviços equivalen- -
'tese de identiea natureza. • •-	 • •	

' V
•

As	

•	 , . .
propostas serão feitas sem meie- -

das; entrelinhas, 'rasuras ou resalvas, -o -
farão 'referencias _súmula ao tareco "por • •

- que o proponente sewmpromette a•exe-
cotar •:o trahalho,..;por :unidade do obra,.
escripto -por ;extenso .J2, 'em algarismos.
não' sendo tomada era, consideração • a -
que não estiver nessas condições. De-

•verão ser rubricadas cm todas as pagi- •
nas,pelos proponentes.

	

- •	 •	 •
,- As propostas não poderão :conter sinãa

uma fórmula .de -completa :submissão a
'todas as• condições.deste :edital, - não sen..
do I ornadas --erre consideração,as-que deito --

	

se afastarem	 -offerecerem -red-ueção
, de preço ,sobre .a proposta ;anistiam:ta.

VII
Os trabalhos-serão executados de con-

formidade •com as plantas que se metiam
•á -disposição 'dos c.-oricurrentes na sédo
daquella delegact. do Serviço de --Indus- •

' tria Pastoril e .de accôrdo com-as espe-
- cif icaçties -que a este acompanham' . e que
•ficarão lazencio parte' integrante do tua.
tracto que fôr celebrado.

•
• Os documentos do idoneidade serão ex-

aminados antes da abertura das Drocos-

GFC:e .4 barris as. 3, 55, '-05c 71, que-
bradoof.

N. 68- .— Vapor francez iberwelle:
I. de Deposito ri. 14r — ELC: 23 caixas

ts. 1f22, vasa da.
LNI;':. 5 , -ditas ns. 1/54, idem. •
N.	 — Vapor noruegnez Thode Foge-

lund :
I. dOeposito n. 142 Calderon: 1 caixa

vasando.
ditas as. 9, 1 1 , 2 e 42, idein.

Sem marca: 5 caixas a..6, idem.
C3C 2sTC: 5 ditas ns. 167, 191, 171, 194 e

181,- 44111.	 ,
i dita sem numero, idem.

Á: 9 ditas idem, idem.	 t
N. 7) Vapor allemão-Mendia:

• 1. dé peposito n 15)— RP—C: 20 caixas
as. 32If

'
 avariados.

Idem:: 1 ct ta n 340, idem.
N.V apor nacional Atalaya:
I d'e-; Deposito a. 153 — 1.931: 1 caixas

3. I, avariada.
Alfamlega do RIO de Janeiro, 6 de maio

de 1921. - A fredo Sedbra, ajudante, do in-
pector...zro • ,

riiiNIgTorno • DA MARINHA'

Serviço Itadioteleffraphiee'
. •	 da Alarinlia

Devidamente autorizado .polo Sr. mi-
- "listro daVarinha, faço priblico que no

282.de maio- do corrente anno, ás 13,
lioras". • -'serão reeebidaS "nesta renartieão,-
4 - 1-ropoStas para o fornecimento do • bare-' •

-	 dee aceleme ladores, mediante a's se-o
.	 artes: condições:	 •

. A$ propostas serãO feitas sem ,ernon-
-.das', entrelinhas, .raSuras ou . resalvas,
• contendo o numero e o nome do mate-

rial , dé ac.côrdo com a enadiçãb segun-
da,,.	 a unidade do preço por que se pro-..

• 'O . proponente • phferido que, denta\ de
eine() dias ateis, . contados do edital da
chánlada feito no Diario Officio./;•seão
co apresentar para o contracto respe-'•
ctivo, -perderá á caução feita para • e:1-.
raatia da proposta, que será recolhida
aos cofres publicos_ •,	 .	 •--

'XII	 •

•O material a fornecer-	é iiina bateria "•
." 'Uma YeZ assignado o centrado, fltm

.. Ao .ac „ niiiinci„res, de 420 vlemen u,s, ,ty_;. o coniraeHante, obrigado a fazer entrega
.	 •	 .a

PO - Ed. isou Aikuli , ),e -Slaraae Brtteer	 immediata	 •da bateria • .encommenja a
y 'A 10..

de 75 ampéres do descarga; com , _cena.: _ por esta estação -central. 	 -.
• cidade de 375 amoéres-horae e •será en- XIII	 •
•

•	 ,
, . 1-rega/O, nesta estação Central, ,na .: Ilha 	 ‘A .oanetirrencia, poderá ser annulladt.	 •	

. .
das Cabras, -dentro das 48 horas •nue 'se	 .Ipelo (- , .WVer110, 'Sem que caiba aos 'arpoo-
seguirem ao recetriaiento do pedido	 r entes direito a -qualquer idemnizaçãe.-••	 ,,	 .	 ,

-,	 •,	 . '	 III	 • . • • - . •Estaçrád ,Central, do Serviço Racliotele- •

• • . Os "concurrentes, deverão apresentar-á .graphieci -da -"Marinha. na Ilha . das Co-.

eonimissão- de -concUrrenci•a, no - dia . e liras, , enr 8 de maio de, 1924. — Sulvia
hora :designados. em envolucro • fechado; • "de Sou.s.o Costa: 	 capitão-tenente,

• . e lacrad,), as or000etas -em tres s'ias, --cle-- encarregado geral, interino. 	 ...
N..idaniente-sellada .a 'primeira ,via. .. ?Fm	 - . , -. ..	 ' .. • " _____'	 : . • • - . ,

.	 outro; ens-oluero apresentarão os ,;dos	 • .- - • --
ti.unientos do idoneidade • e o • conheci - .. Conselho fie :Compras da ,Marinha

,	 monto' do deriosito da caução, á que .se II. 	 ' ..- - - . • - 	 •	 ..
• -refere • a condição primeira.- 	 :, :- • . •	 • De ordem do Exmo.. "Sr. • vice;ribuiran-

.	 Tv ,•-- --. .• 	 te presidente, faço publico, para -conhe-
.	 e'	 •.	 - •• .	 • ï r cimento -dos interessados, •que no dia 27

Constituem provas :de idoneidade,
além dos recibos "41 0 .pagainentea ile iin-
artistas ferieraes e monicipaes. attostado
de rePartiçiiee publicas -sobre a e.xe-
cação dada pelos - prepone»tes aos ..for-
-aCcimentos• que porventura tenham feito.

eo corrente • mez, .ris 13 horas, na 1)ire-
•ctoria Geral do ,Arsenal 'de Marinha -do•
P.ip de Janeiro, sekáo moébidas e abertas
propostas para o fornecimento, „durante
o corrente ama), dos artigos ,eonstantes
do edital publicado no:Diario Off icial de
2 • •de 'vaio corrente (pagina n. 11 .278)

•

-Secretaria do Conselho de -Compras . da
Ntarinlia, -no Deposito 'Naval do Rio •do

• Janeiro, em O de maio de 1924.—Adhers
boi de Oliveira Maciel, capitão de eorve-
ta..G. Comm". reformado secretario... (•.•-•

'
	

Urrl	 !!! L;:
	 '	 l' !! 1	 !!



• . 'A concurrencia aversará sobre ó pre-
ço, separadamente, dos trabalhos a exe-
cutar, os quaes consistem em: 1 0, um
pavilhão • para laboratorios e adminis-
tração; 2°, Um estaLulo; 3°, um .banhei-
ro: carrapaticida;• 4°, um reserVatqrio
de agua; 50, um gazometro, o 6° um pa-
vilhao saudado para trabalhadores,
clusive as installações do agua, esgotos,
luz o- força electrica. Não poderá eno-
dar' do 31 ,dó dezembro do corrente anno
o prazo para conçlusão das obras, soá-,
de ascolhido o que mais .vantagens
ferecer, por minima que seja a diffe-*
rança, -.podendo, porém, o Sr. ministro
adjudicar as obras Lo todo ou em parte.,
O coneurrentes deverão apresentar.

os orçamentos corri os . precisos. detalhes
e discriminações, orçamentos estes que,
posteriarmente, servirão de base. para,
.a juizo dá fiscalização; aValiar o paga-
inentci das importancias que lhes com-,
Petirem em virtude de accrescimos ou*
modificações . 'determinada por • Orderii
do n Sr. -ministro, no curso •da.constru-:
ação. ••• ••••	 •	 •	 -	 ••

O proponente preferld6 que dentro do
prazo de cinco dias 'uteis, contados da
.publicação do edital de chamada, pu-
blicado neste Diario, não: vier • assignar.
Q . respectivo contractos perderá a cati-•••
ção. a que se rafere.a condição primeira
qua,..será definitivamente recolhida aos
cafres public.os.

« Si as obras contractadas não forem_
eXeculadas no prazo estipulado,-•fica
contraatante sujeito á multa de 50 %

valor cias • obras que faltarem
;para conclusão ••-dos -Serviços .contracta.-.
OS.,: verificado -pelas respectivas metlf-:'
'ções, e mais á perda .da , canção • o das,
amportanciaa. que forem retidas para
garantia da execuçã'o' do contracto, de
strelráta- ar_Clausula:XV. • 	 a	 t-ss

• •
No caso do • absoluta igualdade de * pre-

Co; será feita nova coneurrene,ia de aba-
timento, que : Poderá sea immediata, si
tssirn concordarem os empatantes.
caso da novo empates será- escolhido O

tine 'exeCtitar`o serviço divrnenor pra-
zos e • si ainda 'fim igual, proceder-selia•
á sor*to -liara • escolher a quem cabe o
serviço. -, •	 ?' •'•

'11-n14a:feira isis •
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tas. As propostas 'dos dile fi'áo forem
considerados idoneos nãO serãoabertasai.

No caso de.serern todos os proponentes
Consideradas: idoneos, serão as probos-
ias abertas immediatamente,e, bem as-
sim si , houver algum que, embara - jul-
gado inidoneó, não queira' recorrer des-
sa decisão, devo - fazer essa declaração
por" Ca'cripto.	 •

No case do Condurrente inidoneo que-
rer recorrer dessa decisão para o minis-
tro,' •poderá fazei-o dentro do vinte 0
qiiatro horas, solicitando por escripto o,
adiamento da • abcrtura -das propostas,
afim do poder apresentar suas razões.,
Si isso acontecer, deverão todas ,as pro-
postas recebidas ser encerradas em ela-
volucro lacrado e:rubricado por todos os
cqpcurrentes e pela commissão, afim de
aguardar a _decisão do ministro. Decidi-
da, a duvida será por edital do Diarto
O f f icial, determinado o dia •e hora da
abertura das propostas..

• IX •	 .71
- 'As propostas serão lidas em voz alta
na presença do todos os que se apre-

' sentarem para assistir a essa' fornialida-
de: e Sera° 'publica'das na . integra' antes'
de • qUalquer decisão..' 	 . -	 •

• . 	
• 	 A	 • 	 •

Eipécificaçdes para as construceõeí des-
. tinadas ao, Posto -Experinientá'de Ve-
térinaria de Bgaé, Estado do
Grande do Sul
A) Construcçiies — Serão 'constrnidos:'

um pavilhão .para laboratorios o admi-
nistração, um , estabulo, um banheiro
carrapatieida, um reServatorio de •agua,
um pequeno gazonietrci e um pavilhão
sanitario para trabalhadores.

B) Pavilhão para laboratorios, e admi-
nistraçao: • •	 • ,

1. AlieercèS	 '1,'rt0 de alvenaria de
pedra ..coin á argamassa do cimento e
areia. &ma o traço de 1 x 4.- As dimen-
sões e profundidades serãci as que O ter'
seno exigir, a juizo da fiscalizoção,
vendo,Nporém, ter no-aninisoo as dispo-
sições do projecto. '

2. Baldrames — Serão de alvenaria
de pedra com argamassa de cal e areia

x 3.:Toda' a área cercada pelos :bal.;
clranaeS será aterrada, sendo a terra pura
e bem comprimida.

•3: 'Paredes — As paredes terão as es-
pessuras 'que lhes - attribta o .. projecto O'

serão executadas etn' alvenaria - de tijolo
e argamassa da • •ciinentp, • cal 'o. areia.
1 . X 2 X 6, com todas ás regras de prurad.
ti travamenta.	 "	 .
••. Os tijologsserão immersoa na •• agua'
antes,cle assentados.	 .	 .

4. Eniboço reboco — Tanto 'interna.
como externamente, as paredes . sorão
amboçada's - cosi-1 argamassa do cat .- o
areia 1 5< ?.e rebocadasscom argamassa
dó 'cimento cal' areia, corra o traço do
X 3.X • 'catará, na en te e . cá 4-1- rg-amass4;-

_.
---de - aal -e areia' 1 x 1 internamente :-O- te--

boco externo será alisado a pauncaSi'si •
5. Vergas — As vergas de todas as_

janelas o portas serão feitas .de capare-
lo com a altura ,de 0,20 e larguras:das
paredes, armadas com .versajbõess (3
ferros redondos do 3/4") ou •-eilhos
usados. Este 'concretoterá o tr :44o do
1X3X5.	 .

6. Passeio •— Ao redor de todo aasedi
ficio correrá um passeio do 'cdarete•
1 x3x6 coin 1,00 ms. de largura-,°:-.0,12
de espessura : sobre o solo bem 'ali' toado
levando uma 'camada 'de cimento 4 Puro
de -0,005 e terminando pela compUente
valeta de concreto com as decliVidades
necessarias pára o prompto -escoaiWento
das aguas.	 •- ..	 : .to i

	

.	 (r:
7. Portas e janellas — Todas. as es-

quadrias serão de madeira do lei dat'airi-
*moira qualidade (cedro, louro, etc.,). ,As
esquadrias serão executadas do ae* ' rdo
com o projecto e terão as seguint , es-
pessuras: as portas internas Ires,
metros; as janellas 3,5 centimetfiá, a
porta externa dos fundos quatrosçanti-
metros o a porta ,externa principal 4,5,
centiMetros.	 s.. •

` As portas internas serão almofadadas.
Os vidros das portas o • janellas serão
opacos e terão 0,003 (Ires millimetros);
de espessura .- .... • - •	 .	 -	 -.

As janellas serão em marcos simples.
tendo um caixilho interno do vengzáanas
abrindo para fóra, o• outro com vidros
abrindo para dentro e provido de posti-t
gos. Os marcos terão 0,05, os alizares
0112x 0,025 eos caixões • das portas te-
rao aduelas do 0,03.	 .	 .• ç

8. Ferragens das,esquadrias — Ai-por-
ta *de entrada /avara fechadura "Yale"
do metal amarello. As fechaduraa das
demais serão cio embutir com chave e
maçaneta do latão nickelado. As dobra-
diças serão de -ferro com pino solto, as'
portas o janellas levarão 3 de 3" por
folha. Os cremones para as janellas se-
rão' de ferra e nickelados. Os postigos
levarão targettes do móla nickeladas, a
porta do gabinete sanitario levaraatar-
gette nickelado com inscripção.	 „.

9. Escadas exteriores — Ambas estas
escadas, de accôrdo com O projecto; se-
rão do alvenaria de tijolo com roVesti-
mento de argamassa do cimento o areia.,

10. Ladrilliamento — Todos os com-
partimentos terão o pavimento revesti-
do • do ladrilhos hydraulicos nacionada
de 'duas ares com os competentes ¡ roda-
pés, assentos em argamassa de cimento,
cal e areia 1 x 1 x4.-	 •	 - _	 • .:

Toda a 'área a ser ladrilhada -será
aterrada em toda a altura dos baldraa
mas,' sendo este aterro bem comprimido
e-revestido com calhada do 0,15 da con- :
ereto 1 x4x8 , (cimento, .srela e pedra •
britada). -	 •

11.- Azulejos j-5 As Ires salas de .1a-
boratorios e a do banheiro, latrina' e.
micOrios, terão as ;paredes reveStidas
de azulejcs'estrangeiras • liOos," brancos,
até a -anu-a' de 1,80 collocados com' todo
o rigor'la argamassa do- cimento, Saibro'
e areia 1 x1X2. Os cantos, assim como'
os Peitoris e demais quinas • vivas ' "das
paredes, levarão' azulejos aandondados
e proprios para esto fim. Os azulejos
serão - rematados por, /frizos do acaba-
mento. Os roda-pés serão de ladrilho.

12. Fôrr0.9 — Todos os compartimen-
tos serão forrados com taboas de macho
e-f fernea em folhas do 5 em -conçoeira,
com' bites ao .centro, .prégadas sobra • bar-,
rotas do 7 xll• espaçados do 0,80. Esteg:
forros terão abas, cimalhas e tabeiza,sa r;

13. Pintura — Todas as esquadria-4j
assim como os forros o demais madeira-;
mento, á vista, serão pintados com tinia':
a oleo a' 3 demãõs, inclusive a de appa-j
relho; sendo á tinta prepara,dr;Lf_in_ j
oleo"" de Ilidiaea a ala'aiade do primeira

•• XIII
.	 •	 ,

O , prazo dia contracto : será 'contadci da.'
data do registro pela Tribunal OQ Con-
tas ..	 .•

,	 •••	 •	 XIV
Si -O "ciinira -ciante riãci iniciar ba• ser-

viços dentro de 15 dias, contados da data
do registro do contracto pelo Tribunal
de Contas, será o • masmo rescindido com
perda da: caução; gusa reverterá para os
cofres publicos, riSo teúdo o contractan-
te direito a qualquer indemnização ou
reclamação judicial ou extra-judicial.

- • •

XV
'Como garantia da boa •execução do

aontracto a que se refere, a clausula pri-
meira'cleste.edital, ficam a caução o mais
5 % (cinco por cento) das importancias
das facturas que forem sendo apresen-
tadas pelos trabalhos executados descon-
tadas na occasião do' ser requisitado o
respeativo pagamento. retidos até Ires
mezeá após 'a terminação o o recebimen-
to das obras pelo Governo.

XVI
As obra§ serão pagas em prestações

mensaes do aacôrdo com os trabalhos
executados.

A Concurrencia poderá annulladá
pelo Governo, sem que assista aos con-
currentes direito a qualquer' indemni-
zação.	 . •

XVId	 _
Nenhuma proposta será acceita desde

que exceda do 150:000$000. . 	 •
Directoria do Serviço do Industria

Pastoril; 23 de julho de 1923.. .•

GABINETE DE ENGENHARIA

;PdàTO .EXPERTMENTÁL DE VETErtf*ARIÁ.
D.E DAM?.

•
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asualidade. As paredes internas serão
-caiadas -a eólia, depois .de conveniente-
menta:preparadas. As Paredes dos -.com-
partimentos revestidos . com azulejos,
tem como ,n03 respectivos forros e esqua-
. drias serão pintados a tinta branca de
•oleo de linhaça a 2 --demãos, depois de
-convenientemente prepararias. Externa-
mantelodo o edificio será caiado a coita.

44.. Telhado e 'madeiramento — A co-
bertura será de telhas chatas nacionaes,
typo ide Marselha ,de primeira qualida-
de. madeiramento será composto do
ripas de 0,02 X- •0,04 sobre caibros do
-0,05 >a 0,075 e terças cunneiras e fre-
•chaes "de 0,075 ax 0,15. As tesouras te-
rão as dinaensoes_ do projecto, couve-
nienteanente contraventadas e amarradas
com a": necessaria ferragem, que deve-
sá seelierfeitamente .ajustada. .e pintada
(sencrd`a primeira mão de zarcão.).

15. Calhas e canos fie queda — Para a
captação das aguas do telhado .serão col-
locadas calhas de cobre e 4 Conducto-
res dalferro fundido. As calhas serão de
.1órmá' redonda, supportadas por gram-
pos de- ferro forjado e .serão compostas
de chapas n. 14 -de 12" pollegadas. Le-
varão asa-aura a oleo com ires demãos.

16. Itanheira e -W. G — O banheiro
aerá provido de banheira de ferro esmal-
tado de 5 pés, tom aquecedor para agua
a ishiseiro completo, de vaso sanitario
aapapriflo, de -louça branca aypo «Pesca-
das» Som tampa do madeira, caixa ido
descarga e respectivo cano; de um mi-
cforio r de louça branca e um lavatorio
completo lambem de lauça branca, -com
-consolos de ferro .e torneira nickelada.

17 .-. Laboratorios As Ires salas para
laaurabrios. serão pro.aidas de pias :de
parede construídas de cimento armado,
com a ,espessura .do 3 caril:melros e com
as dimensões e -nos toeiras . marcados -na .
planta. O .concreio terá a dosagem -de
lx3 x5 (cimento, areia e cascalluntio)
c a amadura de reforço será constituida
do metal estirado (metal deployé ber-
ringborre • keylath, etc.), enquadrados
por vergalhões de ferro redondo .de 1/4"
ale diametro. Os supporles ou consóólos
distandados de OSA approximadamen-
10 serão de 'barras de ferro chato do
1 1/2" X 1/4" embutidas na parede a
reforçadas na parte superior por canto-
aleiras do ferro de 1" x 1" x 3/16".
-As mesas, conformo desenho annexo, se-
, rão ^revestidas com azulejos brancos
ata% de primeira qualidade, assentes com
argamassa 'de 'cimento, 'cal e areia.

X 1 X 3, perfeitamente niveladas o
com as quinas arredondadas; terão pias
rectangulares em uma das extremidades
com 0,30 de profundidade, executadas
igualmente em cimento armado e reves-
tidas de azulejos • brancos. Estas 'mesas
terão •declividade para regos ou .cairfaes
construidos de azulejos de -rriela •canna
junto ás paredes, desaguando nas 'pias.,
0 laboratorio de .5,00 x '3,85 será provi-
do -de uma mesa de parado -do 2,70 de
comprimento com- pia na extremidade,
bem tomo ate uma mesa central, -provida
de canalizações para agua, •gaz --o força
'clectrica: Neste laboratorio será instai-
lado um lavatorio de /ouça branca coma
pleto, -de .cito.

• 0 laboratorio de .4,65 X 8,85 será saro-
;Vido de -uma mesa de parede' de 270 de

comprimento com , pia em uma das aex-
atremidades, com as 'dimensões da planta.
..Esto :laboratorio terá igualmente lava-
Sorio .de tanto. ;Sobre a arsesa de parede
deste laboratoria será collocada uma ca-
.peila de vidro com armação de ferro la-
atido, oonforme dasenho -annexo ,com ,to-
akfos • 123 açca.saefiCs_e - al isslieaftiVOS : neeef3a

sarios para o seu completo e perfeito
tu ticcaonamento.

O laboratorio de 4,00 x 3,85 terá uma
mesa de parede de 2,00 de comprimento
com pia. Os dous laboratorios maiores
(5,00 x 3,85 e 4,65 x 3,85) levarão me-
sas de centro providas do installações -
de agua, exgottos, gaz e electricidade .de-
vendo, pois, serem tonadas as disposi-
ções para no centro dos respectivos
compartimentos haver as necessarias ca-
nalizações que .deverão ser ligadas as
mesas.

18. Installa.ção de exgollos — Os ex-
gottos do gabinete sanando serão liga-
dos á fõssa septica a ser construida no
Mear O •banheiro • desaguará igualmente
na fassa replica. Os laboratorios serão
exgottados para uma fossa perdida.

.19. Installação de agua — As canaliza-
ções serão todas do ferro galvanizado,
embutidas na parede o terão os diame-
tros de 1" -para o conducto principal o
de 2/4" para os ramaes. Ao todo serão
installadas nove 'torneiras de 1/2" de
metal branco nas mesas de parede 'e nos
lavatorios.

20. Installação de ga,-; — As torneiras
de. toda a installaçãa de g-az, cujas cana-
lizações serão igualmente de ferro gal-
vanizado,..serão de 3/8" duplas e de me-
tal branco em numero de 12 (doze), sen-
do sobre _ás Mesas de parede 5 e nas aa-
redes ta 0,50 do , piso) 7. As tomadas de
gaz quando não estiverem sobre .as .me-
sas, deverão achar-se a 0,50 do piso. ,0
gaz necessario para -os • laboratorios será
produzido no pequeno gazometro a ser
installado. Este .gazametro será ligado á
canalização do edificio por meio do ca-
nalizações subterraneas do ferro galva-
nizado ala 1 1/2".

I. Installação electrica — A illumi-
naçaio electaica será feita por meio de
platoniers sobre o forro. Todos os nom-
modos terão interruptores embutidos nas
paredes. Ao todo serão installadaa sete
tampadas (tres laboratorios 200 velas;
sala de expediente, banheiro e W. C.,
corredor (2) 100 velas) -e tres tomadas
de .corrente sobre mesas de parada.

Todas as canalizações serão =bun-
das nas paredes em tubo (conduite», de-
vendo os interruptores achar-se igual-
mente nas -paredes.

22. Fossa septica .— A fossa zeptic.a
a ser construida terá capacidade para
tratar diariamente as aguas servidas, de-
jectos, etc., de 12 pessoas o- 26 animaes
e- será -construida de duas -cansaras. A
fossa septica deverá receber os exgottos
das latrinas, raictorios e urinas, etc., das
laias ,o boxes. Deverá ser previsto um
dispositivo que impeça a entrada de
aguas e desinfectantes :por amasia° das
lavagens e desinfecções dos es) abulo.

C) Eatabulo e-deposito de forragem:

1. Alicerces	 Como o pavilhão para
laboraterios.

sc.l. Paredes— As paredes terão '0,30 de
espessura tendo pilastras do reforço do
0,45 x 0,45, do 3.60 em 3.60: cobre 03

quaes se apoiarão as tezouras. Serão
executadas 'com todo o rigor em 'alvena-'
ria do tijolo e argamassa de -cal o areia

X 2.
3. Embaço e reboco — Tanto interná

como externamente -as Paredes serão re-
vertidas coes emboço e reboco com ar-
gamaasa de xal e areia 1 X 3 e . 1 X 2,
respectivamente. 'Internamente, até sã al-
tura ,de 2,00 as :paredes do estabulo, dos
boxes .. e da sala de autopsias serão re-
vestidas com argarnassa do cimento -puro
bem alisado.

, 4. Vergas — As vergas das punas o
portas serão em concreto armado, com
a altura de 0,25 e largura da parede, ar-
madas com Ires vergalhães de 7/8" ou
trilhos asados.

5. Pisa — Toda a área coberta do -as-
tabulo será revestida, sendo que o depo-
sito da torragem, a sala para autopsias
e os dous -quartos .para tratadores serão
revestidos de uma camada do concreto
1 x3x6 (cimento e areia e pedra bri-
tada), com 0.15 de espessura sobre ai
selo ̀fortemente apiloado, revestida su-
periormente por camada de 0,01 do es-
pessura de argamassa de cimento e areia
1x2, alisada a desempenadeira; a área
restante (baias, boxes e corredores •do
serviço) será calçada t paralletipipedos
de granito (ou outra pedra 'Isoa sale con-
strucção) sobre .base de. concreto •magro
com 0.10 de espessura com as juntas to-;
"nadas com pixe solidificado e a quente.
Estes pisos terão declividades marcada
no projecto e as • necessarias para sua
perfeita limpeza -o escoamento das
aguas.	 •	 . . .

. 6. Forros A sala de autopsias e 03
dous .quartas para tratadores terão fora
MS de saia e camisa pregados em cai-
bros de 0,075x0,1I .espaçados de 0,80
com tabeira e cimalha.
- 7. Portas e janeillas — Teclas as .es-

quadrias serão ale madeira de lei de pri-
meira qualidade. As :portas externas -te- -
mão a espessura da 0,045, .sendo .as- dos
anões . de calhas da par, com Ires dobaa-
dicas cada :folha, e ferrolho com cadea-
do, sendo -toda esta ferragem reforçada:
as duas portas' externas (frente
o funda) assim como as externas do de-
posito de forragem e sala de autopsias
(com 0m,045 de espessura, serão Intel-
riças, de correr, suspensas em roldanas..
As •demais portas internas, quartos para
tratadores) terão 0.08 de espessura -e -se-
rão de uma só folha. As portas dos bo-
xes obedecerão os dispositivos do •proje-
cto e serão reforçadas. As janellas .dos
quartos (2 -quartos) e da salasde auto-
psias terão postigos internos e venezia-
nas na metade 'inferior das /respectivos
caixilhos, com -0,035 de espessura. As
janellas dos (boxes», estabulo e deposito
de forragem obedecerão os dispositivos
-do detalhe do projecto, sendo providas
de venezianas, tela, de arame, metal ama-
relia, contra moscas o caixilhos internos
com vidros girando em eixo horizontal.,
Terão 0,035 do espessura.

7. Sála de autopsias — No centro da
saia será construida urna mesa de-alve-
naria de tijolos revestida de argamassa
de cimento e areia 1x3 e alisada com
camada do cimento -puro. Esta mesa
terá 2.20 de comprimento, 1,30 de lar-
gura e 0,60 de' altura, com declividado
para uma das -extremidades o duas ca-
naletas nos bordos lateraes, sendo pro-
vida de esgoto para a lassa perdida. Sara
installada acima desta mesa uma talha
differencial, 'corra dispositivos para cor-
rer transversalmente, suspensa a um
barrote que correrá junto á linha da te-
soura. Esta talha deverá poder suspen-
der facilmente. até 1.000 kilos. 	 -

S. Estabulo — O estabulo propria-
mente dito (parto central do edificio),
será provido do 24 baias com separa-
ções, mangedouras e bebedouros com os
dispositivos da planta e detalhes. -Nos

- -corredores /ateraes correrão duas linhas
de cDecauvillea 'do 0,50 do bitola com
dous giraciores ligando o deposito de
forragem e a sala do autopsias com o
estabulo. Haverá sargotas lateraes -de
0,25 do "bocca e "0,10 de profundidade
com 0,5 % ale declividade esgotando para
ralos quo desaguarão nos encabares ge-
raes. 0 'corredor central será abaulado.
havendo duas neauenas aar getas !atempas
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sargeta do Piso de concreto do Laiste do
sabida desaguará em um ralo qge sa
cemmunicará com o poço de doacuitas
ção, executado cru concreto por maio (AO-
dreno do 3". Este poço será excNutado
de acciirdo com o desenho, tom . 0ober-
tura do madeira e • tampões (buchas),
para os drenos do banheiro o tio ex-
gottamento para fora, todos conf 3" do
diametro interno. Os drenos do imalo E9

do banheiro serão do ferro galvanizado
o o do exgottamento de manilhas do
barro.	 .a

3., Telhado — O talhada sertexe-
cotado com telhas planas naciona „,typá
de Marselha, 'sendo o madeiramento GO
lei de primeira qualidade e com - as dis-
posições do projecto. Esto mddeira-
mento será pintado a tinta a olepS a
clernzlos.-

Cercas dos curraes — Os Curraes
serão fechados com cerca de ara-me do
ferro galvanizado n. 7 o postes -de ma--
deira de lei. Correrão seis fios do- ara-
me. A cerca terá a altura média do
1m,80.

esgotando para os referidos ralos. As
sargetas serão executadas em Concreto e
terão as arestas arrendondadas. O pavi-
mento das baias terá uma declividade
do 1,5 %, na direcção das sargetas. As
portas externas communicarão com o
exterior por 'meio do planos inclinados
do mesmo material do piso -do estabulo.
Os cochos serra) construidos do cimento
armado sobro soca° . de alvenaria de ti-
jolos e fundação de alvenaria de pedra,'
d0. accôrdo com o detalhe do projecto.
As bordas internas dos ec,chos serão pro-
tegidas por ferros U voltados para baixo
e embutidos no concreto. O reforço me-
talher) será construido do metal estira-
do (metal deployé)

Os bebedouros serão alimentados d'a-
gua corrente, cujas canalizações corre-
rão peto bordo posterior dos cochos, ha-
rvendo uma torneira para cada baia-.
'Cada baia será provida cie uma argolla
reforçada do 0,08 do diametro, de ferro
de 1/2", fixa aos cochos para amarrar
os animaes. As grades dos cochos serão
compostas. do peças horizontaes do
0,10x0.07 inferior e superior e de uma
intermediaria. do 0,07x0,07 respigadas
nos. esteios= verticaes de 0,10x0,10 das
separações e reforçadas por duas peças
intermediarias verticaes de 0.07 , x 0,07
cruzadas- a meia madeira. As separa-
ções das baias serão feitas do esteios
verticaes de 0,10x0,10 embutidos 0,75
.no concreto e engradadas por peças de=
0,10x0,07 na parte superior- o inferior;
os. paneis serão constiLuidos de- ta-
boas do macho e femea de 0.025 do es-
pessura. Todas as quinas serão, arre-
dondadas.

•9. Boxes- — Os cboxes» serão. provi-
dos de mangedouras; bebedouros o gra-
des. As mangedouras o bebedouros serão:
do ferro esmaltado, reforçados- e as gra-
des serão compostas de varas de ferro
afastado de 0,08. Os bebedouros serão
alimentados de agua corrente. A grado
será collocada acima da mangedoura
1,30 do piso, tendo 0.70 de altura; a
mangedoura e bebedouro estarão a 1,10
do solo. As portas dos abuses» reforça-
das, terão grades na metade superior.
espaçadas de 0.10. conforme -desenho.

10. Calhas e canos de guéda — Para
a captação das aguas do telhado, serão
collocadas calhas e canos de quéda qo
ferro galvanizado, supportados e sogu-
ros ás paredes por grampos de ferro for-
jado.

11. Pintura — Todo o madeiramen-
to de telhado, esquadrias, forros. etc..
será pintado a oleo com tres demãos.
As paredes internas serão todas caiadas
a- cal branca o externamente a cola a trcs
demãos. •

12. -Telhado e madeiramento — A
cobertura será do telhas chatas nados
naes, typo de Marselha. O madeiramen-
to será composto de ripas de 15.02x0.01,
caibros do 0,05x0,075. terças cumieiras

frechaes de 0,075x0,15. As tesouras
serão do typo constante -do projecto,
com talas e contraventamento, devida-
mente amarradas com as competentes
ferragens. O telhado será provido
seis trapeiras ou lucarnas (sendo tres
cada lado) munidas na frente de vene-
zianas o dos- lados de vidro corri as dis-
posições . constantes do projecto.

• •	 --13.. Esdotós — Ksala da autópsias, 'o
estabulo e os «boxes» . serão providos do
esgotos, sendo construidas sete caixas do
inspecção com ralos, das q.uaes.- quatro
no estabulo. Estes ralos d 0. estabulo col-
lactarão as- águas e urinas-- por meio cio
quatro sargetas junto aos corredores
lateraes. As caixas do inspecção serão
Teunidas por drenos subterranecia de,

0,15 o . ligadas com os respectivos colle-
ctores . externos por drenosdo 0,29.

"O exgottamento dt, estabulo propila-
Mente dito (dejecções dos a.nimaes das
baias e. dos boxes) será feito para a'
lassa - septica, e a sala do autopsias sara
exgotada para o paço ou ftlssa . per-
dida.

1.4. Abastecimento de agua — Serão
installadas oito torneiras de 1/2" de ma-
tai amarei/o nos bebectauros, abaste-
cendo cada uma tres bebedouros. O on.-'
canamento virá do reservatorio com
diametro do 1 1/4", .sub-dividindo-se
deus ramaes de 1" sendo installadas noa
corredores_ lateraes, extremidades doa
estabulos e na sala do autopsias oito
registros do 3/4" com dispositivos pasa
adaptação - de mangueiras. • 03• • encana-
mentos obedecerão ao schema da insta:-
:ação da agua, - com respectivos' dia-
metros.

15. Installação. A installacão ete-
clrica obedecerá rigorosamente. aos .dis-
positivos do- projecto de detalhes respe-
ctivo, com interruptores nos-. pontos
marcados, etc.. As lampadas serão do fi-
lamento metallico de 50 velas para o
interior e. de 100 velas., para as duaa
arandellas externas.. As tampadas serão
quando possivel, collocadas -. nas linhas
das tesouras. Haverá um quadro geral
no ponto- indicada na planta.'

16. Linha Decauville — Deverão ser
fornecidos dous- vagonetes para a tinha
sllecauville», senclo . um de caçamba o o.
outra tipo- platarormas . •

DY banheiro carrapatictaa::

.1. Tanque — O. fundo do tanque será
constituida por uma faixa uniforme da
concreto de 1,95 do largura, o 0,20 da
espessura. .0 concreto terá o traço
1 x 3 x 6. descimento, areia a pedra bri-
tada. Antes de assentar o. concreto o Qolo
será fortemente. apiloado. O fundo terá
ama. decliViclacle de 2 % • para o cerniu

•tanque; afim do facilitar o trabalho
da bomba. As paredes serão - do alvena-
ria de pedra até nivel do terraço, e
clatii para cima de alvenaria de tijolos.
com o traço de 2 x 5, e areia. O em-
baço e reboco', geral -do todo o tanaiie
COM argamassa de cimento a areia terá
a. !.espessura- de -0,02 com o traço . de 1 se3
e lt respectivamente. A rampa de sa-
bida, de accôrdo com o desenho, sara
provida de saliencias de 0,03 e a super
ficie respectiva será bem rugosa, asa-
cutada a vassoura: O fundo o a rampa
de entrada serão executados a desemps-
nadeira.

2. BréteS — Os brétes de entrada e
sahicla serão revestidos do concreto com
ó traço de 1 x 3 x G e espessura de 0.15
levando uma camada de argamassa da
cimento e areia 1 x 3, com a espessura
de 0,015, acabada a vassoura. O brato
entrada terá a declividade de 2 % para
feras da tanque; o. do sabida a mesma
declividado para o . interior do tanwp.
Este brét s tara o respectivo piso com
urna inclaiacão transversal de 2 %, ter-
minando em sumaSargeta lateral do 0,12
de bocca a :0,06 de profundidade. -O ma-
deiramento das cercas será de lei de
primeira qualidade, çoni as dinionsiSes
marcadas na planta: Toda o Madeira-
mento cravado no solo ou no concreto
será devidamente pisado. Todo n • ma
deiramento será pintado a tinta de ole.),
a cloirs denlãos-. O liréto de entrada Sera
provido de tres grades corredlcas. A

'
5. Bomba — Será fornecida urna.bom-

ba. (rotativa ou do , diaphragrna). para
esgotamento do banheiro, mil a irespe-
cliva tubulação.

.0 -.. Abastecimento de agua Será
executada a canalização do agua desde o
reservatorio até o banheiro, com ;0 dia-
metro de 1" era urna extensão de . uppro-
ximadaanento 150 metros, com torneira.
do' I".

E) Reservatorio de agua — O. reser-
vatorio de agua terá a capacidáde
0.200 litros, será metallico o. Montado-
sobre torro igualmente metallica • da
10,00 metros do altura, devidamento
pintado . a sarcão e oleo a tres demãos:
Este reservatorio, ,que poderá ser do
qualquer fabricante reputado, poderá,
ser importado, correndo os direitos. por
conta do ministeria. Poderão igual-
mente. ser considerados outros projectos
(cimentado armado, alvenaria de tijo-
les, etc.), devendo, porém, o proponente
apresentar desenhos completos e demais
esclarecimcntos. O encanamento sie ad-
direção será de 1 14", sends o de sahila
de 2"; o reservatorio será provido .de la-
drão, boia, escala de uivei, collocaqa ex-
ternamente e visivel do sélo, escada de
access() o ti-dos os 'demais pertences ne-
cessados para o seu perfeito e completo
futico ionamento.

• 11) Gazometro — Deverá ser forne-
cido um. gazometro para a fabricação do
gaz necessario para os laboratorio.s . o
aquecetio: do banheiro. Esto apparelho
deverá ter a capacidade para produzir
nove metros cubicas de gaz por hora (o
que alimentará approximadamento 31.;
bicos &inseri simultaneamente) . A ca-
nalização principal deverá partir do.
gazometaa com o diametro interno- de
1 lis". O apparelho deverá ser installado
em um pequeno pavilhão de alvenaria
de' tijolos, coberto de telhas typo Mar-
selha, com piso da concreto- o construiC'
PrOXiM0 'ao edificio do /aboratorio.

G) Pavilhão saltitaria -para trabalha-
dores:

1. Paredes — Serão constituídas por.
nuatro esteios ligados por cruzetas da,
madeira e enxaimel de alvenaria do ti.
jollos (de frontal) com argamassa de cal:
e arelaslex3. Os esteios-serão embutidos
em concreto , o préviarnento pisados na
parto . imrnersa. As divisões internas se-
rão executadas., em alvenaria do tijolos
ao alto (com 0,10 de espessura) cubo.-
çadas e relroca.das de ahhos os lados é
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'et-gradadas de madeira. As paredes ex-a,aernamiegto apresentarão o tijolo .appa-
,rente.

..2. Embosd e reboco — 0.emboço o o
•reboco, aerao- executados com argamassa
',de cal • 81 ',areia 1 x 3 e 1 x 1., respectiva-
'mente., ',Até á, altura de 1,80 o revesti-
mentoliaterno das paredes será de la-
orilhos lijalraulicos.

3. P.kso — . Toda a área coberta levará
concreta, 1x4x8, de 0,10 de espessura
revestida .cie ladrilhos bydraulicos na-
cionaes.

4. Telhado — A cobertura será de te-
thas planas nacionabs typo de Marselha,
,s-endo ta'inadeiramento do lei de, primeira
.;-,iiifillis8t,13 . e pintado a • oleo a tras de-.
mãos. • '- I e.	 •

5. Beiradas do •telhado ,-. Serão for-
` radas ' Earu frizos de macho e femea,
.acndo -Ca; forro pintado a oleo a' Vos
(1 E MãO3 .

6. Esquadrias — As.. portas externas
e de ambos os 'compartimentos internos
serão d'aI•aima só folha com duas almofa-
c:as.. 4, parto superior das .paredes ex-

' ternas erá constituida de caixilhos com
--aialros. paco.; do 0,003 de espessura, fi-

.

ando • } atro estes caixilhos e o telhado
,uma failya inteiramente aberta.
. 7. Latrina — Será fornocido um vaso
saanitarWcornpleto de louça branca, com
'tampo Jata madeira, caixa de descarga e
i respectWo cano.

a a-, .
8. • liqnneir0 — .No compartimento des-

tinado ao banheiro será installado um
chuyairo completo para cano de 3/4-',
com as competentes dispositivos. Ha-
;verá neste compartimento 'um ralo para

resgato, aa centro.	 -
9. - illictorio — Nesta compartimenta

,scrá collocado um mictaria concha. de
'louça branca, do parede, com torneira e
ayphão e um pequeno lavatorio de ferro
esmaltado. Este com partimento será

;lambem provido ao centro- . de um .ralo
'para esgotamento:

, 10. Esgoto — O pavilhão sanItario
terá todo o seu esgotamento ligado á

(fasaa septica, por meio da competente.
canalização do manilhas.

II) Condições geraes:

1. Materiaes'— Todos os Materiaea a
empregar-se, bem como a mão de obra.
serão de primeira qualidade, de accôrdo
com a melhor pratica corrente, a juizo
do engenheiro fiscal.

G. Tijolos — Serão bem- queimados,
sonoros e resistentes, de fórmas . regu-
lares o uniformes. Os que fitarem 'ap-
parentes, deverá, outrosim, ter contex-
tura uniforme, fina e, compacta.

7. Armaduras metallicas e ferragens
— O reforço metallico das diversas peças
Será constituido 'de . vergalhões do áf,:;,o
satisfazendo ás condições usuaes. As
ferragens serão perfeitamente ajustadas
e bem acabadas.
' 8. Telhas — As telhas do todas as co-
berturas sei ão atadasa com arame de Me-

amarello ao madeirámento.
II.. Alvenarias de pedra e de tijolos

— As paredes, pilares, etc., de, alvenaria
„de tijolos serão executados com todas as
regras de prumo o travamento. Os ti-
jolos serão immersos em agua antes de

- sua utilização. As-juntas não deverão ter
espessura maior de 0,01. As argamassas
deverão ser perfeitamente misturadas' e,
,quando não 'estiver especificado o con-
traria,' terão a dosagem. normal . do 1 x 3
de Cal e areia. Para a alvenaria de pe-
dra . dos alicerces será empregada arga-
massa de _cimento e areia, 1 x 4, devendo
a pedra,, ter o ,valume minimo do
.0,030m,3 (trinta decimearos cúbicos).

Omissões, , 	 omissões
nos projectos esecificações. ou duvi-
das que porventura appareçam no correr
dos trabalhos, serão resolvidos pelas re-
gras classicas observadas em constru-

'ações congeneres.
• IV. Exccufflo dots. 'trabÃlhos — Os trà-
ballioa serão executados -rigorosamente
de 'accôrdo . com os projectos, em todas

:os seus detalhes, as presentes especifica-
ções e as- determinações da fiscalização,
para os casos não previstos e duvidas do
interpretação das clausulas acima. ' •

V. : O empreiteife, , deverá apresentar
•praça para cada' Uma das aonstrucçõeS
:pára o total das obras • bein como para as
unidades , de obras que ceinPõem o orça-

•mento. 
• Rio de Janeiro, 27 de.janeirode 1923.

•— G. Olinto de Oliveira, engenheiro do,
serviço.	 . •

NINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
• iniBLICAST

Repartição -Geral dos Télegraphos

INSTAI...LM:ALS	 ONIGAS
— -

Convido as pessoas que requereram
permissão para construirem installnões

'radiotele.phonicas . . sejam receptoras
'ou creceptoras e transmis,soras!, a vi-
- vem á thesouraria da repar.tição pagar
as respectivas ,taxas de 20$ ou 100i$, do
hicconic com a lei da renda, do corren-
te. anuo.	 .	 .

IleparLição - Geral dos Telegraplios,
12 - dc.: maio- de 1924. — O sub-director

' interino da - contabilidade, Edmundo
relia? Tribouillet.	 —

Inspeetoria Federal das Estradas •

.(Primeira Divisão — Intndencia)1

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA

Do ordem do Sr. inspector.federal 'das
Estradas, faço publico alue no dia 28 da
corrente nacz, - ás	 horas, de accôrdo

com a autorização do Sr. ministro dá
Viação e Obras Publicas, communicada
pelo officio n. 419, de 12 de março de
1924, da Directoria Geral de Contabili-
dade' daquella Secretaria de' Estado, ef-
fectuar-se-ha uma concurrencia admi-
nistrativa, na intendencia desta inspe-
Ciaria, para o fornecimento do seguinte,
material destinado á Estrada de Ferro
Tubarão-Ararangua:

14.000 metros de trilhos de 25 kilos
por metro linear;

3.200 talas de lunação de seis furos;
16.400 parafusos com porcas;
15 apparelhos coniplatos liaça mudan-

ça de .via.
O preço mann° para os trilhos'e ara-

cessados será de 5C0$ a tolenada e . do,
:000$ para cada apparellio de mudança

de via.

Os interessados deverão solicitar sua
inscripção -ao Sr. inspector, mediante re-
querimento em que declararão a sua na-
cionalidade e a séde do' seu estabeleci.:
mento. A esse requerimento deverão jun-
tar os seguintes documentos: Contracto
social ou -estatutos, certidão da- Junta'
Commercial e demais documentos que
provem a sua idoneidade, inclusive ta-
lões de impostos pagos á Municipalidado
e ao Thesonro Nacional', relativos ao vi-
gente exercicio.

As propostas, em quatro vias, devida-
mente saltada a 1' via,, todas datadas e
assignadasai sem emendas ou razuras,
deverão ser apresentadas nesta inten-
dencia, no dia c hora acima indicados,
em envolucros lacradas.

Por occasião da apresentação das pró-
postas, os coneurrentes doverliá exhibir
o talão do Thcsouro Nacional que prove
ter sido feita a caução de 5:000$, , qua
servirá para garantir a encominenda,
caso seja preferida a sua proposta na
todo ou em parte. Essa caução deverá
ser feita até a vespera do . dia da con-
currencia e reverterá para os cofres da
União, si o proponente preferido re-
cusar-se a assignar o contracto dentro
do prazo de seis dias, contados da data
do convite que para esse fim • for expe-
dido.

O material deveriá ser entregue dentro
do prazo de 90 dias, contados da data da
assignatura do contracto, "cif" desama
barcado no porto de Laguna, ou Imbi-
tuba, no Estado de Santa C,atharina.

Para garantir a execução do contracto,
os; cantractantes deveaão recolher ao
Thesouro Nacional, antes da rspectiva
assignatura, como caução, a importancia
correspondente a 5 a/0 sobre o valor to-
tal do fornecimento.

O pagamento do material será feito
em apolices, no -Thesouro Nacional, e
correrá por conta do credito aberto pelo
decreto ri. 16.278, de 26 de dezembro de
1923.,

Nesta iniendencia ficam á dispo:Mn
dos int•ressados, para consulta, os dese-
nhos dos trilhos, aecessorios e dos appaa
relhos de mudança de -via.

A cOncurrencia obecleabrá á todas ág
disposições attinentes ás concurrencias
administrativas consubstanciadas nos ara-
tigas numeros 757 a 763, e seus para-
graphoa, do Reaula.mento da flodigo de

í 4. Cimento Só será empregado et-
mento Portland do pega lente e da pri-
meira qualidade, de marcas- conhecidas

.submettidas á prova, a juizo do en-
genheiro fiscal.

2. Areia.— Deverá ser limpa e Isenta
de argilla ou matarias organicas, grossa

I pOra os trabalhos de concreto armado e
argamassas de alvenaria e fina para ps

'rebocos e embaças.
3. Pedra britada — Deverá ser limpa

e. britada, do fórma a poder pôr um an-
ttel de 4' cms. de diametro.

aL' Cal — Será extincta na obra em.
pregando-se cal virgem completamente
queimada.

5. Uadeira — Todo o madeiramento -a
,antipregar nas obras será de lei do pri-
'anaira quqalidacle, secco o em perfeito
.cgtado de conservação, sem nós ou outro
qualquer defeito que lhe po,”a. diminuir

-a -rOietencia:.
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Contabilidade da União, sandia reeu§ada
.toda e qualquer proposta que estiver em
desaccôrtio com essas disposições e com
as do presente edital.	 .	 •

Rio. de Janeiro, 9 de maio de 192.1. —
Abreu. c Lima Junior, intendente.

Estrada de Ferro Central do Brasil
CON CURRE.N CIA PARA O FORNECIMENTO DE

ARTIGOS DIVERSOS " ... PARA A 2 DivisÃo
•, NO CORRENTE ANN 0.

Concurrencia n. 43

De ordem da directoria e de confor-
lindado com a autorização constante do

•officio n. 556, de 5 de abril proximd
passado, do Ministerio da Viação e
Obras Publicas, faço publico que ás 13
horas do dia 17 do corrente mez,
na Intendencia desta estrada, na esta-
ção Maritima. serão recebidas propostas
para o fornecimento de artigos diver-
sos. .para a 2` : Divisão,: no corrente
anno, de accOrtio com o editai desta.
secretaria de 21 de abril ultimo publi-
cado no Diario Officiat n. 99, do dia . 25
Lambem de, abril ultimo.

Secretaria da Estrada de Ferre Cen-
tral do Brasil, Rio de Janeiro-, do
maio de 1924: — O secretario, Diocle-
ciano Candido de Vasconcellos. 	 f.

Estrada de Ferro Central do Brasil

C ONCUPXENCIA PI RA O FORNECIMENTO DE
ARTIGOS EL ECTRI CO S DI VERSOS,. pAria A

DIVISXO, NO CORRENTE ANNO

Concurrencia n. 50
•

De ordem da directoria e de confor-
midade com a autorização constante do
officio n. 557, de 5 de abril proximo
passado do Ministerio da Viação a Ull,•as
Publicas, faço publico que ás i3 horas Ja
dia 21 do corrente mei, La Intendencia•
desta estrada, na Estação Maritima, se-
rão recebidas propostas -para o forneci-
mento de artigos clectricos diversos,
para a 2a Divisão, no corre:11r:: armo, de
accOrdo com o edital desta secretaria de
25 de abril ultimo, publicado no Diana
Official n. 100 do dia 26, tambem de
abril ultimo.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, Rio de Janeiro, em 2 de
maio de 1924. — O 'Secretario, Diocle-
ciano Candido • de- VaGconcellos.

Estrada de Ferro Central do Brasil
CONCURRENCIA PARA O CALÇAMENTO DE

UMA ÁREA A PAIIALLINAPIPEDOS, NA ES-••
TA Ç• .5.0 DO NORTE, SERVIÇO PARA A 5' DI-•""
VI SÃO NO CORRENTE ANNO

Concurrenia n.

De- ordem da directoria- e de confor-
midade com a autorisação constante do
efficio n. 559, de 5 de abril ultimo, do
ministerio .da Viação e Obras Publicas,
faço publico que ás 13 horas do dia 19
do corroi° mez, ia Intendencia desta
estrada, na estação maritima, serão re-
cebidas propostas para o calçamento de
uma área a parallelipipedos, na .estação
do Norte, serviço para a 5 4 Divisão, no
corrente anno, de accôrdo com o• -edi-
tal desta secretaria de 25 de abril pro-
?cimo •passado, publicado no • Diario Of-

_
ficial, n. 100, • do dia 26 tambem de abril
proximo passado. . 	 -

.Secretaria da Estrada- de Ferro Cen/.
trai do Brasil, Rio de Janeiro, em 2 do
maio de 1924. — O secretario, Diodo...
ciano Candido de Vasconcellos.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Tannta DE PREÇOS PARA ANALYSES

. De ordem da directoria, faço publica,
para os fins convenientes, que, de accOr-
do com o despacho do_ Sr. Dr. director,
de 9 de fevereiro ultimo, serão as , ana-
lyses feitas no Laboratoria de Ensaios

-desta estrada, pagas a partir de 10 do
corrente em cleante, de conformidado
com, a _seguinte tabeIla:

Taxa de ensaios

Aço, ferro e	 300v00
Aços" especiaes. ' 	 .. 	  ... 4008000
Agua. . • •	 	  f50000
Agua raz. „ • 	  ...	 508000
Alvaiade. . . . • • • . 	 	 508000
Aluminio 	 	 505000
Amarello chromo. 	  505000
Antimonio. . 	  1505C00.
Arame farpado. .	 .;i e08000
Areia 	 . .	 ...	 305000
Argilas 	 .. : ...	 . ' . 9905000
Asphalto. 	 	 300$0G0
Azul -da prussia. 	  	 •	 505000
Bronze e latão 	 r. 3008000
Cabos de linho- e eanhamo.... 	 505000
Cal 	 1505000
Calcareos. . . 	 .. .	 1508000
Carvão de coke. 	 ...•	 508000
Chumbo. . .	 ..... . , 1508000
Cimento. . 	 	 .... 2008000
Cobre.	 . . • :-.•• • 	 	 20080130

505000
Correias.	 .	  ..	 505000
Estanho. . „	 .... ...	 1508000
Estopa. .	 . •	 ..t. 	 -	 308000
Estopim. • 	 • -	 208000
Explosivo. . 	  2008000
Ferro silieio. .	 1508000
Gasolina.	 •	 4.. 	  1008009
Gesso. . • r	 	 508000
Goma lacca•	 • ••• • •	 • . De 505000
Graxas. • • •	 508000

505000
1008000
508000

1008000
508000

4005000
.1005000

• • • ..... . •-••	 508000
505000

2008000

508000
1505000
1005000
2008000

508000
508000

1005000
508000
508000
508000
505000

1508000

1111N1ITERIO DA Gegilà. „A.

Ilespital . Central do Excito

' CONCURSO PARA NI EDICO S DO E: xnar..a1.3
Serão chamados hoje, 14, 'á prqva

..ca, ás 9,30 horas, no Hospital' Central
Exercito, ás seguintes candiciatbs:

Turma effectiva
1. Dr. Francisco Amedée
2. Dr. Oscar Augusto Vouzella..i(
3. Dr. Jorge Braga Pinheiro ..91,
4. Dr. Sady Carvalho Ribeiro,'

'Turma supplementar ,.
1. Dr. Luiz.Bfflmontesie Montaio9.
2. Dr. Raymundo Costa da Silva. Stcatos'.
3.,Dr. Gastão Barbedo de Noronha.
4. Dr. Ervirn Wolffenbüttel.

Capital Federal, 13 de maio do 1924.—,
1° tenente Dr. Carlos A. de 114"tos, se-

- eretario,	 • •

Eseol;—Militar,
EDITAL DE. CONCURRENGIS •

CONCURRENCIA PUBLICA PARA , ,FORNEC
MENTO DE. INSTRUMENTAL. PARA A /JAN-
DA DE MUSICA DESTA ESCOLA '

De ordem do- senhor general;do bri-
gada, commandante da escola-,e presi-
dente do- conselho de administração,
faço publico que serão recebidas, nesta
es5ola, propostas, no dia .5 de junho
vindouro, até ás 13 horas, para . o for..
necimento do. instrumental seguinte:
Uma Cauta prateada, Bohe- ff_

me, Buffet Grampon, • em' .
• dó, com duas embocaduras-

pelo preço maximo	 n660$000
Um . flautim Bolieme em reb. ,‘„

(prateado) pelo preço ma-.
.;4008000• XIMO de . 	

Duas requintas Buffet
poli com treze chaves u

dons anneis, ao ¡preço ma-
ximo, 'cada uma, de 	 - 3005000

Dezoito clarinetas Buff e
Grampon, com . treze crha-•••
ves e tious anneis, ao pre-;'-' .	• •
ço iraxim, cada uma, de.3505000

Uma clarineta alto em	 •
preço maximo de . 	 	  6505000

Uma clarineta baixo em sib 	 , -
preço maximo do	 7005000

Dons saxophones - soprano em
sib. (modelo aperfeiçoado) ,,• 	 -
preço maximo,- cada um, de • 5008000

Dous saxophones alto em mib.
(modelo aperfeiçoado), au
preço maximo, cada um, de 7005000,

Dons s ophones tenor, em
.	 <sib. (modelo aperfeiçoado)

ao preço maximo, cada um	,
	  • 700$009

Um saxophone baryt•ono • em
mib., preço maximo de 	  , 0505000

Oito cornetins em sib. ao pre-
ço maXimo, caia um, de 	  3508009

Tres Bugies em sib. aopre-
ço, cada um, de 	  2408000

Oito saxes em mib. ao preço,
cada um, de . 	 230$000

Duas trompas de harmonia 
em f5 ., ao preço, cada uma,
dc . .5005000

Dous. baryinnos em sib., ao 23065.00.0.
preço maximo, cada um, do

Seis bombardinos em dó,
'scrua.tro pistons, ao preço

• maximo, cada um, -de 	  3808009
-Oito trombones de- meia vara

em dó, ao preço maxime.,,
N05.69,!?..cada um, -de

Kerozene. • . • 	  an•oi
Ladrilhos.

	

. . 	
Madeiras..
Minio. . . 	 .-
Metaes brancos. . 	 . 	
Oleo combustivel. •
Oleo vegetal
Oleo mineral lubrificante. . .
Óleo de creosoto
Oleos para gaz, transformador

e signaes. 	
Sabão. •	 •. 3

Seccantes solidos. . •	 -	 e
Schistos betuminosos.
Tijolos 	
Telhas 	
Tintas preparadas. . ........
Tubos de barro o ferro. 	  .
Vermelhão. 	
Vernizes.	 . 	
Zarcão. •	 :. •	
Zinco, 	

Nota — As amostras não especifica-
das acima, serão pagas de accôrdo com
n avaliação do chefe do- labbratorio do
ensaios.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, Rio de Janeiro, 2 de maio
-de, 1924. —	 secretario, Diocleciano
Candido de Vasconcellos.	 -
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Um trombone baixo em mib,
pelo preço maximo de 	  4508000

ffres contrabaixos em mib 	 ;
ao preço . maximo, cada um,

• de • .. 

	

	 	 4508000,
Tres contrabaixos em • sib 	

ao preço 'máximo, cada uni,
de	 	  450$00t

Um bombo completo, Pelo
preço maximo de .	 , 1208000

Urna caixa clara completa,
Pelo preço maXimo de 	  1208000

Uma caixa surda completa,
pelo preço maximo de 	  1208000

Dons liwes de pratos de 1-i
pollegadas, ao preço maxi-

-- mo, cada uni, de 	  5008000•
Para Vazz-Bandv

Uni violão , banjo a sete cor-
das, pelo preço maximo de 2508000

Um violão banjo a seis cor-
das, pelo preço maximp de ,200$000

Um bandolim banjo pelo pre-
ço maximo de . 	  1808000

, Um cavaquinho banjo pelo
preço maximo de	 	  150(000

Um pistão nickelaGn, pelo
preço maximo do	 	  5008000

Um • trombone de vara nicke-
pelo • preço maximo

2508000
Um , sakOphone alto, nickela-

do, pelo preço • maximo de 8508000
Um violino, pelo preço ma-

, ximo de•	 	  2508000
Uma bateria completa, pelo

preço maximo de	 	  8308000
Uni par de pratos nickelados,

pelo preço maximo de 	  3008000
Uma tuba nickelada, pelo •pre-

'.ço máximo de . 	  6508000

..- Os pretendentes á concurrencia deste
fornecimento, deverão se inscrever, Me-
diante requerimento • dirigido ao senhor
general • presidente (;ei conselho de ad-
ministração desta escola, até 'o dia 4 de
junho proximo vindouro.

A concurrencia obedecerá ás seguin-
tes condições:

P. As propostas serão feitas em pa-
pel que não exceda' de 0,33 X 0,22, em
Ires vias,. escriptas sem emendas, ra-
suras ou . entrelinhas, sendo sellada,
primeira via, e .c.onter as quantidades e
preços. dos arti,gos por extenso o em
algarismos, bem como a declaração do
prazo para a entrega e a. -de sujeitar-se
a todas as condições deste edital e as
contidas no Regulamento do Codigo
-Contabilidade .Pixblica, ,auprovado por
decreto n. 15.783, de 8 de novembro de
1922, datando-a e assignando-a.

2" — As propostas S2tãO apresentadas
em sobrecarta fechada, ocm declaração
exterior do. nome .do proponente, que de-.
verá comparecer ou fazer-se represen-
tar legalmente na °ocasião da abertura,
da apuração das propostas e da assigniv-
tura do respectivo contracto.. •

a) Os documentos de idoneidade, a
que se refere a clausula 3, serão entre-
gues em outra sobrecarta fechada, e serão
xestituidos após a. abertura das pro-
postas.

án_ •-•• Os concurrentes deverão apre-
sentar documentos que provem:

a) haver pago, corno negociante cid
artigo que faz parte da concurrencia, bs
impostos, faleraes e municipaes, da casa
commercial, relativos ao último semes-
tre e outros imp.ostos a que estiver
[sujeito, ser negociante matriculado, bas-
Itando, , para as firmas commerciaes, a
)atup_esenturtiz da raufztiy9 COULfar1.0 SQ-

Teial registrado. na . Junta, Cornmercial,
por certidão passada pela mesma, ou,
quando seeiedada.arionyn-ta, estar consti-
tuida legalmente, nos • termos do • de-
-ereto n.'.433, de li de julho de 180,1;	 - •

b) que fielmente ciimpriu o ultimo
contracto -ou ajuste_ celebrado com o
Governo, no caso de já ter sido forne-
cedor;

(1) ter caucinado. na Directoria Geral
de Contabilidade ela Guerra, a 'iMpor-
tancia de 1.000$, para garantir a assi-
gnatura do contracto

— O proponente preferido que dei-
xar de assignar o centrado (que deve
ser feito dentro de Ires dias, a contar cia
data da publicação do convite pelo Dia-
rio Official), perderá, em favor dos
cofres publicas, a caução de que trata a
lettra d) da clausula anterior, tornan-
do-se inieloneo pelo prazo de ires atinas,
em futuras concurrencias.

5° — Os. propenentes acceitos ficam
sujeitos aoao deposito de 10% até o valor
de p0:000$ e de 5% sobre qualquer ex-
cesso, não sendo admittido deposito infe-
rior a 1:0008, feito na - Directoria Geral
de Contabilidade ria Guerra, sendo
respectivo documento_ exhibido no acto
da assignatura do contracto, Para ga-
rantia 'e execução do mesmo. •

— A :entrega será feita dentro cio
prazo declarado, na respectiva proposta,
e no Almoxarifado da Escola,. pelo pro-
ponente ou seu , representante legal.

— No caso de duas ou mais pro-
postas . inteiramente iguaes, será ,prefe-
rida a do - proponente nacional, e, si
todos naeionaes, o que, sedetamente,
por escripto -fizer maior abatimento. e.
verificado, novo empate proceder-se-á ao
sorteio.	 - -

— Não serão tomadas em conside-
ração offertas. o- vantagens mão previstas
neste edital ou offerecimento de redu-
cção sobre a -proposta mais .barata, ou
declarações -além da-s- determinadas na
clausula P.	 -	 -

— A idoneidade do concurrente
será examinada e julgada. antes da aber-
tura das -propostas, -que serão lidas . na
presença dos -proponentes, sendo rubri-
cadas por estes e pelo presidente do
Conselho. , - •	 ••	 -	 •	 ,

10 — No caso- de não- comparecimento
do proponente • ou de seu -representante
legal, a proposta correrá (t -sua revelia. -

11 — Ao • Conselho - Administrativo
desta -Escola -fica facultado e direito de
reducção proporcional-ao numero de in-
strumentos a serem adquiridos, de
aecórdo com- a--verba destinada a esse

..fim.
12 — As despezas com a acquisição

instrumental correrão por conta (IP
,KEO0110IGIRS licitas» do Conselho de Ad-
ministração . da . Escola. •	 •

13 — O instrumental a ser fornecido
será de diapasão -antigo a piston, rece-
bido por -uma -commissão para isso no-
meada e 'verificada -a -sua -afinação por
uni perito. -	 - •

— A,- certidãode que trata a letra;
a) da clausula 3' deste edital seguirá
junto ao processo da concurrencia para
o Tribunal' 'de__• Contas,- hastkando, para
as firmas que já tenham- contracto re-
gistrado naquelle Tribunal, a 'declara-
ção, afim de ser feita a mençãano citado
processo.

15 — Aos: interessados serão presta-
das, nos dias uteis, das O s 16 horas,
todas as informações necessarias.

- Quartel do Realengo, 12 de maio de
4924. — Luiz da Rocha Cordeiro, ca-
pitão intendente.

(fartei General da Primeira Região
Militar e Primeira Divisão de In-

' f f aria
• DIRECTORIA Dl VISIONARIA

• DE INTENDENCIA
CONCURRENCIA PUBLICA PARA O FORNECI-

MENTO DE MILHO VERMELHO E ALFAFA
NACIONAL, DURANTE O 2° SEMESTRE DE
1924
De ordem do Exma. Sr. general comman-

dante da l a Região Militar e presidente do
conselho de administração deste quartel
general, chama-se a atter.ção dos interes-
sados para o edital de toneurrencia publica
para a Requisição de milho vermelho e al-
fafa nacional, publicado -ás paginas 11.701
e 11.7u2 do Diario Official de 8 do cor-
rente.

Quartel General da l a Região Militar,
8 de maio de I24.-- . Capitão contador,
Columbatto Pereira, secretario do conselho.

ANNUNCIOS
COMPANHIA NACIONAL DE COMBUS-

TIVEIS
ASSEMBLÉA GERAL (MOINARIA, EM SEGUNDA

CONVOCAÇÃO

De ordem da directoria, • convido os
Srs. aciconistas a se reunirem em as-
sembléa geral ordinaria, na sua sécio
social, á avenida Rio branco n. 89, ás
14 horas do dia 16 do corrente, para
cumprimento do que prescrevem o art. 31
dos estatutos da companhia e art. 143 da
lei que rege as sociedades anonymas. -

Ficam, outrosim, •á disposição dos se-
nhores accionistas os documentos e es-
clarecimentos exigidos pelo art. 147 da
referida lei.

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1924. —
Nelson Medeiros, guarda-livros. (3.267) („

A' PRAÇA

Henrique Eugenio Dunham, socio so-
lidaria da firma Henrique Dunham
Herfurth, tendo sido nomeado pelo M. 1‘1.
juiz da da 2° Vara Civel, liquidante
firma, pelo fallecimento • do socio Cad.
Fricdrich Wilhelm Herfurth, -declara a
esta praça, do interior e do estrangeiro
ou a quem possa interessar, que foi jul-
gada pelo mesmo M. M. juiz terminada

• a liquidação.
Não tem passivo.
Rio de Janeiro, 12 de maio de 1924.---.

Henrique Eugenio Dunham.

• Reconheço a firma de Henrique
Eugenio Dunham. Rio de Janeiro, 12 de
maio de 1924. Em testemunho . da ver-
dade (estava o sigatal publico). — Line;
Moreira, tabellião.	 (3.448)1

REGULAMENTO DO SELLO
Com todas as alterações até o pre-
sente — Preço: 2$000.,

REGULAMENTO DO IMPOSTO
DE SELLO PROPORCIONOL SOBRE
AS VENDAS MERCANTIS — (De-.
ereto n. 16.275 A, de 22 de dezem
imo de 1923) — Preço: 14000.,

--
A' venda na Thesouraria da Mi-

prensa Nacional,
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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

quando ainda estava em poder das companhias. Era um int:
posto real. Sempre o de vencimentos teve o caracter de
uma reducção 'provisoria de ordenados e jámais foi percebido

•sobre as importancias liquidas, após dedueções de encargos
Pilmisterio da Fazenda 	 necessaxios a garantil-os. É _exemplo, clafamente demonstra-

,	 • - tivo, a fórma por que era elle cobrado dos exactores. Quaes

de regulamento tio imposto :sobre a renda,

nus " .1—lo publicar de ordem do Sr. ministro da

Fazenda, af im de receber s t tg g estõ es, por escri p to,

que deverão ser remettidas ao 'chefe do Gabinete

de S. Ex. até o dia 15 do corrente,

SECRETARIAS DE ESTADO

PrOjeet0

SENII0 -.:. MINISTRO.

Desobrigando-me da incumbencia que mc foi confiada,
entrego a Vossa EXcellencia o projecto de Regulamento do
imposto sobre a renda e o da organização do serviço especial
de arrecadação, autorizado na lei de 1923.

A regulamentação do imposto presuppô'e montado o
mecanismo para o seu lançamento, que não poderá. ser feito
sem accreseer ao organismo fiscal existente este novo apPa-
relho administrativo.	 -

Será, é certo, mais uma repartição publica e não faltará
quem combata o novo imposto porque deite decorre esta

s.

creação.
Não valerá a critica superficial nesta materia. Antes de

fazei-a 6 mistér examinar-Ts a nova repartição é ou não in--
dispensavel e como e de que fórma se vae creal-a.

Que é indispensavel demonstra a historia fiscal da União.
Abram-se os orçamentos da receita federal e noites não se en-
contrará, desde época longinqua até a do actual exercicio, o
mposto pessoal directo. Acharemos, sem ' duvida, instituido,
lia 32 annos, o de dividendos; encontraremos, creaclo
diversas vezes, o de vencimentos e ultimamente o de 'lucros
commerciacs, o de juros de emprestimos e o de ganhos das
profissões liberaes.

Estão ahi, dir-nos-ão,- tributos directos, ccdulas do im-
pOsto de renda que produziram receita sem que tivessemoS -

crendo o apparelho especial de arrecadação.
Com excepção talvez dos tres ultimos, estes impostos

ilfie tiveram o caracter pessoal. Sem dar contas da capacidade

de. contribuição individual 'dos accionistas, o de dividendos

sempre f3.pi perCebido nas fontes, tanto que as taxas gradatiVas

Se applicava.m, á .'sbrinnatétal dos dividendo S a : distribuir

as causas deste imposto em 1915 e em 1922? O primeiro . re-
sultou da situação em que se encontrou o Thesouro quando,
ao estalar a guerra de 1914, se vio forçado a reduzir os venci-
mentos dos seus funccionarios e o segiinclo nada mais visou
que corrigir alguns excessos a que deu lugar a tabella Lyra.
Num e-noutro caso, o que se quiz foi reduzir os vencimentos
do funccionalismo e nunca lançar sobre elle um tributo pessoal
directo.	 >

- Em relação aos outros impostos, não se pôde negar o
caracter pessoal directo da tributação, mas é innegavel tam-
bem o insuccezso na tentativa de arrecedal-os. Por que ? No
Thesouro Nacional não iilltam funccionarios zelosos e com-
petentes; falta, porém, o orgão de que não pó& ¡prescindir
para a arrecadação dos impostos pessoas directos.

Todo o seu mecanismo arrecadador viza o tributo in-
directo e não póde funccionar quando o quisermos adaptar
a impostos que daquelles divergem na investigação da. materia
tributaveLe na do contribuinte, na determinação do imposto
é na expedição do acto que declara o direito creditorio do
Estado sobre cousa certa.

Nunca é demais insistir neste ponto. O Thesouro Nacional
não está apparelhado para a percepção dos impostos da na-
tureza dos de' que tratamos. Toda a sua organização obedece
ao mecanismro dos impostos de consumo e de circulação,
cuja percepção diverge profundamente da do imposto de
renda. Instituir este c querer forçar a- machina montada a
trabalhar, sem lhe dar como aceresclino indispensavel o me-
canismo neeessario, é sacrificar o novo tributo e submettel-o
ao risco da desmoralização, que impedirá adoptal-O no regimen
fiscal do pais. Que nos sirvam de exemplo os impostos de lucros
liquidos do . cornmercio e de profissões liberaes.

Basta considerarmos como são diversas as naturezas dos
dons tributos (directo e indirecto), como differem . os processos
de percepção de- um e outro:para darmos conta da conveni-
encia de adaptar á Machina do , Thesotu-o Publico os orgãos
que não tem e sem os qttaes será impossivel arrecadar o im-
posto de renda, como minimo de-veXamd .para os contribuinte3.

e'o maximo de eiliciencia-para o Thesouro.
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É Sobretudo essa diversidade entre as naturezas dos dous
1 impostos e entre.os processos de arrecadação peculiares a1
cada um que Sustifica plenamente a creaçã.o do novo serviço.

Senhor Ministro. Defendemos estola acklição de novos
/oorgãos á machina do Thesouro Nacional, desde alguns annos.
passados, e, entre as razões que nos levaram e levam ainda a
pleiteal-a, pedimos licença para reproduzir o que já escrevemos
em 1920, quando tratámos do inesnao asstunpto junto ao il...•

( lustrado antecessor de Vossa Excálencia na pasta da Fazenda.
No imposto indirecto a • obrigação de pagal:o surge no

. acto do consumo, seja qual fôr a capacidade do consumidor.
No imposto directo esta obrigação decorre da faculdade

de contribuição individual. 	 .i	 .	 -	 .
Na incidencia os impostos de consumo e sobre a senda

divergem profundamente. Os primeiros não consideram a
pessoa que o deve pagar definitivamente, neni de antemão
pôde ser conhecida a -divida de cada, contribuinte para com
o fisco. No dizer de Otto Mayer ligam-se por meio de regras-

; simples ,aos phenomenos passageiros da vida conunum. A
percepção segue então a origem da divida que 6 preciso apanhar

1 na corrente rapida das cousas. Os segundos, " não. A lei fixa

i
as taxas para as -diversas classes de contribuintes e as constitue
devedoras do fisco, porque o rendimento de cada uma pôde Ser

I satisfatoriamente avaliado pelo conhecimento de uns tantos
i dados capazes de fornecerem seguros elementos de calculo. •
,	 Emquanto no imposto de. consumo não pôde o Estado•
( calcular a capacidade do contribuinte e .só o torna devedor
' de cousa certa ao fisco no memento de consumir, no imposto
:sabre a renda o contribuinte fica devedor de cousa certa desde'
;que o Estado calcule a sua capacidade contributiva, o que

7 aliás é sempre possivel. - 	 —

Conclue-se, pois, que radicalmente diversos devem ser
( 03 caminhos seguidas em um e outro caso pelo acto adminis-

trativo que estabelecer o modo de percepção.
!	 E o são de facto. No primeiro caso, não ha trabalho prej"

1 
liminar algum a executar para calcular a importanciri, da di-,

i vida cio contribuinte e um simples regulamento fiscal completa.
( a tributação. No segundo, porém, torna-se indispensavel um
i processo préviamcnte estabelecido, um inquerito, um cadastro,.
/ donde resulte a relação de devedores.I 

Na theoria das' finanças, quando o imposto é directamente'
reclamai lo daquelles a quem se quer taxar, a arrecadação é

5 mediata e o imposto directo. Se é, porém, exigido de algucm que,
i segiundo o desejo do legislador, não deve supportar o encargo,
t a arrecadação . mediata, : antecipada e o imposto indirecto.

Otto Mayer, em seu " Direito Administrativo Allemão ",
(edição franceza pelo autor), trata detidamente do asstunpto

i nas paginas que acompanharemos em Se güidae • ..
• A percepção dos impostos directos '6 POCedida." de um'

.1 processo cujo fim é assegurar a appligção ` aVetW ida regra'
;legal 'de imper;ição ao caso in1ividaial:'SSt6 ."Pgcesjá é con-

, • StittiidO'íÃr - 'tiiii'trabalh6 de infernr-'4Íçã '''ctiler reSktltado é a'
1 comoroyação da diyida , do impoáto. É ' ''lãnçahieitto; o qual,
,sOb -o '-'pãt-à'' de' . Vis iai ' flUlP1,2r4, ''Péde' ,kei;'- Êon's'iderado Como
.o-ternio inateriai àks investigações e ,calcUloS effe.etiladOs pelos
idepartamcntos competcntes .' rcia:a' dnrIniStra'çáo.' jniidicaMente3

é o acto da antoridade que declara a importancia da .divida
e tem por fim notifical-a ao devedor.
• Póde acontecer, diz o autor citado; gim a autoridad&
tenha citie regular casos individuaes separadamente, á inedida:;'
que se apresentarem. A declaração do lançamento é então
um actO administrativo de fôrma ordinaria ; será • commu-.!
niCado ao -devedor do imposto por uma notificação verbal ou"
escripta ; adquirirá assim seu effeito juridico..Mas, em regra,
as cousas não se apresentam de modo tão siniples; Na maioria
dos casos os impostos . directos exigem um trabalho prepara-
torio de observação e de calculo, revestindo a fôrma de urna.
obra conectiva e permanente.

O impostO directo recalte, em regra, sobre cousas que'
simultaneamente se encontram em poder de varios individuos
e que têm, na phrase de Mayer, uma certa qualidade de du-

ração, offerecendo, para o effeito do imposto, o mesmo objecto.
Por meio de informações e comprovações diversas chega-se
ao cadastro, que nada mais é que a synthese do trabalho effe-
ctuado.	 •

Uma vez estabelecido o cadastro, não ha necessidade de.
refazei-o, com frequencia, inteiramente. O que importa co-
nhecer 6 a medida na qual o objecto do imposto, por sua nã-
tureza, é susceptivel de constancia e de permanencia na posse
do mesmo contribuinte.

- Resulta, portanto, que o cadastro, se não é cia essencia. •
dos impostos directos, é, no entanto, um dos seus elementos
ordinarios.

,A percepção do imposto sobre a renda deve ser feita me:
diante a organização de 'listas nominaes, de accôrdo com as
prescripções das leis e regulamentos.

Intrinsecamente, estas listas são indispensaveis porqu
da sua organização decorre, em regra geral, o direito creclitoria
do Eátado-sobre cousa certa.

Forçoso é reconhecer que na organização do Thesouro
Nacional falta o orgão competente para este trabalho. Eis;
porque, ad instituir o imposto de renda, ô Congresso Nacionat
instituiu tambem o novo serviço, cuja organização deixouao.7
eriterio do Poder Executivo. • •
• • É desse serviço que emana a nova repartição, neCessaria

á execução da lei.
De. que fórma, porém, organizal-a ?

• Deprehende-se do que acima ficou dito que as falhas;
administrativas não se prendem ao pessoal. Não se põe em:
duvida a competencia deste. O que falta é a repartição e não.
o homem. O que ha' a fazer é aproveital-o e oriental-o no func--
cio-namento do novo serviço. Organizemol-o, pois, com o pes
soai existente, senão na totr , lidade, pelo menos na medida cm.
que pudermos por elle distribuir os novos encargos.

*
Como, porém, construir o novo Mecanismo?
Certo, sobram paradigmas na vida financeira de outros

povos e se, na sabedoria e experiencia déste deVirnos nos ins.-
pirar pra , executar as nossas refornias e' lançar 'as' bases do,
nõés:e»asperfeiçâainento, ~tudo jantiiis' '3Wein-OS Perder de
vista as nossas proprias condições sociaes., o ambiente em que
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vivemos, os nossos habites, a extensão consideravel cio • nosso
paiz, as. dificuldades de transporte e até mesmo, muito prin-
cipalmente* eai se tratando de impostos pcssoaes, os censuraveis
coSttunes politicos que ainda existem em extensa área do
nosso territário.

Se estão ahi factores que nos obrigam a leis que . ercam
instituições talvez imperfeitas, quando se. trata de medidas.
geraes, com mais forte. razão estão aLi tambem elementos
que não poddii ser desprezados quando instituimos um tributo
pessoal sobre os rendimentos.

Eis porque a organização que propomos rito se 'filia rigo-
rosamente aos typos adoptados nos principaes paizes do im-
posto de renda. •

De facto, ha 'entre ella e estes semelhanz, mas não ha
igualdade. Se quizessemos attender cégamente ao factor psy-
ehologico, teriamos de modelar o nosso serviço pelo da França.

•Esta nação, porém, confiou a arrecadação do iinposto de renda
á velha e bem conhecida Repartição das Contribuições Di-
rectas, cuja organização não nos pôde servir de modelo, sabido
como é que a percepção dos impostos directos na França obe-
dece a regras e preceitos incompativeis com o nosso reg,imen
poiitico.

• Nesse rumo seria preferivel seguir o systema dos Estados-
'Unidos, do qual, aliás, se approxima a organização proposta.

Antes de . descrevei-a, demos succintamente as linhas ge-
ntes do typo inglez, do aliemão e do americano, deixando de
lado o da França pelos rriotivoi expostos e o da Itzdia em vir-
tude da extensão das *fraudes — as maiores até hoje conhecidas
no imposto de renda.

O TYPO INGLEZ

Na Inglaterra a arrecadação do Inconze fax está entregue

.a• duas especies de agentes: uns são simples particulares, com
funcções locaes; outros são funccionarios publicos.

Ao primeiro grupo pertencem os General Commissioners, ás

Additional Comntissioners, os assessors e os collectors., Do segundo
fazem parte, como representantes do Estado, os commissarios
especiaes do rendimento . interno, os surveyors e os itgpectors.

O Parlamento nonjeia os commissarios do Land-tax; estes
escolhem, entre os habitantes dos districtos, sete nomes para o
desempenho das funcções de General Commissioners, os quaes,
por sua 'vez, nomeiam os Additional Commissioners, que são,
em geral, membros autorizados das classes conservadoras, com
funcções especiaes para lançamentos determinados.

A' segunda. destas comnaissões compete nomear um ou
mais assessors em cada parochia. Entre os habitantes da pa-
rochia, a primeira . escolhe os colleaors, cujas funcções são as (18
cobradores do imposto. Ao lado dos Additional Commissioners

funcciona o sollicitor, em regra, um advogado por enes nomeado.
Compete ao assessor :..enviar as formulas das declarações

ás,pessoas susceptiveis de ser tributadas em algumas ccdulas,
recolhei-as, verifical-as e em seguida organizar a lista dos con-
tribuintes parochiaes.

Estas listas são remet tidas ao surveyor, que tem compe-

tenda para as • rever e as modificar, enviando-as depois aos

	

.	 .
'General Comuifssioners, que lhes dão publicidade e as tornam

	

;•	 •

	

executorias. ,	 .	 • ;.,

O contribuinte pôde, então apresentar as suas reclamaçõeg:
Os General Commissioners ouvem o reclamante, o sur-

ve yor e o inspector (funccionario publico) c podem eonceder as
reducções solicitadas se á assessor e os agentes do Thesouro
com cilas concordarem.

Desta decisão ha recurso para os conunissarios especiaes •
do rendimento interno, que resolvem em ultima instancia
sobre as questões de facto, mas não sobre as de direito, das
quaeS ha recurso para os tribunaes ordinarios. Podem interpor
os recursos os contribuintes, os surveyors e os inspeetors.

O TYPO ALLEMT10

Neste systema o ponto de partida para os laiiçamento3
é a lista nominal, com designação dos rendimentos presu-

midos, organizada pelos Conselhos de Administração Com-
munal.

Em cada communa ou em cada grupo de communas
uma commissão de avaliação previa (Voreinschatzungcomissioit)
e em cada districto duas outras, respectivamente encarregadas
de estabelecer o imposto (Veranlagunscommission) e de, re:
solver as reclamações e recursos (Bernfungskommission).

Os membros destas commissões são cm parte nomeado,
pela administração e em parte eleitos : para á primeira pela
assembléa communal ; para a segunda pela assembléa dos cir-
eidos formados por um ou mais districtos para fins do imposto ;
c para a terceira pelo Conselho Provincial. 	 .

A Voreinschatzungconunission revê o trabalho dás C6n-
selhos de Administração Communal, estabelece o rendimento
tributavel e a taxa do imposto, referente a cada contribuinte.
A Veranlagunscomnzission, cujo presidente é o Delegado do
Ministro das Finanças e que tem sob suas ordens todas as
autoridades administrativas da circumscripção, dispondo do
poderes amplos, procede á revisão das declarações e de todo
o trabalho até então 'feito, tendo as suas decisões força exe-
cutoria.

Destas deliberações ha recurso para a I3erufungskom-

tnission, que é um tribunal administrativo, o qual resolve varios
casos em ultima instancia.

O contribuinte e o presidente da BerufungskommissiOn
commissario do Governe; nomeado pelo Ministro, podem re-
correr para o Oberverzvaltungsgericht. Para este tribunal, que
tambem é -administrativo, mas superior, sobem os recursos
relativos ás falsas applicações das leis e dos regulamentos e

aos vieios cio processo. •

O TYPO AMERICANO

(ESTDOS-UNIDOS DA AMERICA DO NORTE)

• Existe a Repartição das Rendas Internas, dividida era'
cinco departamentos, dos quaes o primeiro (Incarne fax unitsj

se preoccUpa exclusivamente com o imposto de renda.
Cada fiePartamento . está sob a direcção de .um Deput)

Commissioner„ que. é ,substiWido nos seus impedimentos pelo;•
Assistant Commis:sioner.

O territorio dos Estqcles-Unidps 1 é. dividido em clistrietos

fiscaes, havendO em ,cada ttm o . collector respectiyo, cum tem
cob sua direcção.° pessoal neeessarie.

.•

1
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O contribuinte entrega a declaração ' ao collector do dia-
tricto e deposita unia parte ou toda a importancia do imposto,
á' vista do rendimento declarado.

No acto de receber a declaração, o collector Ode fazer
algumas objecções afim de corrigil-a. COmpete-lhe organizar
as listas dos, contribuintes com os rendimentos presumidos ou
declarados e com a importancia do imposto e envial-as para
Washington ao Inconic fax vni:

As declarações são ahi revistas e confrontadas com as
• listas dos , eollectores. Procede-se, depois, á revisão dos lança-
mentos, indo os papeis á secção competente do departamento,
para se organizarem as listas supplernentares, nos casos em
que a importancia depositada pelo contribuinte tiver sido in-;
ferior á do imposto devido.

O collector, ao receber as "supplementares", írnmediata-
mente notifica o contribuinte de çue tem o Frase de 10 dias
para entrar cem a differença.

Em Washington funeciona o Cominiitee .Appais and
Revim, cujos membros sã'o escolhidos peio Cammissioner entre
'os funeeionarios da Repartição. Aimaf.‘„rtancia deste Comiltee
tem sido muito diminuida em vista da sua fraqueza diante das
deliberações do Ce;v:nissio::rt.	 -

O ponto mais interessante do typo &mexicano é a centra-
lização dos serviços em Washington; onde, sob as vistas di-
rectas do Commissioner, o Income 'fax unit organiza o serviço
dorevisão daà declarações, mediante diviaões, occupando-ee dos
problemas technicos proprios ao imposto de renda.

Nessa organização, que é ampla e não seria possivel des-
crever aqui, se encontram secções especializadas ao estudo das
diversas origens de rendimentos, exame e fiscalização de cada
uma. Assim, tudo enito interessa aos rendimentos originados
de funcções administrativas está centralizado numa divisão
de 13 secções: o exame d.3 rendimentos pessoaes compete á

,.2. divisão, de oito secções o destina-se ás sociedades ano-
nymas a 3s, de seis secções, entre as. quaes predominam
as referente's ás manufacturas, ao commercio e aos bancos;. a
4a abrange 13 secções e tem a seu cargo rendimentos de di-
versas naturezas; a 5a prcoccupa-se, em suas nove secções;
,am as industrias extractivas, das quaes cinco têm a seu cargo

a avaliação das producçi.T.ies mineiras e consequentes rendi-
mentos; existem ainda divisões para serviços administrativos

- e estatísticos e, finalmente, a denominada divisão de campo,
á qual pertence o corpo de 35 agentes, directamente subor-
din.ad.os ae Commissioner.

Tem-se censurado a extrema centralização do tyPo ameria
- cano. Não obstante, são innegaveis os resultados que -tem dado

Em 1917' fizerani-se . 3.472.890 lançamentas ' e- ein 1920
• 7:259.944. A arrecadação, que CM12918 foi de---2.838.999.894,
'passou em 1920 a $

-
'As- despesas de todo oserViço Wni.,variado de 	 centavos,

	

"Ã 72 Conlavos Dor 100 dollars de nrrec'- 'ada.ção	 55 7••	 J	 J.	 °'(.ein-Coent-a. e cinco pentesirnos por edit.()) a 0,74 ,%," ctenta .e
dores c:Qzitesiin.Q,5 par cento). o.-aoaeata 	 eaaa..eas	 :	 ...•

se, poiso que, apegtr dera- rinnalituttle dada_ á organização
- .	 não.a.tkinze A i'CLA arrecadaçãoe.

.0 TYPO PROPOSTO PARA O BRASIL

A organização que ,propomos é simples e aproveitará o-
apparelhamento do Thesouro Nacional, quanto ás diversas
eircumscripções fiscaes da Republica.

O'serviço terá a seu cargo todo o processo de lançamento
comPetindo-lhe receber as declarações, revel-as, organizar
aálistas nominaes e lançar o imposto. Findará ahi a sua missão2
Com o acto dedaratorio da divida do contribuinte está termi-
nado o lançamento e as questões subsequentes serão resolvidas -
pelo serviço no desempenho de funcções complementares que
lhe dizem respeito.

.- Cada Estado constituirá uma Região cio Imposto sobre
a Renda. O TeiTitorio Federal do Acre ficará annexo ao do.
Amazonas e o do Districto Federal constituirá ume Região á
parte, com . o êncargo de superintender o serviço em todo
pais.

Em cada Região haverá urna Delegacia Regional, situada'
eia capital e ã qual competirá s org-anizar o lançamento do.
imposto no territorio da • mesma.

As Collectorias e Mesas de Rendas receberão as declarações
envial-as-ão, por intermedio das Delegacias Fisce e.... á Delegacia

Regional. Nesta far-se-á o trabalho de apnração dos rendi-
mentos dentro do Estado, classificação, revisão.' .nçamento
e organização das listas nominacs, de cuja publiceção decorre
o direito creditorio da União.

Estas listas serão enviadas ás Delegacias Pise -es do Thej,
souro para que providenciem sobre a cobrança do imposto, de
conformidade com as leis, regulamentos e instrucções vigentes -

A Delegacia Regional, de accórdo com as Delegacias
Fiseaes, providenciará sabre a organização do wdastro dos-
contribuintes, nas Collectorias e Mesas de Rendas, de cada
districto fiscal.

Algumas divergencias, suscitadas sobre lançamentos, serãc.
reselvidas pelas Lelegacias RegionaeN entras por instancia
silperior.

O contribuinte entender-se-á com o collector 'do seu dis-
tricto, que é o orgão natural e intermediario entre elle e a
Delegacia Regional.

O projecto crea um Conselho Regional de Contribuintes
em cada Região, funceionando annexn ás DelegAcias e com
funcções limitadas a decidir recursos exclusivamente relativos
ás questões de lançamento. Ganhar-se-á,'dest'erte, tempo.
precioso sobre as' decisões desta natureza. Deste Conselho lia.
recursopara o /\linistro dá Fazenda.

Normalmente; todas as declarações serão entregues até."-
1 de março. Desta data 'até 31de , maio far-se-á a. revisão das

„mesmas e todo o processo de lançamento, de sorte que - a pu-
blicação das listas, em cada districto fiscal: seja feita durante
o inez de junliO. Com esta publicação começam os prazos para
reclamações e recursos dos lançamentos,. , resolvendo os Dele-
gados Regionaes sobre os de sua alçada c encaminhando aos
Conselhos os que a estes competirem. Os Conselhos funedo-
narão, normalmente tambem, durante dous . .mezes, de 15 det
julho a 15 de setembro. •

?• •	 • •
Os pagamentos do imposto começarão. em / de julho e

fár-Sc-ão .em trela quotas i euaes, de anod6t)' elanins arem em
déiembro.
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Na Região!dO Federare'eórn encargo da execução
de todos os trabalhos desta Região, inclusive o recebimento
de declarações e recursos, bem como a organização do cadastro,
estará situada a Delegacia Geral do 'Imposto sobre: a Renda.

'Além de todas à attribuições das Delegacias Regionaes,
competirá lambem á Delegacia Geral superintender _o serviço
no territorio da Republica, resolver sobre tudo quanto disser
respeito ao imposto, dar organização technica, aos trabalhos
de cadastro e revisão das declarações, colleccionar e publicar
todas as decisões sobre o imposto de renda, baixar as instrucções
necessariaS, dar pareceres e, finalmente, centralizar e dirigir
os serviços em todo o paiz. •

Em relação á arrecadação do imposto, a missão da Dele-
gacia Geral termina com a remessa . das listas nominaes á
competente repartição arrecadadora do Thesouro Nacional.

Não compete -ao serviço do imposto sobre a renda fazer
a arrecadação. O seu fim deve ser especializado e restricto a
organizar e lançar o tributo. Que dê. contas satisfactorias deste
encargo e muito já terá feito pela reorganização 'financeira da
^União.

*

Isto posto, vejamos agora o projecto de Regulamento.
O art. 31 da lei 11. 4.625, de 31 de dezembro de 1922,

instituio o imposto geral de renda sobre o conjuncto liquido
4.1os rendimentos de qualquer origem. Estavamos, portanto,
deante de urna tributação geral de rendimentos do capital e do
trabalho, quer estivessem ou não associados.

A lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923, especificou
quaes os rendimentos sujeitos do imposto, nos termos abaixo

«Art. 3°. O imposto sobre a renda creado pelo art. 31 da.
lei n. 4.625, de 31 de dezembro . de 1922, recahirá sobre os
rendimentos produzidos no paiz e derivados das origens se-
guintes

12 categoria : commercio e qualquer outra exploração
industrial, exclusive a agricola ; 23 categoria : capitacs c.
valores mobiliarios ; 32 categoria : ordenados publicos e
particulares, subsidios, emolumentos, gratificações, bonificações,
pensões e remunerações sob qualquer titulo e fórma contractual
4n categoria : exercido de profissões não commerciaes c não
comprehendidas em categoria anterior.>)

A tributação não é mais geral, pois na especificação acima
não se* incluem todos os rendimentos produzidos no paiz.
Faltam nelles tres grandes classes : a dos derivados cio capital
applicado nas propriedades construidas, isto é, nos immovels

' -urbanos ; a dos derivados do capital applicado em propriedades
não construidas, isto é, em predios ruraes ; e a dos originados
do emprego de capital e trabalho na exploração agricola.

Levando-se em conta os mais recentes dados de estatistica
rural, publicados pelo Governo da União, e o numero de humo-
veis urbanos existentes nas principaes cidades do paiz, não será
exaggerado avaliar em perto de 1.000.000 o numero de pcsSôas
com rendimentos_trib.utaveis e dessa fórma isentas do imposto.
Quanto ao valor dos rendimentos respectivos, tenios motivos
para suppôt. que attingirá a avultada somma,..nunea Men4 -de

,A _
ctuatro milhões de-contos de réis.

Em taes condições, andou acertadamente o legislador
de 1923, quando na emenda substitutiva do Senado, afina/
incorporada á lei n. 4.783, frisou que o nosso imposto de renda
é um tributo que attinge a grupos de rendimentos parcellada-
mente, e de fôrma alguma que recaia sobre o conjuncto .dos

--rendimentos derivados de todas as origens. Releva ponderar
que a emenda apresentada á Commissão de Finanças do Senado
incluia uma delias — rendimentos da exploração agricola
a qual figurava no projecto da Camara. A maioria da Commis-
são, entretanto, diScutindo-a, resolveu acceital-a como sua
mediante a eliminação dos rendimentos . da exploração agricola.

Outra prova de que o imposto não 9cae sobre o conjuncto
dos rendimentos está na redacção dada ao § 8° do mencionado
art. 3°. As taxas do imposto, diz a lei, recahirãe sobre os
rendimentos dc cada uma das categorias. Se recahissem sobre
os rendimentos. globaes discriminados no artigo citado, sem
embargo da imperfeição consequente á uma tributação;

- incompleta, a redacção deste § 8° teria sido certa:mente outra;
deixando claro que as taxas seriam applicadas ao conjuncto
dos rendimentos mencionados.

Ainda mais : nos termos da lei n. 4.783, citada, o imposto
sobre a renda tanto é devido pelas pessôas physicas como pelas
juridicas. De facto, - nada existe ahi que nos autorize a admittir
a isençãO das pcssôas juridicas.

Assim é que o § 1° do art. 3° se refere ao rendimento
liquido tributavel das sociedades e o § 3°, ns. 1 e Is, a estes
mesmos rendimentos dos commereiantes e industriaes em nome
individual c em firmas collcctivas. E o § 4°, especificando as
sociedades anonymas como contribuintes do imposto, com-
prova o asserto. Basta considerar os termos do § 12, o que
manda revigorar o art. 31 da 'lei n. 4.625, na parte em que não
contrariar as disposições do art. 3 0, para nos certificarmos da
tributação sobre as pessôas juridicas.

Se neste artigo não consta 'a isenção destas, está em pleno
vigor o texto do art. 31 da outra lei, o qual declara que o
imposto será devido, annualmente, por toda pessôa physica
ou. juridica, residente no tertitorio nacional e pelas pessôas
não residentes no paiz, bem como pelas sociedades com s6de
no estrangeiro, umas e outras obrigadas a pagai-o sobre
a renda . liquida que lhes fôr apurada dentro do territorio
nacional: (N. I do art. 31 — Lei n. 4.625, de 31 de dezembro
de 1922.) .

Ora, o imposto sobre o rendimento global é inapplicavel
ás pessôas juridicas.

A capacidade contributiva destas diverge profundamente
da relativa aos individuos. As pessôas moraes não têm en-
cargos reductores .da capacidade de contribuição semelhantes
aos que pesam sobre as naturaes. As dividas- e as perdas são#
talvez, as unicas. dedueções commtms a umas e outras e isto
mesmo quanto rios debitos, com restricções apreciaveis. O
minimo de subsistencia, caracterizado pela isenção na base, e os
abatinieãos . pOr encargos. de familia, que são Peculiares ao
imposto "sobra h'rendadObal, não poderiam ser conferidos
pessôas-juridicrià. 	 -	 .

Tributando igualmente as Á.-trs:6aS phsicas e j'uridicas e-
não provendo em relação a diSpósições indispensaveis ao ira,
posto sobre á relida :global, a lei de-:1923 instititio unl-tributm



Capitulo I
Capitulo II
Capitulo III
Capitulo* IV
Capitulo V
Capitulo VI
Capitulo • VII
Capitulo VIII
Capitulo IX

clareio e industria.

— Da classificação dos rendimentos.
— Dos rendimentos tributaveis.
— Dos rendimentos isentos..
— Dos contribuintes.
— Da base do imposto.
— Do rendimento bruto.
— Das deducções.
— Do rendimento liquido.

Dos, 'rendimentos derivados do com-
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Capitulo XIX — Das reclamações e recursos.
Capitulo XX- Do pagamento do imposto.

. Capitulo XXI- Da fiscalização e das penalidades.
. Capitulo XXII — Disposições geraes.

ci:AssiFicAçÃo DOS RENDIMENTOS

itobre os rendimentos derivados de algumas origens, sobre os
i quaes incidirão as taxas, separadamente, no logar proprio
l onde se 'originarem.

Nem outra pôde ser a 'conclusão em face do disposto no
s, § 12, nunca a), que manda adoptar a arrecadação nas fontes •
I, de rendimento, Essa fé= de percepção é inapplicavel ao mi-
1 posto sobre o rendimento global.

Finalmente, a lei a regulamentar creou um imposto sobre
, alguns -rendimentos, com percepção nas fontes (stoppage à
la source) e tabella progressiva. Creou, tambem, um imposto
especial sobre as-sociedades anonymas, con1 a mesma tarifa
de taxas. A percepção nas fontes, cbm tabella progressiva,
apresenta dificuldades grandes, das quaes trataremos mais
adiante. Por emquanto, salientemos que o Regulamento
tem de ficar restricto a este rumo. definido que lhe traçou
a lei.	 •

Examinemol-o.
Em linhas geraes, comprehende as seguintes partes:

PRIMEIRA PARTE

DOS RENDIMENTOS EM GERAL

SEGUI'DA' PARTE

MO IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS LIQUIDOS DAS SOCIEDADES

ANONYMAS, DOS CONTRACTANTES DE SERVIÇOS DE UTILIDADE

PUBLICA E DOS RESIDENTE:5 FÓRA DO PAIZ

Capitulo X	 Dos rendimentos tributaveis das socie-
dades anonyrnas.

Capitulo XI , — Dos rendimentos liquidos dos contra-
'etantes de serviços de utilidade publica.

Capitulo XII — Dos rendimentos produzidos no paz e
,,pertencentes a , residentes no estrangeiro.

TERCE IRA PARTE

DA ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO

Capitulo XIII	 Das informações nas fontes de rcn-

climento. • ..
Capitulo XIV — Das declarações..
Capitulo ., XV revisão das °declarações.
Capitulo • j XVI— Do ,la.nçainento do imposto.
Capitulo •e'S.Y11...,Do .lançarnento, ex-Officio,

XVIII	 arreoadaçgo nfont.es de rendi.;
mento-

O capitulo I discrimina as fontes de rendimentos tribli
taveis ein cada uma das categorias em que a lei Os classificou.

Estão isentos os' rendimentos da exploração, agricola, mas
tão o estão os da industria, commummente denominada rural,.
a qual abrange a fabricação do assticar, aleool e aguardente,
feeula, amido, dextrina, glucose, extracção de gorduras e oleos,
conservação de productos alimentares, lacticinios„ isto é, fa-
bricação de queijo e manteiga..

Estas industrias não fazem parte da agricultura. Algumas -
delias precisam funceionar annexas ás fazendas, mas por isso.
não se incorporam á exploração agricola. O que as dintingue-
não é a situação da fabrica em relação á da empraza forne-
cedora da materia prima, mas, sim e fundamentalmente, a
diversidade entre a fórina da producção e o modo de trabalho.
de uma e de outra.

A agricultura, desde Jean Baptista Say, nas suas mamo-
raveis licções em 1803, até Yves Guyot em 1914,. sempre teve
como característico: preparar a producção corn o auxilio dos.
agentes naturaes e recolhei-a das mãos da natureza.' A ma-
nufactura separa, mistura, modela e combina productos na-
turaes para Obter outros através de successivas transforma-
ções.

A cultura da canna é industria agricola, mas a fabricação'
de assucar é industria manufa.etttreira. Para obtel-o é preciso
Urna serie de Operações e transformações successivas que vão.
deále a extracção do caldo de calma, passando pela difusão,.
clarificação, carbonatação, filtração, evaporação, cosiraento,
até a• turbinagem, tudo isto por meio de apparelhos apro-
priados,avultados capitaes e pessoal diractor especializado..

Igualmente, se a cultura` da mandioca, milho ou alT01-

faz parte da exploração agricola, para obter a fecula, a dex-
trina, a glucose ou o amido é indispensavel submetter o pro-
dueto natural a diversas transformações, pouco importando-
se os machinismos são rudimentares ou aperfeiçoados, se os,
processos são modernos ou anachronicom.

Nas mesmas condições estão a industria da fermentação-
aleoolica, acetica ou •vinica, a distillação e as que extrahem.
dos productos veg,etaes e animaes as gorduras, os oleos e pl.°-

,
duetos derivados.

Não se incluem neste rol, é bem de ver, as operaçõe
industriaes de mero tameficiamento, porque estas não trans-
formam em outro os productos naturaes da terra. •

São grandes e intimas as dependencias da agricultura.
com a producção extractiva vegetal e animal,. taes como a
caça e a pesca, notadamente em nosso . paiz. : Na .actualidade,
julgamos , conveniente tributar, apenas,. os _rendimentos de-
rivados .1.a.„..industria,extraetiva minera),.,As:rifflas , 410 nosso
sub-solo, -voltam ,a .ser, exploradas, senão qine buscado ouro,
como oiite&a. ao menos na de outros e imium .e.raz nroductos,
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Na Região".dO Distriete FecleraWcórn: encargo da execução
de todos os trabalhos desta Região, inclusive o recebimento
de declarações e recursos, bem como a organização do cadastro,
estará situada a Delegacia Geral do Imposto sobre. a Renda.

'Além de todas as attribuições das Delegacias Regionaes,
competirá tambem á Delegacia Geral superintender .o serviço
no territorio da Republica, resolver sobre tudo quanto disser
respeito ao imposto, dar organização technica aos trabalhos
de cadastro e revisão das declarações, colleccionar e publicar
todas as decisões sobre o imposto de renda, baixar as instrucções
necessarias, dar pareceres e, finalmente, centralizar e dirigir
os serviços em todo o paiz,. •

Em relação á arrecadação do imposto, a missão da Dele-
gacia Geral termina com a remessa . das listas nominaes á
competente repartição arrecadadora do Thesouro Nacional.

Não compete -ao serviço do imposto sobre a renda fazer
a arrecadação. O seu fim deve ser especializado c restricto
organizar e lançar o tributo. Que dê. contas satisfactorias deste
encargo e muito já terá feito pela reorganização . financeira da

Isto posto, vejamos agora o projecto de Regulamento.
O art. 31 da lei n: 4.625, de 31 de dezembro cle 1922,

institui° o imposto geral de renda sobre o conjuncto liquido
dos rendimentos de qualquer origem. Estavamos, portanto,
deante de urna tributação geral de rendimentos do capital e do
trabalho, quer estivessem ou não associados.

A lei ri. 4.783, de 31 de dezembro de 1923, especificou
quaes os rendimentos . sujeitos ao imposto, nos termos abaixo :

« Art. 3°. O imposto sobre a renda areado pelo art. 31 da
lei ri. 4.625, de 31 de dezembro . do 1922, recahirá sobre os
rendimentos produzidos no pais e derivados das origens se-
guintes :

18 categoria : commercio e qualquer outra exploração
industrial, exclusive a agricola ; 2° categoria : capitaes e
valores mobiliarios ; 3a categoria : ordenados publicos e
-particulares, subsidios, =ohm-lentos, gratificações, bonificações,
pensões e remunerações sob qualquer titulo e fôrma contractual
4° categoria : exercicio de profissões . não commerciaes c não
comprehendidas em categoria anterior.))

A tributação não é mais geral, pois na especifica.ção acima
não se incluem todos os rendimentos produzidos n9 pais.
Faltam nelles tres grandes classes : a dos derivados do capital
applieado nas propriedades construidas, isto é, nos immoveis
-urbanos ; a dos derivados do capital applicado em propriedades
I ião construidas, isto é, em predios ruraes ; e a dos originados
do emprego de capital e trabalho na exploração agricola.

Levando-se em conta os mais recentes dados de 'estatistica
rural, publicados pelo Governo da União, e o numero de humo-
veis urbanos existentes nas principaes cidades do pais, não será
exaggerado avaliar em perto de 1.000.000 o numero de pcsáôas
com rendimentos_triliutaveis e dessa fórma isentas do imposto.
Quanto ao valor' dos rendimentos respectivos, temos motivos
para supp6é 'que attingirá a avultada somma, •Aatinca Menor de

civatro milhões de- contos de róis.

Em taes condições, andou acertadamente o legislador
de 1923, quando na emenda substitutiva do Senado, afinal
incorporada á lei n. 4.783, frizott que o nosSo imposto de renda
é um tributo que atting,e a grupos de rendimentos parodiada-
mente, e de fórma alguma que recaia sobre o conjuncto .dos
rendimentos derivados .de todas as origens. Releva ponderar
que a emenda apresentada á Commissão de Finanças do Senado
inelttia uma delias — rendimentos da exploração agricola
a qual figurava no projecto da Camara. A maioria da Commis-
são, entretanto, discutindo-a, resolveu acceital-a como sua
mediante a eliminação dos rendimentos da exploração agricola.

Outra prova de que o imposto não recae sobre o conjuncto
dos rendimentos está lia redacção dada ao § 8° ao mencionado
art. 3°. As taxas do imposto, diz a lei, recahirãO sobre os
rendimentos de cada uma das categorias. Se recahissem sobre
os rendimentos globaes discriminados no artigo citado, sem
embargo da imperfeição consequente a uma tributação;

• incompleta, a redacção deste § 8° teria sido certa-mente outra;
deixando claro que as taxas seriam applicadas ao conjuncto
dos rendimentos mencionados.

Ainda mais : nos termos da lei n. 4.783, citada, o imposto
sobre a renda tanto é devido 'pelas pessôas physicas como pelas
juridicas. De facto, - nada existe ahi que nos autorize a admittir
a isenção' das pessôas juridicas.

Assim é que o § 1° do art. 3° se refere ao rendimento
liquido tributavel das sociedades e o § 3°, ns. i e ir, a estes
mesmos rendimentos dos commerciantes e industriaes em nome
individual c em firmas collcctivas. E o § 4°, especificando as
sociedades anonymas como contribuintes do imposto, com-
prova o asserto. Basta considerar os termos do § 12, o que
manda revigorar o art. 31 da lei n. 4.625, na parte em que não
contrariar as disposições do art. 3°, para nos certificarmos da
tributação sobre as pessôas juridieas.

Se neste artigo não consta -a isenção destas, está em pleno
vigor o texto do art. 31 da outra lei, o qual declara que o
imposto será devido, annualmente, por toda pessôa physica
ou juridica, residente no tertitorio nacional e pelas pessôas
não residentes no pais, bem como pelas sociedades com séde
no estrangeiro, umas e outras obrigadas a pagai-o sobre
a renda liquida que lhes fôr apurada dentro do territorio
nacional: (N. I do art. 31 — Lei n. 4.625, de 31 de dezembro
de 1922.)

Ora, o imposto sobre o rendimento global é inapplicavel
ás pessôas juridicas.

A capacidade contributiva destas diverge profundamente
da relativa aos individuos. As pessôas moraes não têm en-
cargos reductores .da capacidade de contribuição semelhantes
aos que pesam sobre as naturaes. As dividas e as perdas sãos
talvez, as. uirica.S deducções communs a umas e outras e isto
mesmo quanto aos debitos, com restricções apreciaveis. O
minimo de subsistencia, caracterizado pela isenção na ba,se, e os

'abatimciWos'pOr encargos de familia, que são 'peculiares ao
impostO 'sebre a''rendti''gfobal, não poderiam ser 'conferidos ás
pessôas . 'juridieas.	 t • '• - • • '-' - 	 •	 '

Tributando igualmente as pess6aS phYsiCas -e juridicas e-
nfio provendo em telaçãOa diSpósições indispensaveis ao ira*
posto sobre • a. renda 'global, a lei de : 1923 instititio um-tributo"
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Capitulo XIX —
Capitulo XX
Capitulo XXI —
Capitulo XXII
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itobre os rendimentos derivados dc algumas origens, sobre os
quaes. incidirão as taxas, separadamente, no lagar proprio

¡onde se originarem.
Nem outra pó& ser a ‘conclusão em face do disposto no

§ 12, alinea a), que manda adoptar a arrecadação nas fontes
de rendimento. Essa fórma de percepção é inapplicavel ao im-
posto sobre o rendimento global.

Finalmente, a lei a regulamentar areou um 'imposto sobre
alguns-rendimentos, com percepção nas fontes (stoppage à
la source) e tabella progressiva. Creou, tambem, um imposto
especial sobre as sociedadesanonymas, com a mesma tarifa
de taxas. A percepção nas fontes, cóm tabella progressiva,
apresenta difficuldades grandes, das quaes trataremos mais
adiante. Por emquanto, salientemos que o Regulamento
tem de ficar restricto a este rumo definido que lhe traçou
a lei.	 •

Examinemol-o.
Em linhas geraes, comprehende as seguintes partes:

PRIMEIRA PARTE

DOS RENDIMENTOS EM ,GERAL

Capitulo	 I — Da classificação dos rendimentos.
Capitulo II — Dos rendimentos tributaveis.
Capitulo III — Dos rendimentos isentos.
Capitulo IV — Dos contribuintes.
Capitulo V — Da base d.o imposto.
Capitulo VI — Do rendimento bruto.
Capitulo VII — Das deducções.
Capitulo VIII — Do rendimento liquido.
Capitulo IX — Do? -rendimentos derivados do com-

"tareio e industria.

SEGUNDA PARTE

MO IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS LIQUIDOS DAS SOCIEDADES

ANONYMAS, DOS CONTRACTANTES DE SERVIÇOS DE UTILIDADE

PUBLICA E DOS RESIDENTES FÓRA DO PAU

Capitulo X	 Dos rendimentos tributaveis das sacie-
"dadas anonymas.

Capitulo XI — Dos rendimentos liquidas dos contra-
..ctantes de serviços de utilidade publica.

Capitulo XII — Dos rendimentos produzidos no paiz e
1Jertencentes a , residentes no estrangeiro.

O capitulo I discrimina as fontes de rendimentos tribua,
taveis em cada uma das categorias em que a lei os classificou.

Estão isentos os rendimentos da exploração agricola, mas
hão o estão 03 da industria, conunununente denominada rural,
a qual abrange a fabricação do assucar, alcool e aguardente;
feetda, amido, dextrina, glucose, extracção de gorduras e oleos,
conservação de productos alimentares, lacticinios, isto é, fa-
bricação de queijo c manteiga.

, Estas industrias não fazem parte da agricultura. Algumas
delias precisam funccionar annexas ás fazendas, ITIaS por isso-
não se incorporam á exploração agricola. O que as dintingue-
não é a situação da fabrica em relação á da empraza forne-
cedora da materia prima, mas, sim e funciamantalmente,
diversidade entre a fórma da producção c o modo de trabalho.
de uma e de outra.

-A agricultura, desde Jean Baptista Say, nas suas mamo--
raveis licções em 1803, até '5.'"ves Guyot em 1914, sempre teve
como caracteristico: preparar a producção cotai o auxilio doa
agentes naturaes e recolhei-a das mãos da natureza: A ma-
nufactura separa, mistura, modela e combina productos na-
turaes para obter outros através de successivas transforma-
ções.

A cultura da calma é industria agricola, mas a fabricação.
de a.ssucar é industria manufactureira. Para obtel-o é preciso
Uma serie de aparações e transformações successivas que s.-ao.
deale a extracção do caldo de canna, passando pela diffusão,
clarificação, carbonatação, filtração, evaporação, cosiraento,
até a• turbinagem, tudo isto por meio de apparelhas apro-
priados, avultados capitaes e pessoal director esp-ecializada_

Igualmente, se a cultura` da mandioca, milho ou arroz.
faz parte da exploração agricola, para obter a &aula, a dex-
trina, a glucose ou o amido é indispensavel submetter o pro-
dueto natural a diversas transformações, pouco importando-
se os machinismos são rudimentares ou aperfeiçoados, se os-
processos são modernos ou anaehronicos.

Nas mesmas condições estão a industria da fermentação.
alcoolica, acetica ou vinica, a distillação e as que extrahem
dos productos vegetaes e animaes as gorduras, os oleos e pra-.
duetos derivados.

Não se incluem neste rol, é bem de ver, as operações;
industriaes de mero beneficiamento, porque estas não trans-
formam em outro os productos naturaes da terra.

São grandes e intimas as dependencias da agricultura
com a producção „extractiva vegetal e animal.,, taes como a
caça e a pesca, notadamente em nosso 1:ta..iz.,..:Na.actualidade,
julgamosconveniente tributar, apertas,, os rendimentos de-

_a.ivados:la,„iggiastfia.axtaactiva mineraGAS riqyszas..flo nosso
sub-solo -voltam a ser exploradas, senão .cm'-busedo ouro,
como oütfóra. ao mênos na de outros c innurderea arada/atos,

TERCEIRA PARTE

DA ARRECADAÇÃO DO ' IMPOSTO	 k

Capitulo XIII— Das informações nas fontes de ren-
dimento. •

Capitulo XIV — Das declarações.
Capitulo	 XV	 revisão das .declarações.
Capitulo • XVI aa- Do ,lançamento do imposto.
Capitulo aN.V.II ,—,33o . lançarnento ex..Aff¡do.	 e
Capitulo XVIII ---a-Da áfM,C41.07afA0 .nAs.forites	 rendi-;,

,mento-
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que amplamente estão remunerando os capitacs applicados
em sua exploração. .

Depois, entre estas e a agricultura é bem pronunciada
a linha de demarcação, emquanto que, relativamente ás pri-
niciras, este traço é ainda muito tenue.

Na segunda categoria — valores mobiliarios ---- não estão
Incluidos os dividendos e qualquer outro producto de acção,
distribuidos aos accionistas. Tendo sido creado um imposto
sobre os rendimentos liquidos das sociedades anonymas, pa-
Teceu ao autor deste projecto que o accionista ficou isento.

O dividendo é, sem duvida, um rendimento de capitaes
mobiliarios, de sorte que a sua exclusão, á primeira vista, é
inju.stificavel, maximé quando ha quem veja na letra da lei
a proposito de reconhecer, no accionista e na sociedade, ca- .
;pacidades economicas e contributivas perfeitamente distinctas.
Na,' porém, razões que justificam a isenção e das quaes adiante
*rataremos.

-2>

• Os juros das dividas publicas ficaram isentos neste pro-
jecto.

- Os constitucionalistas brasileiros e, entre eles, o Dr. Carlos
:Maximiliano. são de parecer que "não podem servir .de base
t •
;para o lançamento do tributo sobre a renda, por parte da
ZUnião, os juros de apolees estadoaes e municipaes" (pag. 250

Commcntarios) e o Dr. Araujo Castro "considera essencial
-a vida do regimen o disposto no art. 10 da Constituição, pois

contrario faria desapparecer a independencia e a harmonia
•

• que devem existir entre os dons governos. Em virtude dessa
'disposição, não podem ser tributados pela União os bens,
;:é•ntlas e serviços publicas dos Estados, inclusive os salarios
dos funceionarios publicos, os titules de divida publica, bem
»oino as concessões de serviços publicos feitas pelos Estados".

52. Manual da Constituição.)

Sendo inconstitucional o imposto sobre os juros das LU-
-a:elas estadoaes e municipaes, os . unicos titulos passiveis de
tributação em seus rendimentos sdriam os emitticlos pelo Go-
verno Federal, sem a clausula de immtmidade
' Ora, isto prejudicaria o dliesouro Nacional, porque não

recahindo o tributo sobre todos os titules de divida publica,
não haveria absorPção do imposto, e tão somente aqueles
cujos rendimentos fossem tributados soffreriam, exclusiva-
-varriente, a inevitavel depreciação . nas bolsas.	 •

• E', talvez, amplo o ponto de vis.ta dos constituciona-
jistas brasileiros. Se o tributo fôr geral, isto é, recahir sobre
'todos os tittdos, quaesquer que sejam os emissores (governo
Xederal, estadoal ou municipal), se a tabela de tributação fôr

ima unica para todos, é sabido que a akorpçao. do imposto
dar-se-á inevitavelmente, reco/lindo o encargo, unicamente,
sobre os actuaes portadores de taes titulos. O comprador At-
uro não encontrará um só destes-- titulos isento do imposto;

.J tendo assim, não: , haverá depreciação nas-cotações dos,
•mesanos.e ror 'consea'tkinte, o 2£incipiofeales..,Co -osgeead • pro

•-•

cura defender com o art. 10 será mantido. Tributando a renda
dos titulas estadoaes e municipaes, o Governo Federal não
embaraçaria a plena expansão dos Estados. Não seria um
bem dos Estados que se tributaria, porém, sim, a renda deste
bem, a -4ttal não pertence aos cofres publicas. Os portadores
dos titulos, os particulares, .seriam os taxados e deante da
tributação de todos os titulos semelhantes, "federaes, esta-
doaes e municipaes, -nenhuma repercussão teria o tributo sobre
o valor dos mesmos, nas bolsas.

Mas não foram esses os unieos motivos que levaram a
autor deste projecto a não incluir entre os valores mobilia-
ries os titulos das dividas publicas. NãO sendo tributaveis
os rendimentos das dividas esta.doacs e municipacs, o imposta
recahiria, apenas, sobre os das federaes e corno entre estes a.
maioria gosa da clausula de immunidade fiscal existente nos
contractos, crearia o Thesouro Nacional para os seus pro-,
prios titulas' urna situação de desigualdade prejudicial„ salva
se a Clausula fosse abolida.

Poderá o Governo Federal revogalea?
Urna promessa deste genero, feita por governos passadosj

rende furidica e politicamente os governos futuros
Eis a pergunta que em recente estudo sobre a materia

formulou Gastou Jéze, no Artigo da Revue de Sciene e et ri.
gislatiou Financières (numero de julho, agosto e setembro
de 1923).

Depois de brilhante explanação do asstunpto e apesar
dc não o ter completado no trabalho mencionado, o autor
conclue:

«Em resumo, tanto do ponto de vista político e juridico,
come do ponto de vista economicO e fmanceiro, ou ainda 'sol!
o aspecto social, as conclusões são as mesmas, a saber:

1 0. A hl-imunidade fiscal não deve ser promettida pelow
governos, quando contractam um emprestimo.

'2°. Se foi estabelecido, deve ser interpretada no sentido(
restricto; particularmente, deve ser considerada como
toda a certos imPostos. Para que abranja todos os impostos
preciso que a estipulação tenha sido feita em termos inteira-
mente determinados; as clausulas de estylo, mesmo concebidas,
em termos gemes, deverão ter interpretação restricta.

3°. A inummidade fiscal pôde ser retirada a todo mciaZ
mento. E' neste sentido que deve ser interpretada, quando
os termos que a concedem são imprecisos. Nos casos em que.
fór estabelecido expressamente para o futuro, tanto sob o porta
de vista politica como juridico e social, os governantes po-
derão legitimamente supprimil-a, desde que a sua contra/
parte deixe de ser sensivelmente cauivalente.

Apesar da opinião de um acatado mestre; é preciso rd;
conhecer • quanto a questão é discutivel e, principalmente;
quanto é inconveniente ' adoptarmos o seu ponto de- vista:
O projecto declara, expressamente, que 'serão mantidos as
!mmunidades fiscaes e, para não sujeitar alguns títulos do,
Governo Federal a uma situação precaria de desigualdade

rant . ' otil;ros, seus e dos "Estados' e 'Mtinieirios, 3150

-	 • •
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'sidera tributaveis os jUros dos titulos das dividas pu-
blicas.

Pensa o autor do projecto que a delicada questão só po-
klerá ser resolvida de outra fórma depois que o Congresso
•Nacional, explicitamente, manifestar-se sobre a meteria.

Na segunda categoria, 'prdpositadamente, não 'estão in-
,cluidos os vencimentos dos magistrados federaes e de todo o
;funccionalismo estadoal e municipal.

Os primeiros, dadas as repetidas manifestações do Poder
ijudiciario, parecem isentos em virtude da nossa Constituição
le Sobre OS segundos não póde recahir o imposto, em vista da
;interpretação dada ao art. 10 da Constituição Federal.-

Apoiado em Cooley, Willoughby, Tucher e Barbalho, o
;Dr. Carlos Maximiliano sustenta que os vencimentos dos
.funccionarios publico, estadoaes e municip'aes, não podem
ser tributados pela União.

«	 jamais tributará os ordenados de empre-
gados 	  estadoaes ou municipacs. a (Pag. 220
— Conzinottarios.)

« Suppõe-se que os -funccioinarius percebem apenas os
vencimentos indispensaveis; 	  Do imposto re-
sulte ria, portanto, 	 - quanto aos empregados, a
urgtncia de se lhes elevar os ordenados. Logo, o OTiltS estadoal
;diminuiria a receita e- augmentaria a despesa federal; e, re-
ciprocamente, os tributos da União trariam o desequilibrio

.,aos orçamentos das diferentes circumscripções administra-
; uivas da Republica. » (Pg. 220— Commentarios.)

Do mesmo parecer é o Dr. Araujo Castro, no trecho do
seu livro que acima transcrevemos. Em nota da pag. ' 52 deste
;trabalho ha uma referencia ao .Acc. do Supremo Tribunal
Federal n. 2.536, de 16 de dezembro de 1918, em que se
ideclarteque o art. 10 veda tão sómente a crcação de impostos

não a creação de taxas, que representam a retribuição da
utilidade de determinado serviço.
- 'Em taes condições, o projecto de Regulamento não pôde
;consignar, entre os rendimentos tributaveis, os vencimentos
do funecionalismo publico estadoal e municipal.•

, Para maior esclarecimento do asstunpto, transcrevemos
:o que em relação aos Estados-Unidos da ..kmerica . do Norte
"encontramos • na obra de 1\ lontgomery —"Bicorne tax pro-
. cedure 1923".

SALARIES Or sTAre: OFFICERS AND EMPLOYEES EXEMPT

As a resta of judicial interpretation of the scope of
thc federal taxing power, an implied limitation lias been

upon the power cif Congress, prohibiting it from taxing
; • the salaries of state officers. But there lias been no interpre-
p;ation of that power since the passage of the sixteenth amend-
jnent. The idea of abandoning this doctrine has therefore
,Tound considerable support. If Lhe war had continuecl, it is

' probable that the employees forrnerly specifically exempted

M
ala have been specilleally taxed. The 1918 bill as it passed

iffleiDug„o.LE.epresentatives so provided. Senator Simmons.

in reporting to the Senate the law as is was finally passeei,:
said: "The Cornmittee amended ,section 213 (a) so.as to re-
vire that any 	  salaries paid be subject to the In,
come tax, leaving the Constitutional question as to the att-
thority of Congress to tax certain salaries to be settled by Lhe
courts in any case in which the que.stion may be raised.

The attitude of the Treasury uncler lhe 1918 law, the
lang,uage of which is re-enacted in the 1921 law, is based ou
an opinion of the Attorney General (31 Op. A. G. 441) and is.
expressed in the following regulation and decision:

RULING .... In accordance with an opiniorr
of the Attomey-General, dated May 6, 1919, and.
bascd ou lhe well-settled rale that governmentà
agencies of the sta.tes are not subject to taxation
by the federal government, it is held that salaries
of state officials and .salaries and wages of employees
of a state are not subject to the incarne tax imposed
by the said Revenue Act of 1918. (T. D. 2.843, dated,
May • 17, 1919.)	 •

REGULATION. Compensation paid its officers
and enaployees by a state or political Subdivision
thereof, including fees received by notaries publie
commissioned by states and the commissions of re-
ceivers appointed by state cottrts, is not taxable.
Compensation received for services rendered to a
State or a political subdivision thereof is included
in gross income urdess the person receives suei cotn-
pensa,tion as an officcr or employee of a State or po-
litical subdivision. An officer is a person who occupies;

position in the service of the State or
subdivision, the tenure of which is continuous and
not temporary and ' the duties of which are esta"
blished by law or regttlations and not by p.greement.
An ernployee is one whose duties consist in the ren-
dition of prescribed services and not the accomplis-
hment of specific objects, and whose services are
continuous, not occa.sional or temporary. Employ-
ees . of universities receiving salaries paid in part
or in whole from funds available under the Smith-
Lever Act of May 8, 1914, who are officers or em-
ployees of a State, are not required to return as ta-
xable income the salaries so received. This is alsc>
true with respect to the Act of August 30, 1890, re-,
lating to colleges for the benefit of agriculture and
the mechanic arts, and to the Act of /slarch 2, 1887,
relating to agricultural experiment stations in suei/
collegcs .... (Art. 88.)

s 'fie isstte is essentially constitutional—not adminis-
trative — and the matieér cannot be deemed t be definitely
settled tuitil the courts have passed upon it. In view of thc-
Treasury's position, hoWever, it is , diffieult to sce how the-
question will be litigated.

Since the 1918 provision was re-enacted frito tio 1921.
law, the Treasury should proceed to colleet taxes from state
officers and employees. The question would then be settled
by tio United States Supreme* Court.
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The compensation
exempt from tax:

of the following lias been hclá. to be 	 The (acting) Attorney General in an erinion rendered
June 21, 1920 (32 Op. A. G. 248) stated, in part: "1 arn
able to soe, therefore, that there is anything in Lhe reeent
nion of the Supreme Court (Evans v. Gore, supra), which
lieves a jttdge appointed since the enactment of the incoine
tax law from paying the tax imposed by that law".

It has been ruled that the dicision in Evans v. Goro does
not apply to referees in bankruptey, judges of territorial
courts, retired federal judges and to members of the BoardÍ
of United States General Appraisers. »

Attorneys employed by state — when rela-
tion of employer and employee.

(C. B. 5, page 113; O. D. 1099.)
Chief engineer appointed by sewerage commission.
(d. B. I, page 96; O. De 309.)

County Surveyor.	 B. I, page 96; O. D. 33.)
Deputy Sheriff. (C. B. 5, Page 106; O. D. 1053.)
National Gttard. (a B. 4, pago 112; O. D. 942;

but compensation dtu-ing field training when paid
by federal goverrnnent, is taxa,ble.)

Notar's fees iri partnership income. (C. 13. 3
page 125; O. D. 648.)

Receiver. Exempt as to fees arising from ap-
pointment by state court, but fees from federal ap-
pointment are taxable. (C. 13. 2, pa.ge 99; O. D. 503.)

Referee in drainage appointed by state district
judge. (C. B. 2, page 100; O. D. 525.)

Special counsel to state comptroller. (C. B. 2,
page 99; O. D. 494.)

Special deputy bank examiners and clerks, State
of Washington. (C. B. I-1, page 105; I. T. 1.316,
but the compensation of attorneys appointed by
the State Bank Examiner is not exempt.)

State jurors. (C. B. 2, pago 98; O. D. 434.) —
Virginia debt commissibners. (C. B. I, page 96; O.
D. 257.)

COMPENSATION OF CERTAIN STA T E A ND FEDERAL OF F ICER S

EXEMPT

Although there is no sp-2(cific provision in the law exem-
pting from taxation the ,compensation of any federal or state
officers or employees, it lias been held that the salaries of the
Presid.ent and federal judges are not subject to taxation if the
appointment to office was prior to February 24, 1919. State.
officers and employees are held not to be taxable as a result
of judicial interpretation of the seepJ of the federal taxing
power.

SALARIES	 lorn PRESIDENT A ND UNITED STATES JIJDGES

The omission in lhe 1918 and 1921 laws of the specific
exemption formerly granted to the President and United Sta-
tes • judges raised the interesting questionas to whether or not
lhe salaries of these officers (who.le compensation is not sup-
posed to be diminished during their tens of ofilee) may be
ubjected to a federal incorri° tax. The Supremo Court held
in EVallS e. Gore, that " 	  the, fathers of the Constitu-
tion intended to prohibit diminution by taxation as well as
otherwise they regarded the independence of the ju-
dges as of far greater importance than any revenue that could
come from taxing their salaries... time tax was imposed con-
trary to the constitut-ionnl prohibition, aud must be adju-
riged invalid".

RENDIMENTOS TR I BUTAVEIS

O capitulo II trata dos rendimentos tributaveis, estabe-
lecendo principios geraes, quaesquer que sejam as origens dos,'
rendimentos.

Estão isentos os rernimentos em natureza, devendo-se'
entender como taes as vantagens percebidas em productos
ou sob qualquer outra fórma, que não seja pecuniaria.

Rigorosamente, esta isenção; é inacceitavel porque os'
rendimentos em natureza accreseem, sem duvida; a ,capaci-'
dade contributiva.

Diante, porém, das grandes, e talvez invenciveis,
culdades para avaliar em moeda todas as remuneraçõ'es em
natureza, em um paiz como o nosso, onde, na grande maioria
dos casos, não se dá o devido valor a taes vantagens, pare-
ceu-nos mais prudente, nesta pliase inicial do imposto sobre
a renda, não computal-as no rendimento sujeito ao imposto..
Ficaremos, talVez, isolados, entre os povos que tributam' a
renda, no que respeita a esta isenção ; será um defeito do nosso
imposto, mas tal motivo não nos parece sufficiente para jus-
tificar orientação contraria, maximé quando, adoptando-a;
trariamos aos trabalhos de lançamento, muna pilam em que
tudo está por fazer, uma complicação a mais c, aliás, não Pe-
quena.

A fraude, que porventura se originar desta disposição
do projecto, encontrará, na propria . redacção do artigo, a
necessaria repressão.

Sob o titulo de imposto sobre a renda contintia a figurar
no Orçamento da Receita o tributo sobre premios de seguros,
lucros fortuitos, sorteios, etc. Propositadamente, o legislador
não os incluio entre os que seriam substituidos pelo novo im-
posto, creado no art.- 3°. Por este motivo o projecto declara
que a cobrança do mesmo continuará a ser feita de accôrdo
com o decreto n. 15.589.

RENDI MENTOS ISENTOS

Se, nos termos do art. 30 da lei n. ,4.783, serão tributados;-
unicamente, os rendimento.; produzidos no paiz, estão isentos
os produzidos no estrangeiro c que forem constunidos no ter-2
ritorio nacional, quaesquer que sejam as nacionalidades dos
seus possuidores. Não serão tributados, assim, os nacionaes
e estrangeiros que, vivendo no Brasil, temporariamente ou'
não, recebam rendimentos produzidos fóra do paiz. Entre OS

UltiMOS estão os membros do corpo diplomatieb.
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•
Ylste caracteristiCo'do nOsso imposto sugg.;ere a critica

(ie .termos aberto as portas á evasão -dos capitaes de nossa
' natria. Aqui applicados, a renda que produzirem será tribu-.
tada ; se applicados fóra, embora para cá venham os seus
eendimentos, estes ficarão isentos. Emigrarão para outras patrias,

, dirão os criticos. Para onde ? Pergtmtaremos. Em que paiz
o,imposto sobre a renda não existe hoje com elevadas taxas,
incomparaveis ás modestissimas da nossa lei ? Para a Argen-
tina e para o Chile? Ha dous ou tres annos o Congresso Argen-

; tino discutio um projecto de imposto sobre a renda que, cedo
: ou tarde, será adoptado nesta Republica visinha e, quanto
ao Chile, no organismo fiscal desta Republica, já se adoptou
definitivamente o imposto de renda.

Não devemos, portanto, recciar a evasão do capital aqui
•applicado.

Poder-se-á censurar a isenção da renda estrangeira aqui
consumida ? Tambem não. Somos uni pais devedor e não
credor, de sorte que o contingente de receita que poderemos
perder será pequeno. Sob o ponto de vista social e ceonomico,
se não podemos isentar do imposto os rendimentos aqui pro-
luzidos, temos, entretanto, o maximo interesse em 'attrahir

;para o pais os rendimentos produzidos lá fóra. Oue em nossa
Laatria venham copsumil-os os touristes, augmentando o con-r-

uno das nossas riquezas, proporcionando, dest'arte, o das-!
-envolvimento da nossa producção e, concomitantemente,
facilitando a in .--ersão do rendimento de capitaes applicadós

, noutros paizcs em capital fixo nacional. Estamos, assim, pre-
parados para recuperar amanhã o que perdermos hoje em
virtude da isenção.

A lei manda isentar os rendimentos das instituições plii-
d lanthropicas. Considerando o vocabulo philanthropia —

: no seu mais amplo sentido, isto é, como Significando a abne-
gação que leva o homem a interessar-se pelo seu semelhante,
o projecto ;senta os randi_montos destinados ao aperfeiçoamento
sociaL

a:
que os Capitulos que tratam do assuinín constitliem
pontos mais dignos de attenção.

Entre as deducções permittidas está incluida a que so-a
refere aos juros das dividas na 2a categoria, na 3. e na 4a, res.k. •
pectivamente, valores mobiliarios, ordenados, etca e pro-!.
fissões não commerciaes.

Este encargo reduz incontestavelmente a-7-c1apacidade
contributiva e a sua não deducção motivaria uma dupla tri-
butação. A justa solução deste tão debatido problema dc-'t
pende dos sy-stemas fiscaes adoptados.

Estudando-o, em paginas cscriptas com muito bom sensei
e grande illustração, R. Brunet salienta que se Ode resolvel-cs
de modo relativamente facil, quando se trata de um paiz que
tenha adoptado o imposto sobre o rendimento global. Esta
tributação caracteriza-se essencialmente pela deducção doa
juros das dividas, que é, por assim dizer, um dos seus .elementost
indispensa-veis.

Neste systema, para calcular o imposto devido pelo cort-;;
tribuinte, totalizam-se de uni lado todas as receitas, inclusive'
os juros dos creditos, e de outro lado todos os encargos, coma
prehendendo-se nestes os juros mencionados.

Estes são, assim, tributados 'ern mãos do credor.
Invertem-se, porém, os termos do problema e crases,

consideravelmente a complexidade, quando muda o systema
fiscal.

Theoricamente, o imposto real ignora a existencia da.'
divida e recaeesobre um objecto determinado, sem preoccupaçã
alguma rresdsal. Ha nisto, sein duvida, urna injustiça. Se
nosso imposto visa de preferencia o rendimento e não o seu'
passuidor, não 'se Ode, entretanto, negar a sua natureza do
imposto directo em intima correlação cem a faculdade conij
tributiva individual. Se um individuo'ganha cem e paga oitenta':
de juros, é grande injustiça tributal-o sobre cem e não sobra.:
vinte, que, afinal, é a sua capacidade de contribuição.

Infelizmente, quando o imposto é do typo do nosso, nr
maioria dos casos o problema fica insoluvel, maximé,quandd
scene apenas sobre alguns rendimentos.

Consistindo' a solução em permittir a- deducção quaridà
as dividas se applic.arem exclusivamente aos rendimentos'
tributados em cada unia das classes, não resolve ella a questão;
brincipalmente, no nosso caso, em que tres grandes categorias-
estão. isentas. • Satisfaz, quanto aos rendimentos derivado4
do comincreio e industria, mas não satisfaz em relação ítá.;
demais categorias, sem deixar aberta ' a porta a desenfreada;
fraude, desmoralizadora do imposto e perniciosa ao fisco
á economia geral. Pondere-se que, ainda mesmo quando w
moralidade do imposto, a evasão das rendas e a uniformidade;
--da tributação não devessem ser saladas avaramente no fina..;
posto sobre a renda, ainda assim, permittindo-se a deducção,s
não SC evitaria a dupla. tributaçàv do devedor.

E se assim acontece, melhor seria abandonar a deducção
dos juros das dividas, excepto para os rendimentos derivados
do conunercio e da industria. Os termos da lei são, entretanto.;
Laxativos c o projecto de Regulamento tent . de permittir
deducção.

Com o fim de evitar a dupla tributação, são tamisem
;i4entos os rendimentos já tributados em poder das pessôas
: juridicas. Recahindo o imposto sobre os rendimentos liquidos

urna sociedade anonyma; a elle não ficarão sujeitos os cli-
Jdeuclos distribuidw aos accionistas, saiam ou não estes pes-
ias physicas.

Igualmente, se uma sociedade. anonyma commanditar-se
em uma firma conectiva, não poderá ser tributada a parte
dos seus rendimentos proveniente dos lucros desta firma,
quando estes já tiverem sido submettidos ao imposto.

R ENDIMENTO ,L/OUIDO

O projecto de -Regulamento consigna as regras para de-
terminar. o rendimento. liquido. Como fazem os regulamentos
e instrucções concernentes a outros juizes, define o rendimento
bruto e discrimina as deducções permittidas.

Em todas as categorias ha sempre -agua abater :no ren-
dimento bruto„ pira ckterminar o liqüido tributa-e -61, de. sorte

-	 _	 •	 •
n



Dentro da lei, a verdadeira base de tributação das firmais
commercines, sujeitas ao impozto sobre ::s vendas mercantis, é o
valor 'total do selli adhesiVo, adquirido para pagamento deste
ultimo tributo, e por isto o projecto deixa claro que o valor a,
considerar tem de ser o que constar das respectivas guias. Só:

*na falta destas, ou quando os agentes fi,:eaes julgarem conve-
niente, recorrer-seja ao valor real das operações registradas
nos competentes livros, creados pelo decreto ri. 16.275 A 

-

de 23 de dezembro de 1923.

*
•

O lançamento elo imposto sendo feito era relação ás firma,'
&claro que só elas podem responder pela importancia respe-
ctiva.

O lançamento é o acto declaratorio da divida do imposto.
e tão somente ha de referir-se á pessôa a quem pertencerem os.'
rendimentos que lhe serviram de base para calcular a divida:i

Pretendem alguns que o imposto sobre rendimentos reacs
ou presumidos das sociedades mercantis pode ser distribuidO
pelos socios, na razão de lucros de cada um.

'A lei n. 4.783, cit., no § 1° do ar.t. 3°, refere-se, é certo, ?t.'‘
responsabilidade dos socios,' mas unicamente dos das ocie-1
dades cm mame collectiuo. Se, baseado nesta disposição, o pro-
jecto de 'Reg,ulanfento adoptasse esse criterio, resultariam lan-
çamentos desigualmerite feitos sobre os lucros das sociedades
mercantis. De facto: quando em nome colectivo, ficariam!'
isentas as firmas e tributados individualmente os socios;
cariam, porém, isentós ás socios e tributadas as firmas como'
pessôas juridicas, quando as sociedades fossem em cominandita*.:1
de capital e indilstria, em conta de participação ou por quotas,:
de responsabilidade limitada. 	 •

Se a divida é da sociedade, como pode o projecto . respon---
sabilizar por seu pagamento certos socios que, em face da
legislação commercial do paiz, não respondem pelas dividas
soeiaes ?

O referido §	 não foi interpretado assim.	 ,*k

Diante da natureza do - imposto, da forma estabelecida
para o seu lançamento * e da interpretação geral da lei, tribo...)
tados são os lucros das pessôas juridicas do commercio.

Para os contribuintes não sujeitos ao imposto obrc a's1
vendas mercantis, a lei n. 4.783 institui° o system de coeffil
cientes sobre o valor total das operações realizadas, tendo .erri
consideração cada ramo de negocio. Manteve, pois, as dispo-1
sições primeiramente adoptadas pela Camara dos Deptitados.
•para todos os'contribuintes do commereie.e da industria.
..„Em .taes condições; oprojecto . de Regulamento 6 obrigado(

a definir o que é algarismo de negocies, em diiTerentes caso,

I mi	 id	 Lm. +l	 v n

RENDIMENTOS DERIVADOS DO COMMERCIO E-DA INDUSTRIA

Modo geral, o imposto recáe sobre o rendimento
, que tem pof base o realmente percebido no anno an-

terior. (Lei n.. '4.625, art. 31. — Lei n. 4.783, art. 3°, §
n. -1v.)

Exceptuam-se desta regra algtms rendimentos do Com-
i-net-Cio e de qualquer outra exploração industrial, exclusive

agricola, resultando, em consequencia; ires regimens diffe-
rentes para a tributação dos rendimentos desta categ,oria

10. Os contribuintes que eXercem profissões commerciaes
e industriaes cm nome individua/ ou em firmas c€Alectivas,
quando sujeitos ao regulamento ao imposto sobre as vendas
mercantis, pagarão .0 tributo sobre a renda, na ba ge de lucros

presumidos, de accôrdo com o coefficiente de rendimento
liquido sobre a somma das operações realizadas e compro-
vadas pelo valor total dos selos sobre as vendas mercantis.
(Lei n. 4.783, art. 3°, § 3°, n. r, alMea a) — § 3°, n.

2°. As sociedades anonymas, quando sujeitas ao regu-
amento do .imposto sobre as vendas mercantis, pagarão o
tributo sobre a renda segundo os lucros liquidos, revelados
em balanço (Lei 11. 4.783, art. 3°, § 4°)

Nos termos claros da lei,. tão sómente os rendimentos
pertencentes aos. conunerciantes e industriaes, em nome indi-
vidual ou em firmas colectivas, serão tributados na base de
lucros presumidos sobre as operações mercantis. (Lei ri. 4.783,
art. 3°, § 30, n. i, afines. a.)

3°. Exceptuadas as sociedades anonymas, todos os de-
mais contribuintes que perceberem rendimentos derivados
do commercio e da industrio e que não estiverem sujeitos ao
regulamento do imposto • sobre as vendas ' mercantis serão
tributados de aceôrdo com coefficientes de lucro liquido, es-
tabelecidos para cada profissão. (Art. 31 — Lei n. 4.625 —
Lei n. 4.783, art. 3^, n. 	 b — § 3°.)

A tabe-11a deve ser ap*Plicada pelas. differenças, exacta-
mente, como no caso da tarifa das taxas do imposto. Assim,
no caso de operações mercantis no valor de 8.000:000$, o ren-
dimento tributavel, calculado segundo os coeficientes será,

	

Até. 	 	 500 :000$	 500 :000$ '6 (,'", 	 30 :000$

Entre	 500 :000$ e 1 .000 :000$ dif. 	 500 :000$ 5 %	 25 :000$

» 1 .000 :000$ » 2.000 :000$	 1 .000 :000$ 4	 40 :000$

• 2 .0tio :000$ x! 3 .000 :000$	 1 .000 :000$ • 3%	 30:000$

» - 3 .000 :000$ o S.000$000$	 5. 000 :000$ 2 % 100 :000$

8 .000 :000$	 223 :000$

-Seguindo' outro criterio, praticariarnos injustiças: No caso
acima, por exemplo, poderiamos calcular o rendimento tribu-,
tavel applicando aos oito mil contos a taxa de 2 %, que .6 a
indicada para os rendimentos superiores a tres mil contos. O
rendimento seria então de 160 contos,, ao invés de 225 contos.

Com este criterio os , contribuintes que effectuarern °pç-,
rações mercantis entre 500 e 3.000 coutes ficariam injustamente
tributados. Um negociante que vendesse 500 contos teria um
lucro presumido de 30:000; e pagaria de imposto 150$000.

--- 11 •

— ;

Outro que vendesse 550 contos, teria um:lucro presumido do
27:500$ e pagaria de imposto 125$000.

O primeiro criterio, não somente corresponde ao texto
da lei., como uniformiza omodo de aplicar as tabelas, tanto'
a dos coeficientes de lucro, como a das taxas do imposto.

MAMO OFFICIAL (SupplemenlOY
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O imposto ó sobre os... rendimentos e manda a mais ele-
mentar justiça que não o pague quem não os tiver auferido.
pouco importa que seja o rendimento determitztdo à forfait ou,

• como no caso da nossa lei, que a base permitta sempre suppôr
, que ° rendimento foi percebido. O valor das operações reali-
zadas só póde servir domo base de imposto sobre a renda
, quando ao contribuinte se dá o direito de , escolher entre eSta
base e o rendimento real. Póde dar-se o caso de um mo-

s ciante realizar um avultado algarismo de negocio e não ter
lucro: tributal-o será uma injustiça. O imposto deixaria de
recallir sobre á renda para, transformando-se noutro, incidir
sobre o producto e quem o pagaria, afinal de contas, neste
caso, seria o consumidor.

O IMPOSTO SOBRE AS SOCIEDADES ANONYMAS

A lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892, institui° o
!mposto de 2 1/2 1/4 sobre os dividendos dos titulos das com-
panhias ou Sociedades anonymas com sécio no District°
Federal. Esta tributação foi mantida até 1897, quando' a lei
n. 489, de 15 de dezembro desse armo, a estendeu - ás que

•tivessem séde nos Estados.	 •
Em 1913 s—lei n. 2.8-11, de 31 dc dezembro e— dèS'appa-

xeccu a restricção até então feita quanto á sede .sociaf-C',ene-
1-ie.': mente, o art. '1° —iv — n. 29 da lei mencionada -S&reTáia

, tão sómente ás companhias ou sociedades anonyMag."0 im-
- ( posto. continuou, entretanto, a recahir sobre os dividendos.

A lei da Receita para 1915 (lei n. 2.919s .de 31 de
ir.embro de ;1914) estendeu-o a outros . productos . de acções —
; çue fossem ,distribuidos —c aos juros das . obrigações entittidas

pelas sociedades, ficando estas responsavcis pelo pagamento
tio imposto, com recurso contra os accionistas e obrigacionistas.

Posteriormente, as leis ns. 3.979, 4.230 e 4.625, todas de
31 de dezembro, respectivamente, dos annos 1919, 1920 e 1921;
consideraram como =teria tributavel, não sómente os divi-
dendos e juros, como tambem outros productos de acções.

Na 24 discussãado projecto de orçaMento da Receita para.
1924, na Commissào de Finanças da 'Camas-a, o relator repro-
duziu as gmesmas disposições acima.
• • Em 33 discussão soffreu o projecto profunda modificação.

O n. 47 — — art. 1°, supprimio da rubrica geral — impostos
sobre a renda — os que recaliiam sobre os dividendos, etc. e
instituib, em lugar dos supprimidos, o imposto sobre a renda
cobrado de accôrdo com o art. 3° do projecto. E assim foi esto
enviado ao Senado.

Examinando o art. 3°, não encontramos referencia alguma
aos dividendos ou ás sociedades. Não podemos, porém, con-
cluir . que tivessem ficado isentos, s porque o que nesse artigo
se instituia era um imposto cedular que recahia sobre as
pessôas physicas e juridicas. Estavam, portanto, as socie-
dades anonymas inchtidas como contribuintes do imposto;
segundo os rendimentos liquidos produzidos no territorio na-
cional. -

Por sua vez, se o imposto era tambem devido pelas pessôas
physicas; se,'cOmo cedula, estava especificada a relativa aos
dividendos dos capitaes c valores mobiliarios e se o dividftdo
deve ser, forçosamente, classificado nesta categoria, .segue-se
que o projecto da Camara dos Deputados mandava cobrar o
hnposto, simultaneamente, da sociedade e do accionista, con-
siderando-os entidades economicas tão distinctas quanto o
são juridicamente e, por conseguinte, com faculdades contri-
butivas diversas.

Este projecto, remettido ao Senado, não foi approvado.
A emenda substitutiva desta casa do Congresso, que é hoje o
art: 3°, § 4°, da lei n. 4.783, creou, porém, um imposto especial
sobre os rendimentos liquidos das sociedades anonymas e
inclui°, entre os tributavcis, os derivados dos capitacs e va-
lores mobiliarios.

O imposto recahirá, agora, simultaneamente, sobre os
accionistas e a sociedade ?

Pensamos que não, porque entre as disposições restabe-
lecidas da lei n. 4.625 está a que faz recahir o tributo sobre
as pessôas physicas ou juridicas e não, como constava do pro-
jecto da CaMara, sobre as pessôas physicas e juridicas.

, A idéa alternativa ahi está consignada — ou a pessôa
physica ou a juridica.

Qual deltas, então, a contribuinte ? Evidentemente ., a"- ju-
ridica, porque no § 40 do art. 3° da lei n. 4.783 está -especifi-
Cada a sociedade anonyma e definida a matei-ia tributavel, isto

o seu rendimento liquido, considerado como tal o lucro
revelado em balanço.	 , ••

O projecto de Regulamento deve, assim, isentar o ?ceio-
d' •

nis,ta e tributar a sociedade.
Desapparece o imposto sobre dividendos, stu-gindo, em

seu lugar, outro especial sobre as sociedades. Estas e não os
accionistas são agora as. responsaveis pelo pagamento do tri-.

buto. •

• Esta será., uma das'partes mais interessantes do nosso
• !posto sobre a- renda, certo como é que das revisões dos coeffi-

ciardes estabelecidos pela eommissão ha de resultar um cri-
crio seguro e muito approximado para conhecer o rendimento

• liquido de cada ramo de negocio, em funcção ' das operações
• commerciaes. É, a nosso ver, o melhor caminho para tributar

os rendimentos do commercio, com justiça e sem vexames para
os contribuintes. -

Nesta phase inicial do novo rcgimen a ida primordial do
Projecto da Camara foi, em parte, sacrificada, mas não deixou
de ser habil à solução que conservou as linhas geraes do sys-
tema. Houve, sem duvida, uma pequena mutilação no plano
inicial, mas o que ficou representa, ainda assim, uma conquista
no momento, .justamente, em que maior era a repulsa contra
o imposto, consagrando na organização fiscal do paiz o me-
thodo moderno e perfeito de tributar os lucros do commercio,
categoria em toda a parte difficil de arrecadar e amais delicada
do imposto sobre a renda.

Neste primeiro armo de tributação serão inevitaveis
reclamações.. Ser como tudo faz suppôr, a execução do regu-
lamento fôr Presidida por elevado espirito liberal, facillimo será
introduzir, posteriormente, as modificações destinadas a aper-
feiçoar a lei, lançada, aliás, com as grandes linhas de um . re-

gimen tributario 1 ."'tderno e justo.
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Nos termos da lei (§ 4° art. 3°—lei n. 4.783), que -se

deve entender por lucro revelado em balanço?
Para determinar o rendimento liquido a lei n. 4.625, que

instituio o imposto de renda, permitte a deducção de im-
postos, juros de divida, perdas extraordinarias, que especifica,
e "despesas ()ninarias, realizadas para garantir e assegurar a
renda,".

E' claro que a expressão" despesas ordinarias, realizadas-
para garantir e assegurar a renda" não póde ser entendida como
restricta aos gastos commummente denominados "despesas
geraes" na contabilidade commercial.

• E'jproprio do imposto sobre a renda attingir á capacidade
de contribuição da pessôa sujeita ao tributo. Esta capacidade
não fica determinada pela deducção, tão sómente, de impostos,
juros, perdas extraordinarias c " despesas geraes ", principal-
mente tratando-se de uma sociedade anonyma. Uma perda cle
capital reduz a faculdade de 'contribuição, impede ou difliculta

• producção de- rendimentos a depreciação de machinismos
• installações é causa reductora da capgidade contributiva
c da producção de rendimentos ; creditos máos podem acarretar
perdas e em certos casos absorver o lucro.	 •

• O imposto não póde, portanto, recahir sobre o lucro apu-
rado antes das deducções de todos os factore g que o affectem.

Está no interesse do proprio fisco facilitar a restauração
do . capital ou a substituição dos orgãos productores de rendi-
mentos. As quotas destinadas á constituição de, fundos, tendo
por fim prevenir reducção do capital, depreciação e substituição
de machinismos ou prejuizos capazes de atrasar a expansão
productora de uma empresa, -são ' dispendios neeessarios a
garantir. e.. a assegurar a renda ; e, como taes, o projecto de
Regulamento os considera incluidos na expressão "despesas
ordinarias"sea que se refere -a lei. 	 •

O IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS DOS RESIDENTES
FORA DO PAIZ

Estão sujeitas ao imposto as sociedades, que têm séde no
estrangeiro ?

A resposta 6 affirmativa:
O imposto •6 devido pelas péssôa.s physicas ou juridicas,

residentes ou não no paiz, e recae sobre rendimentos produ-
zidos no territorio nacional. (Art..31 c 1— Lei n. 4.625, ciado
art. ' 3° = Lei á. 4.783, citada.)

Portanto, nos .termos da lei, não tem cabimento indagar
onde esto os titulos representativos do capital, ' onde residem
e que nacionalidade têm seus possuidores. Não é a pesióa . a
tributada ; o imposto recae sobre rendimentôs ; não Se 'indaga
da factildade de contribuição dos accionistas, da sua sittiação
de familia .ou dos seus 'encargos. O tributei, neste : easO, • ikio.	 .	 -
pessoal. Incide sobre a cousa e não sobreo individuo. 	 '•

Por outro lado, temos que considerar a verdadeira situaçãd
juridica destas sociedades—em face das nos leis, 'como milit'Ot
justamente escreveu o . Dr.' JusÉniánb''Serpa, no parecer con-
trario que deu ao projecto n. 108'	 1917— iriaiddd

isental-as de impostos. • 	 grni
, • ,.	 ;:-, .	 Ini:YX12.0 3.1_1;.!0

,

	

	 « Emboraesejam estrangeiras,-isO &tenham:a sua
s6de no estrangeiro, acham-se nacionalizadas,- Tie'ld

necessidade de autorização do Governo pe.ra funceic. n,
narem no paiz, onde devem ter um representante cora
plenos poderes e oade terão de realizar deus terços
do seu capital, ficando sujeitas ás leis e tribunacs
brasileiros. » (Codigo Civil, art. 20 da Indroducção.)

« São, pais, indubitavelmente, as sociedades es-
trangeiras que funecionam no Brasil, suYeitas• á juris;
dicção do Estado, equiparadas ás pessóa,s physieas
nacionacs ou estrangeiras e não se explicaria consti-
tucionalmente um regimen de favor que az puzesse
em melhores condições que as sociedades brasileiras. »

• (Parecer de 30 de outubro de 1917— Cariara dos
Deputados Federacs.)

Sendo assim, o imposto tem de recabir igualmente. sobre
umas e outras.

*

Eis porque o projecto annex. O não mantém o disposto no
§ 3° a° art. 4° do decreto 15:589, de 29 de julho de 1922, o qual
faz a tributação recahir "sobre a quota correspondente ao
capital existente no paiz, considerando-se como tal o valor dos
bens e estabelecimentos, sitos no territorio nacional, e o capital
movei destinado a explorações conunerciaes ou industriacs na
Brasil".

As sociedades com séde nõ estrangeiro, diz claramente e-
art. 31—r—da lei n. 4.625, citado," pagarão °imposto sobre a
renda liquida que lhes fôr apurada dentro do territorio nacional" . •

Se . a sociedade tem sécio no exterior, opera simultanea-
mente em nosso paiz e fóra delie, ou o faz sómente em -nosso
territorio. No primeiro caso a sua renda total será sempre
dividida em duas porções — uma relativa aos lucros produzidos
fóra do territorio nacional e outra correspondente a.os_apttrados
no Brasil. No segundo caso todos os seus lucros são originados
em nosso paiz. Verificada a primeira hypothesc, evidente

qua o imposto não incidirá sobre os rendimentos ganhos fóra
das nossas fronteiras, incidindo, entretanto, em ambos os
casos, sobre lucros verificados dentro do nosso -territories;
porque taes valores estão sujeitos á jurisdicção do nosso Go-
verno.

Esse mesmo criterio da limitação territorial foi bri llante-
mente- defendido Pelo Dr. Ruy Barbosa, em memoravel parecer
d.e 27 de janeiro de 1916 sobre tuna consulta da "The Rio

de janeiro •Tratuway, Light Si Power Company, ',United".
, .g‘..forte .argtunentação do grande mestre do direito, para

demonstrar-que o principio da territorialidade justifica a tribu-
tação. do capital-acções e do capital-obrigações das companhias
estrangeiras, se applica inteiramente ao caso em apreço.

-,Antes. da lei n. 4.783 citada, o imposto recallia sobre . o
diyiAendo.que só era conhecido depois que a empresa estran-
geim1gpit7mge as porções de lucros produzidos dentro e fóra
do; paiNi.5.0 criterio para determinar a importanak sujeita
ao tril,utobr9si1erQ era .a :proporção. do . capital da . sociedade

'	 •	 ;-;-.	 •
'No keginien, ! .0tém;riaaquella	 iãbc.r
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,f6r, a Porção de lucro C.Itie à sociedade apláárno Drasil É. e não
Ode deixar de ser, tributavel.

Não consideramos suficiente i)ara isentar as referidas
inpresas o argumento da dupla tributação por autoridades
concorrentes (Brasil e pai= estrangeiros).

Nacionaes£ estrangeiros, pesséias physicas ou juridicas;
São igualmente, tratados no projecto de Regulamento e, se
Percebem rendimentos tributaveis, 'igualmente respondem pelo
pagamento do imposto, residain ou não no territorio nacional.

Em face dos dispositivos da lei, o autor do projecto uni-
Camente procurou saber se o rendimento é ou não produzido
no pais. Se ó, pouco importa conhecer onde está o titulo cor-
respondente c onde está e que nacionalidade tem o portador
deste titulo.

Se ha emprestimos externos e se os juros são produzidoS
nc) Brasil, estes serão tributados, desde que sejam cobraveis
dentro do pais.

«Quem pagar rendimentos a. residentes fóra do pais re-
sponde pela arrecadação cio imposto devido por estes. »
(Art. 3°, § 2°— Lei n. 4.783, citada.)

O projecto, portanto, não sómente está dentro das dispo:
sições das leis ais. 4.625 c 4.783, como parece estar dentro
tambem da Constituição Federal, apoiado, aliás, na opinião
do Dr. Carlos Maximiliano. (Commentarlos, pag. 167 E.)
Estudando o principio da igualdade do imposto, escreveu o
illustrado constitucionalista

« O poder de,-exigir dinheiro dos particulares
para as despesss com os serviços públicos está sujeito,
em toda parte, ao eine em Economia e Direito se
denomina limitação territorial. Dentro da jurisdicçã,o
cio GoVerno que lançou o imposto deve achar-se a
pessUa, a propriedade ou o valor tributado. Os que
affi não vivem, nem possuem bens, não gosam de
protecção alguma das autoridades fcderaes ou locaes,
e, portanto, não podem ser compellidos a concorrei'
para a manutenção das mesmas. (Everett Kimball
— The Nacional Goverment of lhe United. St ates
1920, pag. 448 ; Cooley — On Taxation, vol. I
pag. 84.)

Não é necessario que o individuo habite o Pais;
Estado ou Municipio e alli possua propriedade.

Para ser tributado basta que se verifique 1.11/1 só
dos requisitos :. ou ...resida sómente, ou tenha alli
algum immOvel, ou apenas valores moreis. Pode o
imposto recahir sobre o credito hypothecario ou
qualquer somma devida pelo habitante ou não resi-
dente; bem como o capital e o juro de títulos póssitidos
por aquelle, embora de emprezl ou governo .- esm
tranho. »

. Na verdade, todo imposto s6 pôde ser- coNra6 "dentro da'
jurisdicção do poder que o institui° (Cooley, op. cit., pags. 1-2,
v. I), salva a hypothese de uni conVenio com autoridades do
exterior para arrecadar no territorio destas as contribuições
lançadas na zona tributaria de outra". (Acc.- do Supremo
Tribunal Federal de 31 de janeiro de 1919 — V. Coinmen-
tarlos, etc., do Dr. Carlos Maximiliano, pag. 186.)

, A lei 11. - 4.783 resolve a questão no § 2° do art. 3 0, quando
torna responsavel pelo pagamento do imposto devido pelos
residentes fóra do pais . todo aquelle que tiver o encargo de
lhes pagar rendimentos.

Como na Inglaterra e nos . Estados Unidos, quem págar,
no Brasil, rendimentos de certa naturesa t-reterá e entregará
ao fisco a importancia do imposto.

No primeiro dos paises citados 'o grande successo do
Inconic lar está exactamente ahis

Nos Estados Unidos da America do Norte, diz a lei do
1913

Sec. 1.205 E — All persõns, firms, copartner-
ships, companies, corporations, joint-stock companies,,
or associations, and insurance companies, ia whatc-
Ver capacity acting, includind Iessees or mortgagors
of real or personal property, trustees acting in any
trust capacity, exceutors, aélministrators, agents,
reeeivers, conservators, cmployers, and ali officers
and cmployees of the United States having the
control, receiPt, custody, (Esposai, or payment of
interests, rents, salaries, wages, premiuns, annuities:
-compensations, remunerations, cmoluments or other
fixed or determinable amurai gains, profits and
income of • another person 	
who are required to make and render a retem in

,behalf of another, as provided herein, to the colleetor
of bis, her or its district, are hereby authorized anel
required to deduct and withhold from suei annual
gains, proas and income such stun as will be sufficient
to pay the normal tax imposed thereon by this se-
ction, and shall pay to the orneei . of United Statcs
Government authorized to receive .the same ; anel
they are each herebv. made personally liable for
such tax. a (Federal :bicorne Tax Laws —Barton

Browning — 1922.)

Esta. opinião, inteiramente de accôr(io com .a.:r.lnopna
seguida por quasi todos os Governos, justifica as; disposições,,
da lei e do projecto de Regulamento. 	 -.2

Dirão, entretanto, os que sustentam pontb de vista con-
,,trario : pertencendo estes rendimentos a pessôas sujeitas á
jurisdicção de outros Governos, poderá ser lançado o imposto,
ma	 o' Tioderáj a- UrtiWO cObrálLo 'no tárnbi4OiálheiO.).'

'	 .

À partir de 1917 esta lei foi modificada no sentido de sc-r
substituida a arrecadação pela informação nas fontes de ren-
dimentos quanto aos pagamentos feitos no interior dos Es-
tados Unidos, sendo,. pgriAri, mantida em relação aos que se
fizesAem aos residentes fói4 do paiz,' ,

,., 1 5sint é que a mais secente , lei àmcricana-- mantém a
'-alterav4o s,çgiiintc.na

221-'f-L- 14iidl-t ati ‘ ndividuals, corporations;.,',.. -:::.3:.. ' ..-	 .	
.	 .	 .

.	 ...1.1.aVing, the control,
reeeipt,	 oc&éttst-	 - ''-..	 or payment of

. „

' iiitereSts' ' '''- - ''''-'- - -	 Of' any riori re,sídent
.. 

s.,..: J..1.! v-, ?.-.." is .4, 44,..2- /. 2- 1 t..;-.... 1.......t.- ..;;;,-.-. 'Lr- .:2	
.	 - - -	 '-`	 -- • ----
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alies individual or partnership composed in whole
or ia part of non resident aliens 	
! 	  DEDUCT AND WITHHOLD frOM SD.C11 annual
or periodical gains, profits, and income a tax equal
to 8 per centurn. there of 	  (Barton &- Rrow-

eit.)

No Brasil a lei de 19.15 tornou as sociedades responsa-
yds pelo imposto sobre dividendos e juros e recenheceu-lhes
o direito de haver as respectivas importancias dos accionistas
e obrigacionistas.

Isolado não ficaria o Brasil neste caso de dupla tributação.
Dos quatro principios em que se inspira a legislação

financeira, a nossa lei adoptou o territorialista. Consideramos
unicamente o lugar onde o rendimento 6 produzido; enti'e nós
domina a noção do imposto real; nada exigimos, nada pedimos
aos nacionaes c estrangeiros proprietarios de rendimentos
originados fóra das fronteiras; mas desejamos que ambos
entreguem ao Thesouro Nacional pequena parcella de
rendimentos derivados da • exploração das nossas ri queza.s

Estaremos errados ?
Pensamos que não.
Se o individuo reside em um paiz, a sua pessôa c a sua_-

propriedade gozam de todas as protecções e garantias dadas
pelo respectivo Governo. E' justo que pague o imposto ao fisco
do pais onde reside. Se, porém, pede ao sOlo, ao trabalho, ao
apparelhamento de outra nação a producção dos rendimentos
que„ percebe, deve tarabem contribuir para os encargos pu-
blicos do Governo desta, porque de toes encargos decorre a
protecção dos bens 'iSateriaes que alU possuir, a garantia da
propriedade, a segurança da producção continua dos seus ren-
dimentos.

'Eis porque, era sã doutrina, a economia politica, offe-
Tece ao Direito Internacional o principio no qual deve assen-
tar a solução do problema da dupla tributação 'por auto-
ridades concorrentes: toda a pess6a pôde ser tributada por
mais de uni Estado, na medida em que seus interesses eco-
noreicos estão sob a guarda cprotecção de cada um.

O systema adoptado na lei n. 4.783, citada, é o que mais
se approxima deste principio.

Praticamente, nas soluções que se vão esboçando nas con-
ferenci.as internacionaes esse é o criterio doniinante.

Em junho de 1921 os novos Estados, entre os quaes se

no estrangeiro, cada Estado perceberia, o tributo relativo aes
lucros das filiaes situadas em seu território.

Em Londres, no mulo,: de 1921, industriaes; =meia
eiantes e. banqueiros, delegados ao Congresso da Camara, de',
Commercio Internacional,. reçonheeeram, como base para uni:
convenio entre nações, que lodos os rendimentos produsidos
em um pais fossem tributados pelo fisco deste. pais, sem dis4
tinguir a nacionalidade de quem os percebesse e que as mesmas
regr.as erani applicaveis tanto ás pessUas moraes como ás phyi
sicas. (Roger Picard 	 Les- doOles hirpo'sitions att paint de vire
intentational.) R. E. I. 1923.)

Quanto aos Estados Unidos, encontramos cm Montgo'-'
mery : (.Tncome fax 3vocedure —.1923).

w Tire 1921 law (leais at grea ter leng,th than prior
- laws with the•- deterrnination of the gross income

non — resident aliens. - .
Ali individuais residing ia the United States

whether citiziens or not, and ali corporations main-
taining an office or placo of business in the Unitea
States, whether organized undcr lhe law of the Unite
States (domestic corporation) or of foreign cotuttriea
(foreign corporations), are subject to the incorria,
tax. The theory of tax laws is that, wherever Proa
perty is found within the jurisdiction of the law (ex.,
cepted the portion devoted to public o charitable.
uses), is must make a contribution to the support:

' -of the giovernment; and ali person or corporation
, enjoying lhe benefit of Lhe laws of the United SI ates

are called upon to pay a tax on the income which
they receive under tire protection of those laws.

• Since non-resident alies individuais and corporations.
' are outside the jttrisdiction of lhe United States sc,
far as their Persons are concerned, the only metlaat
by which the . tax os their iScomes from sources
vc,'-ithin the United States can be collected is by .wi-
thholding it at lhe source. i

'Ve-se, assim, a possibilidade de tributar os rendimentos!
originados no paiz quando pertencerem aos residentes no es:.
trangeiro. _	 •

Uma unica condição é indispensavel — à. cobrança deve,
ser feita, no territorio nacional. A percepção nas fontes de.
rendimente resolve a questão, mas, para adoptal-a, é preciso,
que . ° imposto tenha.a fórma cedular.

.0 que recahir sobre o rendimento global não póde ata
dividi° o territorio da Austria-Hungria, firmaram; em-- Roma; aos.-residentes no exterior. E' um tributo pessoal, sendot,
uma. convenção sobre a materia, na qual ficou assentado 'que impossivel cobral-o 	 pessôas que estão sujeitas á jurisdicção
o imposto ..que recabir sobre 'os valores. mobiliarios pertena.'de outro Estado. Neste caso, o unico criterio admissivel e lo-•
Cerá ao Estado onde estiver á. séde da estabelecimento ig caaquanto á percepção, é o da resideneia dos contribuintes'.
vedor dos rendimentos; as tributos sobre os rendimentos teto como 'salientou, na Conferencia de Genova, a corrunissão.
atabalho deveriam ser percebidos pela' , EstádO -Onde fO'SSC de peritos nomeada pela Sociedade das Nações., 	 •
xercida, a actividade da qual' proyinitaao repclimento; no.	 .•.	 •	 .

Caso  de tiansacções coramerciaes, seria arrecadado em pro-

	

daquelle onde está-esse a sede principai da empresa; 	 ,	 ,	 •	 )	 )

	

ainda que a actividade desta se estendesse ao exterior. To- 	 ó imposto, brasileiro não é global. Mas tendo psdoptalok
daria., _s"e _taes f.e.rapresaa Jaossui,ssena JI.W,curuies jpernianciltc6 £41-tddrella_Erep.eúiva, para que se não torne injusto e até mesmoac	 ".



A tributação dos rendimentos dos residentes fóra do paiz
. .suggere uma interrogação. Não será descabido , adoptal-a exa-
ctamente no momento em que precisamos attrahir o capital

; estrangeiro e chamamos para estudar as nossas possibilidades
economicas uma missão na qual depositamos justas e fundadas
esperanças?

•Pensamos que, em principio, a isenção perpetua não tem
cabimento. Nacionaes e estrangeiros, percebendo rendimentos
aqui produzidos, devem ser tributados dentro dos pi-incipios

• cio Direito e da Economia Politica. -
.	 •

De accôrdo com uns e outros, é preciso reconh?cer jue
'Os eapitaes novos. importados' de futuro, encontrygão Iam
encargo no paiz, que não existia para os capitaes ,nacianges,
e estrangeiros applicados entre nós. Estes, por muito 'tempo,

-
gosaram desta vantagem, cresceram, .multiplicaranse,

iiduzirain rendimentos que, em regra geral, se capitalizaram,
eiv;iquccendo os Seus proprietarios. Em relação aoS qiie vão
s.er .importa.doS, eis tão muna situação privilegiada . .StipportarãO

. • daqüi pote diante., 	 n. uni 	 encargó . sobre osrenelimentOs.	 •-

¡tempo, -as regalias da isenção.

t	

-	 -•
delles derivados, mas, • em . compensação, usuftuirain, por "largO
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• iniquo, é cObravel sómente quando os agentes da administração
determinarem a pessôa que o deve pagar.

O processo de arrecadação mas fontes de rendimento fica:
assim, na dependencia das listas nominaes. Só diante • destas,
quem pagar os rendimentos poderá deduzir e reter a impor-
tancia do imposto. O processo de informações nas fontes;
adoptado no projecto, resolve a questão em parte, porque
é impossivel conhecer os proprietaribs dos rendimentos de
titulos ao portador. Tratando-se de títulos nacionaes, o
Estado ainda poderia evitar a isenção forçada, se fosse possivel
instituir a caderneta de coupons; mas; se são titulos
estrangeiros, se os rendimentos são pagos no exterior,. por
iàtermedio de terceiros, que tomam a si o encargo de os
distribuir pelos legítimos possuidores, o systema da caderneta-
é inapplicavel.

• 'As sommas remetticias para fóra do paiz, quando des-
conhecidos os proprietarios das partes em que se dividirem,
não podem ser tributadas com tabella progressiva.

Se 100:000$ enviados a uma agencia no estrangeiro
forem distribuidos por 10 pessôas, no exterior, a .applicação-
da tabella progressiva, no acto da remessa,. dará lugar. á
cobrança do imposto contra expressa disposição da nossa lei,
porque os rendimentos 'até 10:0008 estão isentos.

. Neste e noutros casos semelhantes, não é possivel applicat
a arrecadação nas tentes. Eis porque o projecto faz depender
a tributação da possibilidade de applicação do processo ' men-
cionado.

Todos estes defeitos desapparecerão quando a tabella
Progressiva _fôr substituida por taxas proPorcionaes.

Com a adopção de taxas progressivas perde o .Thesouro
• somma apreciavel de receita, tanto pela sensivel recluceão da
arrecadação nas fontes, como pela isenc.o frro ;ue tem
•de conceder.

Os novos, os que vão, agora, emigrar de suas patrias
terão de ser tributados nos rendimentos que produzirem, desde
os primeiros tempos de sua applicação.

Ao autor destas linhas isto não parece eqüitativo:
A Italia, na sua mais recente lei de imposto de renda;

concedeu grandes facilidades ao capital estrangeiro que en-
trasse no seu territorio, depois da publicação da lei. Durante
um certo periodo ficaram isentos os emprestimos contrahidos
e as obrigações collecadas nó estrangeiro pelos Governos e
particulares.

Entre n6t seria relevante uma providencia no mesmo
sentido..

IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS DOS CONTRACTANTES DE
SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA COM OS ESTADOS E
MUNICIPIOS

Tendo em vista o -art. 10 da Constituição Federal, o
projecto de Regulamento discrimina os casos nos quaes
rendimentos dos contractantes de serviços de , utilidade
publica, estadoaes ou municipaes, ficam sujeitos ao imposto.

De accórdo com a ida geral defendida pelos constitu-
cionalistas brasileiros, a União não póde tributar a renda dos
serviços de utilidade publica, porque dali' poderá decorrer,/
para os Estados e . Municipios, consequente augmentos de .
despesa orçamentaria,. pela contingencia em que porventura
se possam encontrar, terçados como poderão ficar a supPrir
com novos recursos as deficiencias devidas aos encargos im-
postos pela União.

Nos casos estabelecido no projecto, os orçamentos es-
taciones e municipaes estarão a salvo de qualquer gravame em
consequencia, mesmo indirecta, do tributo federal.

A cates casos não parecem applicaveis os impedimentos
constitucionaes. - As disposições citadas , inspiraram-se no
despacho dado ' pelo Sr. Ministro da Fazenda, em, 26 de
outubro proximo passado, no processo relativo ao recurso da
firma Simmonds& Williamson, de Santa Catharina. (V. Diario
Official da União, n? 278, de 30 de novembro de 1923.)

OS DEFEITOS DA LEI

Cremos que não ha exemplo de se instituir o imposto de
renda sem grandes defeitos na Primeira lei. Em toda parte
encontramos leis successivamente promulgadas para corrigir
as deficiencias da que o instituio.

A historia , do imposto de renda é instructiva neste
pormenor. Quer se estude a vida já centenaria do Incozne tax
inglez ou a do Einkommensicner, ou ainda a de L'imposta sui
rediiii delia rich essa mobiliarie, quer se examine a de L'impôt
eur /cs revenits ou a do Income tax americano, encontramos'
seinpre repetidas leis a Corrigir as falhas da que a antecedeu.
Nãe admira, pois, que, ao terminar esta justificação, o autor,

•- elo projecto de Regulamento venha apontar os defeitos que
encentron na• lei cuja regulamentação lhe foi confiada.

trn delles é a tarifa progressiva para a fórma do imposto
•adoptado, comn 'à - aggravante de ser mica para todas as
cátegorias.

' • Por si; tarifa-progressiva difficulta o processo de per-
cepção nas fontes de rendimento e reduz consideravelmeate
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sua applicação, limitado como tem de ficar aos casos erri que
o contribuinte só perceber rendimentos pagos por urna só
pessôa e em um só local. Eóra dahi as a taxas urog-ressivas são
inapplicaveis. Dessa impratic.abilidade decorre maior despesa
de arrecadação.

Em relação aos rendimentos dos titulos . ao portador,
.Poder-se-ia evitar a evasão do imposto cOm a adopção systema-
-fica' do processo acima. A tarifa progressiva, 'porém, impos-
-sibilita a cobrança deste tributo nas • fontes de rendimento,
c, em eonsequencia, a evasão do imposto não tem limite,
nem ha corno reprimil-a. O mesmo se dá quanto aos rendi-
-mentos produzidos no paiz e pagos aos seus possuidores. no
-estrangeiro'. Se fôr possivel conhecer o nome de cada um e
•a somam dos rendimentos que receber em cada categoria,
será  applicavel o processo e a evasão evitada. Contrariamente,
o lançamento é irnpossivel. O Estado não póde obrigar a quem
paga a reter o imposto sobre a importancia total da remessa
nue vae fazer para o exterior, porque esta quantia *Ode per-
-tencer a mais de urna pessôa, e ser até distribuida a algum
nue tenha direito a uma parte da mesma em sonnna inferior
á. isenção 'na base. Applicando a tarifa progressiva sobre a
-som= global, os possuidores de rendimentos seio tributa-
dos mediante taxas superiores' áquellas que cada um devia
:,,lioportar. A tributação por esta fórma, seria contraria á lei
c, quando a lei a permittisse, seria inconstitucional, pois é
evidente que, assim applicada, teria  criterios diffcrentes,
conforme a residencia do contribuinte, e deixaria de ser igual
-para todos.

Em nosso impo
i sto não ha discriminação de rendimentos.

_Provenham do trabalho ou 'do capital, associados ou não, a
tarifa é uma só, qualquer que seja a categoria. Isto não é da
-natureza do tributo.	 .	 •

Esse e os outros defeitos acima serão facilmente corrigidos
com a substituição da tarifa progressiva pela taxa proporcional,
.sein isenção geral na base.

Quanto á tributação geral dos rendimentos, é preciso
incluir nella os da exploração agricola'e os derivados do capital
applicado em titulos da divida publica e nos, immoveis ruraes
c urbanos. Estão ati; bem sabemos, problemas de ordem
constitucional, mas é para desejar que o Congresso Nacional
klebata a questão sem esquecer as naturezas diferentes do
capital invertido nesses bens e a dos rendimentos que delle

derivam.
Sem que taes problemas sejam resolvidos, não é posSivel

afloptarmos o imposto sobre o rendimento global. 	 •
A presumpção do rendimento tributavel do com.mercio

c da industria por meio de coeficientes é Uma conquista, como
iá o dissemos. Todavia, é preciso não esquecer que af,eç..,colha
destes coeficientes sem levar em conta O ramo -de negocio

ou de industria a que ,
devem ser applicados admitte-se corno

uma phase de transição, mas é inaeceitavel de modo perma-
nente.	 .	 •• .

Seria tambem para desejar, e é, aliás; do interesse dos
contribuintes, que, a excepção feita para. os, que ca. tão snjcitos•

io imposto , sobre as vendas 'mercantis í fosse substituida pelo
.	 geral • estabeleeido: nata :os que , não. 'pag am .este im-

•

A diversidade entre a fórma por eine stit) determinados
os rendimentos tributaveis das sociedades anonymas e das
firmas commerciaes sujeitas áquelle tributo desappareceria
com a adopção do systema geral .cle coefficientes nos termos
adoptados no projecto da Camara, que a Commissão de Fi-
nanças do Senado não acceitou.

Todavia é preciso ter presente que a lei creou um im*
posto especial sobre as sociedades, o que é perfeitamente jus-
tificavel.

lia, de facto, divergencia entre o processo de determi;
nação do rendimento tributavel delias e o das firmas commer-
ciaes, quando Umas e outras operam no mesmo ramo de ne-
gocia. Essa diversidade é, sem duvida, chocante. Não está;
entretanto, errado o processo que se adaptou para as socie-
dades anonymas.

Lembremo-nos de que já os dividendos das sociedades
eram tributados' muitos annos antes de se ter creado o im-
posto sobre os lucros do commeccio e de que, entre as datas
iniciaes das duas tril;ntações, decorreram 28 annos.

A lei de 1923 modifiCou os dons tributos, sem a prece-
eupação de igualar os encargos consequentes. Estes não eram
iguaes no periodo em que os dous impostos coexistiram e
iguaes tambem não eram as determinações dos rendimentos
tributaveis. As firmas commereiaes pagavam o imposto sobre
o lucro liquido total, emquanto que o tributo reeahia sobro
a parte dos lucros liquidas das sociedades que fosse desti-
nada á distribuição de dividendos.

Não ha, Portanto, motivos para se pleitear agora a igual-
dade cle tributação, maximé quando entramos numa pilam
transitoria e a fixação dos coefficientes representa, no mo-,
mento, um passo no caminho da justa tributação dos rendi-
mentos do comrnercio.

Ao demais,. trata-se de pessôas distinctas, de classes di-
versas de contribuirites que a lei tributa de modos diferentes,
sem- que por içto deixe de ser igual para todos, dentro da
mesma r1

:posto.	 • S.- Paulo, ..1Q ck fev.çrOso, de 1924

Senn — Ao terminar esta longa justificação,.

agradeço. ter-me Vossa Excellencia attendiclo quando pedi
que me fosse pennittido utilizar, na elaboração do projecto
de Regulamento, dos conselhos e das observações do Sr. Dr.
Carlos Guimarães.

A sua cultura juridica e financeira e a sua experiencia
da magistratura e da pdministração, alhadas ao interesse
que tornott,Pelo-assumpto, foram elementos valiosos de colla-

,boração no trabalho que tenho subida honra em passar ás
'mãos de Vossa Excellencia.

Acceitae, Senhor Ministro, os protestos da minha . alta

(ettirna e profundo respeito.- •

Ao ExelleittiSSirriodenlior.- Doutor Raphael de Abreu
-digno' Ministro de Estado dos Nego-

eioS tia 'Fazenda. —F. T. de Sousa &is.



- PROJECTO DE IIEGRAMENTO DO NPOSTO SOBRE A RENDA

PRIMEIRA PARTE
-

Dos rendimentos em geral

CAPITULO I

Da . classificação dos rendimentos

Art. 1°. São tributaveis ca Iva:alimentos produzidos no
territorio nacional e derivada; das origens seguintes :

/a categoria— Commercio e qualquer outra exploração
; industrial, exclusive a agricoia ;

. 2a categoria — Capitaes e valores mObiliarios ;
3. categoria — Ordenados publicos e particulares, Sub-

•sidios, emolumentos, , gratificações, bonificações, pensões e
remunerações, sob qualquer titulo e fôrma contractual ;

--- 4. 'categoria — ExerciCio de , profissões não' commerciaes
•e não comprehendidas em categoria anterior.
-	 Art. 2°. Estão compreliendidos na 1° categoria os rendi-

' mentos do capital e do trabalho applicados
a) no commercio que tiver por fim :-
1°, comprar e revender, sem transformação, productos

da agricultura, • matei-ia prima e productos - manufacturados;
explottar estabelecimentos destinadoS a fornecer ao

publico alimentação, habitação,. cuidados pesãoaes e distrac-• .*•ções ;
3°, negocios de commissões, consignações c corretagens;
4°, agenciar negocios de qualquer natureza ;
5°, mobilizar o capital em operações bancarias, penhores;

compra  e venda de metaes preciosos e moedas nietallicas ou
não ; .

6°, comprar objectos para alugar
._•ertar, reformar ptt guardar ;

b) nas industrias extractivas mineraes
c) nas construcções de qualquer natureza ;
d) na industria manufactureira .;	 •
e) na transformação de productos agricolas ;
1) na industria de transportes e communicações de qual-

, quer natureza, seja qual fôr o systema adoptado ;
g) na producção de energia eleetrica para qualquer

fim;
h) no serviço de abastecimento d'agua,: esgotos, remoção

•de lixo e outros trabalhos de saneamento e 'salubridade, quando
, executados por emprezas particuldres, observado o; disposto
'no capitulo xi.	 ,

Art. 3°. A 2* categoria compretende os seguintes rendi.
mentos do capital:	

•

s
ou recebei-os para con-
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'41),

.. .
a) juros de obrigações e de erriprestimos, quaesqtter que.	 ,	 .	 .sejam ,as fôrmas contractuaes da Ope' ração ;	 A

— 
b) juros de cauções e de depositokrina. dinji jeko,á vistta;

eu á prazo, quaesqtter que sejam odldepffita4oa s f; Ra).' destinos.
"slos depositos 	 -...	 .,- .. - r- :),,,

•. e,Y juros e qualquer ogtropr?duCt9 gm pfaxtes cle, f.unda4o5:- -
,.quota.s .-partes de interesse de .capita1,,e, 0.p3f)a-1,4t , 11" -
:4211èrti-tidades stué  flInceisiuuli liP '.. -RiVia -À.

Art. 4°. A 3* categoria comprehende os rendimentos dó
-	 ,

o) subsidioP do Presidente c Vice-Presidente da ReptiÀ
blica e dos membros do Poder Legislativo Federal ; venci'
mentos dos Ministros de Estado;

b) vencimentos . dos funccionarios publicos federaes,
e militares ;

c) pensões, meio soldo e vencimentos pagos aos inactivoi
fecleraes ;	 -

d) remunerações pagas pelos cofres da União ao pessoa/
cxtranumerario e contractado ;

e) pensões instituidas por particulares sob qualquer titulo:\
e fôrma.

f) ordenados, gratificações, salarios, commissões, corre."
tagens ou qualquer remuneração relativa á prestação de seri
viços pelos

I, gerentes, contadores, guarda-livros, administradores.',
e empregados do commercio ou de qualquer outra industria:
inclusive a agricola, bem como das sociedades Civis e insti-i
tuições de que trata o capitulo In ;

II, caixeiros viajantes e outras pessôas que, tomandks
parte num acto de commercio, todavia não o praticamlnoir.
çonta propria ;

III, representantes do commercio e da industria que- sa
limitarem a comprar e vender por conta, de commerciants.erl
induStriaes, desde que não operem, tambera, por conta proprii;3

g)- emolumentos e custas, quando reverterem em beneficiii
pessoal ou de instituições sujeitas ao imposto ; 	 •

h) bonificações, gratificações, ordenados c quaesqua
remunerações, distribitidos aos directores e Membros dose
conselhos fiscaes das instituições philanthropicas, sociedade\À
anon3rmas e civis.

Art. 5°.. Na 4a categoria estão comprehendidos 03 :Mita

mentos seguintes :
a) do eXercicio de profissões ou arteá quaesquer otrjet

prestação de serviços, desde que taes renarientos não estejap
especificados neste capitulo e sejam tributaveis ;

b) das* indtistrias e profissões educativas, taes -coprç
imprensa diaria, periodica e editora; livrarias, agencias..M
jornaes, officinas de typographia e encadernação, -etc ;

c) dos contractos de locação de serviço por empreitacrai
de qualquer natureza, quer se trate de trabalhos archite
nicos, topegraphicos, ou de serviços de utilidade publica, taritsJ
de estudos como de construcções í

fl) de todas as • occupações lucrativas, como
locação de immoveis, quando o locador não fôr o proprietarik",
exploração de patentes de invenção, quando o possuidor at‘-.`,'
ferir lucros sem a explorar directamente, ou de direitost4
'autor, etc.

Art: 60. : Os rendimentos não especificados neste capituN
Serão classificados, entre os analogos, em uma das eategeriog
de;: qiie i trata : o art. I°

CAPITULO II
—	 ,.	 • ,Dos rendimentos tributaveis

trabalho, a saber:

.	 )
.9rt. 7°. Os :rendimento liquidds, produid9.,. spo territori4i,

=dona!,	 tribUtaveis	 bAse dos realiáitiit p;ercr..Veàf
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Art. 11. Picam isentos do imposto os rendimentos
a) prcidazidos fóra do paiz
b) applicados em obras , de assistencia social, caridade;

educação, protecção_ á infancia e á velhice ; luta contra a
tuberculose, syphilis, morphéa e outros . fiagellos sociaes
defesa nacional e instrucção

e) destinados a substituir ou restaurar ure capital pro-
(iuetor de renda ; •

.11) oz das associações que têm por objecto cuidar dos
interesses gera.es da agricultura. conimcreio e industrias ;

e) os dos syndicatos e cooperativas
f) os das sociedades scientificas. literarias c. artísticas

os das associações de beneficencia, quando integral: .e cicio profissional.

Incute applicados aos fins sociaes § 2°: Exceptuam-se os contribuintes cujos rendimentos

h) os dos clubs e sociedades recreativas,„ exceptuados Os sejam determinados em funcção cio valor do sello sobre as

de jogos não sportivos ;	 ,	 vendas mercantis, os quaes serão tributados de accôrdo com

i) os das instituições, das congregações c dos ministros o lucro presumido nas operações realizadas entre a : data inicial

religiosos, quando applicados em, obras de philanthropiQ;.-, 	 e O -Ultimo dia do anno eiVil vencido:

j) os já tributados em poder de pessôas juridicas, apLçs.,,::, 	 Art. 19. Os prestarriiStas' ` á Os 'que receberem os rendi-

de distribuidos aos scus possuidores.	 mentos '̀Meticidna-dod'ilear .C."'31'' sãO . 'conïriintintes da 2-3 ca.,

Art. 12. Cessará a isenção a que'se'refere o art. 11 'quando - tegária-- Wpãci-g-TValaré's

as instituições, associaçõfa clkiK9acifie. da4es remuncrarem	 Art. 20. Na 33 categoria o imposto será lançado em nome

as :suas directorias ', oit quando nos dubs C. sociedades recrea- de qUeM receber os i'ericlinientoS discriminados no art. 4°, sendo
àX.rr:endittp,ric2-(it. to os 'Iti .embicid ;.(fé itMck	 ano Nrii,'-endo

.	 y	 :; -

.	 .

Il. O anno irnmediatamente anterior ao •exerci.eic rmanceilo
cin que o imposto é devido, observado o disposto neste
capitulo. (Art. 31 da lei n. • 4.625, de 31 cle dezembro de
1922 e art. 30 da lei it. 4.783, de 31 :de dezembro de 1923.)
- • § 1°. O armo considerado será- o civil. Quando neste fôr
desconhecida a totalidade dos rendimentos tributaveis de
uma categoria, considerar-se-á o periodo de doze mezes
consecutivos, anterior ao ultimo balanço.

§ 2°. Na determinação da base serão computados todos
,&-tN rendimentos liquidos, percebidos no armo considerado;
inclusive os originados em epoeha anterior.

Art. 8°. Os rendimentos em natureza não entrarão no
computo dos tributaveis, salvo quando trocados por moeda.

Art. 0. São tributaveis os rendimentos pertencentes ás
pessôas physicas ou juridicas, sem dis.tincção de nacionalidades;
-residentes ou não no territorio nacional. (Art. 31 da lei n. 4.625,
de 31 de dezembro de .1922.)

• Paragrapho unico.- Serão respcitada as immunidades
fiscaes, constantes de contractos assignados com .0 Governo
Federal.	 -

Art. 10. Os premios de seguro, Os lucros fortuitos, os
-C-alores. sorteados, os -valores distribuidos em sorteio por chtbs
de mercadorias, os premios concedidos em sorteio mediante
pagamento em prestações por associações constructoras não
entrarão no computo do rendimento tributavel, de accôrdo
com as disposições deste Regulamento, continuando em vigor
e decreto n. 15.589, de 29 de julho de 1922, na parte em que,
-se refere aos mesmos. (Art. 10 da lei n 4.733, de 31 de
dezembro de 1923 —	 ns. 51 e 52.)

CAPITULO

Dos rendimentos isentos

aufiram lucros sob qualquer férma, excepto Éalarios e orá'
nados.

Art. 13. Os rendimentos tributaveis de uma successtici
vaga, quando o dc cujus fallecer antes. de 1 de janeiro do
exercício financeiro, em que o imposto deve ser pago, serão
tributados em nome da herança.'

Art.. 14. Fallecendo o contribuinte no correr
cxercicio financeiro, a herança responde pelo pagameue do
imposto.

CAPITULO IV

Dos contribuintes

Art. 15. As pessóas physicas ou jtiridicas, residentes á
paiz em 1 de janeiro de cada exercido financeiro, são contri-
buintes do imposto sobre a renda. (Art. 31 da lei n. 4.623, de
31 de dezembro de 1922.)

§ 1°. Todo aquelle que possuir, na data acima, uma séde
de negocios ou uma habitação no territorio nacional, a titulo
de usufructuario, loca tarjo ou proprietario, é considerado re-
sidente no paiz.

§ 2°. Os que transferirem domicilio para o territorio na-
cional, no correr de um exercicio ,financeiro, ficam sujeitos ao
imposto no exercicio seguinte, salvo se já estiverem arrolados
naquelle exercido. A tributação recahirá sobre a porção dos
rendimentos produzidos no, paiz, no -anno da transferencia.

§ 3°. O imposto não será devido, quando cessar a per-
cepção de rendimentos antes de 1 de março, em virtude de
transferencia de domicilio para f6ra do paiz.

§ 4°. No caso do 'paragrapho anterior, é indispensavd
communicação da transferencia á repartição arrecadadora

ou á . encarregada do lançamento.'
Art. 16. Os não residentes no paiz pagarão o imposto sobre

o rendimento liquido, que lhes fôr apurado dentro do territorio
nacional. (Art. 31 da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922.)

Art. 17. As distincções entre profissões commerciaes e
não commerciaes, omissas neste Regulamento, serão reguladas
pela legislação commercial em vigor.

Art. 18. Os que se iniciarem numa profissão, no decurso
de um exercicio financeiro, não serão contribuintes dó imposto
nesse exercicio.

§ 10. Neste caso, torna-se obrigatoria a declaração dos
rendimentos, no exercicio que se seguir ' immediatamente ao
atino em que se completarem doze mezes consecutivos de exer-
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CAPITULO VI

DO rendimento bruto

, Art. 23. Grrisideram-se rendimentos brutos, na 2 1 cate-
goria, na 3 1 e na as receitas totaes, provenientes de negocios,
salarios, ordenados, pagamento de serviços profissionaes, gra-
tificações, bonificações, juros, rendas e outros ganhos do tra-

•bailio ou do capital

Art. 26. O rendimento bruto, na l a categoria, será O men-
cionado rios capitulos ix e x.

• Art. 27. Em todas as categorias não entrarão no computo
deste rendimento

a) o capital das apolices de seguro pago por morte do se-
; gurado

b) a restituição de premios, em qualquer caso -, inclusive
' no de renuncia do contracto ;

c) o valor dos bens adquiridos Per dcação ou .herança;
d) os rendimentos em natureza.
ParagraPho unico. Os juros ou qualquer' outro interesse

destes capitaes serão tributavcis, se Puderem ser classificados
de hecórdo com o capitulo I.	 •

serão computados no rendimento bruto as importariciás .cin
dinheiro, pagas para custeio de viageriá' riecessarias -t g-uantir

Art. 28. Nas informações de que trata o - Capitulo' xrir,•...	 •	 .• •	 .

permanencia dc um rendimento, beim, Como aS quotas para.•	 .

a constituição de fundos de beneficèneiit.-
..

	

CAPITULO "Pii	 );;-)

Das deducções
O 24 :JIA

Art, 29: 'Sérãe - feitãs; no rerdn	 iluto as deducções)
tan t " de s t c cápitaid;,-, 

Art. 30. O contribuinte solicitará .á -repartição fiscal ui;
carregada do lançamento que as inclua no calculo do rendi-:
mento liquido, prestando os esclarecimentos que lhe forem so;
licitados. -

Paragrapho unico. As deducções relativas aos rendimentos
de uma-categoria não serão contempladas no rendimento
quido de outras.

Art. 31. São deductiveis i

a) as despesas ordinarias, realizadas para conseguir e-'
assegurar os rendimentos ; (Art. 31 — Lei. n. 4.625, de 31.
de dezembro de 1922).

b) os impostos directos, pagos ao Governo Federal; (Art. 3°;
§ 9° —Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923) e os
postos estadoaes e municipaes. (Lei n. 4.625, de 31 de de-;'
zembro de 1922).

c) as partes de rendimento, já tributadas em outras co.,-;
tegorias

d) as quotas-partes de lucros liquidos, distribuidos a ter:
ceiros, desde que não façam parte ele uma razão commercial;

e) as perdas ex-traordinarias, provenientes de. casos for-
tuitos ou de força maior, como incendio, tempestade, naufragio.
e accidentes semelhantes a esses, desde que não sejam com-
pensadas por seguros ou indemnizações ; (Art. 31 n. 11.1 — c•—n:

Lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922).
f) as quotas de amortização, relativas 'ao capital de pri-

meiro estabelecimento para o exercido de uma profissão ;
, g) as contribuições e doações aos cofres publicos e insti:.

tuições, de que trata o capitulo In. 	 . . .
Art. 32. São consideradas despesas ordinaiias para

seguir e assegurar rendimentos
a) salarios, ordenados, gratificações, bonificações e outras-

remunerações por serviços prestados no armo precedente;
b) as despesas de viagem e estadia ;
c) as despesas relativas á compra, repare' e manutenção

ou ao aluguel de vehiculos, usados para fins profissionaes ;
• d) as despesas de consumo de agua, luz, força e assignaturas

de telephone, quandd realizadas nos locaes destinados ao exer-
cicio da profissão e excepcionalmente, quanto ás ultimas, na.

, residencia dos medicos e auxiliares desses profissionaes ;
• e) as despesas de conservação de material, mobillario
asseio geral das installações destinadas a fins profissionaes ;

f) as despesas de expediente; correspondencia e publicidade;
g) os encargos de propaganda que contribuam pata ati-.

gmentar a producção de rendimentos ; .
h) as contribuições pagas ás associações scientificas e as

assignaturas de jornaes technicos, relativos ás profissões
liberaes

i) as importancias corrdpondentes aos gastos corrent,-;-1
menÉef‘eites coni -a , compra de livros, materiaes, instruir :ntos
c ..onti-ii-sr oprestes iridispensaveis ao exercicio de' qualquer pro-
fissão:;;7;',.,.: .?r:
•e..-.4),.:0 preço: de, custo e o aluguel de materiaes, instrumentos
e)iutensilids indispensáveis ao exercicio de . uma :profissão não
commercial ou industrial, quando obtidos no' perindo consi-
derado..-para o-lançamento

alugueLow valóráocativo de' imnaoveis;,:idestinados
ao exercicio profissional, quando totalmente utilizados :

riumuni, tributados-na razão das importancias que cada um
perceber das suas rendas, do seu trabalho proprio cu das pen-
sões de que tiverem o goso privativo.

Art. 21. Na 44 categoria o lançamento flo imposto será
feito em nome das pessôas que percebà'em os rendimentos
mencionados n9 art. 5j.

CAPITULO V

Da base do imposto

Art. 22. Na 2 a categoria, na 3 1 e na 41, a base do imposto
será dada pelo rendimento liquido, percebido no anno hnme-
diatamente anterior ao exercicio financeiro, em que o imposto
fôr devklo. (Art. 31, n. vi, da lei n. 4.625, de 31 de dezembro
de 1922 e art. 3 0, § 30, n. iv, da lei n. 4.783, de 31 de de-
zembro de 1923.)

Art. 23. Quanto aos rendimentos derivados do commercio
e de qualquer outra exploração industrial, exclusive a agricola,
proceder-se-á de accôrdo com o disposto no capitulo

Art. 24. No lançamento do imposto sobre os rendimentos
das sociedades anonymas, ter-se-ão em vista as disposições dos
capitulos x. xi e xir deste Regulamento.
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Art. 38. Considera-se rendimento liquido tributava .a
ffe.rença entre o rendimento bruto c as deducçõespermittidas.

- § 1°. Referir-se-ão ambos ao armo civil ou ao commercial,
-salvo quanto ás perdas extraordinarias, (Decorridas no periodo
.comprehendido entre a data do ultimo balanço. e 1 de, maio
.do anno do lançamento.

§ 2°. Depois de feita a deelaração de rendimentos, taes
'perdas serão 'tomadas eni considetacãe; quando especialmente

Lolicitadas,,

Art. 39. Os conunerciantes e inclustriaes que exerçam
toes profissões em nome individual ou em firmas collectivás;
pagarão o imposto sobre a renda na base do rendimento liquido;
determinado pela f6rma estabelecido neste capitulo.

§ 1°. Quando estiverem sujeitos ao regulamento do im-
posto sobre as vendas mercantis, consideram-se rendimentos
liquidos tributaveis os lucros constantes das porcentagens
abaixo, sobre a importando das operações realizadas e
comprovadas pelo valor total cio sello sobre aquellas'vendas,
saber ; (Art. 3°, § 3°, n. r da lei n. 4.783, cie- 31 de dezembro
de 1923):

Atê 	 	 500 :0005000	 5
Entre	 500 :000$ e 1.000 :000$000

a	 1 .000 :000$ e 2.000 :000$000
a 2.000 :000$ e 3.000 :000$000

Acima de 3.000 :000$000

§ 2°. O calculo do rendimento liquido tributa,vel far-se-á
pela fárma indicada na tabella annexa a este Regulamento;

Art. 40. O rendimento tributavel, determinado pela
fórma acima estabelecido, 6 considerado liquido para o cale-ido.-
do imposto, não sendo permittido abater-lhe qualquer parcela
welativa ás deducções.

Art. 41.. A importando das operações realizadas será,
determinada, tomando-se por base o valor total do sello ad-
quirido durante o semestre anterior, para pagamento do im-
posto sobre as vendas mercantis. (Art. 3°— § 3° — Lei n. 4.783;
de 31 de dezembro de 1923.)

§ 1°. Este valor será o que constar das guias respectivas.

§ 2°. Sempre que' os agentes fiseaes julgarem conveniente
tomar-se-á em consideração o que constar dos competentes
livros exigidos pelo decreto n. 16.275-A, de 22 de dezembro
de 1923.

Art. 42. O imposto será calculado sobre o lucro correspon-
dente ao valor total das operações . mercantis effectuadas
cada semestre civil.

Art. 43. As firmas conunerciaes farão as declarações de
accórdo com este Regulamento.

Art. 44. Exceptuadas as sociedades anonymas, os demais
úontribuintes que percebem rendimentos derivados do com-
lucrei° e da industrio, quando não estiverem sujeitos ao rã.
gulamento do imposto sobre as vendas mercantis, serão tri-
butados na base do lucro liquido, calculado por meio de por-
centagens sobre o ' algarismo total de negocies, no 'anno um-
mediatamente anterior .ao em que o imposto fôr devido. (Art. 3°,

§	 —13) da Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923.)
Art. 45. De modo geral, o algarismo de negocio de um

anuo ou de uni exercicio cornmercial ou industrial é a somma
das vendas realizadas ou das remunerações percebidas como
preço de serviços prestados no decurso do anuo ou do exer-
cido.

Art. 46. O algarismo total de negocios comprehendc todos
os elementos constitutivos do preço das mercadorias, Inclu-
sive a importando, de despesas incorporadas ao mesmo.

• • 7) os alugueis e Outros encargos necessarios para manter
a posse ou o uso de bens- produtores de rendimento
• m) as commissões e corretagens sobre rendimentos tribu-
tavas

11-) os premios de seguro contra fogo, accidentes, inclusive
.os do trabalho e de outros riscos, os quaes tenham por fim
•garantir o rendimento.

Art. 33. São deductiveis todas as despesas, embora não
,pagas.	 •

Art. 34. Quando o contribuinte possuir mais de um local
destinado ao exercido de sua profissão, ser-lhe-á permittido
-deduzir as despesas relativas a cada um. Se de permeio estiver

casa de moradia particular, propria ou alugada, poderá
.deduzir a terça parte do valor locativo ou do aluguel respectivo,
liem como as despesas de que trata a alinea d) do art. 32.

Art. 35. São encargos de viagem e estadia
a) os gastos pessoaes de passagem, conducção, alimentação

.e alojamento
1,) os fretes e -carretos ele volumes indispensaveis aos fins

da viagem.
§ 1°. A deducção tem cabimento, quer se trate de viagem

-feita pelo proprietario dos rendimentos, quer por terceiros.
§ 2°. Neste ultimo caso, as importancias respectivas

-serão computadas no; rendimentos brutos e deduzidas mediante
solicitação, quando o viajante perceber ordenado ou commissão,
.quer seja indemnizado dam despesas, quer não.

§ 3°. O aluguel de aposentos para mostruarios e escri-
Itorios, a remuneração do pessoal auxiliar, as despesas de"

.correspondencia e outras semelhant2s são dcdtictiveis,. se
correrem per conta cio quem viajar.

§ do. O pedido de &dileção r-sc-á na repartkão fiscal
.enearreg,ada do lançamento, mediante justificação.

§ 5°. Os agentes fiscacs podem exigir os esclarecimentos
-necessarios.

.:1rt. 36. Os juros das dividas pessoacs serão dedutivas
-Mediante justificação, devendo o contribuinte indicar o nome
,e o endereço do credor ou prestamista, além da importancia
-paga mu-Malmente e do titulo da divida.

Art. 37. As empresas mercantis e industriaes .poderão

'computar, no calculo do rendimento liquido, 'as deducções.
.4s1e capitulo que, lhes forem applicaveis.

CAPITULO VIII

Do rendimento liquido

CAPITULO IX

Dos rendimentos derivados do commereio c da industria

_
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PàràgiapÊo'unice. Do algarismO de negocios não será
•deduzida a impOrtancia de impostos de qualquer natureza,
'sendo,- entretanto, abatidos os descentos e outras deducções
+feita no valor das mercadorias.

Art. 47; E' considerado algarismo de negocio

a) quanto ás profissões, cujos lucros não resultam de uma
•venda de mercadorias, a totalidade das remunerações per-

, eebidas como preço de serviços;	 /

b) quanto ás profissões, cujos lticros decorram da Vende
•de productos, a• somraa das vendas realizadas;

c) quanto aos negocios bancarios, a importancia total
.dos juros, descontos, agios, conimissões, corretagens e qualquer
outra retribuição relativa aos mesmos negocios;

d) quanto a negocios de penhores', o valor nominal dos
ernprcstimos.

Paragrapho unico. Quando o exercicio profissional com-
i-Iodar operações de natureza mercantil e de prestação de ser-
viços, ou quandiS o contribninte operar . por conta propria ou
conjuntamente i)or conta de terceiros corno representante,
agente Ott intermediario, o algarismo de negocios é a somrna-
das receitas que promanam dessas fontes.

Art. 48. A tabella de coefficientes de lucro liquido será
.oi-ganizada por uma commissão technica nomeada pelo Mi-
nistro da Fazenda, sendo constituida de funccionarios e re
presentantes autorizados' 'do commercio e das industrias.

Art..49. A tabella será valida por tres rumos"... (Art,. 3°,
; 3°, n. m — Lei 4.783 cit.)

Art. 50. Quando o algarismo total de .negocios provier
zie operações differentes e para as qUaes a tabella 'especifique

:coeficientes, é facultado ao contribuinte indicar as parcellas
sias transacções relativas a cada coefficiente. •

Paragrapho tmico. Neste caso o rendimento liquido total
será calculado pela somma dos rendimentos correspondentes
ás operações ' indicadas.

• Art. 51. Se constar das declarações a natureza das ope:
:rações sem indicação dos valores correspondentes, o rendi-
mento total tributavel será determinado por um coefficiente

: igual á média dos especificados na tabella, para as operações
i referi das.

Art. 52. O rendimento tributavel, determinado por meio
de coeficientes, é considerado liquido, não estando sujeito
,n teducção alguma.	 .	 .

Art. 53. Na 2° categoria, o imposto tanto Me ter por
;base o rendimento realmente verificado no anno anterior,
corno o calculado por meio de coefficientes.	 .

Paragrapho unico. O contribuinte, no acto de fazer a de=
: claração, optará expressathente por unia das bases, juntando,
, no primeiro caso, documentos sufficientes , para comprovar o
1rendimento real. Applicar-se-á, entãe, o dispOsto nos arts. 54
.- c 55.	 . ....	 -	 ......	 .

Art. 54. Na hypothese do artigo anterior, considera7scren2,
jr.;fimento. bruto a totalidade •das importancias em:dinheiro, _cor-

I

.eusgo4n:peenrtae,%Catss tiimitners:raess mligerdcaiçktis, ás pres..taçõeds de sferviço.

'
Art. 55. Além das deducções constantes do—caPitulO

que forem applicaveis ao calculo do rendimento tributavel;
referido no art. 53, serão consideradas mais as seguintes:

a) quanto ás =prezas que vendam unicamente merca;
darias: o preço da a.cquisição dos artigos, o custo dos trans-;
portes, os seguros, as embalagens e outras despesas seme:
lhantes;

b) quanto ás que tiverem por fim a .fabricação .de . proj
duetos: o custo das ' materias primas e das varias mercadorias
consumidas na fabricação; as despesas de mão de obra e outras
especies de manufactura.

Paragrapho unico. Em relação a umas c outras:
c) os prejuizos relativos ás transacções commerciaes-il

quando não forem compensados por qualquer forma;
d) as quotas destinadas á deprecia,ção de materia.es, ma2

chinismos e installações ou de patentes de invenção que fi-%,
-gurem no activo da empreza, desde que representem perda
real de valor, decorrente do tempo c do uso;.:.-

e) as quotas rasoaveis de amortização de creditos
certos;

f) os juros de dividas Contrahidas para o desenvolvi
mento da empreza.

'Art.. 56. 0.3 rendimentos derivados do conniiercio e da:
industria, quando a exploração estiver a cargo de empresa
constituida em sociedade anonyma, serão tributados na fórma
estabelecida nos capitulos x e xr.

SEGUNDA PARTE

• _
Do irtposto sobre os rendimentos líquidos das so;1,

ciedades anonymas, d6s contractantes de serviços
de utilidade publica e dos residentes fóra do.,.

-paiz

CAPITULO X

Dos rendimentos tributaveis das sociedades anonymaS

Art. 57. São tributaveis os rendimentos liquidos das s6:=
ciedades anonymas, nacionaes e extrangeiras; que funceionem
no Brasil. (Art. 30 § 4° da Lei n. 4.783 — de 31 de dezembro .
de 1923.)

Art. 58. O imposto será devido pelas sociedades que per':-'
cebam rendimentos comprehendidos em qualquer uma das
categorias do art. 1°.

Art. 59. O lançamento do imposto far-se-á em nome d'à
matriz ou das filiaes no Brasil, quando a matriz funccionar
no extrangeiro.

Art. 60. As sociedades, que tenham séde no extrangeiro;
pagarão o imposto sobre O rendimento liquido ' que lhes fôr.
apurado dentro do territorio nacional. (Art. 31 — n. r; dd
Lei.n.. 4.625,-- de 31 de dezembro de 1922.) 	 -•

Par41,-apho,.unico._ Entender-se-á como rendimento apttZ
rado no Brasil a totalidade dos lucros' -liquidos,: produzidoí,
no territorio nacional.
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Art."'61. Para os4irts do imposto, consideram-se rendi-
Mentos brutos as receitas percebidas durante o anuo cem-
rnercial Ou industrial.

Art. 62. No calculo do rendimento liquido das sociedades
.anonymas, além das deducções mencionadas no capitulo

no art. 55, serão computadas as seguintes:
a) as quotas creditadas ao fundo de reserva e destinadas

.a prevenir perdas de capital até 10 elo, do rendimento liquido,
no maximo;

b) as quotas razoavas, ,creditadas ao fundo de depre-
ciação O destinadas á restauração das installações e á sub-
.stititição de machinismos;

c) os juros de dividas applieadas no desenvolvimento da
,empreza;

(1) os ordenados, as gratificações, as bonificações e quaesquer
.on Iras remunerações aos membros da directoria e conselho fiscal;

e) as quotas destinadas á constituição de fundos de pen-
eeks; instituidos cm virtude de lei;

J) as importancias correspondentes ás garantias de juros
concedidas pelos Poderes Publicos.

Art. 63. O rendimento liquido tributavel das sociedades
anonymas será a difFerença entre o rendimento bruto, e as
-deducções permittidas neste Regulamento.

Art. 64. Respeitadas as disposições deste capitulo, to-
mer-se-á como base do imposto o lucro liquido, revelado pelos
balanços semestraes ou annuacs, conforme estabeleceres os
estatutos da sociedade.

Art. 65. Quando as sociedades anonymas distribuirem,
'£-Ilém dos dividendos, qualquer outro interesse aos accionistas,
-UI utilizarem qualquer importancia do fundo de re gerva ou

41e outros, para essa distribuição ou para. entradas de acções
novas ou velhas, as quantias respectivas ficarão sujeitas ao

.'-imposto, se não tiverem sido anteriormente tributadas.
Art. 66. As sociedades anonymas deduzirão c reterão

,des rendimentos que pagarem a terceiros, excepto dividendos,
importancia do im posto per estes devida ao Thesouro Na-

•eional, de accórdo Com as listas nominativas, enviadas pela
repartição competente.

Parag-telpho uniw. Nos termos deste Regulamento, essa
importancia será recolhida á repartição encarregada da urre-

- ,eadação da Receita, situada ano districto fiscal; onde estiver
-a matriz social ou a filial re.iisavel pelo imposto.

Art. 67. As sociedades anonymas declararão os seus ren-
limentos liquides s.emestrae.s eu annuaes, comprovando o

-allegado com o balanço c outros documentos justificativos
das parcellas deductiveis e do rendimento bruto, a que se
.refere este capitulo. 	 -

'Art. 68. Continuam em vigor as disposições do § 2 0 do

.art.	 do decreto n. 15.589, de 29 de julho de 1922.

CAPITULO'XI

Dos rendimentos liquidos dos contractautes de serviços
de utilidade publica

Art. 69. Os rendimentos liquidas' -das pessôas physicas
,cti juridicas, contractantes de serviços de utilidade pública,
.terfici tributadoS de- accôtdo corn o disposto -neste capitulo

- Art. 70.- Os renditnenteá .da exploração ja- cOhttattejg
celebrados com os Estados o Municiplos estarão isentos . do
imposto, quando os respectivos governos participarem- dos
lucros dos contractantes ou estiverem obrigados ao pagamento
de garantia de juros ou á elevação de tarifas.

Art. 71. Se houver contractos celebrados com os Go:
vemos da União, dos Estados e dos Mttnicipios, o imposta
recahirá sobre a parte dos rendimentos correspondentes ao
contracto com o Governo Federal,. quando se verificarem os
casos do artigo anterior.

Paragrapho unico. Os rendimentos liquides tribut ave-is
serão calculados em relação ao capital necessario á execução
do contracto federal.

Art. 72. Os rendimentos líquidos dos 'empreiteiros de
estudos e construcções de obras de utilidade publica serão
totalmente tributados e classificados na 4 a categoria.

Art. 73. As isenções previstas, neste capitulo, extendemesc
ao pessoal empregado na execução dos contractos.

Art. 74. Applicam-se aos .contractantes todas as dispo-
sições deste Regulamento, relativas ás pessôas physicas, so-
ciedades mercantis e sociedades anonyntas.

Art. 75. No computo da renda liquida das emprezas
que exploram serviços de utilidade publica, mediante tarifas
fixadas em contracto, além das deducções dos capitulos vir e
x, é permittido deduzir mais as quotas referentes: (Art. 30,
§ 5°, da lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923).

a) as despesas com obras novas durante o anuo, inclusive
as de material adquirido para tal fim; 	 -

b) a constituição do fundo de amortização do valor dos
bens reversiveis.

§ 1°. Gosarão das vantagens deste artigo as einprezas
que apresentarem até 31 de março, a relação documentada

'das despesas feitas com obras novas e com a acquisição
material a cilas destinado, durante o anuo precedente ou no
periodo anterior de 12 meses consecutivos ao ultimo balanço.
Esta relação deverá ser entregue á repartição fiscal compe-
tente, na séde da empreza ou no lugar onde estiver situado

- o escriptorio ou estabelecimento principal desta.
§ 2^. São consideradas obras novas as que contribuírem

para valorisação dos bens sociaes, quer como primeira in-
stallação, quer corno ampliação das mesmas.

§ 3^. Serão tributaveis as importancias que não fôr=
applicadas durante o anuo.

§ 4^. Caucular-se-á a .quota a que se refere a alinea b)

deste artigo, de accordo com os prazos dos contractos de con-
cessão e valor dos bens reversiveiá •censtantes de balanço.

CAPITULO XII.

Dos rendimentos produzidos no paiz e pertencentes a
residentes no extrangeiro

Art. 76. Os rendimentos produzidos no territorio nacional
e pertencentes aos residentes no extrangeiro serão tributados,
sempre que fôr possivel adoptar a arrecadação nas fontes de
rendimento.

Art. 77: As filiaes, succursaes e agencias das firmas com-
Inerciacs e das sociedades, que tiverem céde no estrangeiro,
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são obrigadas a adoptàr processos de escripturação commer-
-ciai, que demonstrem a somma total dos lucros verificados
\em negocios realizados dentro do• paiz. -

Paragrapho unico. Ficam. dispensadas dessa obrigação
que tiverem todos os rendimentos isentos.

TERCEIRA PARTE

Da arrecadação do imposto

CAPITULO XIII

Das informações uns fontes de rendimento

- Art. 78. Todas as pessôas que, por si ou corno represen-
tantes de terceiros, pagarem rendimentos derivados da 2 a ca-

i
I
tegoria e da 34, serão obrigadas a prestar informações quanto
\ás soturnas pagas, nos termos deste Regulamento.

Art. 79. Até 1 de março de cada anno, as pessôas acima
.meneionadas enviarão ás repartições fiscaes situadas na séde
.de suas residencias, as informações devidamente assignadas,
com a relação dos nomes, das respectivas importancias li-
quidas e dos endereços dos que receberam -os rendimentos
durante o anno anterior. 	 •

Art. 80. A informação especificará as importancias
respondentes a cada uma das categorias..

Art. 81. Os chefes das repartições do Governo Federal
prestarão informações á estação fiscal situada na séde de sua
• repartição, sobre os rendimentos pagos aos seus subordinados
no anno anterior. .

Art. 82. As autoridades superiores do."Exercito, da Ar-
mada e da Policia do District° Federal providenciarão, de
,accórdo com os regulamentos militares, sobre a entrega das
51nformações • ás repartições fiscaes.

Art. 83. A inobservancia do disposto neste capitulo dará
'lugar á multa estipulada neste Regulamento, a qual será ap-
.plicada pelos chefes das repartições fiscacs, situadas nas capitaes
dos Estados e no District° Federal.

Art. 84. Não figurarão nas informações prestadas pelos
estabelecimentos bancarios os juros das contas correntes re-
lativas ao commercio.

Paragrapho tiMco. Os chefes das repartições de lançamento
' poderão, entretanto, em casos espcciaes, solicitar as infor-
mações acima, sendo os bancos obrigados a fornecel-as.

CAPITULO XIV

Das oledaraeões

Art. 85. Os contribuintes sfijcitos ao imposto sobre a
renda ficam obrigados a declarar, até 1 de março de cada
nno financeiro, qual a importancia dos seus rendimentos

, íributaveis, na fórma deste Regulamento.
Art. 86. As delarações serão entregues á repartiOb com-

petente, situada na localidade onde cativar a residencia do
rcontribuinte ou a sécia do seu estabelecimento principal.

Paraga-apho tmico. Os rendimentos classificados na mesma-
categoria, quando provenientes de urna ou de varias fontes
e quando percebidos em urna ou mais localidades, darão lugar
a uma só declaração, que conterá a discriminação de urnas
e outras, bem corno as importancias respectivas.

Art. 87. O contribuinte, que possuir rendimentos classi2.
ficados em duas ou mais categorias, fará uma declaração unica:

Art. 88. As declarações obedecerão aos modelos annexos
a este Regulamento.

Art. 89. Quando motivos de força maior, devidamente
justificados perante o chefe da repartição arrecadadora com-
petente, impossibilitarem a entrega da declaração no prazo
acima estabelecido, Póde o respectivo chefe prorogar este prazo
por mais 30 dias, no maaimo.

- Paragrapho trinco. Findos os prazos, a falta de declaração-
dará lugar ao lançamento ex-oficio.

Art. 90. As declarações serão assignadas pelos contri-
buintes ou por seus representantes.

Art. 91. Constarão das declarações o rendimento bruta
e as deducções permittidas.

Art..92. E' facultado no contribuinte solicitar, até 1 de-
março, a revalidação da declaração anterior. •

§ 1". Quando o contribuinte transferir, de um municipick
para outro, a sua rcsidencia ou a sécio do seu estabelecimento,
fica obrigado a fazer as necessarias communicações ás repar-
tições arrecadadoras competentes e perante a do mtmicipioe
para onde se mude, a renovar o pedido de revalidação.

§ 2°. As declarações revalidadas estão annualmente su-
jeitas á revisão e serão consideradas inexistentes quando a
chefe da repartição de lançamento tiver elementos para as
suppôr contrarias á verdade.

Art. 93. Urna declaração considerada inexistente dá.
lugar ao lançamento ex-dicio.

Art. 94. As firmas commerciaes e as sociedades anonymas
autregarão as declarações na data prevista-no art. 85.

Art. 95. As declarações poderão ser entregues á repar-
tição fiscal, em mão propria ou cm carta registrada, pelo cor-
reio, a qual trará exteriormente o endereço do remettente
a indicação —"declaração de rendimentos".

§ 1". A repartição' fiscal é obrigada a dar o competente-
recibo e a registrar a entrega da declaração em livro aspe-
eia/.

§ 2°. O recibo de que trata o paragrapho anterior exo-
nera o contribuinte de penalidade.

Art. 96. E' obrigação ,de todo contribuinte fazer, espon-
taneamente, a declaração dos seus rendimentos, dentro da
prazo marcado neste Regulamento.

Art. 97. As repartições fiscaes terão á disposição dos con-
tribuintes formulas impressas para as declarações.

Art. 98. Quando o contribuinte (gizar corrigir a sua
declaração já entregue, -poderá fazei-o, mediante requeri-
mento

Paragrapho mico. Os pedidos de correcção serão acceitos
antes da ,publicaeão do lançamento.
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Art. 99. A reVisão das declarações será feita pelo chefe
da repartição de lançamento, auxiliado por seus subordinados
immediatos, sob sua responsabilidade directa.

Art. 100. Far-se-á a revisão, mediante elementos certos,
esclarecimentos verbaes e escriptos solicitados directamente
aos contribuintes e outros meios facultados neste Regulamento. •

Art. 101. Os funceirmarios do Imposto sobre a Renda não
poderão exigir dos contribuintes a exhibição de livros de con-
tabilidade ou documentos de natureza reservada, relativos ás
suas receitas e despesas. (Lei n. 4.783, de 31 de dezembro
de 1923.)	 -

Art. 102. 03 tabelliães de notas ou serventuarios que exer-
cena funcções de notario publico enviarão á estação fiscal com-
petente, dentro de cinco dias, depois de lavrada a escriptura
de hypotheca ou. cessão, transferencia ou subrogação dos cre-
ditos hypothecarios, uma guia, contendo a data da escriptura,
o valor do emprestimo ou do contracto, a taxa convencional
dos juros, nome, Profissão e domicilio do credor e do devedor,
a situação do immorel e o prazo, fôrma e condição. do paga-
mento do capital e juros. Na hypothese de terem sido os juros
incorporados em titulos representativos da obrigação principal
a guia mencionará expressamente essa circumstancia.

§ 1°.. Nos casos de novação, reforço, prorogação, alte-
ração (comprehendida a subrogação), cessão ou quitação- de
obrigações garantidas por hypothecas, ou de remiasáo desse
onits, os serventuarios referidos neste artigo não lavrarão a
,respectiva eseriptura sem que seja exhibida a prova de qui-
tação do imposto.

§ 20. Se a hypotheca tiver sido constituida por . instru-
mento particular não será inscriPta nem averbada no registro
dos immoveis Sem que conste ter sido apresentada á repartição
arrecadadora competente.

§ 3°. O official a cujo cargo estiver o registro dos immoveis
(registro geral de hypotheca), no caso de quitação por instru-
mento particular, ou si . fôr requerido o cancellamcnto da
inscripção da hypotheca,. nos termos do art. 851 do Codigo
Civilaexigirá dos interessados, antes de fazera ave bação, a
prova da quitação do imposto. -•

§ 4°. Os tabelliães de-notas ou scrventuarios que exer-
cerem funcções dc notario publico enviarão, tainbem no prazo
de cinco dias, comnumicações das quitações, totaes ou parciaes,
dos emprestimos garantidos por hypotheca.

Esta communicaçã,o compete aos officiaes do registro de
. immoveis, quando se derem as quitações por instrumento par-

i icular.
§ 5°. As estações fiseaes, que receberem os documentos

acima, são obrigadas a rethetteleos ás repartições de lançamento.
Art. 103. Serão igualmente obrigados a prestar as infor-

mações que lhes forem solicitadas, de aceôrdo com as instru-
cções expedidas pelo Ministro . da Fazenda :	 -

I. todo aquelle que habitualmente se encarregar de re-
ceber juros, de comprar e de vender cambiacs e valores de bolsa
por conta de outrem — quanto ás operações effectuadas em
nome dos seus clientes ;

II, as companhias de seguro, quaescener que sejam as suas
nacionalidades e formas de constituição — sobre o pagamento
de pensões aos contribuintes: 	 •

III, os commerciantes sujeitos no imposto sobre as vendas
mercantis — quanto aos lançamentos •effectuados nos com-
petentes registros de vendas a prazo e á vista.

IV, as repartições publicas, bem como as juntas commer-
ciaes — quanto ás informações., que possuirem, concernentes
ás indicações relativas aos rendimentos dos contribuintes.

CAPITULO XVI

Do lançamento do imposto

Art. 104. Fa-se-á o- lançamento do imposto em listas no-
minaes, que serão publicadas no mez de junho.

Art. 105. Estas listas conterão o nome do contribuinte,
seu endereço, a importancia do imposto e as das multas reta.
tiras ao lançamento ex-officio.

Paragrapho unico. Para cada districto fiscal haverá unia
lista de lançamento.

Art. 106. O contribuinte será incluído na lista da loca.
lidade onde tiver sua residencia principal ou a séde cle seu es-
tabelecimento.

Art. 107, Salvo quanto ás modificações autorizadas por
decisão superior, os exactores não alterarão as listas, sob pena
de responsabilidade.

Art. 108. Quando fõr necessario, far-sc-á o lançamento
em listas supplementares, que serão publicadas em qualquer
epochn.

Art. 109. Os exactores, logo que receberem as listas das
suas eircumscripções, notificarão os contribuintes, pela im-
prensa ou	 carta.

Art. 110. As taxas do imposto recabirão sobre o conjunto
dos rendimentos líquidos de cada uma das categorias.

CAPITULO XVII

1)o lançamento ex.-officio"

Art. 111. O lançamento ex-officio terá lugar quando o,
contribuinte:

a) não fez er a declaração dos seus rendimentos;
b-) fizer uma declaração falsa e a repartição de lança:

mento tiver elementos para contradictal-a.
Art. 112. O lançamento e.v-officio será sempre precedido"

• pedido de esclarecimentos, verbalmente ou por escripto.
§ 1°. 03 pedidos de esclarecimentos deverão ser respon4

(lidos dentro de dez dias, no maximo, contados da data em)
que tiverem sido feitos.

2% Passados esses dez dias, o contribuinte será noti-
ficado de que está sujeito ao lançamento ex-officio, caso
sustente a sua declaração, dentro do prazo improrogavel da
15 dias.

• § 3°. A notificação será feita por escripto e entregue em-
mão propria ou em carta registrada', pelo correio,

.	
archivandoJ--

se o recibo. Em livro competente será annotada a data res3
pectiva, a partir da qual se coutará o prazo.

CAPITULO x.y

Da revisão das declarações
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Art. 126. Quando forem publicadas listas supplemerP-
tarea e decisões que alterem lançamentos depois de decor-
ridos os dous primeiros periodos para pagamento das quotas;
estas serão pagas sem multa dentro do periodo seguinte.

§ 10. Quando as listas - supplernentares forem publicadas
até 30 de novembro, o pagamento será feito de uma só vez,
até 31 de dezembro, sem multa.

§ 2°. Quando as listas ou as decisões, que alterarem lana'
çamentos, forem publicadas até 31 de dezembro, será paga

somma das tres quotas até 31 de março, sem a multa do
art. 125,

CAPITULO XXI

Da fiscalização e das penalidades

Art. 127. A fiscalização compete especialmente ás
partições encarregadas do lançamento, de accôrdo com as
leis, regulamentos c instrucções em vigor.

Art. 128. Prestarão auxilio á fiscalização, dentro das
suas attribuições:

a) a Directoria Geral da Receita Publica do Thesouro'
Nacional, a Recebedoria do District° Federal, as Delegacias
Fiscaes, as Alfandegas, as Mesas de Rendas e as Collectorias
Federaes nos Estados;

b) as Cantaras Synclicaes de correctores, os tabelliães, a
Inspcdoria Federal dos 1.1ancos, os escrivães e officiaes do re-
gistra) de immoveis, obrigados todos a fornecer ás repartições'
competentes os esclarecimentos que lhes forem solicitados;

c) os juizes e os escrivães judiciarios;
• d) as juntas commerciaes ou repartições que suas veás

fizerem, as quaes não archivarão distractos ou alterações do(
contractos de sociedades commerciaes ou por quotas, actos'
de assembléas aa:raes de sociedades anonymas ou em cuuna
mandita, por acções, nacionaes ou extrangeiras, que alterem:
os seus estatutos e documentos relativos á liquidação ou disa
solução de qualquer sociedade, sem a prova de quitação das
imposto sobre a renda.

Art. 129. Os serventuarios de justiça, fcderaes ou esta-a
doaes, não poderão fazer autos ou. processos conclusos aos;
juizes, sem que as partes provem ter pago o imposto sobre*
os seus rendimentos tributaveis. Igualmente, os tabelliã.esi
de notas ou serventuarios que exerçam funcções de notarica
publico, federaes ou cstadoaes, não poderão lavrar eacripturas
de venda' ou transpasse de estabelecimentos fabris ou com..
merehães, distractos de sociedades, liquidação ou dissoluçãO
de sociedades e qttaesquer alterações referentes aos mesmos
estabelecimentos e sociedades, sem que seja transcripta na
escriptura a prova da quitação do imposto.

Art. 130. As contravenções deste Regulamento serão
punidas mediante processo administrativo.

Art. 131. Os funecionarios; aos quaes competir impôrsi
as multas estipuladas neste Regi-lamento, não terão direito
a parte alguma das mesmas-.

Art. 132, As coutravenOes do disposto no capitulo 2ci,•
c nos, AtiS. 77, 102, 103, 117 e 128 deste Regulamento serão

-pimidas com multas de 500$ a 2 :000$000.
• Art, 133... gualdo houver lançamento , ex-diclos..i a multÁ
• tiei'áeti1..aflge.so.j)rt;;.:4.1,tg.i,-t_..d.2),.

.	 .

.„
Art. 113. Os lançadores só poderão impugnar os escla-

reait'nentos quando dispuzercm de elementos certos c íncola-
trastaveis.

Art. 114. No- creaa anencionado na alinea a) do art. 111
a) lançamento ex-officio será baseado nos elementos que a TS.1.•

partição procurará obter.
Art. 115. Far-se-á o lançamento ex-officio, em todos os

casos, com multa.

CAPITULO XVIII

Da arrecadação nas fontes de rendimentos

Art. 116. Tem lugar a arrecadação nas fontes, quando
a contribuinte receber de mim só pe.ssôn, e em, um só local a
totalidade dos seus rendimentos, classificados na 2° categoria
LU na 3°.

Art. 117. Todas as pessôas que, por si ou como repre-
sentantes de terceiros, pagarem rendimentos derivados das
duas categorias acima, serão obrigadas a deduzir das quan-
tias respectivas a importancia do imposto, de accórdo com as
listas nominaes -que receberem das repartições arrecadadas.

Paragraph.o unico. Dentro de 30 dias recolher-se-ão aos
earaes das repartições competentes as importancias assim
deduzidas.

CAPITULO XIX

Das redarnaç3es e recursos

:\ ri. 118. Dentro de 10 dias,-a partir da data 'da publi-
'raça() das listas, as estações tiscaes receberã.o as reclamações
dos contribuintes.

Art. 119. Logo que taes reclamações forem despachadas,
"Os exacteres darão immediato conhecimento aos interessados.

Art. 120. Dos lançamentos e dos despachos acima ha-
verz't recurso para instancia administrativa superior.

Paragrapho uniu). O prazo para recurso do lançamento
lamúria em 15 de .julho e para o dos despachos 15 dias depois

•da notificação dos mesmos, por carta ou pela imprensa.

• CAP.;fULO XX

Do pagamento do imnosta

Art. 121. Os .laigamentos serão iniciados em 1 de julho.
Art. 122. Os exactores são obrigados a activar a cobrança

do imposto, dentro dos prazos marcados nos artigos abaixo.
Art. 123. A importancia do imposto será dividida em tres

quotas iguaes, que serão cobradas e pagas, successivamente,
dentro dos seguintes prazos: a printeira, até 31 de agosto; a
aegusita, até 31de outtabro; e a terceira, até 31 de dezembro.

Art. 44.	 facultadt ao Contribuinte pagar uma ou mai'al
quotas ali cipadament e .

Art. 125. As que não forem-pagas dentro dos respectivog
prazos .aerão cobradas. com à -Malta de 10	 salvo ,tataa:nge

lançamento, fOr oal.a.t.a.starifijausala4,411e1ST



O imposto é de 121:550,5330.
ANNEXO 11

•
TABELLA A QUE SE REFERE O ART. 39 - § 2')

OPERAÇoES REALIZADAS

Até 519:000$309 	
-Entre 500:000$ e.1.000000$301...	 5)1J:004000

• 1.000: poos e 2.000:004000.. • 1 .U00:000$000
» 2•..01111000$ 3.T00:000$000:- . 1.000:0005000

Acima de 3.000:0001000 	 •
•

u

6 04 ,31:000$000
5.34 25:000$000
4 % 41:00(4000

31:990$300
2 °A,

30:000$000
55:00;400:
95:000$00(.n

125:000107? ,

1
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60 %, no caso de falta de declaração, e na de 75 To, no caso
de declaração falsa.,

Art. 134. Se g contribuinte embaraçar a acção , fiscal, ou
se tendenciosamente occultar, por qualquer forma,. a ,somma
real dos rendimentos tributaveis, seus ou de outrem, fica su-
jeito á multa de 2:C00$000.

Art. 135, As penalidades serão impostas pelos chefes das
repartições de lançamento.

Paragrapho unico. As exactores; compete impor a: multa.
,1€,, que trata o art. 125.

At. 136. As multas serão dobradas nos casos de reinei-

Art. 137. Qualquer ,multa não excederá á importancia de
20 :000$000.

Art. 138. Das penalidades -impostas haverá recurso . para
inlancia administrativa superior.

Art. 139. As irfultas referentes ao lançamento ex-officio

constarão das listas nominaes, sem indicação de motivos.

CAPITULO XXII

Dl spOsiçõ es transitorias"

Art. 140. Durante o anuo de 1924, todos os prazos esta-
belecidos neste Regulamento ficam prorogados por 90 dias.

Art. 141. A tabella.de coefficienteS, a que se refere o art. 3.,
§ 3., n. II da lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923, será
organizada pela administração publica para vigorar no exer-
cicio de 1924.

Art. 142. No exercicio de 1924 ficam isentos do imposto
os jitros dos emprestimos feitos sob garantia de propriedades
agricolas. Pára os ffeitos da isenção são consideradas como
propriedades agricolas as fazendas de criação de gado de
qualquer especie, os cacauaes, seringaes de "herva brasiliensis"
e castanha de "bertholetia excelsa", castanhas do Pará, e
outros te,rreno3, onde se desenvolve a industria extractiva.
(Art. 24, da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, revigorado
pelo art. 12 da lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923.)

Art. .143. No exercicio de 1924 as taxas do imposto que
recaltirem sobre conjuncto dos rendimentos de cada uma
das categorias referidas no art. 1 . serão as constantes da se-
guinte tarifa:

1. calsse : 	 ' 	 	 Até 10 :000$	 isentos

2. classe : Entre 10 :000$ e	 20:0008 0.5 % (meio por cento).

33 classe :	 ». 20 :000$ »	 30 :000$	 1 (;'10 (um por cento).

4a classe :	 »	 30 :000$ »	 60 :0005 . . 2 % (dous por cento).

5. classe :	 O	 é0 :0008 » 100 :0008	 3 % (troa por cento).

ti. classe : ' » .100 :000$ » 200 :000$ 	 4 % (quatro por cento).

7. classe : ' » 200:0008 » 300:0008 ' 	 5 % (cinco por cento).

8' classe : - D	 300 . :000$ » 400 :090$	 6 7o (seis por cento).
gsa/ classe :	 a 400 :000$ » 500;000$ 	 7 % (sete por cento).

10' classe : 	 	 Acima de 300:0008	 8 % (oito por cento),

pena de multa de 50$ h 2D00$, imposta pelo eilefe da repar;
lição competente.

Paragrapho unico. Quando taes informações forem
citadas em boletins, estes de.VCrrio ser devolvidos dentro de
20 .dias.

Art. 146. Para os fins do cadastro que um con-
tribuinte, transferir sua residencia de. uni para outro districto
fiscal, deve communical-o á repartição do seu districto, sob
pena de multa de 50$ a 2 : 000$, imposta pelo chefe da repar-
tição do districto para onde se transferir.

Paragrapho unico. As communicações acima serão trans-
mittidas á repartição interessada.

Art. 147. Revogam-se as disposições em contrario.
ANNEXO 1

TABELLA A QUE SE REFERE O ART. 14-1 DESTE REGULAMENTO

Porção de ren-
Classe	 dimento (ri-

bufarei
ã
1-

Pareellas Imposto

I a classe... Até- 10:00J$ Isento
2. classe... Entre 10:000$ é /0:003$ 10:000$000 0.5% 50/000 50$033
33 classe... » , 2.):000$a 31:0.14 .10:004000 1% 100$000 150$000
43 classe... » 31:000$ GO:000$ 30:000$000 630$000 750009
53 classe...
G. classe...

»
»

00:000$ »
100:000$ »

100:000$
200:000$

40:000$000
100:004000 4%

1:200$000
4:0095000

1:95%000,
5:950$000

7a classe... a 200:000$ 300:000$ 100:004000 5% 5:000$000 10:950$0D)
8. classe... » 300:000$ » 400:000$ 100,0001000 6?4 6:0001000 19:950$00'1
Ga classe... a 400:000$ » 500:000$ 100:004000 7% 7:0004000 -23:9.54000

10. classe... Acima de 500:000$ o

Applicação. - Calculo deilm rentlimentO tributavel
43:0033;000.

Sendo de 45:004'000, o rendimento está compreliendido na 1'
classe, na 2», 3' e 4', da seguinte fórma:

Porção tributarei Taras

na l' Classe 	 	 10: 000$000 	-
na 2» classe 	 	 10: 000$00tr 0,5 %
na 3 1 classe 	 	 10:000000	 1 %
na 4' classe 	 	 15:004000	 2 %

Rendimento.... 	 45:000000 Imposto

Para se • obter rapidamente a importancia do imposto a pagar,
tonia-sc a clifferença entre o rendimento e o limite maximo da
classe anterior á que . 0 compreliende.

. Limite maximo da classe anterior 	 	 33:003,5000
Rendimento tributavel 	 	 45:000000

Diffcrença 	 •	 15:000$000

- Multiplica-se esta differença pela taxa da classe correspondente
ao valor do rendimento e somma-se o prodttcto com o imposto
consignado na tabella para classe anterior.

15:000$039	 X 2 °J.	 300,5003
304000	 150$000 = 4591000

Qual o imposto sobre um rendimento tributavel de 1.720:000003?
1.723:000$000 - 500:000$000 	 1.220:000.5000
1,220 r0005090 x	 8 '10	 97:600$)03

97 m000000	 23:950f090	 121:554000

Pareellas
Isento
5%000

104000
303$000
----
430$000

Art. 144. No calculo do imposto ter-se-á em consideração
que as taxas ,recaliem sobre a Porção de rendimento compre-
hendida entre os limites assignaladoScm cada classe da tarifa,
como indica a tabeliã annexa rt- este regulamento ..	 -

Paragrapho unico. A importancia total do imposto será-
a Fonuna daS., ParcellaS .CorreSpondentes a; cada classe da tarifa
ate o limite, ..irididad6"pelo alor dá rendimento -Considerado.

Art. 145. Os contribuiritesVcivalqUer qtie .seja. a ípipo#anCla-
. da sua i-e-nda,- SEisb"tibl'igádá- a prestar 6à -esêlaréditheh' tos -ci.=
lhes forem solicitados paraa orgz-i- 'nii'ação do cadastro, .soh
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ANNEXO III
N. 1

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL,

Estado 	  Entregue em 	
Atunicipio 	
Repartição arrecadadora (1) 	  N. do registro (2), 	

MODELO N. 1	 2, 3 e 4' categorias -

IMPOSTO SOBRE A RENDA

Declaração de rendimentos

Subscripta em.... de 	  de 192....
por (3) 	
residente em (4)
rua
Profissão do declarante (6) 	

(assigtzatura)

(1) É a repartição situada no districto fiscal, á qual será ea
tregue a,declaração.

(2) E o numero do registro ,do contribuinte no cadastro da re-
partição fiscal do districio. Deve ser declarado pelo agente fiscal.

• (3) Nome por extenso.
(4) Lugar onde o declarante tem sua residencia ou a séde do

seu estabelecimento. Em caso de pluralidade declare todas e o
lugar da principal.

(5) Nome por que é conhecido o lugar da residencia principal
-quando não houver designação da rua.

(6) O declarante indicará quaes são as suas ocupações pro-
lissionaes.

( VERSO)

2' categoria — Rendimentos de capitaes e valores mobiliarios

11

3° categoria : — Ordenados publicas e par fiadores, subsidíoS,.emola
mentos, gratificações, pensões e remunerações sob qualquer atilo
e fárnza contractual.

Rendimentos brutos (1) 	 •
• • •	Deducções :" (2)	 .

	

Art. 31. — alinca g 	 	 •••••1•••
» a 	 	 ••:.:

Art .. 32.

	

» e 	
» f. 	
2,	1. 	
.5,	 1C 	

• 11 	

Art. 34 	
Art. 35 	

Somara das deducções 	

Rendimento liquido 	

Numero de fontes donde promanain os rendimentos e nome das
Localidades onde são pagos (3) 	

(1) Dev ser declarada a somtua de todas as receitas, sem
dedução a uma, de accôrdo com o capitulo VI do Regulamento.

.(2) Declare-se, apenas, a importancia total de cada item em
periodo igual ao do rendimento bruto.

(3) Devem ser declarados todos ás rendimentos com desi-
gnação dos recebidos em diversos lugares. Quando houver uma
unica fonte, devem ser indicados o nome c o endereço da mesma.

II (VERSO)

4' categoria: — Exercido de profissões não .commerciaes e não com-
prehendidas cm categoria anterior.

11 ou (5)

Rendimentos brutos (1) 	

Declucções : (2),

s1rt. 31. — alinca 	  	 •.
7,	 e (3) 	
X,	 g	

, Art. 32.	 (1. 	
• b 	

».	 e 	
• f:	

»
• nz 	

Art. 34	
Art. 36 	   

Rendimentos brutos (1)

Deducções : (2)

	

Art. 31, afinca b.. 	
» et, 	

•

» e. 	

Art. 32	 »

Somma das deducções 	
Rendimento liquido 	 	  •• • .f ••••

Numero de fontes donde promanam os rendimentos e nome das
localidades onde são pagos ffl

* 	

.444

	  • Art. 34. 	
Art. 36.''	

Sommá das deducções 	  •

Rendimento liquido 	 •	 -- ,, '• 11"' • ••'.•.

(1) Deve ser declarada a somma deS,todas, as receitas, sem
deducção alguma, de accôrdo com o capitulo VI 'do Regulamento.

(2) Declare-se, apenas,' a iMportancia total de cada item em
Pcriodo igual ao do rendimento bruto.

(1) Deve ser declarada a sonuna de todas as receitas, sem
deducção alguma, de accôrdo com o capitulo VI do Regulamento.

(2) Declare-se, apenas, a importancia total de cada item, em
. periodo igual ao do rendimento bruto.,,	 (3) A declaração deve ser 	 feita de accôrdo com o paragrapho

	

i 1 ° do art. 38° do regulainento. 	 .	 .
(4) Deve ser declarado o numero de lugares, onde O contribuinte

recebe os rendimentos e quaes as localidades. Quando houver cima
mica fonte, devem ser indicados á nome co, endereço da mesma...	 .	 .

4
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1 (VERSO)

Ia Categoria — Rendimentos do commercio e de qualijazt outra expio
ração industrial, exclusive a agricola.

• beducção dos juros de dividas, de accôrdo com o art. 35 4 do
Regulamento.

Mame c endereço do credor
. -	 ou prestamista• ..

Titulo da divida Importancia dos
juros

— Contribuintes não sujeitos ao imposto sobre -as vendas
mercantis:	 -

Algarismo total de negocios . (1) 	

De:composição do algarismo de negocio: (2)

k. •

• .... $.

1  .

(Na Pagina 111 e III (verso) serão transcriptas as principaes dis 	
posições do Regulamento, concernentes ás declarações e pena.

'lidados).- •

ANN-EXO IV

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

Estado	 	 Entregue 	
Municipio 	
Repartição arrecadadora (1) 	 	 N. do registro .(2)...

MODELO N. 2 — P CATEGORIA

IMPOSTO SOBRE A RENDA

Declaração de rendimentos

Subscripta em .	 cie 	  de 192..

por (3)
estabelecido em (5) 	
	 - • 	
rua 	  n. 	
Profissão do declarante (6) 	

Ramos cie commercio onde industria (7) 	

(asskrnatura)

Coefficiente (2) 	
Rendimento liquido tributarei 	

• ,
' (1) Faça a declaração de accórdo com os arts. 45,4 e 47 do

Regulamento.
(2) Faça a declaração de a •:côrdo com os arts, 50 e 51 do Re-

gulamento.

Valor total do sefio adquirido (1):

durante o semestre civil anterior 	 $• •
durante o anuo civil anterior 	

Important:ia das operações realizadas (2):

durante o semestre civil anterior 	 $• • •
durante o annd civil anterior 	  +Ir" •

Calcido do rendimento tributavel (3):

ou (4)

• •2 — Contribuintes sujeitos ao imposto sobre as reunas mer-
cantis.

(1) É a repartição Situada no districto fiscal; á qual . será entregue
a declaração.' • 	 „

(2) É o numero • do- registro do 'confribuinte no Cadastro da repar, Rendimento liquido tributavel 	

tição fiscal do districta. • 'Deve Ser decial'adó peio agente' . •	
;	 .	 •

(3) Nome ou firma commereial ou industriai.' •
(4) Nome por qtie é conhecido o togar dó eStalielecimento, .quando

não houver designação de-rua.
(5) Logar onde o declarante teffi a 	 principal e •setit)eitSerêeiniento

onde tiver . filies, agencias oit	 ,e4111.i.sac13.:4
(G) I ndicar -as-larctirrações- profi ssionacs -,- t aos- -conTo-:--rtg`eite ia S;'--Ye.

.t.";
• n Sne•.-1- Ot)?i otwicffi:) o irt4);) ol,:o';;w: is)

'rf) .. A osPeCie, dos negoe.tos que :faz ou das , lindustriás e`rti ..cfge tra-
balha.	 •

(1) O contribuinte declarará o valor do sello, durante o semestre
ou durante o anuo. Quando indicar o do semestre, dobrar-se-á
o valor do sello para calcular o imposto em relação ao armo.

(2) Proceder-se-á como no caso anterior e calCular-sc-á a . impor-
landa das operações, de accórdo corit	 sello por
conto de réis, que tiver sido fixado--.; pelo• -: Orçainento da

;.	 9.e,rg.1 P,zgep tiP liça..r	 .; ; 3 ; ,;.:b	 -
ka.)igQ„calculop do .irendmento Itributavel faNSO4 : itioplIcando-se a
;	 de-addôrdd éõrii •a Rnlathn'7
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II (VERSO)

30 — Declaração do rendimento real, no anuo anterior (1).
Rendimento bruto (2). 	

Dcducções (3):

Art. 31. — alinea b (4).	 $  	
c 	

» d 	
I n 	 e 	 $• • •
» g 	

Art. 32.	 »	 ti 	

• e 	 •$ •
• f
• g 	 3;
• i 	
• k 	

• az 	 $ 

• e 	

Somma das deducções 	
Rendimento liquido 	

(I) . Esta declaração tem cabimento quando o contribuinte optar pelo
rendimento real como base do imposto. Neste caso deverá pre-
enchei-a deixando em branco à relativa,aos coefficientes para
que tenha o valor de uma opção expressamente feita, nos
termos do Regulamento.

(2) Deve ser declarado de accUrdo com o art. 54 do Regulamento.
3) Declare-se, apenas, a importancia total de cada item.

;-I) São as dèspesas de viagem do _negociante ou dos godos de uma
firma em objecto de serviço da casa.

(Na pagina III ( verso ) serão transcriptas as principaes Ws-
:, posições do Regulamento, concernentes ás 'declarações e pena-
' lidades).

ANNEXO V

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

; Estado. 	 	 Entregue em 	
; Municipio 	

Repartição arrecadadora (1) 	  N. do registro (2) 	  ..

.MODELO N. 3 SOCIEDADES ANONN'MAS

IMPOSTO SOBRE A RENDA

Declaração . de rendimentos

Subscripta cru ... :de .. 	 ,,....de 192.. à'

; pela 	

com sede em 	

rua 	

, Fins da sociedade 	

Data do Diario 0f/iria! da União onde foram publicados os Estatutos

a
(assignatura do gerente)

I (VERSO)

Rendimentos liquides apurados no territorio
nacional (1) 	
Deducções: (2)

Art. 62	 alinea a	  ..... $....

	 •	 $ 	 •
• c 	
	  . .... 5....

• e 	
» f	

	Art. 73 — » a 	
• b 	 $••• •

Somma das deducções 	  111 • • •

Rendimento tributavel 	

Aceres :catar os rendimentos referidos
no art. 65 do Regulamento 	

Rendimento tributavel 	

(1) Será o rendimento constante do balanço desde que tenham sido
respeitadas as disposições do Regulamento.

(2) Basta declarar as importancias correspondentes a cada item.
As deducções do art. 75 são perrnittidas exclusivamente ás
ernprezas que exploram serviços de utilidade publica com
imitas fixadas em. contracto.

(Nesta pagina serão trauscriptas as principaes disposições con-
cernentes ás tleclarações e penalidades).

PROJECTO DE REOLAMENTO DO SERVIÇO DE ADREADA00 DO

IMPOSTO SOBRE A RENDA

CAPITULO I

Da organização geral

Art. P. O serviço de arrecadação do imposto sobre
renda terá a seu cargo effectua.r todos os trabalhos e todas
as operações nccessarias ao lançamento do imposto.

. Paragrapho unico. Com a organização das listas nominaes
de Contribuintes e as modificações de lançamentos, conse-
quentes ás decisões de instancia superior, cessarão as -attri.,
buições dos funecionarios encarregados deste serviço.

• Art. 2°. O serviço disporá :
a) de tuna Delegacia Geral, , com séde no Rio de janeiro

e immediatamente subordinada ao Ministerio da Fazenda;
b) de vinte Delegacias Regionaes, directamente subor-

dinadas á DelegaCia.Geal e com séde nas capitaes dós Estados::
sendo uma para'"O E.siado do Amazonas e Tcrritorio Federa/
do Acre

c) de vinte:e . uni Go.se1heS:r1".:Ze'glea.es . e Contubuintes,
que . fimecionaião treá . raezes' duran'te' o Jan"ii-6,' annexos á De-,
legacia Geral e ás 4égion.g.s..	 •

Art. 34 	
Art. 55. — alinea

»,
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§ 1°. A Recebedoria do District° Federal, às Mesas de
Rendas e Collectorias Federaes nos Estados, sem alterarem
es suas funcções, Organizações e subordinações actuaes, to--
inarão parte no serviço de arrecadação e fiscalização do im-
posto, pela forma estabelecida neste Regulamento.

§ 20. O District° Federal constituirá uma região á parte;
inteiramente a cargo da Delegacia Geral.

§ 3°. Cada Estado constituirá uma Região do Imposto
sobre a Renda, ficando O Territweio Federal do Acre annexo
á Região do Amazonas.

CAPITULO II

Da Delegacia Geral

Art. 3°. A' Delegacia Geral compete

a) organizar o serviço de lançamento e fiscalização do
imposto no territorio nacional ;

'b) ter à seu cargo e sob sua responsabilidade inunediata
o lançamento e a fiscalização do imposto no District° Federal ;

c) servir como -Secreta- ria do Conselho de Contribuintes
do Districto Federal.

Art. 4°. O pessoal da Delegacia Geral será escolhido entre
os funceionarios de Fazenda ou contractado pelo Delegado
Geral, mediante autorização do Ministro e constará do se-
guinte

a) t'un Delegado Geral, nomeado em commissão ou con-
dvactado, cem vencimentos fixados pelo Ministro de Fazenda

b) um. chefe da secção de lançamentos ;
• c) um chefe da fiscalização

d) um chefe de secretaria; 	 .
e) um encarregado da .tontabilidade
f) um porteiro zelador ;

g) escripturarios, dactylographos e agentes fiscaes recen-
seadores, de accôrdo com as exigencias do serviço.

§ 1°. Os funccionarios designados para servir em com-
missão, além dos seus vencimentos, poderão • perceber, de

•accórdo com o merito quó tiverem, uma gratificação, arbi-
trada pelo Ministro, sob proposta do Delegado Geral.

§ 2°. O pessoal contractado perceberá vencimentes fixados
pelo Delegado Geral, _ _mediante approvação do. Ministro da
Fazenda.

Art. 5°. Além das attribuições geraes conferidas aos
rectores do Thesouro •Nacional: compete, espedalmente, ao
Delegado Geral : 	 .•

. I a) superintender os -trabalhos da- Deiegacid s •Gerel e das
Delegacias Regiónaes ; 	 -1 	ea.sealee.

e -e	- • ";ne • 	 e ene
•	 b) prover .es Serviços, de 'forma ac'facilitãr a seArrecadação

eeei...,:sesaceeudo imposto- 0M todo o territoiTO da Repu uca ,
C) redi eir as instrucções para	 tëtéxee'tiOci 'das leis -.e

regulamentos relativos ao inlposto sobre a renda;' 	 -
d) emtttTi pareeer 'S-Obrc q,itestõeS relativas - ao imposto
e) pronunciar-se, previamente, sobre: actos: ee-proceSSOS

	

.	 -.•
das Delegacias Regionaes e CoiiSélhoS . de Contribilintes que

-
tenham de ser submettidos' á deliberação cio Nneiet roda Fa
zona,	 •	 .„••

f) resolver sobre a admissão de pessoal : : ::.batterno, uca.
cessario á Delegacia Geral, e propôr ao Ministro da Éazen
a remoção, dispensa e rescisão de contractos dos empregadoál
da Delegacia Geral e das Regionaes ;

g) remover os agentes recenseadores e propôr ao Ministrei
a remoção dos Delegados Regionaes de umas para -outratt
Regiões ;

- h) ordenar a inspecção das Delegacias Regionaes e das'
repartições encarregadas de receber as declarações dos contri-:;
buintes, restrieta, porém, esta- inspecção, quanto ás ultimas, aos
serviços do imposto sobre a renda, que estiverem a seu cargo e •

i) despachar todos os papeis, de a.ceôrdo com as suas ate:
tribuições

j) requisitar transporte de pessoal e material nas estradas-.
de ferro e companhias de navegação, bem como o despacho

telegyammas, qttando em objecto de serviço

k) ordenar a despesa c requisitar os pagamentos de tlIki,1

quanto fôr necessario aos serviços da Delegacia Geral

' I) expedir o Regimento Interno da Delegacia Geral e
distribuir os encargos ao pessoal da mesma ; 	 -

vi) organizar e dirigir a secção technica do serviço de re-
visão indirecta das declarações . dos contribuintes, no Dis:
tricto Federal, c providenciar sobre a . rntroducção, , nas 1Deie.
gaciaS Regionaes, de serviço igual ao da Delegacia qeral

.12) resolver sobre- Os recursos cujas deeisõe,s lbc c, upe-
tirem

o) tersob sua immediata direcção o servi» de estattstiezt
c o boletim do im posto sobre a renda

p) desempenhar todas as funcções necessarias á fiel exe-
cução deste Regulamento e á bôa organização dos serviços
relativos ao imposto.

CAPITULO II/

Das Delegacias Reginaeo

Arte 6^. A's Delegacias Regionaes compe fam os serviços
seguintes :	 •

a) de lançamento do imposto no territorio da Rcgiãoern
que estiver situada

b) de Secretaria do Conselho Regional de Contribuintes
c) de organização do archivo de informações nessoaes'

de todos os contribuintes da Região.

• Art. 7°. Compete aos Delegados Regionaes:

a) dirigir os trábalhos das Delegacias, distribuir os sers,
viços pelo pessoal das mesmas e responder pela bôa ordem)
deS trabalhos;

b) orientar as Mesas de Rendas e 'Collectorias Federees
nos Estados, de necôrdo com as Delegacias Fieeries, em relação.

•organização aeatleestro dos contribuint(:e em cada dis::
triebe fiscal;	 - -"	 ' r -	 •
•• c) resolver sobre eS - reclamações relativas aos lançamentos;
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j) encaminhar e informar os- recursos ao Conselho Re- concretos, . submettidos
tonal de Contribuintes; Delegado Geral e Ministro da	 . selho.

• e) tomar parte nas reuniões do Conselho, esclarecendo
--o-s casos sttbmettidos á decisão dos mesmos;

• f) recorrer cx-officio, nos casos previstos nas leis e regtt-.
lamentos da Fazenda;
• g) impôr as multas de que trata este Regulamento;

h) fornecer todos os • dados estatisticos sobre o imposto
na sua Região á Delegacia Geral;

• i) fazer publicar as listas nominaes e- as decisões sobre
reclamações e recursos;

j) prestar esclarecimentos e dar pareceres sobre questões
relativas ao imposto na sua Região;

le) archivar c obedecer, nos casos identicos, ás decisões
de caracf.er geral, proferidas ein instancia superior;

1) enviar para publicação no boletim da Delegacia Geral
as decisões sobre recursos de sua Região;

In) orientar o serviço dos IlscaeS recenseadores nos dis-
trictos das suas' regiões;

n) de accôrdo com os Delegados Fiseaes, inspeccionar
os serviços do imposto sobre a renda nas Mesas de Rendas e
Collectorias Fecleraes;

o) enviar ao Delegado Geral, annualmente, até 15 de fe-
wreiro, o relatorio dos serviços a seu cargo;

p) prestar á Delegacia Geral todas as informações por
esta solicitada;

, g) ordenar as despesas da Delegacia e providenciar sobre
, o pagamento das mesmas;

r) cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos e Listra-.
!eções expedidas por quem de direito.

CAPITULO IV

-Dos Conselhos Regionaes de Contribuintes

Art.

ao exame e á apreciação do Cone

12. Os contribuintes poderão ser convidados a com::
parecer perante o Conselho, afim de prestarem os esclareci,
mentos julgados necessarios.

Art. 13: As decisões dos Conselhos serão publicadas;
summariamente, na sede da Região e transcriptas, nos distri-
ctos fiscaes, nas partes que interessarem aos contribuintes
dos mesmos. Quando não houver jornaes nas localidades, os
exactores farão as notificações neeessarias aos interessados.

CAPITULO V

Das - repartições arrecadadoras do Thesouro Nacional

Art. 14. Compete ás Mesas de Rendas e Collectorias
Fecleraes nos Estados:

a) organizar o cadastro de todos os contribuintes do seu
districto fiscal;

b) receber as declarações dos contribuintes e rern.ettel-asi
por int•ermedio das Delegacias Fiscaes, á Delegacia Regional;
até 5 de março, bem como até 15 do mesmo mez a relação
dos contribuintes que não entregaram as suas declarações de
rendimentos;

c) publicar as listas nominae§;. receber e encaminhar as
reclamações e recursos referentes ás mesmas;

d) notificar cada um dos contribuintes dás decis'ô'es- dadas
ás suas reclamações e recursos;

e) cobrar as importancias lançadas, procedendo dentro
dos Regulamentos e instrucções existentes sobre o pagamento
de impostos, em geral. \

Art. 15. No Districto Federal compete á Recebedoria de
Rendas, unicamente, o disposto na alinea e.•

CAPITULO VI

Do processo de lançamento do imposto
Art. 8°. Errr cada Região e no Districto Federal haverá

um Conselho de Contribuintes, nomeado pelo Ministro da
Fazenda.

§ 1°. Os membro do Conselho . serão escolhidos entre
contribuintes do commereio, industria, profissões liberaes e
funecionarios publicos, todos de reconhecida probidade.

§ 2°. Os Conselhos serão constituidos por cinco membros
e funecionarã,o nas sécios das Delegacias Regionaês e na' da
Delegacia Geral, no periodo de 15 do julho a 15 de, setembro
de cada armo. O Delegado Geral pôde prorogar este prazo
por mais 15 dias e o Ministro da Fazenda por maior tempo;
mediante representação do Delegado Regional.

§ 3°. Os membros . do Conselho serão nomeados para
servir em um exereicio 'financeiro, podendo o Ministro con-
serval-os nas suas funcções por mais de, um exercicio.

Art. 9°. O Ministro da Fazenda arbitrará as diarias a
ragar per ses:áo.

- Art. 10. Durante o prazo das sessões os Conselhos deci-
dirão' sobre os recursos, apresentados pelos contribuintes, dos
•ctos das Delegacias Sobre os lançamentos. 	 •

-t. 11. As Delegacias fornecerão todos os eselareãnentos
„e dad os que"- possuirei, .relati\: -.9á Unicamente 'ttOs .rCáÉos

• Art. 16. Compete ás Delegacias Regionaes do Imposto
sobre a Renda eactuar as operações de lançamento entre
1 de março e 31 de maio.

Art. 17. O processo de lançamento comprehende:
• a) collecção de todas as informações e declarações, sepa-

radamente, relativas a cada districto fiscal em que estiver
dividido o territorio da Região;

b) exame e confronto dos documentos acima com os dados
que as Delegacias possuirem sobre os contribuintes;

c) organização das listas • nominaes dos contribuintes]
com discriminação das sommas totaes dos rendimentos tri,e
butaveis, conhecidos em cada uma das categorias e numero de
fontes donde provém;

d) revisão das declarações, confrontando-se as sonunas.
referidas na alinea c) com os elementos existentes no archivo
das Delegacias ou com os que possam ser obtidos, nos casos
concretos, em virtude das disposições deste Regulamento;
• . e) modificações das , listas nominaes (alinea c), de accôrclo
com . os resultados da. revisão ,;

J) calculo do imposto, 	 •
organizàção . das listas noiribiaCs -para cobrança cio

posto.

•



Paragrapho unico. As listas ' mencionadas. naalinea c)
'serão indicadas pela letra A e as referidas na alinea g) pela
letra B .e assim serão designadas neste Regulamento e • em
todos os actos relacionados com o impos'to sobre - a 'Renda.
Estas listas obedecerão acss modelos annexas, a este Regula-
:mento.

Art. 18. O exame ee confronto dos documentos allucliclos
• alinea b) têm, por fira:

a) separar, para cada contribuinte, os rendimentos per-
tencentes ás diversas categorias;

b) verificar se na Mesma categoria o contribuinte percebe
-rendimentos provenientes de mais de urna fonte e s.ommal-os,
.annotando qual a sua residencia ou séde principal do seu
estabelecimento;

c) annotar as clivergencias entre as declarações, informa-
ções e elementos de revisão que as Delegacias possuirem;

d) examinar os pedidos de deducções;
e) annotar as declarações e informações consideradas

suspeitas.

Art. 19. De accôrdo com os resultados .das operações de
que trata o art. 18, o Delegado Regional resolverá sobre os
pedidos cle .deducções, 'podendo solicitar esclarecimentos aos
contribuintes sobre algumas ou todas as que forem reqtie-
3idas.

Art. 20. A lista A .eonterá, em columnas:
a) o nome do contribuinte;
b) a designação do districto fiscal em que deve pagar o

, imposto.
c) a importancia do rendimento bruto, constante das

declarações em cada uma das categorias ; .• •
d) idem das deducções pedidas ;
e) idem do rendimento liquido constante das declarações;
f) o numero de fontes em cada urna das categorias';
g) os mesmos dizeres das alineas c, d e e, contendo,

porém, os dados de informações e ,outros que as Delegacias
possuirem

h) a sonuna total das deducções permittidas pelo Dele-
gado Regional ;

(i a somma total do rendimento liquido tributavel
j) a importancia do imposto a pagar ;
k) a importapcia correspondente á multa pelo lançamento

ex-officio.

Paragrapho unico. Haverá uma lista A para cada districto
fiscal, em que se dividir o territorio da Região.

Art. 21. A revisão dás declarações t Can por . tim verificar se
o rendimento liquido declarado é acceitavel, quando confron-
tado com os dados existentes nas Delegacias.

§ 1°. Quando os Delegados Re-g,ionaes julgarem couve-
, niente, _solicitarão eselarecinientos aos contribuintes ou- a

quem os representar.
§ 2°. Se os esclarecimentos forem negados ou não forem

satisfaetorios, os Delegados Regionaes farãO o lançamento
rx-officio, notificando, préviamente, o contribuinte. .

Art. 22. O calculo do imposto será feito na lista A, tendo
em vista a somma total do rendimento liquido tributavel em
cada urna das categorias. 	 -
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Art. 23.- As listas 1.3  serão cx trahidas das 'listas A e conterão
o nome cio contribuinte, as,importancias das.citt atas do imposto
a pagar, com as respectivas epochas e a importancia das multas..
Estas listas não indicarão a importancia dos rendimentos, nem
suas origens.

§ 1°. Haverá para cada districto fiscal urna lista B.
§ .20. Quando houver arrecadação a fazer nas fontes de

rendimentos, haverá uma lista B em triplicata para cada folie.
• Art. 24, Quando o contribuinte perceber rendimentos em

varias localidades da Região fiscal, será incluido na lista do
districto onde estiver a sua residencia principal ou a séde do
seu estabelecimento.

Parag,rapho unico. No caso de estar situada -a. residencia
principal ou a séde do estabelecimento em outra Região,
serão remettidas à esta pelo Delegado Regional todas as
informações e declarações concernentes ao contribuinte em
questão. .

Art. 25. As listas B serão enviadas, em duplicata, at.5
3.1 de maio; á Recebedoria do District° Federal e ás Delegacias
Fiscaes, para que as façam publicar nos respectivos districtos
fiscaeS, no jornal de maior circulação local.

ParagraphO unjo:). As despesas de publicação correrão
por conta das Delegacias Regionaes, que contractarão, em
tempo devido, a publicação dos editacs, mediante proposta
do editor, informada pelos encarregado.s das repartições ar-
recadadoras nos districtos fiscaes. 	 •

Art. 26. Os Delegados Regionaes resolverão sobre as
reclamações relativas aos lançamentos dentro de 15 dias,
contarcla _entrada fies anemias mas suas repartições.

Art. 27. Em tudo que se referir ao imposto sobre a renda,
a correspOndencia das Delegacias Regionaes será Sempre
entre os respectivos Delegados: Delegado Geral, Director da
Recebedoria do District° Federal, Delegados Fiscaes c vice-
versa:

Art'. 28. Os Delegados Regionaes ordenarão a organizaç',..ão
de listas B supplementares, quando julgarem conveniente,
sendo, porém, obrigados a justificar, por escripto, immediata!
mente, o seu acto, perante o Delegado Geral.

CAPITULO VII

Disposições geraes

Art. 29. O pessoal das Delegacias desempenhará as fun.;
cções que lhe forem designadas pelo Regimento Interno ou
belos respectivos delegados.

Art. 30. Os Delegados Regionaes serão designados em com:
missão pelo Ministro da Fazenda, sob proposta do Delegado
Geral.
. Art. 31. O pessoal das Delegacias Regionaes será designado
em commissão pelo Ministro da Fazenda ou contractado
pelos respectivos Delegados, mediante prévia autorização da
Delegado Geral. 	 .	 •

Art. 32. Os casos omissos neste Regulamento serão rega=
lados ipelas leis e regulamentos relativos á Fazenda Nacional:

- Art, 33. Ficam revogadas as disposições em contrario:

DIARTO OFFICIAL (Supplemenlo)
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Art., 31 da lel o. 41625 — de 31 de dezembro de 1922

Art. 31. Pica instituido o imposto gerai sobre a renda,
-que será devido, annualmente, por toda a pessoa physica ou
juridica, residente no territorio do paiz, e incidirá, em cada
caso, sobre o conjunto liquido dos . rendimentos de qualquer
origem.

I. As pessoas não residentes no paiz e as sociedades e( nj
séde no estrangeiro pagarão o imposto sobre a renda liquida,
que lhes for apurada dentro do territorio nacional.

II. E' isenta do imposto a renda annual inferior a 6:000$
(seis contos de réis), vigorando para a que exceder dessa quan-
tia a tarifa que for annualmente fixada pelo Congresso Nan

cional.

III. Será considerado liquido, para o fim do imposto;
o conjuntó dos rendimentos auferidos de qualquer fontes:
feitas as deducções seguintes:

a) impostos e taxas;
1)) juros de dividas, por que responda o, contribuinte;
c) perdas extraordinarias, provenientes de casos fortuij

tos ou força maior, como incendio, tempestade, naufragio e
accidentes semelhantes a esses, desde que taes perdas não
sejam compensadas por seguros ou indemnizações;

d) as despesas ordinarias realrzadas para conseguir e as.
segurar a renda.

IV. Os contribuintes de renda entre 6:000S (seis contos
de reis) e 20:000$ (vinte contos de réis) terão deducção de
2 % (dous por cento) sobre o montante do imposto devido
por pessoa que tenha a seu cargo, não podendo exceder, em
caso algum, essa deducção a 50 % (cincoenta por cento) da
importaneia normal do imposto.

V. O imposto será arrecadado por lançamento; servindo
de base a declaração do contribuinte, revista pelo agente do
fisco e com recurso para autoridade administrativa superior
ou para arbitramento. Na falta de declaração o lançamento
se fará. ex-officio. A impugnação por parte do agente do fisco
ou o lançamento cx-officio terão de apoiar-se em elementos
comprobatorios do montante da renda e da taxa devitia.

VI. A cobrança do imposto será feita cada • anno sobre a
base do lançamento realizado no anno immediatamente an-
terior.

VII. O Poder Executivo providenciará expedindo os pre=
cisos regulamentos e instrucções e executando as medidas ne-
cessarias ao lançamento, por fórma que a arrecadação do im-,
posto se torne effectiva em 1924.

VIII. Em o regulamento, que expedir, o Poder Executivo
poderá impôr multa até o maximo de 5000S (cinco contos
de réis)..

e

Art. 3 da lel n. 4,783	 de 31 de dezembro de 1923

Art. 3°. O imposto sobre - a renda, creado pelo art. 31
da lei n. 4.625, de 31 de dezembro •de 1922, recahirá sobre
os rendimentos produzidos no paiz e derivados das origens
seguintes :

la categoria : cominercio e qualquer exploração industrial
exclusive a agrícola.

2 categoria : capitaes e valores mobiliarios.

nNOIÀ.

NOMES
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30 categoria : ordenados publicos e particulares, subsidios,
emolumentos, gratificações, bonificações, pensões e remune-
rações, sob qualquer titulo c fôrma contractual.

4a categoria : exereicio de profissões não commerciaes e
ruo comprehendidas em categoria anterior.

§ 10. Os socios das firmas em nome colectivo respondem
pelo pagamento do imposto, de accôrdo com a razão de lucro
que lhes couber no rendimento liquido da sociedade e que fôr
considerado tributavel nos termos dos ns. i e ii do § 3°.

§ 20. Quem pagar rendimento a residentes fóra do paiz
responde pela arrecadação do imposto devido por estes.

§ 3°. O lançamento do imposto far-se-á de accôrdo com
n declaração dos contribuintes, exceptuados os casos previstos
sm regulamento e observa.do o seguinte :

N. r —No commercio c industria, considera-se rendimento
liquido tributavel :

a) dos cominerciantes o industriaes exercendo taes
profissões, quer em nome individual, quer em firmas colle-

"da lei n. 4.265, de 31 de dezembro de 1922, taxnbem as
quotas :

a) para depreciação do material ;
b) para despesas em obras novas durante o armo,

inclusive para 9 material adquirido para tal fim ;

c) para o fundo de amortização de valor dos bens
reversíveis.

§ 60. As pessbas physicas e juridicas que pagarem
rendimentos produzidos no paia serão obrigadas, a prestar
os esclarecimentos solicitados pelos agentes fiscaes quanto
ás pessoas que os receberem e as importancias pagas,

§ 70. As declarações dos contribuintes estarão sujeitas
á revisão dos agentes fiscaes, que não poderão solicitar a
exhibição de Erros de contabilidade, documentos de natureza
reservada ou esclarecimentos, devassando a vida privada.

§ 8°. As taxas do imposto recahido sobre os rendimentos
de cada uma das categorias referidas neste artigo serão

ctivas, a renda constante das percentagens abaixo sobre a
iraportancia das operações realizadas e comprovadas pelo valor
total do seno sobre as vendas merc,antis, a saber :

as constantes da seguinte tabela

Ate 10 :000$. isentos;
Até 500:000$ , esse rendimentO tributavel será á razão de 6%; Entre	 10 :000$ e	 20 :000$, CU °á Craelo Por cento):
Entre	 SOO :000$ e 1.000 :000$, 5 %; Entre	 20 :000$ o	 30 :000$. 1 % (um por cento);
Entre 1.000 :000$ e 2.000 :000$, 4%; Entre	 30:000$, e	 60 :000$. 2 % (deus por cento);
Entre 2.000-:000S e 3.000 :000$. 3 % ; Entre _ 60 :000$ 0. 100 :000$, 3 % (tres por cento);

Acima de 3 .000 :000$, 2 % ; Entre 100 :000$ e 200 :000$. 4 % (quatro por cento);

b) dos contribuintes	 não sujeitos ao regulamento do
Entre 200 :000$ c 300 :000$. 5% (cinco por cento);

imposto sobre as vendas mercantis, o lucro liquido corre- Entre 300 :000$ e 400 :000$. 6 % (seis por cento);

spondente a coefficientes applicados ao algarismo total de
negados no armo inmiediatamente anterior ao an que o

Entre 400:0003 e 500
Acima de 500:000$.

:000$, 7 % (sete por cento);
8 % (oito por cento),

imposto fôr devido.

N. xx — A renda tributavel de que trata a alinea a) do
n. i deste paragrapho será a correspondente ás operações
mercantis relativas a cada semestre anterior.

N. ui — Os coeflicientes de que trata a alinea 473) do
n. i deste paragrapho serão determinados por uma com-
missão technica e validos por tres annos. Para o exercido de
1924 a tabela será Organizada pela administração publica.

N. iv — Os rendimentos liquidos tributaveis nas demais
categorias terão para base os realmente percebidos no anno
anterior do pagamento do imposto. -

§ 4°. O rendimento liquido tributavel das sociedades
anonymas nadonaes e estrangeiras, funccionando no Brasil,
será o lucro revelado em cada balanço correspondente ao
periodo de seis mezes anterior á data do pagamento do im-
posto. As sociedades anonymas ficarão sujeitas á declaração
obrigatoria, comprovada com a apresentação do balanço.

§ 5°. No computo da renda liquida das emprezas que
-exploram seviços de utilidade publica, mediante tarifas
fixadas em contracto, serão levadas em conta, além das de-
ducções a que se refere o n. iii, lettras a, b, c e d, do art. 31

§ 9°. Serão abatidos do rendimento liquido os impostos
directos federaes.

§ 10. Das divergencias suscitadas entre contribuintes e
agentes fiscaes haverá recurso para instancia administrativa
superior.

§ 11. Ficam isentos deste imposto os rendimentos das
instituiçÕes destinadas a fins philanthropicos.

§ 12. Fica o Poder Executivo autorizado

a) a expedir o regulamento para a execução do disposto
neste artigo, adoptandoi sempre que fi3r possivel, a arreca-
dação nas fontes de rendimentos, especificando os casos de
lançamento ex-officio e impondo multas até 20:000$000;

b) a organizar o serviço de arrecadação deste imposto
podendo despender até 500:000$, abrindo para este fim os
creditos necessarios.

§ 13. Fica revigorado o art. 31 da lei n. 4.625, de 31
de dezembro de 1922, na- parte em que não contrariar ac
disposições deste artigo.
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clausula • 2* • será feita para garantir a fiel
ohservancia do contracto e pagamento
das multas a (Pie o mesmo der logar.

IIIINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PUBLICAS

Repartição de Aguas c- Obras
Publicas

EDITAL DE CONCURRENCIA COM O PRAZO DE
15 DIAS, PARA O FORNECIMENTO DE 1.000
TONELADAS DE CARVÃO CARDIFF DESTI-
NADAS AO SERVIÇO DE TRANSPORTE DE
TUBOS, ETC., PARA AS OBRAS URGENTES
A QUE' SE REFERE O DECRETO N. 16..287,
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1923. ---

De ordem do Sr. director geral, faço
publico que no dia 21' do mea corrente,'
ás 13 horas, na séde da Repartição do
Aguas e Obras Publicas, á rua Riachuelo
n. 287, serão recebidas as propostas Para
o fornecimento de 1.030 toneladas de car-
vão Cardiff, de accórdo com as condições
seguintes:

1"

As propostas -deverão ser apresenta-
das em duplicata, sem emendas nem ra-
suras, devidamente sellada a primeira
via-, em ambas datadas e assignadas pelo
aoncorrente 'ou seu representante legal,
•lentro . de involucro fechado e lacrado,
com a obrigação de entrega do artigo na
ponte maritima na Ponta do Cajd.

2°

O involucro centendo a proposta de-
orá ser acompanhado de um outro,

Lambem fechado e lacrado, em que re-
unirá cada concorrente os SOUG do-
cumentos cie nacionalidade o idoneida-
de, provando estar quite dos impostos
federaes e municipaes e nele incluido
o conhecimento do deposito da quantia
de 1:000$ feito em moeda corrente ou
tetras, na thesouraria deeta repartição,
mediante guia expedida pela sucção de
expediente. Esta quantia servirá unica-
mente de caução para garantir a assi-
gnatura do contracto, visto que o con-
corrente preferido terá. de fazer uma ou-
tra caução do valor de 10 0 1 0 da impor-
Lauda total .do fornecimento que lho
couber, sendo aquelle, primeiro deposito
restituído logo após a assignatura do
Contracto, salvo o do que se recusar
cumprir essa fermalidade, que o perde-
rá em favor dos cofres publicos. Os de-
posites dos corroorrentea . não preferidos
ser-lhes-hão restituidos.,

3*

O carvão será importado directamen-
te para os serviços da Repartição de
Agua.s e Obras Publicas 'e entregue na
ponte maritima da-Ponta do Cajú ou na
em que.estiver, na occasião, a serviço da
rePartição, Correndo por conta do forme-
Mor todas ás despezas até o local da
entrega - e por 'conta - da repartição oS di-,.reitos aduaneiros. A concurrencia ver-
.sará apenas sobre capreço em moeda na-
cional para tonelada do carvão, cabendo

preferencia de direito ao autor da pro-
pogiturnais barata, por minima 'que 'seja
á differánça -entre cila e qualquer outra..

A..cançãci correspondente aos 10 °I° d6
yalor do forneei:..à.ento de que trat'.a

5'

Todos os involucros deverão ser en-
tregues no dia marcado para O concur-
rencia ás 13 horas, quando, na presen-
ça dos interessados ou seus representan-
tes legaes, serão abertos em primeiro
legar 03 rine contiverem os documentoa
de idoneidade, logo após os que eneer-
parem as propostas- dos que forem jul-
gados,idoneos pelo Chefe da secção' Ex-
Pediento -que presidirá a concurrencia,
propostas que serão lidas á, proporção
que forem sendo abertas, as quaes serão
rubricadas- pelos mesmos interessados e
antes de qualquer decisão publicadas na
integra no Diario °Nicht'.

60 .

As propostas dos coricurrentes não
julgados idoneos Ilies serão - restituídas
immediatamente. • •

.7a

O carvão será fornecido mediante pe-
dido , de compra, em pareellas correspon-
dentes aos pedidos, e -dentro de 48 horas,
a partir da em que for entregue J pedi-
do ao fornecedor. No caso de recusa do
algum dos fornecimentos, a substituição
será feita no prazo maximo de 5 dias.

8'

No caso de não serem satisfeitos pelos
contractacates os fornecimentos dentre do
prazo estipulado na clausula 7 0, ficarão
os mesmos sujeitos á multa de 30 . 010
sobre o valor da quantidade que deixou
de fornecer ou substitnir,'multa esta im-
posta pelo director geral, sob proposta
do chefe de serviço, podendo a reparti-
ção, em caso de reinaidencia. comprar o.
artigo independente do contracto cru
qualquer parte.

90

A differença de preço da quantidade
comprada fora do contracto, no caso pre-
visto na clausula 8 0, correrá por conta
rio fornecedor que a mesma deixou de
fornecer ou substituir, dentro do prazo
alludido na clausula 7', sendo essa diffe-
rença, bem como as multas, deduzidas da
primeira conta que da mesma haja de
ser- processada ou da caução do contra-
cto, no Caso de. não existirem contas a
processar. •	 •

10'

Si o confractante incidir .nas penali-
dades previstas na clausula 8', por
mais de uma vez, dará motives a que o
contracto seja rescindido pelo- director
gera), independentemente de internella-
cão judicial, revertendo a canção á' Fa-
zenda NaCional..

11'

No caso de absolUtre igualdade de preço
entre deus ou mais coneuréentes, a pre-
ferencia será dada de accordo aom os
artigos 742 e 756, do, Regulamento de
Codigo de Contabilidade. •

12' ,

A repartição se reserva 6 direito" do
não a.cceitar nenhuma das Drepostas e .de

annullat a concurrencia. A. não acceita--
cão da qualquer .oti de todas as 'propos-
tas não dará direito de reclamação pos-
terior a nenhum dos , coneurrentes. O-
contracto só entrará em vigor depois do
registrado pelo Tribunal de Contas, não
se respon.sabilisando o Governo por indo-

- mnização alguma si aquelle instituto dá—
negar . registro..

13'

As propostas não poderão conter sinão-
uma iormula de completa submissão a.
todas as clausulas do presente edital.

14'

Nãe serão tomadas em- consideração
quaeseue,r offerta,s de vanta g em não pre-
vistas no edital, nem as propostas que-
contiverem apenas , o offecocimento da.
redueeão sobre a proposta mais barata..

15'

O carvão deve Ser peneirado tres ve-
zes, não produzir mais de q uatro Dgr -
cento (1%) de cinzas, nem conter mais
de nove decimos (0,9%) do enxofre, bem,
corno não ser o seu poder calorifico in-
fea;lor a oito mil e cem (8.100) calorias-
por kilogramma, -pelo calorimetro
Thompson, requisitos esses que serão
verificados pela repartição - ou por quem
ella determinar.

16'

O arvão que submettido á experien-
eia e analyse, não revelar as qualidades-
especificadas na clausula 15,. será re-
jeitado immediatamente e substituir»
pelo contractante dentro de 5 (cinco),
dias,

17'

O carvão deverá ser fornecido eira
grandes pedaços, Dão sendo admittida
mais de cincoenta por cento (50%) do
um volume inferior a trinta (30) pode.-
gadas cubicas ou 0111,00049 e vinte a
vinte e cinco por cento (20 á 25%) do-
moinha. Entende-se por moinha, • para
effeito do contracto a parte terroza que
passa através das pe.neiras de um cen-
timetre de abertura inclinada de sessen-
ta 2 rzios (60 0) em relação ao solo.

18'

Si as quantidades cie carvão miudo er
moinha, \-erifiéaclas em cada remessa
forem superiores ás estabelecidas
clausula 17 0, será todo elle peneirado
por Conta do contractante de modo que
os vclumes dos pedaços inferiores a
trinta pollegadas	 (30") *cubicas . ou
Orn,00049 e da moinha sejam nas propor-
ções indicadas na clausula 17..

19'

A repartição se reserva o direito dei
augmentar até 56% o fornechnento do
carvão, ao que -se sujeitará o contra-
ctante.

Secção de Expediente da Repartição cio
Aguas 0 Obras Publicas-, 5 de maio do
1924. — Casimiro de B. ;Vasconcellos.
chefe da secção, interino,.
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MARIO OFFICTAL (Supplemeni:oi'

Repartição de Aguas e Obras
• Publicas

Não tendo sido cumpridas pelos pro-
mrietarios dos predioá abaixo menciona-
dos as intimações que'lhes expediu esta
:repartição, renovo-as,- de ordem do Sr.
Dr. director geral, interino, devendo ser
•obedecidas dentro de 15 dias a contar do
hoje, sob pena de multas regulamen-

Rua Conde de Porto Alegre sem nuine-
ro, junto ao n. 38, concertar a torneira
-do tanque. •

Rua Conde de Porto Alegre n. 58, con-
certar a torneira da pia da cosinha.

Rua Conde de Porto Alegre n. 90, con-
certar o ramal da torneira cio quintal e
4) deposito d'agua: . • .

Rua Conde de Porto Alegre n.-96, sub-
.stituir a torneira de boia do deposito de
:agua e concertar a da caixa de descarga.

Rua Baroneza de Uruguayana n. 43
-nropriedade de Miguel Gonçalves de 'Mal-
tos, collocar hydrometro de 15 m/m.

Rua Pedro de Carvalho n. 103, proprie-
dade de Victor Parames, collocar hydro-
metro de 15 m/m.

Rua D. Romana ri. 180, propriedade de
João Caiaria de - Andrade, collocar hydro-
anetro de 10 mim.

Rua Gratidão ri. 33, propriedade de An-
lerdo Gomes da Silva, eubstituir o depo-
.sito d'agua por outro de 1.200 . litros.

Rua Gratidão n. 31, propriedade de An-
-temia Gomes ,da Silva, substituir o depo-
sito d'agua por outro de 1.200 litros.

Rua Gral idão n. 29, propriedade de An-
tonio Gomes da Silva, substituir .0 depo-
sito (rapai par outro de 1.200 litros.

Rua Gosma: Velho ri. 130, propriedade
dle Luiz Felicio Tios- Santos; concertar a
torneira do ianque.

Rua Vicioria Sem- numero, procrie-
. dada da Companhia F. C. Carioca, con-

cariar a canalização interna.
Ladeira do Castro n. 199, propriedade

dle dona Maria Camara Pinto. concertar a
torneira e o deposito d'agua.

Ladeira do Castro ri. 201, propriedade
de Antonio M. Tinoco, concertar o dopo-
silo d'agua.

Rua afaeaalhães- Castro ri. 132, proprie-
dade de Alfredo Braga, collocar hydro-
metro de 15 mim.

Rua Barão de Bom Retiro n. 63, pro-
priedade de Alberto Cavalcante, eollocar
ai torneira da pia da casinha e o chu-
veiro.

Rua Anna Nery ri. 232, propriedade da
f: PU% dos Militares, collocar hydrometro
de 15 m/m.

Rua Clara de Barros n. 35, propriedade
e dto Manoel Rodrigues de Sá, collocar hy-

drometro de 15 miar.
flua Pedro de Carvalho n. 65, proprie-

dade de menores; procuradora Leonor
Marques de Brilo, collocar hydrometro
de 10 m/m.

Rua Mattoso n. 235, collocar hydrome-
-1, ro do 10 mim.

Rua Marquei de Sapucahy n. 25, con-
.ceriar a torneira do tanque. te

Rua Marquei de Sapucally n. 24, con
certar a torneira de baia do deposito
d'agua e a da pia da casinha,

Rua Sant'Anna ri. 200, collocar -hydro-
-metro de 10 m/m.

Rua Marquei de Saptieahy ri. 8, casa
II, concertar a torneira da pia da cosinha,
at de boia e a do tanque.

Rua Marquei de Sapucahy ri. 10, collo-
+ar a valvula do chuveiro.

Rua Marquei de Sapucahy n. 22 casa
...XX, concertar a torneira da pia da cosi-
nua.

Rua Marquei cle Saptically ri. 22 casa
"XV, concertar a terneira da pia da cosi.-
adile

Secção de Expediente da Repartição, de
A guas o Obras Publicas. 6 de maio de
192 .1. — Casimiro de fl. ra$coflecl/os,
chefe dá 'soerão, interino.

a
Administração dos .Correios

de. Ribeirão Preto
• (Estado de . S. Pa tilo)

COR RESPONDENCIA CAIIIDA EM REFUGO

Pelo presente edital convido os remetten-
tes ou destinátarios abaixo, a coniparece-
rem na thesouraria desta repartição, afim
de lhes ser entregue, dentro do prazo de 5
annos, depois de preenchidas as formali-

'• dados regulamentares, a eorrespondencia
com valpr, callida em refugo definitivo du-
r nt o quarto trimestre do atino findo. •
Natureza —Numero— Procedencia — Nome

,do destinatario — Destino — Valor
Carta 3.285, Ribeirão Preto, João de

Deus, Agua Vermelha, 10$000.
Carta 715, Ribeirão Preto, patina M. da

Conceição, Macahubas, l03OO.•
Carta 3.131. Ignorada, Dorcelina M. de

Jesus, Santa Rosa, 5$000.
Carta 39), Batataes, Maria L. de Jesus,

Sertãosinho, tonais,.
Primeira S2CÇãO dos Correios de Ribeirão

Preto, 2 de maio de 1924.-0 administrador,
Rabear- de Noronha GitaV. 	 •

Repartição de Aguas e Obras
Publicas

SECC-ÃO DE EXPEDIENTE

Não tendo sido cumpridas pelos pro-
paietatios dos iMedias abaixo menciona-
das as intimações que lhes expediu esta
repartição, renovo-as de ordem -do Sr.
Dr. director geral, interino, devendo as
mesmas ser obedecidas dentro de 15
dias a contar de hoje, sol) pena cie mul-
tas regulamentares:

Rua Santa Alexandrina n. 357, repa-
ro executado no ramal da penna d'agua.
na importancia de 68543.	 -

Rua Barão de Petropolis n. 78. rapa-
i o executado no ramal do abasteci-
mento de água, na importancia de réis
108536.

Rua COSID C Velho n. 219, reparc
executado no ramal de abastecimento da
nua, na importancia de 5$296.

Rua Caehamby n. 21, concerto feito
no ramal da perna d'agua, na impor-'
landa de 58911.

Rua Pereira da Silva n. 203. reparo
executado no ramal de agua, na impor-
Lancia de ' 158306.

Secção de Expediente da Repartição
d e Aguas e Obras Publicas, G do maio
de 1924. — Casemiro de II. Voseon-
cellos, chefe da secção, interino.- 	 (:

Repartição de Aguas e Obras
Publicas

Não tendo sido cumpridas pelos proprie-
tarios dos predios abaixo mencionados as
intimações que lhes expediu esta repartição,
renovo-as, de ordem do Sr. 'Dr.. director
geral, lidarmo, devenda ser obedecidas den-
tro de 15 dias, a contar de hoje, sob pena
de multas regulamentares:

Raa do Senado n. 320, concertar o chu-
veiro e a torneira da área..

Rua do Senado a. 44, cOncertar a torneira
da pia.

Boulevard 28-de Setembro n. 53, proprie-
dade do general A. Mendes de Moraes,
concertar a torneira do tanque.

Secção de Expediente da Repartição de
Aguas e Obras Publidas, 9 de maio de 1924.
— Cisindro de B. Vasconcellos; chefe de
secção, interino.

Repartição de Aguas e Obra,s

	

Publicas •	 • •
2ce. .S..o DE EXPEDIENTE

De ordem do Sr. Dr. director g'er4
interino, convido os koprietarios doá
predios abaixo mencionados, -a virou
thesouraria: desta repartição, Ct rua dar,
Riachuelo ri. 287, dentro do prazo de 30,
dias, a contar de hoje, afim de cum,'
prirem as respectivas •intimações
cffectuarem o pagamento das multas
por que .são responsaveis, sob pena do
corem as mesmas- enviadas á cobrança/
executiva:

	

Rua Paranhos n. 33, 1008000. 	 • .
Praça D. Antonia; ris. 18 e 22, réis

1008000.

	

Tina Jong n. 1, 1008000. 	 -
Rua, dos Arcos n. G, fundos, 408000a
Rua Viuva Claudio ri. 231, 408000.
Bua dos .Arcos ri. -30, 408000.
Rua Marqueza de Santos ns. 41 o G 21,

408000.
Secção de Expediente da Repartição

.de Aguas e Obras Publicas, 6 de maio
de 1924. — Casemiro de B. Vaseon-

	

edlos, chefe da secção, interino.	 (:

Repartição de Aguas e Obras
Publicas

.De ordem do Sr. Dr. director geral,
interino, convido o propaietario do pre-
dia abaixo mencionado, a -vir a theson-
Faria desta repartição, á rua do Ria-
chuelo n. 287. dentro do _prazo de 30
dias, a contar de hoje. afim de efferetuar
o pagamento da multa pela qual é res-
ponsavel, sob pena de ser a, mesma en-
viada á cobrança executiva.

Rua Abeo n. 85. reparo executado no
ramal de abastecimento do agua, na im-
porlancia de 108216.

Secção de expediente da Repartição de
Aguas e Obras Publicas. 7 de maio de
1924. — Casimiro de B. Vasconeellos,
chefe de secção, interino.	 (.

InepartiçãO de Aguas e Obras.
Publicas

Não • tendo sido cumprida pelo pro-
prietario abaixo mencionado a inti-
mação que lhe expediu esta repartição,
renovo-a de ordem do Sr. Dr. director
geral interino, devendo ser obedecida
dentro de 15 dias, a contar do hoje, sob
pena do multas regulamentares:

Rua Marechal Machado Bi(jencourt
n. 16, José . de Almeida (procurador),
concertar as torneiras de, bola e do chu-
veiro.

Secção de expediente da Repartição de
Aguas e Obras Publicas. 7 de maio dá
1924. — Casimiro de B. yasconcetias,
chefe de .secção, interino..	 •

Repartição de Aguas e Obras
Publicas

DECGÃ O DE EXPEI)1ENTE

De ordem da Sr. Dr. director gerai.
interino, .convido o Sr. Arthur Thadeu
a -comparecer nesta repartição, na rua

Riachnelo n. 287. ás 13 horas do dia
h do corrente, trazendo a respectiva
carta de bombeiro, afim de ser elucida-
da uma duvida que se apresenta. -

Seeçãey. de Expediente da Repartição
do Aguas e Obras Publicas, O de maio
de 192-4. — Cosem-/ia de B. Voseon-

•cellos, chefe da secção, interino. 	 (:
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c
Caixa de Amortização (Regula-

mento da). Doer. n. 6.711,
de 7 de novembro de 1907.. 	 19000

Capitanias de Portos (Regulamen-
to. Decreto n. 16.197, do 31
do outubro de 1923 	  39000

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões nas Estradas de Ferro (De-
creto n. 4.682, de 24 de janeiro
de 1923) 	 	 190,60

Carta Geral da Republica, pelo
Dr. Crochatt de Sá,, (M)	 109009

Casamento Civil (Lei do). Itse
capitulação em ordem alptia-
ledice, por M. André da Ro-
cha . 	 	 29003

40
	

	 DIARIO OFFICIAL (Supplemento)1

1MPRE SP1 IICION
QUE SE ACHAM A' VENDA

Alfandegas (Relatorio apresen.
lado ao Ministerio da Fa-
zenda sobre fiscalleação das)2
por Leopoldo L. Alencar... 	 15000

Alf.andegas (Consolidação . das
leis das) 	

Alistamento Eleitora/ (Lei nu-
mero 3.139, de 2 . de agosto
de 1916 e Doer. n 12.193, de
6 de setembro de 4916)	 9500

Armazens geraes (Regulamento
para o estabelechnanto de)
Decr. n. 1.102, de 21 do no-
vembro de 1903 	 	 9500

Annuario de Legislação de Fa-
zenda, por Affonso Duarte Ri-
beiro:

A11110 do 1917	 	  105000

cheques (Regulamento sobro
emissão do ). Decr. n. 2.591,
do 7 de agosto de 1912 ....

Circumscripções judiciarias
(Consolidação das leis rela-

12a1..	 lixas aos limites das circum-
scripções judiciarias do Leis..
tricto Federal (Deer. numero.
11.356, do 10 de janeiro da

$50n	 1917 (M) 	
Codige, Civil Brasileiro (Lei

n. 3.671, de 1 do janeiro de
1916, .com aes correcções orcie-
nadas pela lei n. 3.725, de

$400	 15 do jantem do 1919 (M.)
e(jodigo Civil Brasileiro (Tra-

balhos relativos á sua dele°.
ração (M);

1° volume . e 	  t••• n;a
2' xolumo 	

;jogo; 34 aoluene 	 . .
-- Projecto (Trabalho da Com-

missão da Camara dos Depu-
tados) — 8 vc . :mes (111)..

— Projecto (Commissão Esp.
dal do Senado), 1° volume —
Parecer do Senador Ruy Bar-
bosa (M)

$300

Codigo Civil — Pareceres sobre
o projecto apresentado act
Senado, do profissionaes a
inferp.cadai (M)

e-- Projecto do Dr., ,Antonio
„Coelho Rodrigues

89000 Cotligo de Contabilidade da

	

89000	 União (Lei n. 4.536, do 2g

	

e$000	 Cs janeiro do 192a o deer.

	

109000	 n. 1.783, do 8 do novena-

	

9500	 bro do 1922 	 	 59000
Contabi/lidade Publica (Decrete

n. 13.746, do 3 do setembro
de 1919). Dá instrucções
para o serviço geral cle con-
tabilidade publica, em face
da lei 2.083, de 30 da
julho, e decr. n. 7.751, de
23 de dezembro de 1909 8000

Constituição e...) Republica	 1$000
Constituinte Republicana (A)'

a	 — dous volumes — Agenor
dé Rouro 	  soma

Consumo (Regulamento para a
1$000. arrecadação e fiscalização do

imposto de) — Decr. 'nu-
mero 14.648, do 26 do janeiro
de ;1921 	 	 3$00:g

Eollectorias Federaes (Dá novas
instrucções para,, o serviço
das). Decr. n. 9.285, de 30
de dezembro do 1911 	 	 $500. -

Collector Federal (Manual do).
G. Calramby e AtIolpho Curic	 59000•

Cestat: da Justiça Federal (Re-
gimento. .Decr.. n. 3.421;
de 30 de setembro do 1899)

Custas da Justiça do Districto
Federal (Decr. n. 11.8t2,
29 de dezembro do 1915).. 	 i9000

Contrabando (Repressão de)
Decr. n. 10.037, de 6 de
vereirro de 1913 	 -

Contrabando e seu processo,
por Alfredo Pinto do Araujo
Corrêa 	  29000

pintas e factuias assignadas
(Deer. n. :1.527, de 17 do
março de 1915) 	

'Construcção de casas (Regula-
mento sobre concessões da'
favores para construeção de
casas dos funccionarios pu-
blicos) . Decr. n.
de ea) do maio de 1921 • 	 ,

29000 Construcção de casas rara furte
ccionarios e operarios da
União (Decr. n. 4.501, de
21 do agosto de 1922 e dee
ereto n. (5.846, de 14 de
novembro de 1922) 	

Conselho de :estado (Consultas
Negocios Ecelesiasticos) :

Tomo 1° — 1867 	
Tomo 20 — 1870 	
Tomo 30 — 1870 	
Chorographia da Provinda dt

Ceará . 	
Contas assignadas (commenta-

rio ao regulamento anneso ao
decreto n. (6.041, de 22 de
maio. do 1923) pelo Dr. Lin-
dolpho Camara

Contrabando (A Repressão do),
3$000	 por J. Resende silva	 "3001-

--	 -	 -

OBRAS

AVISO
As encommendas de obras que não

forem acompanhadas da importancia
destinada ás despezas de porte e re-
gistro no Correio não serão attendidas,
não se podendo acceitar, em pagamento
de obras, ou de exemplares do "Diario
Official", sellos do Correio, estampilhas
de sello adhesivo, cheque ou ordem da
pagamento. Deverão ser remettidas as
importancias em vales postaes.

As vendas superiores a 100$000 teem
abatimento de 15 (art. 42 da Regula-
mento).

As vendas que estão assignaladas coai
um — — pertencem aos diverses
7.".inisterios e não teem abatimento, ex..
cepto as "Leis Uenaes da Republica", que
teem o abatimento de 30 %, quando a
acquisição fôr de tres ou mais exempla-
res, em virtude do officio do Ministerio
da Justiça n. 1.204, 'de 8 de agosto de
1904.

Anno de 1918 •	 ** eeee we•
Armo de 1919 	
Anno de 1920 	
Anno de 1921 	
Autoraes (Lei do direitos), .6 11.16

Bancos — Carteira de Redes,
contos no Banco do Brasa
Decr. n. 14.63:7, de 21 de
janeiro do 1921. Fiscalização
dos bancos e casas bancarias
(neer. ti. 14.728, de 16 de
março do 1921). Créa logares
de delegados o fiscaes para c
serviço 116 Fiscalização das
orações cambiaes e banca-
rias. (Decr. n. 14.857, do 1
de junho do 1921)

acção 'Penal (Lei n. 628, de 2*
cio outubro de 1899, que am-
plia a acção penal por dea
nuncia, o decreto n. 3.475,
do 4 de novembro de 1899,
que regulamenta o art. 5° da
l e ! acima) 	

Accidentes dó trabalho (Decre.
tos ns. 3.724, 13.493 e
(3.498) (M) 	 e

Agricultura (Créa o Ministe-
rio do) Dem, n. 1.606, de
29 de dezembro do 1906 ....

Agua (Dem-, a. 3.056, de 24
do outubro de 1898). Re-
gulamento para a .concessão
d'agua dos encanamentos pu-
blicos	 .

19000.

209000

69000

29000

109000'
109000.
109000

$50Q

39000

3$00Q

f50

29000
39000.
29000e

($090,



J2 e cr et os do Goste, o Provlsorio
	De março	 de 1890 	

Do maio de 1890 	
Do junho de 1890 ......

	

Do outubro	 de 1890 	

	

Do janeiro	 de 1891 	
Decisões do Governo ,(Collee

eções:

	

de 1832 	

	

do 1833 	

	

1850 	
do 1890 (Gov. Prov., 1* o 2" -
fasciculos)
do 1890 (Gov. Prov., 3° e ul-

	

timo) 	
de 1890 (Gov. Prov. Addita-

	

mento) 	

	

De 1891 	

	

de 1892 	
do 1893
do 1894
de 1895
do 1890
do 1897

	

do 1898 	
de 1899
do 1900
do 1901
de 1902
do 1903
do 1904
de 1905
de 1906
de 1907
de 1908
de 1909
de 1910
do 1911
de 1912
do 1913
de 1914
de 1915
de 1916

Delegacias Fiscaes (Decr. nu-
mero 1.178, de 16 de janeiro

	

de 1904 	
Desapropriação da 'União o

Districto Federal (Lei eito-
regulamento) 	

	

Docas, portos maritimos, etc 	
(Repertorio da legislação so-
bre), por Caetano Junior (M)

Diccionario Geographico das
Minas do BrasII , pelo Dr.
Francisco Ignacio Ferreira.

Diccionario Historie°, Geogra-
phico e Ethnographico do
Brasil (Do Instituto listo--
rico) (M)

	

I° volume 	

	

2° volume 	

Estabilidade dos Funccionarioi
Publicc:, pelo Dr. Araujo
Castro 	

nsino •Oeceundario da Repu-
blica (Decr. n. 11.530, de 18

	

do março	 de 1915) (M) 	 ,
Eleições Federaes (Decrs. nu.

meros 4.215, de 20 do de-
zembro de 1920 e 14.631, de
eg de janeiro do 1921) (M)

Eleições Federacs e Alista-
mento (Decr. 3.424. de 19
de dezembro de 1917 (M)

Eleiçõ - Fe d er a bs (Instru-
ações) (Dec. n. 16.310, de
8 de janeiro de 1924) ....

Exercito (Uniformes do) (Do-
• ereto n. 16.035, de li

maio de 1923) •••••11_111111•113

aduras Consulares (Doer. nu-
mero 14.039, de 29 de janei-
ro de 1920)

Al••:11.

W.40.0
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Facturai. o Contas designadas
(Sobro cobr,..nça de sello 	
Deo. n. 11.527; de 17 de

	21000	 março de 1915) ....-.... 	
101002 Fallencias (Lei n. 2.024, de 17,

	

58000	 do dezembro de 1908) 	
78200
28000 1

- ...o...1^ Nacional (Organização
dos serviços da). Does. nu-
meros 15.210, 15.218, 15.219

31000 e
192115,220, de dezembro de

38000 Funccionarios Publicas (Esta-

	

31000,	 bilidacle dos), por . Araujo
Castro 	

3$000 Formação Economica do Brasil,
pelo Dr. Victor Vianna 	 ,

H

28500

3$000

2$00G

48000

38000

3$000

31500
31000

31000

48500
48500
5$600
51000

68000

1$500
41500

48000

38000

48000

58000

48000

41500

. caes, por Rubens de Al-

Historia dos tres grandes ca-

Ilydrographie du Haut Saint

Hygiene Aliments.r, pelo Dr.

Historia Constitucional do Bra-

Historie° das Thesourarias de

Historia da divida externa fe-

François, por Em. Liais

pelo Dr. Cesar Zarna 	

Eduardo Magalhães (M)

nibal, Coser e Alexandre),

menda 	 to

pitães da antiguidade (Ais-

Drasil, pelo Dr. Max Fleuiss

deral, por Jacob Cavalcanti

(11; 	

(M) 	

Fazenda e Delegacias Eis-

sil, pelo Dr. , Aurelino Leal

ato riaa Administrativa do

1
38000 Isenção de direitos aduaneiros

	

3$000	
(Deo. n. 8.592, de 8 do

	

4$e00	
mraço de 1911) 	

51000 Invalidez dos funccionarios pu-

	

78000	
blicos (Regulamento para os
exames de). Dee. n. 11.447,

	

11000	 de 20 de janeiro de 1915 	
Laprensa Nacional (Historico),

por Francisco Miranda 	
$500 Imprensa (Lei da). Decr. nu-

mero 4.743, de 31 de outu-
bro de 1923 	

1215000

Justiça do Districto Federal (B.o.

	

68000	 organização da) Decreto nu-
mero 16.272, de 20 de dezembro
de 1923 (AI) 	

• Justiça Federa'. (Completa a
	60$000	 .organização). Lei n. 221, de

	

301000	 20 do.novembro de 1801 ..
Jra:sprudencia do Supremo

Tribunal Federal	 (Colle-
eções dos accordãos) (M):

Anne do 1897 ........

	

$1000 Anuo de 1898 	

	

Anuo de 1899 	

	

Anuo do 1900 	
18000 Jardim Botanico (Guia dos Vi-

sitantes) (M) 	
Joias e obras de ourives (Im-

posto de) (Dec. n. 16.042.

	

$500	 de 22 de maio de 1923) 	

IL

	$500	 mero 16.107, do 30 de ju-

Locação dos serviços domestie
cos (Regulamento.. Dec. nu-

lho de 1923) ....... 	
Leis (Collecções de);

	

0.500	 de 1808 a 1809 	  SI
do 1810 a 1811 	
cio 1812 a 1815 	
de 1816 a 1817 	
de 1818 a 1819 	

	

1,000,-	 de 1821 ......	 .....

do 1822 •.....- 	 	 280001
de 1823 	 : •	 21000
de 1824 	 e 21000
de' 1825 .......... 	 s.	 Run

4:30 00: .	 de 1832 	 e 41000-
do 1833 	 4$6OO

do 1826 	 .	 $500

de 1834 •	
À

0$200,
de 1835 — 2 volumes ......e.. 48000

3$000

IMA 
do 1836 	

de 1838 	
de 1837 	

do-1839 	
,

de 1841 	

.. i 

rz , 229341306000000:

•

de 1840 	 	

a
I.

11400,

01000	 do 1842 	 	 38500
do 1843 ........... :e...• e	 21500
de 1844 	 ,.	 21800,
de 1845 . e. 	 e 2$300
de 1840 	 	

,
2160

de 1847 	 2
do 1848 	 	

111860%
•

de 1849 	 	 31400
de 1850 	 	 71000
do 1852 — 2 volumes ...e 	 58200
do 1855 — 2 volumes 	
do 1856 — 2 volumes 	

 glo

de 1857 — 2 volumes 	 , 51600
do - 1858 — 2 volumes ,......e 	 6$600
de 1859 — 2 volumes 	  5$505
de 1860 — 3 volumes 	  10$000

de 1862 — 2 volumes 	
de 1863 — 2 volumes 	 •

do 1861 — 2 volumes 	

6552 ;$15! 0200° 0°1501.)

$500

	

.- de 1884 —. 2 volumes 	

do 1864 — 2 volumes 	 •

do 1876 — 3 volumes 	

de 1864 — (Additatnentos) 	 ,
do -1865 — 2 iolumes 	

do 1875 — 3 volumes 	

de '1879 — 2 volumes 	

do 1881 — 3 volumes 	
do 1882 — 3 volumes 	

•

de 1889 — 3 volumes 	

de 1806 — 2 volumes 	
de 1867

• do 1$74 — 3 volumes 	

de 1877 — 3 volumes 	  7$50O
de 1878 — 2 volumes 	

do 1894 — 2 volumes 	

• de 1868 — 2 volumes 	

de 1880 — 2 volumes ••• 	 , 7$000

	2 volumes 	

1169:720 $1.13?0,53', °32e) ütg,

1(4000
12S000,

81000
6:::

600i;'

de 1909 — 2 volumes 	  N 01(0w%
de 1910 — 3 volumes 	
de 1911 — 4 volumes 	  4r,$000
do 1912 — 4 volumes ...,	  40$000

	

o de 1913 -j- 4 volumes 	  408000
do 1914 — 5 volumes 	  40$000
do 1915 — 3 volumes 	  30$000

3$000	 de 1916 — 3 volumes 	  20$000.
de 1917 --.- 3 volumes 	
de 1918 —.3 volumes 	

 220402,

$500	 do 1919 — 3 volumes 	  204;000-
de 1920 — 5 volumes 	  408000
de 1921 —li volumes 	  408000
de 1922 —. 4 volumes 	 , 30800a

$500

$500

Legislação Brasileira (Indico da)
por Affonso D. Ribeiro —2 vol-
lumes — 1901 a 1910 	  10$00Q

28000

$500

03000,

'.58000

4$000

5$000

7$00(11

58000

151,000

$500

78000

$500

68000 Leis do orçamento:
88000	 de lege 	
98000	 de 1895 	
91000	 de 1897

do 1898
38000 de 1908

do 1912
de 1913
de 1914
do 1915
do 1918 	
tio 1919 	
do 1920 	
do 1921 	
do 1922 (Receita) 	
do 1923 (Receita) 	 ... •

de 1923 (Despeza) 	
21500	 de 1924 (Receita) 	
28500	 do 1924 (Despeza) 	
21000
2$000
2,1000
2$009

$500
$500

18000
18200
18000
18800
21000
21000
28000
31000
38000
3$000
51000.
21000,
4000
68000
18500
38000
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•

Legislação Brasileira (2 0 volu-

beiro, referente ao periodo
me), do Affonso Duarte Ri-

de 1901 a 1910 	
Legislação Eleitoral (Decretos

na. 4.215 e 4.227, de dezembro
de 1920 e 14.631 e 16.310, de ja-
neiro de 1924 (M) 	

Legislação Penal Comparada (O
Brwil na). Franz Fon List
(traducção e collaboração C.b
João Vieira do Araujo e Clovis
Bevilaqua) . 	

	

Loterias (Regulamento das) 	
n. 8.597, de 8 do

março de 1911) . 	
Leterias (Doo. n. 15.775, de

de novembro do 1923) 	
Legislação Ferro-Viaria Federai

do Brasil, por Alberto Paiva
(Do 1828 a 1822) (M): •

1* volume . 	 WW

2e volume 1!

• 

re 	 ...
3° volume .. 	

volume
he Volume . 	
de volume	 	 a
7 volume W M 	

8° volume
9° volume . 	

Êeis Usuaes da Republica dos
Estados Unidos do Brasil, pe-
los Drs. Tarquinio de Souza
o Caetano Montenegro (M)

Laboratorio Nacional de Ana-
lysse (Lei n. 4.050, do 13 de
janeiro de 1920) . 	

Licenças (Doo. n. 4.061, de
(6 do janeiro do 1920. Regula
a concessão do licença dos
unecionarios publicos civis

e militares e doo. n. 14.157;
Io 5 de maio do 1920, que

displie sobro a execução do
elc,..reto acima) . 	

Licenças (Deo. n. 4255, de 11
do janeiro do 1921, aiterand0
o de n. 4.061, e Deo. nu-
mero 14.663, de 1 de feve-
reiro do 1921, regulando a
concessão de licenças doe
funceiónarlos civis e mili-
tares 	

Livro Verde (Documentos Dl-
plomaticos do Brasil na USD*
ra da Europa) (M).:

le volume • •. . 	 WWW
2° volume . 	

Limites (Questies de... ee
Minas Geraes versus S. Pau-
lo), Professor F. de Assis
Cintra .. 	

Letra de cambio e a nota pra.
missoria (decreto n. 2.044,
do 3L. de dezembro do 1903,
regula as oPereeties
Place),	 	 -e

M
Manual do Empregado de YaW

acuda:
Anno de 1869 ...-4re e as Ire
Anuo do 1870 	
Aiano do 1871 	
Anuo de 1872 	
Armo de 1873 	
Anuo de 1874 	
Amo de 1877 	

Minas do Brasil (Me sua le-
gislação), peio Dr. Pandlii
Calogeras (LI):

 • r./ 5-r a• e e e%

Montepio (Decs. na. 2.448, de1 de fevereirmle 1897; 942 A,
de 31 de outubro de 1890 e
8.904, de 16 de agosto de
4 911 ), Ai. es Ates e•ce ee e alie *eller

	

16$000	 cipal do Districtc Federal,
Municipal (Organização Muni-

Minas versas S. Paulo (questão
de limites), por Assis Cintra

rs,nmpilaclio das leio (M)

	
3;000_

23000
Minas (decreto n. 2.933, de 6 de

janeiro de 1915. Regula a pro-
 11000

	

11000	 priedado das) ..

"AM
101000Nova luz sobre o passado :CL&

	81000
	 o

Operações a termo (Regulamen-
to para a arrecadação o fisca-
lizaçâo do imposto sobro).
Doo. n. 14.737, de 23 de

	

A1000	 março de 1921 • 	  18000

	

Obras • e'arte (Typos) Album	
Publicação da Inspectoria

• Federal das Estradas (M) 8422890
1 6 10 00
161000
161000 Porto do Rio de Zaneir0

,P

	

161000	 (Exposição do plano para a

	

161000	 realização do melhoramento

	

161000	 dos portos da Republica e

	

168000	 projecto para o prolongamen-

	

161000	 to das obras do porto d) 
158000

	

161000	 Rio de Janeiro) ((1) s_e
Pareceres:

(Do Director Geral da Di-
'rectoria de Justiça	 An-

	

108000	 nos 1906-1918)e Dr., Pe- 
08000nne Guedes (m)	 .

Provimentos da Côrte do *Ap.

	

500	 paliação:

	

- {

1916 -- 4917 (M)
	

1 10 00

	

1918 — 1919) (M).	 41000
1920 — 1922) (M) ••••. 4$000

Prosadores e Poetas Latinos, 58000
pelo Dr. Cezar Zama 	

• Predica urbanos (Regula a lo-
cação dos). Doo. o. 4.408, de 	 1200	MOO	 22 de dezembro de 1921

Planta da cidade de S. Sebastião 
10$000do Rio de Janeiro, de 1808 (In

Peculato e moeda falsa (Esta-
belece as penas para os cri-,
mes de). Dec. n. 2.110, de 30
do setembro de 1909 	

Pareceres do Consultor, Gerai

	

$500	 da Republica:
1* volume M MW6115-9WWW

2° volume
O° volume

	

51000	 4• volume

	

51000	 15° volume
6° volui o
7* voem
8° volum

0;330 - 0° volume
10° volume
Processo Militar (Deo.n.15.635,

de 26 de agosto de 1922)
R

Repertorio Juridico do Mineiro.
(Legislação das Minas),. por
Francisco Ignacio Ferreira a

Renda (Regulamento para ar.
recadação e fiscalização dri

	

28500	 imposto sobre a) — Doo. nu.

	

21500	 mero 15.589, do 29 do lullue

	

31000	 do 1922
21000 Recebedoria 'do Distrricto Fe.,

	

31000	 dera! (Dec. n. 14.162, de 12

	

3$000	 de maio de 1920) 	 	 18000
38000 Regulamento do Sello, com todas

as alterações até o presente • 21000
Regulamento do Imposto de Sello

Proporcional sobre as Vendas
Mercantis. (Decr. n. 16.275 A,
de 22 de dezembro de 1023).. 1$000

SeIlo Sanitarfo (Regulamenta
do). Deo. n. 14.713, de 18	 • .

de março de 1921 	  . 110 0 0
Serviço Militar (Regulamento

para o serviço do). Decreto
n. 14.397, do 9 de outubro
de 1920 . 	 	 11500•

Seguros (Regulamento para o
serviço de fiscalização e
funccionamento das Com-.
panbias de). Dec. a. 14.593,
de 31 de dezembro de 1920 18008

Seguranç., policia e trafego
das estradas de ferro (de-
creto n. 15.673, de 7 de se-
tembro de 1922) 	 • 1E000

Serviço domestico (Locação
de). Doo. n. 16.107, de 30
de julho de 1923) 	 .-

Sello (Alterações no decreto
n. 14.339, do 1920 — sobre
renda de estampilhas (Doo.
n. 16.020, de 25 de abril de
ioeel	 -4500

Sello (Decreto ri. 14.339, de 1 do
setembro de 1920, com teclas
as alterações posteriores até
o presente 	 	 23000

111000

11500

3_0$001j

1500,

gehiculos (Regulamento da In:

Vencimentos Militares (Lei nu-
- mero 2.290, de 13 do de.

Vendas Mercantis (Alterações)

Vida do Marques de Barbacenee

Vendas Mercantis (Doo, nu-

Viação (Taxa do). (Doer. nu-

Vendas Mercantis (Novo Re-

neiro flQ 102i ). ‘i • .	 15§14

mero 15.614, de 18 de agosto

mero 14.618, de 11 de ja-

Aguiar . 	

• 

01002

zembrode 1910)

Decreto n. 16.189, de 29 de

mero 16.041, de 22 de mais(
de 1923) ... . . ..
	

•_.

por Antonio Augusto de

spectoria de). Deo. nu-

outubro de 1923 •

16.275 A, de 22 de dezenabre
gulamento). Deo. numer0

de 1922) . 	

de 1923) 	

▪ 

ÃS429.0

1;000

§§,w

33_3g

1000

440%1

1;000

63000

-

Saneamento (Reguulamento dá'
taxa de) .. Doo.. n. 12.4284'
de 1.911	 a ta. &ta 

Tarifa das A/andem:is 	 •	 81000
Tarifa da Estrada de Ferro

Central do Brasil 	 ••.	 11500
Tribunal de Contas (Reorgani-

zação de 1918). Dec. nu-
mero 13.247, de 23 do ou-
tubro de 1918 . 	

• 

POOQ
Tribunal do Contas (Colecção

de actos legislativos e regu-
lamentares), por J. B. una-.
dolpho Paiva Junior (M).	 gion

Tribuna! de Contas (Dec. nu.
mero 15.770, de 1 de novem-
bro de 1922. Modifica o re-
gulamento do Tribunal det.
Contas) . . 	

▪ 

$*50
iThesouro Nacional (Altera a or-

ganização do Thesouro). De-
,eretos na. 15.210, de 28 dq
dezembro de 1921; 13.240,
de 29 de dezembro de 1921;

	

$520	 15.219, de 29 de dezembro
de 1924 e 15.220, do 29 de
dezembro de 1921 . 	

38000 Tomada de Contas (Dec. nu-

	

31000	 mero 2.511, de 20 de do-

	

3S000	 zembro de 1911) . .
21000 Tarifa Pratica das Alfandegas,

	

21000	 por Alfredo Eeabra, um vo-

	

31500	 lume, acompanhado de diver	

	

61000	 aos regulamentos •
61000
61000

°MOO

1$00Q
Uniformes do Exercito Xinedi-

ficações), • . 	 •

ort,


